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Resumo 

 A documentação é oriunda do Serviço Informativo Sobre 
América Central (SISAC) e, nas suas edições, trata sobre o 
processo da Revolução Salvadorenha, da luta da FMLN, 
organizações terroristas, o papel da Igreja em El Salvador, bem 
como acordos de paz, processo de negociação pela paz (1982-
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«DIFÍCIL NÃO É O TER.REMOTO, MAS O DEPOIS..:' 
Esta é a dolorosa realidade sentida pela maioria pobre do povo salvado­

renho vítima do terremoto. Muita gente esquece que uma ajuda solidária 
2nviada por uma ou duas semanas, não é suficiente para um povo faminto, 
sedento, sem abrigo, sem trabalho, doente e carente de seus familiares que 
faleceram no sismo. 

O difícil é depois e como clamaram as comun.idades de base, "é muito 
para um só povo•. 

CIENTES QUE SOMOS Q~E A TRAGÉDIA 00 TERREMOTO. NÃO TERMINOU EM OUTUBRO, 
MAS COMEÇA AGORA E QUE A TRAGfDIA DA GUERRA CONTINUA, RENOVAMOS NOSSO APELO 
À SOLIDARIEDADE COM AS V':·TIMAS DO TERREMOTO. 

Qualquer doação deve r á ser depositada na conta nº 28133-3 

As - eia 0251 do Banco Itaú- SP. 
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Apresentação 
A decisão de elaborar o presente Ilossiê "SOS EL SALVADOR" foi determinada por três de­

safios fundamentais: um antigo projeto do SISAC que visa publicar documentos os mais comple­
tos possíveis sobre a realidade de cada um dos países centro-americanos; a falta de informação 
sobre o processo político-militar salvadorenho referente aos anos anteriores a 1983 (quando sur­
giu_ o SISAC) e a necessidade de produzir um bom subsídio que seja informativo e promova a 
solidariedade brasileira com El Salvador. 

Fechamos o ano de 1986 na esperança de termos vencido boa parte desses três desafios. O 
trabalho foi muito grande, porque optamos por uma nova maneira de fazer um Dossiê: utilizamos 
somente documentos originários da América Central, deixando assim que o próprio sujeito da Jiber 
~ação de EI Salvador dissesse a você qual é a situação de seu país, porque e para que luta, qual­
e a situação dos direitos humanos, a situação econômica, mas principalmente, transmitisse a você 
a verd~de histórica sobre a luta pela construção de uma nova sociedade naquele "pequeno polegar" 
como e carinhosamente cHamado. 

Para fazer chegar até você este Dossiê, foi feita uma grande pesquisa em nossa documenta 
ção de forma a respatar os documentos mais importantes que revelassem o andamento do 
processo revolucionaria. Estudamos essa documentação que provém de várias fontes, comparamos 
e atualizamos alguns dados, traduzimos, etc. Infelizmente dada a extensão de alguns textos foi 
impossível traduzÍ-los; por isso vão em espanhol, pelo que, pedimos desculpas se houver alguma 
dificuldade na leitura. 

Ao enfrentarmos os três desafios de informação, vimos que este Dossiê cumpriria melhor o 
seu papel se fosse de caráter geral, isto é, abordasse os mais diferentes problemas salvadorenhos, 
constituindo-se em um "guia de consulta" que permita o conhecimento imediató dos aspectos mais 
1 mportantes de EI Salvador. Por essa razão, o Dossiê inicia com a história do? país desde os tem­
pos da conquista espanhola e encerra na análise de conjuntura pós-terremoto. Uma série de temas 
sucedem à "História do Pequeno Polegar", distribuindo-se de forma a dar uma visão organizada 
sobre o processo político - militar de libertação levado pela FMLN e os esquemas repressivos do 
governo, das Forças Armadas e a intervenção da administração Reagan, o que propicia o melhor 
entendimento da análise conjuntural pós-terremoto. 

O SISAC dispensou uma atenção muito especial ao atendimento do terceiro desafio "infor­
mar e promover a solidariedade do Brasil com EI Salvador". Quando iniciamos a preparação do 
Dossiê, EI Salvador ainda não havia sido assolado pelo terremoto. Nossa preocupação fundamental 
era instigar a solidariedade em nosso país com o povo salvadorenho a partir do seguinte fator 

1 
,!íil ~fundamental: a guerra popular revolucionária. No decorrer nos Últimos ànos, registramos por várias 
~ ' vezes que a FMLN-FDR oferecia a possibilidade e o desejo sincero de resolver o conflito através 

da solução política e pacífica. Ofereceu-se para dialogar com o governo, preparou vários documen 
tos que traziam as suas propostas de paz, declarou tréguas na guerra para propiciar um melhor -
clima para o diálogo. As organizações populares exigiram que o governo aceitasse o diálogo e a 
Igreja ofereceu-se como mediadora. A resposta do regime democrata-cristão do Sr. Napoleón 
Duarte foi o recrudescimento do genocídio: torturas, prisões, assassinatos, massacres e bombardeios 
c ontra a população civil, expulsão de camponeses das suas terras, recrutamento à força para o 
exército e campanhas de difamação e desinformação contra a FMLN-FDR. Fechou as portas ao 
diálogo, atacou a FMLN quando esta havia decretado uma trégua, afundou o país numa crise eco-
nômica sem retorno se persistir o atual regime e chamou à "unidade nacional" os setores da 
classe dominante para derrotar o movimento revolucionário. Tudo isto foi feito e continua sob a 
direção e financiamento daquela que, de fato, sustenta e impulsa a prolongação da guerra: a 
administração Reagan, que sob uma nuvem de escândalos começa a mostrar ao mundo todo o 
seu poder e ação terrorista. 

Todos estes fatos, apresentados sempre no boletim SISAC, por si sós nos chamavam à soli­
dariedade de forma rnais concreta. Uma etapa dessa solidariedade é cumprida pelo SISAC e pelos 
Comitês de Solidariedade, ao garantirem que as informações corretas da luta e martírio do povo 
salvadorenho cheguem até você. Mas outras etapas terão que ser vencidas no trabalho solidário 
e para tanto é fundamental a sua colaboração. Um grande passo a ser dado nesse sentido, é 
fazer com que o governo brasileiro reconheça oficialmente a FMLN-FDR como legítima represen­
tante da vontade do povo salvadorenho, da mesma forma como fizeram os governos do ·México, da 
França, as Nações Unidas e o Congresso dos países não-alinhados . 
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Outra forma de solidariedade é estarmos sempre atentos para protestar contra as medidas 
violentas do governo salvadorenho, bem como sua posição de não aceitar o diálogo com a FMLN 
FOR e condenarmos a interverção dos Estados Unidos no conflito interno de El · Salvador. 

Quando colocávamos no Dossiê estas motivações de solidariedade chegou a notícia que nos 
deixou atordoados: El Salvador havia sido abalado por um poderoso terremoto; a capital estava 
em ruínas; os alimentos e água haviam acabado; os feridos estavam expostos nas ruas porque 
os hospitais davam prioridade ao atendimento dos soldados feridos na guerra e as doações interna 
nonais de medicamentos era levadas para o hospital militar que pouco fazia pelas vítimas da 
tragédia. 

Em meio à esse desastre, à dor e ao sofrimento, uma notícia causava revolta. O governo 
que enterrava todos os dias cerca de 1 milhão e meio de dólares na lama tingida de vermelho 
pelo sangue de milhares de inocentes, não tinha recursos para salvar as vítimas do terremoto. 
Preocupava-se, no entanto, com os pobres, os famintos, os sedentos, os feridos, os desnudos, os or 
fãos, os esquecidos e os desesperados que estavam se organizando por conta própria, com a a1u -
da das Igrejas e dos sindicatos, na esperança de salvarem uns aos outros. As autoridades tlegíti:=­
mas salvadorenhas, necessariamente assessoradas por seu tutor o Sr. George Shultz, Secretário de 
Estados dos Estados Unidos, ao invés de acudir as vítimas, faziam planos para destruir a organi­
zação dos despossuídos. 

A grande imprensa norte-americana e brasileira, cinicamente " informavam" que o estoque 
de dl1mentos havia terminado em EI Salvador por causa da tragédia, mas não informavam que nél4 , 
verdade não havia alimentos porque os camponeses eram massacrados no campo, porque as plan­
tações eram destruídas !)0t' desfolhantes jogados por aviões norte-americanos tripulados por salva­
dorenhos, porque houve seca e o governo não tomou medidas para garantir parte da produção, 
de'>v 1ando recursos para a guerra. Também não informavam que os milhares de refugiados na ca­
pital salvadorenha não sabiam há muitos anos o que era uma alimentação digna, havendo um nú­
mero absurdo de mortalidade infantil por desnutrição e baixa esperança de vida. 

A grande imprensa informava que o governo dos Estados Unidos havia concedido generosa­
mente um total de 50 milhões de dólares para serem usados na reconstrução imediata da capital 
salvadorenha. Mas a mesma imprensa omitia que a administração Reagan env iará outros 600 mi­
lhões de dÓlares que serão gastos somente na guerra e mais 70 milhões apenas para reconstruir 
a Embaixada dos Estados Unidos em San Salvador. 

A 9rande imprensa omitiu que a FMLN, num gesto realista e humanitário havia se declara 
do em tregua, favorecendo inclusive que o exército do governo se dirigisse à capital para -
socorrer as vítimas do terremoto. As Forças Armadas e o governo preferiram atacar a FMLN 
a traição e a justiça foi feita, pois a guerr ilha venceu o confronto. 

A grande imprensa destacou a ajuda que os países ricos forneceram a EI Salvador, mas (J lf 
intencionalmente omitiu a solidariedade dos pobres que dividiram o seu pouco com quem tinha fi­
e-ado sem nada. Omitiu a intervenção decisiva das Igrejas e dos organismos humanitários interna­
nonais no impédimento da pirataria das Forças Armadas e do governo contra os aviões que tra­
ziam as doações do exterior. 

Querendo agarrar-se a qualquer pretexto para manter-se no poder, o governo de Duarte 
tratou de explorar politicamente a tragédia. Conclamou todos à "unidade nacional" (menos as 
organizações populares e a FMLN-FDR). Fruto dessa exploração política, surgiu um plano de re­
construção imediata de San Salvador, que tem tudo para tornar-se apenas o cenário de uma 
!eroz luta pelo po~er entre o atual governo, a empresa privada e os militares, acrescentando-se 
a esse mesmo cenario, uma manobra para "esquecer a guerra" e principalmente as causas que de­
ram origem a ela e permanecem intactas reproduzindo mais injustiça social e violência governa­
mental. 

Nós, que formamos a opiniao pública internacional e somos chamos continuamente à soli­
dariedade pelo povo salvadorenho, precisamos ficar atentos para não cair no engodo de NapoleÓn 
Duarte, dos militares e de Reagan. O grande tema salvadorenho é a guerra e a procura de uma 
solução p_olítica para o conflito, que venha acompanhada de justiça, liberdade e paz com dignida­
de, isto e, elimine as cat,Jsas que provocaram a insurreição popular. 

O terremoto tornou-se fato político pela exploração demagógica que lhe imprimiu o gover­
no democrata-cristão, mas ao conhecermos toda a realidade salvadorenha, veremos que a tragédia 
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do terremoto, que é da natureza, iguala-se em seus efeitos, às outras tragédias produzidas por 
Reagan e seus marionetes em EI Salvador, como são os bombardeios contra a população civil, a 
repressão desenfreada, os altíssimos níveis de desemprego, mortalidade infantil e analfabetismo, a 
desnutrição, as centenas de milhares de refugiados de guerra, o terrorismo tecnológico importado 
dos Estados Unidos, a expulsão dos camponeses de suas terras, as torturas vis, os desaparecimen­
tos, e!c. A ~ragédia do terremoto soma-se à estas tragédias que lhe são anteriores e para elas 
devera surgir uma solução política, como vem insistindo a FMLN-FDR. 

Nesta perspectiva está direcionada nossa particular solidariedade, para a qual convidamos 
você a participar. 

Contudo, não descuidamos da solidariedade imediata às vítimas do terremoto e para isso 
renovamos nosso apelo de ajuda. Solicitamos que sua doação em dinheiro, seja depositada na: 

(Se você e de 

CONTA nQ 28133-3 

Agência 0251 BANCO IT AÚ São Paulo 
outro Estado ou outra Cidade, basta dirigir-se a uma Agência do Banco ltaú e 

fazer um depósito dirigido à nossa conta e à nossa agência (251 )). 

Desejamos que este nosso esforço em produzir o Dossiê "SOS El Salvador", corresponda as 
suas eventuais expectativas ou necessidades de informação, mas sobretudo, seja a semente da 
qual germinará a flor imortal e imbatível da solidariedade companheira e fraterna. 

Que neste Natal nasça a Solidariedade com o povo de El Salvador e seja o anúncio de sua 
Libertação. 

E que este Natal ~ja o renascer das esperanças para a conquista de uma nova sociedade 
no Brasil e em nossa Pátria Grande, América Latina. 

São os votos da 

EQUIPE SISAC 

.-~.Vi~.?$~ ... ~ .. ' ... · .. · . :- .. : 
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1 A História do 
<<Pequeno fulegar» 

A TERRA: 21.041 km'. É o menor país da América Central e o de mais alta densidade populacional. Uma cadeia de 
montanhas vulcânicas atravessa o país de leste a oeste, com clima moderado pela altitude. O café é o principal 
produto comercial nas terras altas, onde existem também culturas de subsistência (milho, feijão, arroz). Nas áreas 
do Pacífico, mais quentes, cultiva-se cana-de-açúcar. 
CAPITAL: San Salvador, 408.811 hab. em 1978. OUTRAS CIDADES: Santa Ana, 174.546 hab.; San Miguel 131.977 
hab. em 1977. 
O POVO: 5.230.000 hab. em 1983. Os salvadorenhos surgem da mestiçagem dos colonizadores espanhóis com a popula­
ção indígena local. RELIGIÃO: majoritariamente católica. IDIOMAS: o espanhol é língua oficial e predominante. 
Grupos indígenas minoritários falam o nahuatl. 
O GOVERNO: José Napoleón Duarte é o presidente pelo Partido Democrata-Cristão desde março de 1984. 

PARTIDOS POLÍTICOS: O Particxi Deaocrata-Cristão (POC), dirigido por José Napoleón Duarte obteve maioria abs.9. 
luta na Assentiléia Nacional, nas eleições realizadas em 31 de março de 1985. Dois partidos de direita perderam 
força junto ao eleitorado: a Arena (Aliança Republicana Nacional) do major Roberto D'Aubuisson, apoiado pelos gr~ a 
pos para-militares e esquadrões da morte, e o Pãrtioo de Conciliação Nacional, que governava antes de 1979. 
As organizações partidárias de caráter popular e revolucionário que estão em luta contra o regime são compostas 
por duas frentes: A Frente Democrática-Revolucionária (FOR), presidida por Guillermo Unge. A FOR é originária de 
duas grandes tendências: 1) a Frente Democrática, composta pelo Movimento Popular Social-Cristão, dissidência do 
POC; pelo Movimento Nacional Revolucionário (t,IIIR), social-democrata e por várias organizações sindicais e seto­
res da classe média. 2) a Coordeiação Revolucionária de Massas, c~osta por sua vez, por quatro grandes frentes 
agrupando organizações sindicais, estudantis, juvenis, femininas e associações de bairro: as Ligas Populares 28 
de fevereiro (LP-28), a Frente de Ação Popular Unificada (FAPU), a União Democrática Nacionalista (UDN) e o Bloco 
Popular Revolucionário (BPR). A Frente Farabuldo Martí de Libertação Nacional (FMLN), fundada em outubro de 1980 
reúne cinco organizações político-militares que desenvolvem a luta armada e orientam as frentes de massa: Forças 
Populares de Libertação "Farabundo Martí" (FPL), Partido Cem.mista de El Salvador (PCS), Forças Armadas da Resis­
tência Nacional (FARN), Exército Revolucionário do Povo (ERP) e Partido Revolucionário dos Trabalhadores Centro­
americanos (PRTC). A luta conjunta levada pelas duas frentes, deu origem à sigla Ft-LN-FDR. 

O território de El Salvador fez parte, desde a conquista espanhola, do Vice-Reino da Nova Espanha (atuais 
México e Américã Central) e se tornou independente junto com estes, em 1821. Na época, a economia do pequeno país 
se baseava no anil (corante proveniente do ji(J.Jilite), mas o surgimento dos corantes artificiais obrigou a substi 
tuição dessa atividade por outra cultura de exportação: o café. l. 

Os cafezais requeriam mais e melhores terras, motivo pelo qual os grupos dominantes, realizando a chamada 
revolução liberal (1880), expulsaram os camponeses de suas terras ancestrais, introduziram formas capitalistas de 
trabalho e consolidaram a oligarquia cafeeira como classe dominante. 

Como resultado da crise econômica mundial de 1929, o café ficou sem mercado, não foi feita á colheita e 
milhões de diaristas e camponeses passaram fome. Criaram-se assim as condições para uma insurreição popular, que 
foi dirigida pelo Partido Comunista, sob a liderança de Farabundo Martí, que fora secretário de Augusto César San 
dine durante sua luta contra a intervenção norte-americana na Nicarágua. A rebelião popular de 22 de janeiro de 
1932 foi afogada em sangue pelas tropas do general Maximiliano Hernández Martínez, que tomara o poder em 1931 
dando início à série de regimes militares que até hoje estão no governo. Durante a insurreição popular, somente 
na localidade de Izalco, foram massacrados 30.000 camponeses. 

O autor do massacre, Maximiliano Hernández, governa El Salvador de 1931 a 1944 quando é derrubado do poder 
por setores da burguesia modernizante apoiados por amplos grupos populares. Mas logo em 1948 há um novo golpe mi­
litar. 

A partir de 1960, começou um processo de industrialização, no ânt>ito do Mercado Comum Centro-americano, 
respaldado pela Aliança Para o Progresso. Obtiveram-se altas taxas de crescimento econômico, mas estas não foram 
suficientes para diminuir . o desefll)rego, que nas décadas anteriores havia provocado a emigração de 300 mil campon~ 
ses sem terra para o país vizinho, Honduras. Essa pressão demográfica, junto à competição entre as duas burgue­
sias industriais, levou El Salvador à guerra com Honduras, em junho de 1969. O conflito, que durou 100 horas, foi 
pejorativamente batizado pela imprensa internacional como a "guerra do futebol" por ter eclodido após um confron­
to entre as duas seleções nacionais. Como consequência do conflito, enfraqueceu-se a estrutura do Mercado Comum 
Centro-americano e a indústria salvadorenha entrou em crise. 

Nos primeiros anos de 1970, o movimento operário e popular deu un forte impulso às lutas reivindicativas; 
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nasceram organizações guerrilheiras e a oposição legal (POC, UDN e MNR) se reuniu na União Nacional Opositora 
(UNO), levantando a candidatura de José Napoleón Duarte contra a do coronel Arturo Molina, do Partido de Concili~ 
ção Nacional, que estava no governo. Nas eleições de fevereiro de 1972, a fraude consagrou a vitória do oficialis­
mo, que se manteve no governo até 1977. Nesse período a UNO e os sindicatos são vítimas de uma crescente repres­
são por parte das forças armadas e dos grupos para~militares, ocorrendo desaparecimentos e uso da tortura. 

As eleições de ·1977 novamente são consagradas pela fraude, permitindo que o general Carlos Humberto Romero 
chegasse à presidência representando o setor mais duro das forças armadas. Mas dessa vez o povo foi às ruas para 
protestar contra as fraudes; a repressão foi violenta e sete mil pessoas foram assassinadas nas ruas das cidades. 
O estado de sítio foi declarado pelo novo governo militar. O fechamento das alternativas políticas conduziu a um 
avanço dos movimentos guerrilheiros, que começaram a coordenar suas ações entre si e com as forças de oposição d~ 
mocráticas. 

Tem início uma sólida amizade de Washington com os ditadores da região. Fruto desta interferência norte­
americana, é oficializada em El Salvador, a cooperação entre as forças do governo com os grupos para-militares, 
como a ORDEN e outras que vão surgindo: União Guerreira Branca, Falanga e Frente de Libertação Anti-comunista. 

As forças repressivas do governo e as para-militares acabam fornecendo um impulso suplementar na luta das 
organizações guerrilheiras (ERP, FPL, FAPU e FARN) que multiplicam suas atividades. 

É também durante esse período, que tem início a confrontação com a Igreja Católica, devido à atitude mili­
tante das Comunidades de Base e pela postura a favor dos Direitos Hunanos adotada pelo arcebispo de San Salvador 
Monsenhor Chavez. Quando o arcebispo Chavez se demite do cargo, é eleito como seu sucessor um bispo conhecido por 
suas posições conservadoras: Monsenhor Oscar Arnulfo Romero. Porém, após dezoito dias no cumprimento de suas fun­
ções como arcebispo de San Salvador, Monsenhor Romero toma conhecimento do assassinato do padre Rutílio Grande e 
a reação de D. Oscar é enérgica na condenação desse crime. A partir desse momento, a trajetória de Monsenhor Rom~ 
ro será inequivocamente voltada para a defesa dos direitos humanos e do povo salvadorenho. 

Uma nova onda de repressão emociona o país. Devido ao estado de absoluta miséria em que vive a maioria do 
povo salvadorenho, centenas de camponeses expulsos de suas terras retornam a elas, organizados na União de Traba­
lhadores do Campo (UTC)e na Federação Cristã de Camponeses Salvadorenhos (FECCAS). O exército e os para-militares 
do grupo DRDEN, reprimem com selvageria aos camponeses sem terra, provocando um massacre de dezenas de mortos. 

Diante da crescente revolta e organização popular, o Departamento de Estado norte-americano incentiva a 
oficialidade reformista do exército a dar um golpe. O presidente dos Estados Unidos na época, era o defensor da 
política dos "direitos hunanos" (?) Ji1T111y Carter. Com um novo golpe, seria impossível às organizações populares 
tomarem o poder. 

Em 15 de outubro de 1979 assumiu o poder uma junta civil-militar, que incluía representantes da social-d~ 
mocracia (Guillermo Unge, hoje líder da FOR) e dos meios empresariais. Para atrair as forças reformistas e as de­
mocráticas, foi anunciado urn amplo programa de reformas que incluía a promulgação da anistia, a restauração das 
liberdades e a reforma agrária. Mas as promessas dos militares não se cumprem e quando a junta de governo perce­
beu que sequer tinha poder para controlar os órgãos de repressão (que continuavam a carnificina dos militantes r~ 
volucionários), os civis renunciaram em janeiro de 1980 e foram substituídos por representantes do setor mais con 
servador da democracia-cristã, liderado novamente por Napoleón Duarte. 

A resistência a esse projeto de "reformas com repressão" (cada vez mais repressivo e menos reformador) se 
intensificou. As organizações de vanguarda se unificaram e estabeleceram uma aliança com os demais partidos e or­
ganizações sociais oposicionistas, em torno de um programa de "democracia popular revolucionária". Em setembro de 
1980 El Salvador já vivia um clima de virtual guerra civil, com dezenas de mortos a cada dia e acelerada constr~ 
ção ~e um exército popular que, junto das guerrilhas e das milícias de autodefesa dos sindicatos e outras organi­
zações, se preparava para a insurreição final. 

Em outubro de 1980, foi criada a Frente Farabundo Martí para a Libertação Nacional (Ft-LN), agrupando as 
cinco organizações político-militares que lutavam contra o regime. A FMLN lançou, em 10 de janeiro de 1981, sua 
"ofensiva geral", estendendo suas ações à maior parte do território nacional. Nos meses ~egu~ntes, o exército or-
ganizou numerosas operações de contra-insurreição, com o objetivo de exterminar os guerri:heiros. . 

Em agosto de 1981, os governos do México e da França subscrevem uma declaração conJunta e~ que r~c~nheciam 
a aliança Ft-LN-FDR como força representativa do povo salvadorenhn. Em 25 de outubro, enquanto a Junta militar de­
mocrata-cristã comemorava seu segundo aniversário, os rebeldes destruíam a Ponte de Ouro, a mais importante do 
país, situada na Rodovia do Litoral. • 

A partir de janeiro de 1982, a FM....N intensificou suas ações atraves da ocupação de postos secundários do 
exército governista, principalmente nos Departamentos de Chalatenango e Morazán. Em,26 de janeiro, _numa ação sem 
precedentes, comandos rebeldes penetraram no aeroporto militar de Ilopango e destruiram 70% dos aviões da Força 
Aérea Salvadorenha (FAS) estacionados ali. 

Em 28 de março, por sugestão de Washington, o regime realizou eleições para formar uma assembléia consti­
tuinte. Ao mesmo tempo, as forças rebeldes lançaram uma ofensiva que teve seu auge na região d a cidade de 
Usulatán, durante uma semana. 

Depois de um mês de lutas internas na cúpula do governo, a administração de Ronald Reagan e as forças 
das, conseguiram impor Alvaro Maga~a como presidente provisório de El Salvado~. O major Roberto D'Aubuisson, 
gente da organização de extrema-direita ARENA e principal acusado pelo assassinato de Monsenhor Romero em 24 
março de 1980, foi nomeado presidente da assembléia constituinte. 

arma 
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de 



A FM..N lança una nova campanha militar nos meses de junho e julho, nos departamentos de Chalatenango e Mo­
razán, causando graves perdas aos batalhões especializados em operações contra-insurgencionais treinados pelos 
"boinas-verdes" norte-americanos. 

Na primeira semana de janeiro de 1983, o tenente-coronel Sigfrido Ochoa, chefe da guarnição do departamen­
to de·cabafías, se insubordinou contra o ministro da Defesa, general José Guillermo García. Esse foi o início de 
una profunda crise no seio das forças armadas que culminou com a renúncia de García, sendo substituído pelo gene­
ral Eugenia Vides Casanova. 

Num 'ima de intensificação dos comabates, no dia 25 de março de 1984 foram realizadas eleições gerais, 
boicotadas pela FM..N-FOR. As eleições não puderam ser realizadas em 89 municípios controlados pelos revolucioná­
rios (em El Salvador há 261 municípios). Cerca de 51% da população não compareceu às eleições, fora os habitantes 
dos rrunicípios controlados pela FM...N-FDR. Isto tornou as eleições absolutamente ilegítimas. 

Com ostensivo apoio norte-americano e um programa que enfatizava a nécessidadé de uma reforma agrária e o 
estabelecimento de un diálogo com os guerrilheiros para conseguir a paz, o PDC de Napoleón Duarte obteve 43% dos 
votos válidos contra 30% da ultradireitista ARENA do major D'AUbuisson e 19% do também direitista Partido de Con­
ciliação Nacional. 

l.ina nova tentativa eleitoral realizada em 31 de março de 1985, com uma elevada (e ainda não divulgada) PO.E, 

centagem de abstenções, deu ao governo de Duarte a maioria absoluta das 60 cadeiras da assembléia nacional e uma 
representação direta nos conselhos lll.Jnicipais que são controlados pelo exército, com o que se considerou que po­
dia assumir com mais independ~ncia a política de diálogo com os rebeldes. De fato, houveram desde então, duas ro­
dadas de diálogo entre o governo e a guerrilha, mas o primeiro fechou as portas a qualquer negociação, embora a 
guerrilha continue disposta a dialogar e apresente propostas concretas para isso. 

Os planos do governo eleito são de recuperar as posições políticas e territoriais perdidas para os revolu­
cionários, acionando para tanto, a ajuda econômica e militar prestada pela administração Reagan. A injeção econôJ l 
mica dos Estados Unidos a El Salvador, som~nte no ano de 1985 foi de 668 milhões de dólares, sem contar os finan­
ciamentos encobertos aprovados pelo presidente Reagan, mas não pelo Congresso e Senado. Os Estados Unidos enviam 
a ajuda econômica destinada a aniquilar a guerrilha, através de agências de "assistência" ou financiamento como a 
Agência Internacional para o Desenvolvimento (AIO). 

Igualmente com o patrocínio de Washington, o regime salvadorenho procura resolver velhas divergências fron 
teiriças com Honduras que, ao deixar sem controle os bolsões em sua fronteira, permite que a guerrilha os trans-=­
forme em "santuários" . sob seu controle e onde refugiam-se milhares de camponeses expulsos de suas terras pelo 
exército e grandes fazendeiros. 

A abertura de un espaço político para a luta sindical estava dentro das propostas do governo. Essa circuns 
tãncia foi aproveitada pelos sindicatos de esquerda e pelos reformistas- estes mais próximos a Duarte- para rei­
vindicar suas próprias plataformas e pressionar a concretização do adiado diálogo entre as partes em conflito.. 
Sua importância é contudo relativa, porque eles só atingem 10% da população ativa. As altas taxas de _ desemprego 
(passou de 8% em 1979 para 38% em 1983, piorando drasticamente agora com o terremoto de outubro deste.ano) e de 
sub~rego (uns 80% da população, segundo as estatísticas oficiais) enfraquecem a potencialidade da c+asse operá­
ria: pelo simples fato de ter trabalho, se adquire um status social diferente do predominantemente miserável. De 
qualquer forma, apesar dos problemas do desemprego e consequentemente do baixo número de trabalhadores sindicali­
zados, destaca-se na luta operária a União Nacional dos Trabalhadores Salvadorenhos (UNTS) que faz oposição ao 
regime. 

A promessa do governo aos trabalhadores de permitir maior liberdade à luta sindical também não foi cumpri~ l 
da. A guerra, inevitavelmente, tornou-se um argunento para reprimir a renovada agitação operária: no caso da gre-
ve dos correios, Duarte acusou seus participantes de serem colaboradores da guerrilha e que sua intenção era 
"aprofundar a crise fiscal do Estado para colocar o governo numa posição sem saída que a FM...N aproveitaria na 
ofensiva militar que está preparando". A repressão dirigida contra os trabalhadores é transparente nos números da 
estatística sobre a violência em 1985: 60% dos assassinados pelo exército governamental .eram camponeses ou operá­
rios, da mesma forma que 50% dos presos políticos. 

No terreno militar, o crescimento, desenvolvimento e enraizamento das forças revolucionárias incluem um 
rico e complexo processo de acUTUlação de experiências. O exército revolucionário desenvolveu a guerra em quase 
todas as suas acepções: de posições (na defeaa de suas bases e retaguardas estratégicas), de movimentos, de guer­
rilhas e de formações maiores, bem como de ações de grandes dimensões, como a ocupação de bases fortificadas ou 
o emprego de armas COl!l)lementares (artilharia, sapadores, etc.). Também não descuidam da ofensiva do plano infor­
mativo, operando emissoras, publicando jornais, nem do trabalho de propaganda, através de unidades móveis es­
peciais. 

Devido à organização das forças revolucionárias e o apoio popular a elas dirigido, o exército e o governo 
de El Salvador orientado por Washington, vem frequentemente mudando sua estratégia para tentar derrotá-las. Porém 
cada etapa da guerra tem.sido vencida pela FM...N-FDR, causando sérios problemas internos à cupulado governo, obr_!, 
gando Duarte a lançar mão de todas as estratégias possíveis: neste ano, Duarte visitou vários países da América 
do Sul, entre os quais o Brasil, em busca de apoio e para tentar impedir que os governos reconheçam a FMLN-FDR co 
mo legítima representante da vontade popular, como fizeram França e México; solicitou mais ajuda econômica e miÍJ 
tar ao governo dos Estados Unidos; decretou um pacote econômico de conseqOências desastrosas para a economia do 
país, agora definitavamente agravadas pelo terremoto; abriu as esperanças para um diálogo com a guerrilha que de­
veria realizar-se em seterrtiro deste ano, mas foi frustrado pelo próprio Duarte e tenta agora, com o plano "Unidos 
para Reconstruir", disputar o apoio popular com a guerrilha, mas não conseguiu ainda, lograr esse objetivo. 
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Em El Salvador, como em qualquer país 
onde o campesinato é maioria social, a revolu 
ção que inicia necessita ter vinculações com 
este setor Mas El Salvador vai além: a revo­
lução nasceu propriamente do movimento campo­
nês . É uma real~dade histórica que questiona 
a desconfiança nos círculos acadêmicos ao ava 
liarem a participação camponesa na luta revo-:: 
lucionária . Os argumentos que sustentam ova­
cilo de numerosos grupos de esquerda frente 
ao campesinato e seu potencial revolucionário 
nascem de uma leitura dogmática de Marx, que 
deixa em contradição o papel político-revolu­
cionário do campesinato no livro 18 Brumário, 
no capítulo da carta a Vera Zazulich. 

A-história salvadorenha demonstra com 
clareza que o campesinato - qualquer que seja 
a sua condição - torna-se potencialmente revo 
lucionário quando as condições eco~ômicas im-:: 
pedem que o modo camponês de produção possa 
articular-se no sistema capitalista imperante·. 
Quando o camponês não pode continuar como caro 
ponês ·, torna-se revolucionário. Isto ocorreu 
em El Salvador. 

Contudo, a razão última do movimento re 
volucionário salvadorenho não está baseado so 
mente na maturação das condições objetivas de 
injustiça estrutural. Certamente houve uma 
deterioração fundamental entre o modo campo­
nês de produção e o capitalismo dependente de 
El Salvador . Mas isto não bastou. Foi necessá 
rio o surgimento de grupos e organizações que 
conscientizaram e politizaram o povo para 
que a articulação débil dos camponeses pudes­
se ser canalizada para a sua própria organiz~ 
ção e que o fizesse revolucionariamente . Se 
não houvesse uma condução acertada, todo este 
descontentamento camponês e a impossibilidade 
de ver saídas para sobreviver, poderia desa­
guar em outros tipos de movimentos, mais anár 
quicos, suicidas ou "messiânicos". 

A organieação camponesa foi tão madura 
que não só permitiu-lhe lutar enquanto campo­
neses, mas também estabelecer alianças com ou 
tros grupos, na defesa dos oprimidos de todo 
o país. Toda análise da revolução salvadore­
nha deve ser feita a partir do surgimento da 
organização camponesa, passando depois ao es­
tudo das alianças de classe que o Bloco Popu­
lar Revolucionário .(BPR) estabelece com outros 
setores, até chegar à sua vinculação com os 
grupos an:nados. De movimento camponês, chegou 
a revolução popular. E de revolução popular, 
converteu-se, segundo a versão norte-america­
na, num sério obstáculo aos interesses impe­
rialistas e geo-políticos dos Estados Unidos 
em relação à América Central. 

Aquele que diariamente lê com profundi 
dade as notícias sobre El Salvador, percebe 
que a luta é de todo o povo - encabeçada pe­
los camponeses e operários - contra um apara 
to e um sistema de minorias intransigente. E 
uma luta de vida ou morte. Não há outra saí­
da. Está em jogo a vida ou a morte de um povo 
que nunca como hoje, havia unido suas forças 
para conquistar o direito à vida. 

A guerra salvadorenha é a guerra do 
semi-proletariado agrícola - possuidor de 
uma migalha de terra,mas obrigado a vender 
sua força de trabalho- que em aliança com o 
operário, armou-se e conquista heroicamente 
regiões desse pequeno país; regiões que Jª 
não lhe arrebatam, apesar do poderoso exérci 
to governamental agressor. 

Este camponês é o protagonista desta 
revolução. É o camponês que sempre passou fo 
me, que sempre foi explorado pelo patrão e 
pelo exército. É quem um dia despertou de 
sua consciência mágica e submissa para orga­
nizar-se, reivindicar, morrer metralhado e 
por fim, armar-se. É quem hoie leva um fuzil 
nas mãos e vê fugir seus pais ou seus filhos 
mais pequenos para os refúgios em Nicarágu 
ou Honduras. É o camponês acostumado à morte 
violenta, à repressão e aos massacres, que 
sabe que sua família luta entre o fogo de 
dois exércitos repressivos: o hondurenho e 
de seu país cada vez mais armado pelos nor 
te-americanos. ( ... ) 

A CRISE ECONÔMICO-SOCIAL: 

RAIZ DA REVOLUÇÃO 

A revolução salvadorenha não nasceu d 
ideologias importadas, nem tampouco de ideo 
logias próprias dos salvadorenhos; não nas 
ceu de idéias, mas de realidades tão dura 
que parecem inacreditáveis. 

A realidade do controle privado da te 
ra fala por si mesma. É a dura situação de 
muita gente sem terra e muita terra sem gen­
te. Em El Salvador, 1.5% dos proprietários 
possuem a metade das terras cultiváveis do 
país. Por sua vez, 48.9% das propriedades a-
grícolas, dos pequenos camponeses, ocupa 
uma árel de 4.8% do território salvadorenho. 
Assim, poucas famílias são proprietárias da 
metade do país e milhares de outras famílias 
são proprietárias ou arrendatárias de um 
parte insignificante do território. 

A ma1or1a da população camponesa, pos 
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su1 propriedades tão pequenas, que não ofer~ 
cem condições de sobrevivência. Por outro 1~ 
do, El Salvador sofre, progressivamente, uma 
crise fatal de seu capitalismo dependente, o 
que resulta numa crise em todos os setores 
da economia do país. Devido à essa crise, o 
camponês pauperizado, não encontra "trabalho 
em outro ramo de atividade: a indústria. El 
Salvador vive então, ~ma situação peculiar: 
ao invés do campesinato constituir-se nó 
exército proletário de reservi, para alimen­
tar a eventual escassez de mão-de-obra nas 
cidades, tornou-se um exército de libertação 
voltado não só para a luta dos camponeses, 
como também a dos operários urbanos. ( ... ) 

CONSCIENTIZAÇÃO E POLITIZAÇÃO 

Não foram apenas as péssimas condições 
de vida do campesinato que o levaram à insur 
re1ção. Durante o processo de crise econômi-=­
ca, foi feito um trabalho de transformação 
da consciência coletiva. 

Houveram duas etapas nesse trabalho: a 
primeira foi a "conversão religiosa" (uma no 
va forma de compreender a religião como uma 
fé na história e para o compromisso), resul­
tou e preparou a "conversão política". ( .. . ) 

Foi muito importante para o processo 
revolucionário, o fenômeno do desbloqueio da 
religiosidade tradicional, a superação da 
consciência mágica e a transformação do sen­
timento religioso em uma consciência coleti­
va para o compromisso cristão na história. 

Passar da conversão religiosa à conve2:_ 
são politica, não foi, em todos os casos, um 
salto obrigatório. Contudo, este esquema ti­
nha tanto êxito, que os membros das organiza 
ções camponesas revolucionárias sempre ini-=­
ciam seu trabalho político com suas próprias 
"missões" de caráter religioso, principalme~ 
te aqueles que eram dirigidas pelos leigos . 

Todo este trabalho de fazer crescer o 
religioso e o politico davam consciência à 
comunidade e encontrou uma força enorme na 
colaboração de Mons. Romero. Ele próprio, a 
partir de seu processo de radicalização, era 
como o espelho onde refletiu durante três 
anos o processo de conscientização coletiva 
do campesinato e de todo o povo salvadorenho. 

Este fenômeno de transformação religio 
sa apoiou-se na estrutura paroquial da Igre-=­
ja Católica. O fenômeno de conversão politi­
ca nasceu das forças que, se não estavam to­
talmente separadas da pastoral eclesial, tam 
bém não botaram de seu meio. É preciso desta 
car o papel de muitos universitários (cris-=­
tão, alguns deles), que se involucraram nes­
sas forças e nas zonas rurais para oferecer 

sua contribuição a um movimento que os supera 
va e os deixava admirados. Os universitários 
sempre fornecem testemunhos sobre o crescinen 
to da consciência camponesa e a exigência do 
povo para que os estudantes se empenhassem 
ao máximo no acompanhamento da comunidade. A 
relação de força e sabedoria dos dois gru­
pos, permitiu que o movimento camponês desse 
um significativo salto de qualidade. 

Na organização revolucionária campone­
sa salvadorenha está presente de forma desta 
cável, a presença evidente do religioso-revo 
lucionário. Esta particularidade distingue o 
atual movimento insurreicional de outros an­
teriores . A exigência cristã e a exigência 
politica reconheceram-se como algo muito re­
lacionado e potencializador para a construção 
da nova sociedade. ( ... ) 

A ORGANIZAÇÃO CAMPONESA 

A organização camponesa salvadorenha 
foi configurando-se em uma verdadeira força 
popular, iniciando em 1975 o fortalecimento 
de uma ampla frente popular, o BPR. Convém, 
antes de nos aprofundarmos no BPR, conhecer 
as diversas etapas pelas quais passou essa 
organização revolucionária . 

A organização camponesa é fruto da 
ruptura estrutural da organização do sistema 
capitalista com o modelo de produção campo­
nês. É este fato histórico-econômico que to2:_ 
na o camponês um revolucionário em potencial 

Mas a organização mesma do campesinato 
surge a partir do desbloqueio ideológico-
- possivel graças às motivações . 're li,giosas- da . 
consciência coletiva dos camponeses. É resgi 
tada uma religiosidade "subversiva" E esta 
ideologia religiosa revolucionária acompanho..i 
todo o processo e ajudou à uma abertura teó­
rica que permite compreender o papel cristão 
nos processos revolucionários. 

A organização introduziu-se em uma re­
de organizativa de caráter religioso prévia 
a ela. Isto permitiu-lhe uma entrada facili­
tada na comunidade e a captação de quadros 
já formados e com liderança. Dadas estas co~ 
<lições, o crescimento da organização campon! 
sa foi incrivelmente ·rápido . Por ordem cronE_ 
lógica, é possível afirmar que a organi~ação 
camponesa nasce em 1974, funda o BPR em 1975 
e três anos depois já uma organização armada. 

A organização foi formada por um tipo 
específico de camponês: o semiproletário (a­
quele que tem um minúsculo pedaço de terra, 
mas precisa empregar-se para ter como garan­
tir o sustento). Foi esse setor dos campone­
ses o mais foi afetado pela crise da eco-
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nomia capitalista salvadorenha e a deteriora­
ção das condições de vida do campesinato; foi 
o semiproletário que primeiro sentiu na pró­
pria carne a contradição profunda de · possuir 
um pedaço de terra, mas não poder trabalhá-la 
por ser de péssima qualidade, muito pequena 
para comercializar a produção, assim como ver 
a impossibilidade de fertilizá-la, devido aos 
preços exorbitantes cobrados pelas multina­
cionais. O camponês semiproletário, formou os 
quadros essenciais da organização camponesa e 
depois forneceu os quadros para o BPR. 

O êxito da organização consistiu em mos 
trar na prática que era possível lutar para 
mudar a situação, uma vez que nas marchas, na 
ocupação de terras e nas mobilizações foi ini 
ciada a conquista das metas traçadas pelos 
camponeses. ( ... ) 

A organização popular nasceu do campesi 
nato. Seus membros, quadros e dirigentes fo-=­
ram camponeses. Os colaboradores (professores 
e estudantes) deram a contribuição teórica à 
experiência que ia sendo acumulada pelos cam­
poneses. A teoria é marxista-leninista, mas 
foi estudada pelos colaboradores, fora dos 
partidos da esquerda tradicional. O papel des 
tes colaboradores intelectuais, foi de servi-=­
ço à revolução; nunca de direção. Por sua vez 
os camponeses sempre se mostraram desconfiados 
em relação aos intelectuais. Só davam crédito 
a eles, quando arriscavam sua condição social, 
seus estudos e sua própria vida.( ... ) 

Os vários quadTos da organização- todos 
de origem camponesa- se prepararam com muita 
rapidez, simultaneamente à agudização da luta. 
A práxis da luta política converteu-se em uma 
verdadeira escola de formação. Os quadros se 
dividiram e dirigiram-se para regiões longin­
quoas do país, onde não havia tanta experiên­
cia de organização revolucionária. Neste trâ~ 
sito pelo pais, os camponeses passaram aos al 
tos cargos de comando da luta, integrando-se 
a outros grupos que também militavam no BPR. 

Desde o princípio, a organização campo­
nesa deixou de lado os partidos de esquerda. 
Estes, por s~a vez, não viam com bons olhos 
a existência de uma organização essencialmen­
te camponesa e independente das diretrizes 
traçadas pelos partidos. Este fato favoreceu 
o surgimento de frentes populares mais amplas 
que tinham maior flexibilidade e poder de 
captação. 

Os camponeses aliaram-se a outros seto­
res sociais, ao discutirem os objetivos de 1~ 
ta e a forma para ancançá-los. Neste reconhe­
cimento das diversas lutas que vários grupos 
levavam, uniram-se no campesinato, a FECCAS 
(Federação dos Camponeses Cristãos Salvadore­
nhos) e a UTC ( União dos Trabalhadores do Campt:J). 

A repressão tornou-se implacável. O go 
verno e o exército, a serviço do imperiali;~ 
mo norte-americano, mostraram a força que 
possuíam. Os camponeses organizados percebe­
ram então as dificuldades de sua luta. Com 
tal inimigo, somente as alianças com outros 
grupos sociais, sobretudo com os operar1os, 
seria a alternativa para cooquistar o triunfo. 
A repressão praticada pelos militares, colo­
cava em inferioridade as organizações popula 
res. A resposta a ela, teria que ser nomes~ 
mo nível. A partir daí, a vinculação dos 
camponeses aos grupos armados tornou-se 
necessária. ( ... 1 

A INTERNACIONALIZAÇÃO DA REVOLUÇÃO 

( ... )O sistema capitalista tenta sub­
jugar com todas as suas técnicas, manipula­
ções e argucias a um movimento que apesar 
de haver nascido e crescido em um país tão 
insignificante, chegou a colocar em perigo a 
"segurança do hemisfério" . Por esse prisma, 
as possibilidades do triunfo revolucionário 
residem agora não apenas na,s forças internas 
ou na quantidade de armas que possui ou 
na capacidade de alianças internas. Adquire 
agora, enorme importância a solidariedade 1~ 
te~nacional que se possa obter . ( ... ) 

( .. . )Hoje ô problema da revolução sal 
vadorenha não é entendida e não será solucio 
nada se não for situada dentro das tensões 
globais a nível mundial. que têm como pano 
de fundo, a crise do capitalismo. 

Ao debaterem-se em suas próprias con­
tradições, os países capitalistas lutam entre 
si para conquistar novos espaços políticos e 
econômicos de ação .. o processo salvadorenho 
tem uma clara tendência socialista. Mas isto 
não impede que países capitalistas europeus 
dêem apoio à revolução salvadorenha. Essa 
postura dos países europeus, é explicada pe­
la necessidade que eles têm de competir com 
sua indústria, no mercado dominado hoJe pe­
los Estados Unidos. Os países europeus neces 
sitam conquistar novos mercados desligados 
do capital norte-americano para poder exer­
cer sua influência econômica. É nesta razão 
econômica que deveremos procurar a razão so­
ciológica de sua solidariedade com os paises 
centro-americanos. 

Evidente que a solidariedade dos países 
capitalistas europeus é m~ito tímida, frente 
à solidariedade que poderia ser oferecida pe 
los países socialistas. Mas El Salvador, e;­
armas, não pode ter vínculos com os paises 
socialistas para não dar aos Estados Unidos, 
o pretexto que tanto necessitam para uma in­
tervenção militar. Mas é certo, que sem as~ 
lidaried~de dos países capitalistâs europeus 
os Estados Unidos já teriam invadido o pais. 

l. 1 ./ 1 ' 
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3 O PROCESSO DA REVOLUÇÃO SALVADORENHA: 

da organização popular à 
(avaliação dos seis anos 

FMLN·FDR 
da guerra) 

No atual nível de desenvolvimento da guerra revolucionária de nos 
so povo, incidem de maneira dialética, diferentes etapas históricas que com 
binam todas as formas de luta, até chegar à luta armada como o eixo funda= 
mental do processo e da atual situação revolucionária. 

Em 1930, El Salvador viveu uma situação revolucionária, que culmi 
nou na primeira grande experiência de luta armada com a insurreição de 1932~ 
liderada pelo Partido Comunista de El Salvador, que tinha por seu dirigente 
máximo Agustín Farabundo Martí. Desde essa época até nossos dias o movimento 
revolucionário passou por um longo processo de acumulação de forças que 
resulta na atual situação revolucionária e que podemos dividir historicamente ~ 
em quatro grandes fases: 

PRIMEIRA FASE: 
período das lutas patrióticas e eleitorais 

É o período das grandes mobilizações populares, greves e lutas 
eleitorais, que antecedem às eleições de 1972 e o próprio processo de mobili 
zação popular em torno das eleições. Inclui as grandes greves dos professores 
e operários nos finais da década de 60. Neste período são produzidas as pri­
meiras tentativas de iniciar a luta armada, com a influência que exerce a 
revolução cubana, nos anos 1970-72 quando surgem as primeiras organizações 
clandestinas armadas, atuando como guerrilha urbana. No entanto, a luta arma 
da não aparece ainda na cena política. O esforço principal nesse momento~ 
era a preparação e consolidação dos quadros que a impulsionariam e que pro­
vinham em sua maioria da crescente radicalização da atividade das massas du­
rante essa fase. 

SEGUNDA FASE: 
a luta armada urbana- de 1972 a 1975 

O elemento mais ... 
4 

.1rtante deste periodo é o surgimento de uma 1~ 
ta armada com ações urbanas cada vez maiores. Em março de 1972, ria própria 
conjuntura eleitoral, ocorre a primeira ação armada; a acumulação de forças 
por parte das massas através da luta eleitoral continua. 

É estabelecido nesses anos um processo dialético de contradição 
nas formas de luta. O desenvolvimento desta contradição, podemos considerar 
assim, foi uma etapa necessária para a acumulação de forças revolucionárias 
e a construção de sua vanguarda. 

É possivel que a fase mais dura dessa contradição tenha se dado 
durante o ano de 1974. Nesse ano, surge a Frente de Ação Popular Unificada 
(FAPU), que foi o primeiro esforço do movimento revolucionário por uma nova 
alternativa para as massas, que se articulará e crescerá com a luta armada. 
A FAPU é também a primeira expressão no novo tipo de unidade e concretização 
de alianças politicas com outros setores sociais. 

Todas as correntes do movimento revolucionário unem-se à 
de novas alternativas ·para as massas, cada qual a partir de suas 
experiências. 

procura 
próprias 
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TERCEIRA FASE: 
novas formas de lutas populares na cidade _e no campo - de 1975 a 1981 

O elemento mais importante deste periodo é o surgimento de novas 
formas na luta popular. Surgem a autodefesa e a milicia popular acompanhan­
do as greves, os p~ot~stos n~s ruas, se fortalece a guerrilha urbana e come­
çam a operar as primeiras unidades militares no campo . 

. _A.grande novidade desse periodo é o surgimento do Bloco Popular 
Revolucionario, em agosto de 75. A partir do BPR conjugam-se de forma cres­
cente as. lutas reivindicativas populares, a conscientização de classe e e 
fortalecimento da luta armada como a principal forma de luta. Resultandodes 
s~s elementos, em 1980 ocorre a primeira agudização da situação revolucioná~ 
r~a._M~s a u~idade ~ncornpleta e a precária organização do movimento revolu­
cionario.na epoca, impe~iram que o po~o tornasse o poder. Apesar .desse aspec­
to ~~ga~ivo, .os_a~ontecirnen~o~ de entao, resultaram num rico acúmulo de ex­
periencias historicas e politicas, que deram uma significação decisiva para 
o curso ascendente da revolução. 

Diante da conjuntura salvadorenha e das promessas não cumpridas 
por parte do governo e a crescente intervenção norte-americana ficoue v iden 
t~ pa~a as forças revolucionárias,que a luta eleitoral e outra~ formas tradÍ 
cionais de lutas ~stavarn esgotadas como caminho para a tomada do poder pelo 
povo .. Pº: ~onseguinte, houve o processo de unificação de todas as forças re­
volucion~rias e~ torno da luta armada, dando origem à Frente FarabundoMartí 
para a Lib~rtaçao Nacional (FMLN), que é a configuração final da vangua rda 
da revoluçao, e por isso mesmo, o elemento estratégico fundamerrtal da mesma. 

_ Por outro lado, foi constituida uma aliança das forças revoluci o-
narias com_as amplas forças democráticas, originando a Frente Democrática 
R~volucionaria (FDR), que é o órgão aglutinador e canalizador da ação polí­
tica a nivel_nacional e internacional, particularizando-se a luta diplomáti­
ca na promoçao do reconhecimento por parte dos governos de outros paises da 
FMLN-FDR como a legitima representante do povo salvadorenho. ' 

QUARTA FASE: 
A GUERRA - da ofensiva geral até hoje 

P~ra_c?mpreender o atua~ estado de desenvolvimento da Guerra Popu-
~ lar Revolucion~ria, suas perspectivas e a campanha vitoriosa que vem conse­

guindo graças a acertada direção da FMLN (Frente Farabundo Martí para a Li­
bertação ~acional), é necessário percorrer as várias etapas pelas quais pas­
sou, particularmente no terreno militar, durante os cinco últimos anos. As­
sim, de maneira esquemática vamos percorrer os passos da revolução salvadore 
nha para depois chegarmos ao estado atual da Revolução. 

A OFENSIVA DE 10 DE JANEIRO 

A ofensiva geral·de 10 de janeiro de 1981, significou a deflagra­
ção da guerra propriamente dita, uma vez que desde então, a FMLN passou a en 
frentar permanentemente as forças armadas da ditadura. Apesar da ofensiva não 
ter se destinado a um triunfo imediato, evidenciou-se que a FMLN constituía 
uma força militar real em desen~olvimento. A generalização das ações armadas 
e não armadas protagonizadas pelas forças revolucionárias, obrigaram ao Co­
mando do exército salvadorenho a reconsiderar seu esquema triunfalista, se­
gundo o qual a FMLN não representava qualquer perigo militar. 

PRIMEIRA ETAPA DA GUERRA 

Após a primeira ofensiva, seguiu-se a movimentação da FMLN para as 
areas de atividade guerrilheira, operando com batalhões de retaguarda e de co 
mando nas zonas de combate, uma vez que eram nesses territórios que o exércí 
to salvadorenho concentrava os ataques. Diante da realidade do estabelecimen 
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to da FMLN nas zonas guerrilheiras, a ditadura concluiu que se fazia ur9en~e 
uma operação estratégica para aniquilar rapidamente as forças revoluciona ­
r ias que haviam participado do ataque de 1 O de janeiro de 1981 . posto que , 
segundo o exército, a FMLN estava profu~d~mente desgastada, debilitada e sem 
experiência combativa para enfrentar militarmente as forças armadas bem trei 
nadas e equipadas de El Salvador. 

Teve início então, a primeira etapa da guerra que se caracterizou 
pela estratégia adotada pelo exército salvadorenho de proceder apequenas, mé 
dias e grandes operações de cerco e destruição conforme as regras de uma 
guerra regular. O emprego_de numerosos efetivos~ sofisticados equip~mentos 
militares por parte do exercito salvadorenho~ foi_acompanhado d: ~ma i~tens~ 
propaganda a nível mundial que visava produzir o isolamento politico-diplom~ 
tico da FMLN-FDR. 

Para impedir e derrotar esse objetivo da ditadura, a FMLN adotou a 
1 inha de "resistir, , crescer e avançar". No terreno da luta armada pro­
priamente dita, as ofensivas do exército salvadore~ho ~oram ~errotada~ u~a a 
uma, na base do combate defensivo ativo, inerente a orientaçao ~e resistir~ 
proveitando o domínio que a FMLN tinha_do_terren? e o amplo ~poio pop~lar. De 
fato, todas as bases guerrilheiras resistiram exitosamente as operaçoes de 
cerco e combate do exército salvadorenho, caus~ndo no mesmo um profundo des- i,

1 

gaste material e humano. Dessa forma, a FMLN pode preservar e aumentar as 
forças, passando da,defesa das forças po~íti~o-militares à_c?nsoli~açã? _do 
controle dos territorios nas zonas guerrilheiras. A estrategia de resistir , 
crescer e avançar" havia dado certo. 

SEGUNDA ETAPA DA GUERRA 

Enquanto o exército salvadorenho padecia um grande desgaste moral , 
a FMLN se fortalecia e crescia. Nesta circunstância, pareceu lógico à FMLN , 
que se deveria proceder à tomada de_iniciativa ~a -guerra e_avança~ mais a 1~ 
ta, abandonando por um instante a tatica da posiçao defensiva. Foi_nes~a per~ 
pectiva que entre julho e agosto de 19~1, a FMLN_desenvolveu a primeira ca~ 
panha nacional político-militar com carater ofensivo que lo9rou f~ear as at~ 
vidades em curso do exército salvadorenho que agora não podia mais se deslQ 
car facilmente nos territórios ocupados pela FMLN precisando permanece r 
em posições fixas. A FMLN passou a golpear com_res~ltados positivos a~gurnas 
pequenas bases do exército posicionadas em locais distantes da zona _ernin~nt~ 
mente guerrilheira (Perquín, Morazán, por exemplo); sabotou a enerqia elet r~ 
ca e controlou estradas importantes- essas ações guerrilheiras mostraram P~ l 
ra aqueles que ainda estavam céticos, que em El Salvador se travava uma gue~ 
ra e que a FMLN já se constituía numa forte força militar. Com essas opera ­
ções, a FMLN aumentou as áreas sob seu controle. 

Acompanhando as conquistas militares, vieram os êxitos diplomáti ­
cos e políticos, pois H França e o México reconheceram a FMLN-FDR corno for­
ças representativas. 

Num curto espaço de tempo, a FMLN havia conseguido colocar o exér ­
cito salvadorenho na defensiva, conquistado o reconhecimento político inter ­
nacional e frustrado a primeira tentativa norte-americana de intervir no país . 

Diante do novo quadro militar salvadorenho que r evelava amplas va~ 
tagens para a FMLN, o governo norte-americano intensificou drasticamente 0 

envio de assessores militares e ajuda econômica. Os Estados Unidos apostav~m 
que a implementação de uma guerra sofisticada em El Salvador, teria cond i­
ções de derrotar a guerrilha das forças revolucionárias. 

Os Estados Unidos e o exército salvadorenho, passaram a atacar a 
guerrilha com estratégias de urna guerra convencional, mas sofisticada com a 
"Guerra bacteriológica" (bombardeio de napalm nas plantações dos camponeses ) 
e o emprego de helicópteros de bombardeio, drogas para torturas, etc. 
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Com a assistência norte-americana ao exército salvadorenho, aguer 
ra passa_para outra et~pa, ainda que permaneça a estratégia original de encur 
r~lar e isolar a guerrilha em pequenos territórios no norte do país, frontei 
riços oom Honduras, para depois destruí-la. No campo político com vistas ai 
solar a FMLN das relações internacionais e justificar o aumento da interven­
ção, a administração norte-americana impôs à ditadura salvadorenha o chamado 
processo "democrático". 

Seguindo sua própria estratégia montada para o caso de El Salvador 
os norte-americanos passaram a organizar os Batalhões de Infantaria de Rea­
ç~o Trnediata que objetivava o rápido adestramento da .trópa salvadorenha e 
taticas de contra-insurgência, melhoria de armamentos, aumento do número de 
assessores militares e criação de condições político-militares na Arrérica Cen 
tral (transformação de Honduras numa base de lançamento para intervenção em 
outros países) para complementar seu esquema estratégico a fim de derrotar a 
guerrilha da FMLN. 

Simultânea à ação armada, a administração norte-americana reserva­
va no plano da política interna para El Salvador uma fantasiosa operação: as 
e l eições presidenciais de 28 de março de 1982 que marcariam o início do pro­
cesso democrático, se transformariam no elemento de destaque interno, supe­
rando o interesse ganho pela guerrilha. Se convocaria urna Assembléia Nacio­
nal Constituin~e e assim o governo, aparentemente legitimado, receberia apoio 
internacional e a FMLN ficaria muito debilitada política e militarmente fac1 
litando assim sua derrota. 

Porém os planos norte-americanos e do governo salvadorenho fracas­
saram. Todo o trabalho realizado pela FMLN principalmente no campo rn1l1tar 
ntes, durante e depois das eleições, mostrou que a guerrilha estava cada vez 
ais forte. Posições do exército dentro da capital do país foram objeto de a 
aques e cidades importantes como Usulatán abrigaram os revolucionários por 
ár ios dias sem que a ditadura pudesse impedir. As eleições acentuaram as con­
radições entre as forças de direita e, não previsto por Washington, os d1-
eitistas passaram a controlar os orgãos estatais responsáveis pela reforma 
olítica. O regime político entrou em nova crise (ameaças de golpe deEstado l , 

o esquema de condução da vida político-militar também deteriorou-se agrava 
o pela crise provocada pela Guerra das Malvinas que forçou o governo e Rea~ 
an a rea j usta·r os esquemas. As cri ses profundas dentro da própria direi ta só 

foram atenuadas quando o Pentágono firmou e impôs uma série de compromissos 
om os grupos de direita e os militares. 

TERCEIRA ETAPA DA GUERRA 

A partir do instante da crise interna no go"verno, abriu-se para a 
FMLN uma nova etapa na guerra de libertação. Desde meados de 1982 até o fim 
de 1983 ao colocar em prática a tática da concentração de forças (um grande 
contingente guerrilheiro em ataque), a FMLN causou milhares de baixas nastrQ 
pas do governo e ocupou, no final de 1983, o quartel da Quarta Brigada de In 
fantar ia de El Paraízo, no Departamento de Chalatenango. Na região norte do 
país , a FMLN obrigou o alto comando das forças armadas a abandonar várias PQ 
sições conquistadas em lutas anteriores que funcionavam como uma barreira p~ 
ra conter o avanço da guerrilha. Com a derrota do exército salvadorenho nes 
sa região do país, a FMLN teve condições de aumentar as áreas sob seu contra 
le e consolidar suas bases no norte do país. 

Desde a operação ofensiva da FMLN iniciada em 1981, o exército go­
vernamental se posicionava defensivamente por duas razões: primeiro porque 
fa ce aos sucessivos êxitos militares da guerrilha, o governo e a assessoria 
norte-americana temiam que o exército fosse aniquilado; segundo porque adi 
tadura esperava ganhar tempo para poder reestruturar as forças armadas e as 
estratégias que não estavam preparadas para enfrentar o poderio militar guer 
rilheiro. A tomada de El Paraízo e a destruição da ponte mais importante do 
país pelas forças revolucionárias, precipitaram a reorganização do exército­
sob total responsabilidade e custeio dos Estados Unidos. 
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A estratégia empregada pelo exército salvadorenho era a secularme 
te estabelecida para defender os interesses da oligarquia rural no interior 
do país. Não tinha e não tem qualquer condição de enfrentar a nova realidad 
militar protagonizada pela FMLN. Os norte-americanos sabem disso, pois pass 
,ram por experiências muito danosas: Nicarágua, Vietnã, etc. Os militares op­
taram por um esquema que desse mobilidade para a tropa, na tentiva de comb 
ter em pé de igualdade com a guer~ilha e assim passar de um estado defensiv 
para o ofensivo. Contudo o plano cai novamente ao n!vel da defesa, porque 
tropa procura resguardar seus efetivos e deixa desprotegidas as instâncias 
político-administrativas do país. Os militares passaram a defender a sobre­
vivência de sua própria classe e de seu aparato belicista, colocando o país 
à beira de um golpe de estado. Ademais faltam às tropas governamentais uma 
serie de quesitos fundamentais para empreender uma ação contra-insurgente: a 
falta de experiência em combate, desconhecimento do território, falta de co­
municação com o povo, etc. 

Os norte-americanos tiveram muita dificuldade para convencer os o­
ficiais salvadorenhos a abandonar a estratégia da guerra regular e passar à 
adoção de novos métodos. Mas quando os Estados Unidos impediu a implosão do 
exército e ofertou generosas ajudas milionárias, os oficiais aceitaram o fa­
to de que urqentes mudanças deveriam ser processadas e teve início a total rees 
truturação das forças armadas salvadorenhas para adaptá-las ao esquema de lu 
ta contra-insurgente. 

As transformações militares de pronto se fizeram perceber: de três 
passaram a seis as Brigadas de Infantaria, cu j os grupamentos de tropas foram 
espalhados por todo o país em funções de contra-insurgência e não mais de d~ 
fesa dos interesses da classe dominante. Foram organizadas outras categorias 
de tropas: as helitransportadas, as Patrulhas de Reconhecime nto de Longo Al­
cance (PRAL), os Batalhões Antiterroristas, a Defesa Civil, os Batalhões Pi­
ranha da Marinha Nacional e os Batalhõ2s de Reação Imediata. Os norte-am2ri­
canos tomaram o controle da condução estratégica, tática e operacional do e­
xército de El Salvador. 

• 

QUARTA ETAPA DA GUERRA 

No plano norte-americano de destruição da FMLN que foi posto em prá 
tica mediante a tomada do exército governamental, os objetivos eram: desgas­
tar profundamente a FMLN interrompendo sua iniciativa ofensiva; desarticular 
seus planos operacionais, disputar a colaboração e apoio popular com a FMLN, 
mediante intensas campanhas político-militares de pacificação; promover a de 
sestabilização nas zonas controladas pelas forças revolucionárias; formar re 
desde colaboradores; desestruturar os quadros da FMLN mediante infiltração 
de provocadores e utilização da guerra psicológica. Todas essas operações vi 
savam fazer com que a FMLN retrocedesse sua postura ofensiva e passasse à de 
fensiva, condenando-se assim à derrota. 

O novo plano contra-insurgente 
idealizado pelos norte-americanos, sem dú 
vida era mais complexo, sofisticado e a1= 
ternativo. Poderia ser aplicado com êxito 
se a FMLN continuasse com a mesma tática 
empregada em 1983, isto é, atacar com uni 
dades compactas e grande contingente de 
guerrilheiros. Por isso, quando o plano 
contra-insurgente foi posto em prática, o 
exército salvadorenho atacava a retaguar­
da da FMLN apoiado pela aviação, tropas 
helitransportadas e artilharia pesada. 

Perante tal situação, a FMLN de 
cidiu fazer um reajuste na ~ua tática pa= 
ra derrotar o plano norte-americano. A es 
tratégia utilizada passou à desconcentra= 
ção de forças, isto é, divisão dos bata­
lhões para operar enquanto guerrilha, di~ 
tribuindo-se pelo território, selvas, at~ 
cando de surpresa e aos poucos mas em mui 
tas regiões causando pesadas perdas ao i-
nimigo. O exército salvadorenho viu-se de 
sarticulado, desgastado, sem condições de ===============- j 
localizar as forças revolucionárias e a 
moral da tropa baixou sensivelmente. A n~ 
va tática da FMLN desconcentrou as tropas salvadorenhas, anulando por compl~ 
to a estratégia de guerra traçada por Washington. 

Na guerra de desgaste impulsionada pela FMLN, destacam-se as oper~ 
ções de sabotagem à energia elétrica, transporte terrestre, produtos agropa~ 
toris, etc. O exército salvadorenho não tinha nenhuma capacidade de impedir 
tais ações visto que não se detinha a vigiar estradas, armazéns, locais es­
tratégicos e sim permanecia compacto dedicando-se à aniquilação da guerrilha. 
Deixando desguarnecidos os objetivos econômicos, a miséria e o desemprego a­
tingiu de fórma brutal a vida do país- em que pese a milionária ajuda econô­
mica de Reagan ao governo de Napoleón Duarte. 

A mesma tática da FMLN está causando um grande desgaste político 
à ditadura, pois vem conquistando sistematicamente, o poder local nas regiões 
em que atua, destituindo os mandatários nomead?s po~ Duarte~ po~ is_so mesmo 
desarticulando o poder político do governo no_interior do pais. E evidente que 
em El Salvador, hoje, existem duas forças, dois poderes que se chocam tanto 
a nível militar quanto político-diplomático. 

No aspecto militar, entre janeiro e agosto de 1985, a FMLN causou 
4.300 baixas ao exército salvadorenho, entre mortos e feridos. Esse número e~ 
pressivo, obrigou o Alto Comando das Forças Arm~d~s, a ev~tarem _os ataques nos 
terrenos onde a guerrilha se _movimenta com facilidade e inclusive nas zonas 
periféricas das regiões liberadas (locais sob total controle da Revolução). 
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No momento, o que se constata é que a estratégia empregada pelos mi 
litares norte-americanos em El Salvador foi facilmente decifrada e derrotada 
pela guerrilha, apesar dos armamentos sofisticados, emprego da aviação e das 
armas bacteriológicas (o napalm, como no Vietnã é empregado indiscriminada­
mente). 

O PLANO MILITAR DOS ESTADOS UNIDOS ESTÁ FRACASSANDO 

A evidência do fracasso militar norte-americano em El Salvador, Já 
produziu a desconfiança dos altos oficiais salvadorenhos em relação ao pre­
sente plano de contra-insurgência. De nada adiantaram as enormes campanhas 
propagandísticas de cunho triunfalista do exército, nem a mentirosa versão do 
"empate mi 1 i tar", veiculada pelo Pentágono, pois as forças revolucionárias, ao 
invés de recuar para manter as posições já conquistadas, continuam na ofensi 
va, alargando o território libertado e sua influência política. 

Por sua vez, a tática da política interna idealizada por Duarte e 
pela administração Reagan, tem se revelado um grande engano para o povo sal 
vadorenho. Dita tática, pretendia disputar o apoio e simpatia do povo com a 
guerrilha. Pretendia demonstrar que o governo estava disposto a fazer de tu 
do para melhorar as condições sócio-políticas e econômicas do país e assim 
anular o apelo revolucionário da FMLN. Formavam parte desse "apelo ao povo" 
a proposta de um Pacto Social, eleições presidenciais, reavaliação da e s~r~ 
tura agrária, etc. Mas essas propostas se restringiram ao impacto psicologl 
co sobre o povo; na prática nada foi feito e o governo está totalmente des~ 
creditado. 

Certamente os Estados Unidos recorrerão a um novo plano contra-in 
surgente antes que reconheçam o fracasso do plano em vigência. E não r e stam 
muitas opções: ou os militares norte-americanos aumentam os e fe t i vos sal va­
dorenhos, valendo-se do recrutamento forçado- denunciado inúme ras vez e s pe­
los Comitês de Defesa dos Direitos Humanos de El Salvador- ou parte m para 
a intervenção direta de suas tropas no país. 

CONCLUSÃO 

Os seis anos da guerra em El Salvador se caracterizam, por um la 
do, pela freqüência com que os Estados Unidos e os oficiais salvadorenhos se 
vêem obrigados a modificar os planos da guerra para impedir a derrota do e­
xército, mantendo-se na defensiva. E por outro lado, pelas sucessi vas d e rro 
tas que a FMLN vem infligindo às forças armadas, mantendo-se no esquema o­
fensivo da Guerra Popular Revolucionária. 

,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,, 

A ATUALIDADE DESTA ANÁLISE SE CONFIRMA 

O artigo "O Processo da Revolução Salvadorenha", foi publicado no SISAC da 2ª 
quinzena de janeiro de 1986, no número 57. Foi necessário anexá-lo a este Dossiê sobre El 
Salvador, não só pelo registro histórico que nos brinda, mas pela atualidade da análise que 
constata o fracasso das estratégias norte-americanas que tentam eliminar as for ças revolu­
cionárias. A visão madura da realidade por parte da FMLN , e stá evidente no referido artigo, 
quando alerta que os Estados Unidos recorrerão a um outro plano contra-insurgente e para 
realizá-lo, forçarão o governo salvadorenho a recrutar mai s soldados à força . 

De fato, seis meses após a previsão da FMLN, o governo salvadorenho e a admini~ 
tração norte-americana, lançam em julho deste ano, o novo plano contra-insurgente batizado 
de "Unidos Para Reconstruir". O plano , como veremos neste Dossiê , pressupõe a e liminação mi 1 i­
tar das forças revolucionárias e a "reconstrução" do pais, a partir da utilização daqueles 
que forem cooptados pela ditadura salvadorenha. Os instrumentos para o sucesso desse novo 
Plano, serão as forças armadas, a guerra psicológica (ressurreição do populismo e fortale­
cimento da contra-informação), a espionagem e o controle absoluto de toda a população sal­
vadorenha. 

Se você acompanha o SISAC, percerá que este novo plano contra-insurgente, pos­
sui muitas seme lhança s com outros planos qu e foram apli c ados no Vi e tnã e o são agora na 
Guatemala; corno s empre, pelos estrat eg i s ta s norte-americano s . 
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POR QUE LUTA A FMLN? r 

Frente a uma situação tão grave quanto 
a que vive atualmente América Central, convém 
perguntar qual das partes em conflito que se 
mostra inflexível e impede a possibilidade 
de uma solução não militar do conflito. 

Para tanto, é importante analisar quais 
são os objetivos da luta da FMLN, para poder 
mos determinar se o problema reside na defe::­
sa intransigente do atual poder por parte do 
governo salvadorenho e da Administração Rea­
gan ou se é a FMLN que não tem qualquer en­
tendimento com as demais forças sociais. 

Durante estes anos de conflito, a admi 
nistração norte-americana e seus aliadoS 

t . internos em El Salvador, tentaram evitar que 
\ia a FMLN pudesse ter contato ou intercambiar 

idéias com outros setores da sociedade. Ape­
sar das pressões, a FMLN tem persistido em 
comunicar-se com outras forças como uma for­
ma de contribuir para a busca da paz. 

Uma das formas do governo 
setores sociais se aproximem da 
mover prisões e assassinatos de 
les que desafiarem a proibição. 

coibir que 
FMLN é pro­
todos aque-

Formando parte da estratégia para der­
rotar a insurreição, o governo salvadorenho 
e os Estados Unidos define que os objetivos 
da FMLN são: destruir a economia do país e 
erradicar a propriedade privada; impor um 
governo exclusivo da FMLN-FDR; destruir o 
exército nacional e definir El Salvador 

'I como um país satélite da União Soviética. 

Esta pregação do governo é totalmente 
falsa e objetiva impedir que outros setores 
sociais escutem as propostas da FMLN, resul­
tando dessa aproximação, o surgimento de um 
consenso nacional que vise uma legítima so­
lução democrática para o conflito do país. 

AS QUATRO GRANDES LUTAS DA F.M.L.N. 

1 uma nova ordem econômica e social que 
assegure uma melhor distribuição da 
riqueza nacional, contribuindo com isso, 
para a solução dos problemas de saúde,~ 

limentação e educação da classe trabalhadora. 
O governo sustenta que a FMLN é contrária a 
toda forma de propriedade privada e planeja 
expropriar e destruir todos os cafezais, al­
godoais, indústrias e comércio do país. 

Tudo isto é absolutamente falso, pois 
a FMLN edifica seus planos sobre bases obj~ 

tivas e realistas. Não é lógico, por razões 
contrárias à própria estabilidade e desen­
volvimento econômico do país, expropriar a 
todos os setores privados, porque isso afe­
taria seriamente a capacidade de condução 
da economia nacional. Um plano de desenvol­
vimento econômico deve aproveitar o poten­
cial do setor privado para obter maiores b~ 
nefícios sociais. 

A Reforma Agrária e Bancária e a na­
cionalização do comércio exterior deverão 
estar orientadas para a eliminação das gra_c: 
desconcentrações de capital que são as res 
pensáveis pela exploração e manutenção da 
pobreza do povo trabalhador. As grandes uni 
dades produtivas agrícolas devem permanecer 
como tais, mas estruturadas sob a forma de 
propriedade cooperativa nas mãos dos traba­
lhadores. As cooperativas e as pequenas e 
médias propriedades agrícolas, o comércio e 
a indústria devem ter asseguradas a assis­
tência financeira. 

A partir do aumento dos benefícios so 
c1a1s da economia nacional, deverão ser rea 
lizados planos contundentes que integrem a 
mobilização geral dos trabalhadores do cam­
po e da cidade aos programas de educação, 
saúde e melhoria das condições de vida. O 
atendimento das necessidades salariais e a 
queda do custo de vida, serão os elementos 
prioritários na nova ordem econômica. 

2 
em segundo lugar a FMLN luta por um 
governo de ampla participação de todas 
as forças políticas democráticas, in­
clusive a FMLN-FDR. 

O atual governo sustenta que a FMLN 
quer um regime seu, exclusivo. Esta é outra 
falsidade de um governo que não dá qualquer 
espaço às organizações popular e revolucio­
nária e que mantém os demais setores sociais 
a mercê das decisões do exército. 

A FMLN defende que o governo de ampla 
participação popular deve garantir a liber­
dade de expressão e organização, o respeito 
aos direitos humanos e a realização de elei 
ções verdadeiramente livres com a participa 
ção de todas as forças sociais. -

A FMLN propõe que a composição do or­
ganismo que dirigirá o poder executivo e os 
principais cargos públicos, deve ser o re­
sultado do consenso de todas as forças par­
ticipantes. A base desse novo governo deve 
ser o verdadeiro funcionamento dos três po­
deres do Estado com capacidade para levar 
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adiante os planos e acordos resultantes da 
decisão majoritária das forças participantes 
no poder e não através da imposição da vont_§_ 
de do exército ou dos grupos econômicos mais 
poderosos. 

3 
em terceiro lugar a FMLN luta por um 
novo exército nacional, tendo como ba­
se constitutiva o atual exército e as 
forças militares da FMLN. 

Nas Forças Armadas do governo descansa 
o poder das classes dominantes e a mais for­
te influência dos Estados Unidos. É por essa 
razão que estes negam-se a ceder o poder no 
terreno militar, pois o exército é o instru­
mento com que as classes dominantes e os EUA 
contam para impedir que sejam processadas re 
formas e mudanças no país. 

Recompor o poder militar a partir da 
consideração que existem dois exércitos, é 
uma necessidade fundamental, sem a qual é im 

--;-

possível alcançar a paz. Enquanto o poder m1 
litar mantiver-se como está hoje, será impos 
sível democratizar ou transformar o país. -

A FMLN não propõe a destruição do exér 
cito do governo, mas a organização de um 
novo poder militar, baseado no atual exérci­
to e na FMLN. 

Dentro das Forças Armadas há chefes, 
oficiais e tropas com pensamento democrático 
que podem constituir-se como base para a for 
mação de um novo exército junto à FMLN. 

4 o quarto objetivo de luta da FMLN é o 
estabelcimento de uma polít i ca exterior 
de plena independência nacional e não 
alinhamento. 

O novo governo deverá estabelecer rela 
ções com qualquer país do mundo, desde que 
convenham aos nossos interesses econômicos e 
sociais, sem discriminar o sistema político 
de governo que possuam. 

A FMLN considera estratégicas e funda­
mentais as relações de nosso país com os Es­
tados Unidos, desde que hajam condições de 
benefícios mútuos e respeito político à nos­
sa soberania. 

A FMLN considera que por razões histó­
ricas e por nossa situação geográfica, são 
vitais as relações econômicas e a convivên­
cia pacífica com Guatemala, Honduras e todos 
os países da América Central e Latina. 

NOSSO PEQUENO PAÍS AMEAÇA A 

SEGURANÇA NACIONAL DOS E.U.A. ? 

A administração do presidente Reagan 
afirma que uma mudança na situação salvado 
renha em favor da FMLN, afetaria a seguran~ 
ça nacional dos Estados Unidos, pois consi­
dera que toda transformação econômico-social 
na região é uma ameaça soviética. 

Na realidade a atual administração 
norte-americana tem a certeza absoluta que 
não existe uma ameaça à sua segurança nacio 
nal ao serem produzidas mudanças na região; 
o que de fato estão ameaçadas são as relações 
de dependência econômica e política da Amé­
rica Latina com os E.U.A .. 

Não é correto que uma revolução a mais 
ou uma transformação na situação da América 
Central, ameaçariam a estabilidade do Méxi-
coe as demais nações do continente. Muito 
ao contrário: o surgimento de mais nações 
com independência política e econômica em 
relação aos E.U.A., com governos estáveis, 
fortes e praootores de transformações inter­
nas que acelerem seu desenvolvimento econô­
mico, ajudaria a luta por melhores condições 
de intercâmbio entre a América Latina e os 
Estados Unidos e a defesa de melhores con­
dições para a exploração das enormes rique­
zas naturais do México, Venezuela, Argenti­
na, Brasil, etc. E isto não significa revo­
luções em mais países, mas o desenvolvi­
mento de suas atuais economias capitalistas. 

'"" 

Estados Unidos resistem em compreen­
der que mais cedo do que tarde deverá modi­
ficar os termos de suas relações com a Amé­
rica e que sua política de violar a sabera-~ 
nia e a economia das nações latino-america­
nas já entrou em choque com as próprias 
perspectivas de desenvolvimento das nações 
com maiores recursos do continente. 

Não é o conflito l.)niãJSoviética X EUA, 
que constitui o centro da problemática cen­
tro-americana, mas as relações dos EUA com 
a América Latina. 

Estados Unidos consideram as riquezas 
naturais da América Latina como suas princi 
pais reservas estratégicas e da mesma forma 
considera o conjunto das nações latino-ame­
ricanas como uma força fundamental que 
os apóie politicamente no terreno inter­
nacional. 

· A segurança nacional dos Estados Uni­
dos não está ameaçada porque a FMLN aspira 
a um governo soberano, independente e não 
alinhado; o que estão ameaçados são os ter-
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mos injustos can que os Estados Unidos vêm mane­
jando suas relações econômicas com a América 
La!ina e,p?rtanto, nestas condições, o con­
flito Amer1ca Latina X EUA nada tem a ver 
com o conflito Leste-Oeste (EUA X URSS). 

Na manutenção de sua política para a 
América Latina, os Estados Unidos têm utili­
zado a chantagem, a ameaça militar o assas­
sinato político, os golpes de estado e deze­
nas de agressões diretas. 

O assassinato de Jaime Roldós, presi­
dente do Equador; o assassinato do general 
Omar Torrijos, chefe da Guarda Nacional do 
Panamá e a queda do poder do partido ·de 
Michael Manley na Jamaica, poderiam ser dedu 
zidos do conteúdo do documento elabor.ado 
pelo Grupo de Santa Fé, que determina as ba­
ses da política exterior do governo de Rmald 
Reagan para a América Latina. Nenhum desses 
governos ou chefes de Estado que sofreram a­
gressões deliberadas pelos EUA, eram comunis 
tas. Todos eles lutavam apenas por uma polí­
tica de independência e não alinhamento. 

As determinações do documento de Santa 
Fé, prevêem para a América Central, a inter­
venção e a destruição militar de nossas for­
ças e das forças revolucionárias da América 
Central e do Caribe. 

Ao persistir nessa política, os Estados 
Unidos definem-se contrários à paz e à solu­
ção política do conflito; o que a FMLN pro­
põe como seu objetivo de luta no que se refe 
re à política exterior é uma reivindicação 
justa que tem uma inspiração nacional e 
patriótica. 

Nenhum dos quatro objetos de luta da 
FMLN inspira-se no estabelecimento de um 
poder absoluto para suas forças. Do conteúdo 
dos mesmos, conclui-se que existe flexibili­
dade, realismo, aspirações patrióticas e 
revolucionárias e vontade de paz. 

A FMLN mantém e persiste em sua políti 
ca de diálogo pela paz em El Salvador. Temos 
contatos com todas as forças interessadas na 
paz; a FMLN aspira a uma solução justa que 
garanta plenamente os interesses dos traba­
lhadores e da maioria do povo salvadorenho; 
com essa determinação, propõe os quatro obje 
tivas de luta. -

Todos os setores soc1a1s, políticos e 
econômicos de El Salvador devem meditar so­
bre as propostas da FMLN; esta atitude é mui 
to melhor que correr o risco de uma guerra 
que acabará com os recursos econômicos de 
milhares de pequenos e médios proprietários 
e deixará sem nenhuma capacidade de decisão 

política as atuais forças no poder que passa 
rãa de forma mais evidente a desempenhar o 
desonroso papel histórico de marionetes dos 
Estados Unidos. ( ... ) 

Temos fé absoluta na vitória e não nos 
assusta a intervenção; recordamos sempre as 
razões fundamentais de nossa luta e por isso 
não esquecemos as crianças que morrem diaria 
mente por desnutrição; não esquecemos a afli 
ção de milhares de famílias que não têm onde 
buscar seu sustento; não esquecemos as famí­
lias operárias que vivem nas periferias de 
San Salvador e de outras cidades; não esque­
cemos a tristeza de nosso povo analfabeto e 
descalço; não esquecemos o dramático quadro 
de pobreza de nossos camponeses em todos os 
cantos do país que alimentam-se apenas com 
tortillas e sal; não esquecemos as nossas 
crianças abandonadas, passando fome e enchen 
do as ruas das cidades fazendo qualquer coi­
sa para poder sobreviver; não esquecemos os 
contrastes entre o luxo insultante das man­
sões dos oligarcas com a falta de escolas, 
hospitais e casas para o nosso povo; não es­
quecemos a violação da dignidade de nossas 
mulheres nas fábricas como oper;::ir1 ;.i •. , rH 1·. 

mercados como pequenas e humildes vendedoras 
e aquelas que servem nas casas dos ricos; 
não esquecemos os massacrados nas ruas e 
praças de San Salvador; não esquecemos os 
torturados, os desaparecidos, os apr1s1ona­
dos, os cristãos perseguidos, os que padecem 
e sofrem o exílio; não esquecemos os decapi­
tados e assassinados das formas mais incrí­
veis e atrozes e não esquecemos que por de­
trás de cada um de nossos combatentes há um 
irmão, um pai, uma mãe ou um filho assassina 
do por uma das ditaduras mais cruéis e san­
güinárias da América Latina. 

Por tudo isto estamos alçados em armas 
e nada disto terminou ou terminará, sem que 
o povo se organize para garantir a paz. 

Lutamos em nome da Pátria que sonha­
ram nossos heróis, da pátria de paz e bem-es 
tar para os pobres com que sonhou nosso 
maior mártir, Monsenhor Romero. 

Em nome da pátria liberada de explora­
ção e m1ser1a e convertida em um centro de 
felicidade das crianças e dos trabalhadores 
com que sonharam Rafael Arce Zablah, Francis 
co Martínez, (Gonzalo), Mélida Anaya Montes 
(Ana Maria), Felipe Pena, Lil Milagro Ramí­
rez, Rafael Aguinada Carranza e todos os 
heróis nacionais que com profunda fé no povo 
iniciaram a construção das forças que hoje 
nos permite aspirar à vitória. 

Em nome desta pátria sangrada, mas in­
surreta e digna não nos renderemos nem acei-
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taremos a chantagem imperialista; nossas ar­
mas são a garantia para um futuro de paz, li 
berdade democracia e felicidade para nosso , . 
povo e não serão depost as jamais. 

Nós fi l hos de Farabundo Mart í , sabe-, - . 
remos responder e vencer se a agressao i mpe-
r ial i st a nos i mpor a defesa da soberania na­
cional. 

MOR TE AO IMPERIAL I SMO! ! 

VIVA O EXÉRCI TO 

REVOL UCIONÁRIO DO POVO!! 

REVOLUÇÃO 
ou 

MORTE! 

Morazán, livre e heróico 
setembro de 1983 

5 A FMLN É FAVORÁVEL AO DIÁLOGO 
E À SOLUÇÃO POLÍTICA DA GUERRA 
1osso país vive há cinco anos uma guerra que poderá prolongar - se muito ma,s. 

conforme O nível cada vez maior de intervenção política. militar e econômica _do governo do, 
Estados L1n1dos que é também o grande obstáculo para o desenvolvimento do dialogo e permane~ 
H' I1IeI1tc- , onspIra para destruir as possibilidades de um entendimento nacional. 

A Frente Farabundo Martí para a Libertação Nacional (FML ) e a Frent_e De­
mocrat1co Revolucionária (FDR), vêm oferecendo desde o primeiro mês da guerra, uma apos ou­
tra . numerosas iniciativas de diálogo. 

Há um ano, no encontro de Ayagualo, apresentamos uma proposta de Solução 
Pol1t1ca Global. 

Mas nossas iniciativas vêm sendo bloqueadas sistematicamente. A administração 
norte- americana, o governo e o exército salvadorenho e a oligarquia, centralizaram suas e<;pf'­
ranças em nos derrotar militarmente, apoiados pelo poderio dos Estados Unidos. 

A realidade da guerra, mostra que apesar da crescente e profunda intervenção 
norte- americana, vimos nos extendendo pelo territór io nacional e crescem em quantidade e qu~ 
!idade as nossas forças. Em 1981 combatíamos apenas em cinco departamentos do país:em 1985 
o fazemos em doze dos quatorze departamentos. 

Não obstante, Reagan segue apostando na solução militar, enquanto Duarte e 
os militares, cegos pela ambição do poder político e econômico obedecem docilmente as ordens 
do 1mpenal1smo e vendem a soberania nacional. A classe dominante, ao mesm? tempo que fala 
em favor da soberania, lucra com a guerra, retira o dinheiro do pais e tambem espera nossa der 
rota mtl1tar para continuar a garantir seus privilégios. 

Nos cinco anos de guerra, a FMLN demonstrou capacidade para . derrotar uma 
a uma as distintas fases da intervenção norte-americana. _Atualmente, a escalada intervenc IonIs ta 
e uma das mais elevadas na história da contra-insurgência do imperialismo norte-americano. 

Nossa constante busca pel3. solução negociada, não se baseia na hipótese de 
sermos vencidos militarmente, nem na chantagem de haver no futuro uma intervenção de tropas 
estrangeiras. Não desejamos a invasão, mas estaremos preparados para vencê-la, se ocorrer; no2 
sa convicção é objetiva e nossa vontade é firme. 

Também não creiam que nossas forças revolucionárias e o povo salvadorenho 
possam ser facilmente enganados, permitindo que seu desejo pela paz seja manipulado para ins­
trumentalizar o diálogo em benefício da estratégia militar de contra-insurgência, como pre t ende 
Napoleón Duarte. 
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O sangue não tem sido derramado em vão; o povo deve satisfazer suas aspira­
ções e conquistar aquilo pelo qual vem lutando a tantas décadas. As coisas não podem ficar co­
mo estavam antes da Puerra, nem como estão agora. É neste momento histórico, que a FMLN 
obJet1va através do dialogo, chegar à uma solução global do conflito, re~uperando e garantindo d 

independência nac ional, o direito popular à auto-determinação, à justiça social, ao respeito dos d1 
re1to~ humanos e a recomposição da estrutura de poder que garanta realmente os interesses ma­
ior I tanos do povo trabalhador. 

Com a intenção de deixar completamente clara nossa posição perante os gru 
pos e forças políticas internas e internacionais, apresentamos os princípios, elementos de anál1se-:­
pos1ções políti c as e objetivos fundamentais da FMLN no processo de diálogo. 

Convém esclarecer que nenhuma destas colocações consideradas de forma ,so­
lada, pode ser tratada por uma proposta específica de negociação. Um tema está ligado ao outro 
de mane ira inseparável, não podendo ser destacado fora de seu conjunto para uma apreciação. 

futuro imediato: 
Na atual conjuntura salvadorenha, existem apenas duas perspectivas para o 

seus ditames 
dos da nação, 

significa: 

1. Que a guerra se prolongue mais, abrindo a possibilidade de uma inter­
venção de tropas estrangeiras, incluindo as dos Estados Unidos. 

2. Uma solução política para o conflito, que ataque 
políticas e sociais que deram origem ao mesmo 
à paz com independência, justiça e liberdade. 

as causas econômicas, 
e que conduza o país 

Apenas Reagan, a quem não importa a destruição do país e a submissão aos 
geopolíticos e os irresponsáveis que colocam seus interesses pessoais acima 
podem optar pelo prolongamento da guerra. 

Uma guerra de longa duração, cujo custo recairá sobre os trabalhadores, 

a) Entrega maior da soberania nacional nas mãos do governo dos E.LI. A. 

b) Grande perda de vidas humanas, refugiados de guerra, prisões , 
ras , desemprego, fome e miséria. 

e) Aumento da destruição dos recursos naturais já escassos do país. 

d) Quebra de pequenas, médias e algumas grandes empresas. 

e) A eventualidade de que tropas norte-americanas sujem nosso solo. 

tortu-

A FMLN-FDR, tem a convicção que deve fazer todos os esforços para impe-
dir o crescimento da agressão imperialista e reconquistar a independência nacional, antes 
que custe um maior número de vidas e destruição do país. Por isso continuará a promover 
a solução política através do diálogo e da negociação. 

PONTOS FUNDAMENTAIS DE NOSSA POSIÇAO 

I. As causas que deram origem à nossa guerra popular revolucionária, não 
só persistem até agora, como têm se agrav~do e tornado ma;s_evidentes. O processo de diálo 
go não pode ignorar essa realidade e deixa-la fora da tematica de discussão. 

II. Existe uma objetiva e inegável situação de dualidade de poderes que 
têm expressão política, populacional, militar e territorial, quer dizer, em El Salvador e­
xistem duas estruturas de poder- a do governo e a da FMLN- sendo que tanto uma quanto aº.!:!. 
tra possuem sistemas políticos, econômicos e sociais diferentes e implantados nas regiões 
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sob sua influência. 

III. Somos uma força política e militar em avanço e crescimento; temos se 
gurança de alcançar a vitória e buscamos o diálogo e a solução negociada porque queremos 
anular os pretextos para a intervenção militar norte-americana e o grande custo social que 
a guerra causa ao nosso povo. 

IV. Não existe democracia sem independência. Para haver paz, é necessar10 
que a intervenção norte-americana em nosso país cesse imediatamente. Por isso, reforçamos a 
urgência do processo de diálogo e negociação que deve resolver os dois aspectos essenciais : 
a paz e a democracia. 

V. Mantemos o diálogo com o governo, porque é o lado que está em guerra 
contra a FMLN e não porque seja um governo legítimo. Os processos eleitorais realizados são 
parte do plano contra-insurgente; carecem de validade e credibilidade, pois foram atrelados 
à vontade norte-americana e controlados pelas Forças Armadas genocidas e repressoras. Por ­
tanto não aceitamos a legitimidade de um governo imposto pelo exército e pelo governo dos 
Estados Unidos, à força de um pleito fraudulento. 

VI. Nas condições atuais, nenhuma das partes em conflito pode exigir que o 
diálogo seja condicionado pela rendição ou deposição das armas para apenas um lado; mas es-
sa é a posição irrealista do governo que exige a deposição das armas da FMLN para retomar C.,. 
o 1i álogo. 

VII. Não reconhecemos a constituição do país, porque seu processo de elabo 
ração e fundamentação histórica está viciado pretendendo perpetuar a injust a ordem econômí 
ca, social e política já existente e encobrir o plano contra-insurgente norte-americano que 
es t amos derrotando. Da libertação que o povo salvadorenho há de conquist ar, nascerá uma no­
va constituição que institucionalizará as bases de .uma sociedade justa e livre . 

VIII. Uma paz negociada através do diálogo, deve abranger a formação de um 
governo transitório de participação ampla que inclua a FMLN-FDR e a manutenção do poder ar ­
mado das forças revolucionárias o mesmo ocorrendo com o atual governo e suas Forças Armadas. 
Esse governo transitório, trataria de resolver os problemas pendentes, inclusive a existên­
cia de dois exércitos e criaria as condições que permitam ao povo salvadorenho decidir demo 
crática e livremente o futuro do país por meio de eleições verdadeiramente livres e limpas~ 

IX. A verdadeira humanização do conflito, apregoada pelo governo, só exis­
tirá quando houver a solução poÍítica global da guerra. É falsa a idéia de que as armas se­
rão caladas de forma gradual conforme sejam estabelecidos acordos de humanização. Acrescen­
te-se que a humanização do conflito abarca uma temática ampla cuja solução deverá ser procu l,, 
rada através do processo de negociação. Nestas condições, estão os aspectos relacionados 
com o tratamento e troca de pris ionei r os, fim dos bombardeios e uso de armas contra a popu­
lação civil, pessoal médico, clínicas, escolas, etc ., fim das torturas e desaparecimentos, 
a assistência aos feridos e refugiados de guerra , a suspensão do recrutamento forçado. Mas 
é preciso ter claro que estas questões ao serem negociadas, pressupõe que a guerra ainda du 
re e por isso mesmo, a humanização não pode ser integral num estado de guerra. A humaniza-=­
ção plena só existirá quando houver a total solução política do conflito e não pode ser de 
outro modo. 

X. Seguiremos lutando para que o diálogo chegue à uma solução política do 
conflito; em conseqüência nos opomos a que o diálogo seja utilizado pelo governo Duarte co­
mo uma manobra que sirva à política de Reagan contra o povo salvadorenho e sua agressão e 
chantagem contra Nicarágua. 

XI. A sabotagem à economia de guerra é uma arma estratégica do povo e da 
FMLN. Negociaremos a questão, quando o governo e suas Forças Armadas renunciarem às armas l. 
gualmente estratégicas. 

XII. O governo de Duarte joga sobre as costas do povo trabalhador, grande 
parte ~os custos da guerra, apesar de receber ajudas milionárias do governo do? Estados Uni_ 
dos. Ainda que a guerra revolucionária seja sustentada basicamente pela FMLN, reivindicamos 
o direito de expropriar os grandes fazendeiros e capitalistas que colaboram com a repressão 
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e são responsávei s pela injustiça soci al. Di scutiremos esse 
gociar de d ponto e estamos dispostos a se que o governo e o exército esteJ· am dispostos a recebem de Reagan. renunciar ao financiamento 

lo , . , . XIII . Apesar de haver poucos casos e não ser comparável ao abasteciment 
ci~~s~1~~n~r~~;1~oei~e. rec: be~ as.Força~ ~rmadas do Governo, a FMLN está disposta a nego­
nunc· , . d 1m1naç o a aJuda m1l1tar externa que lhe é ofereci da se o governo re-

iar a aJ u a que recebe dos Estados Unidos . ' 

XIV. Defendemos e sustentamos a proposta d f · 
gualo para obter a solução política global do confli t o. e paz que o1 apresentada em Ay 

nação. 
XV . O diálogo deve ser sério, público e abr ir-se a todos os setores da 

termediação · estaxv~~r~ ~~~~~I~ui:r!fªt~egoci~ção de u~a solução política, necessi t a de 
peito à igu~ldade' de dire·t d ~ ivamen e, ~ev~ra guardar uma conduta imparcial e 
observadores, aceitos por l a~~asª:sp;~r~!s~m negoc1açao . Requer também , um pequeno grupo 

El Salvador, novembro de 1985 

COMANDO GERAL DA FMLN 

Comandante Joaquí n Vi llal obos 
Comandante Leonel Gonzál ez 
Comandante Shafick Jorge Handal 
Comandante Robert o Roca 
Comandante Fermán Cienfuegos 
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6 "Unidos para Reconstruir~: 
, . . 

a nova estrateg1a norte-americana 
que pretende derrotar a FMLN 

1. ANTECEDENTES 

Este é o documento do governo sálvadorenho 
que anuncia o início da Campanha Unidos para 
Reconstruir. 

A subversão mudou sua estratégia e táticas, declarando a guerra popular de longa 
duração, ao dispersar-se em pequenos grupos, realizando operações de fustigamento e emboscadas 
destruindo a economia nacional com a finalidade de controlar e manipular as massas urbanas e 
rurais, interferindo no exercício do Governo local em alguns estados e promovendo o terrorismo 
qeral e siste:-nático, assim como uma intensa campanha de desinformação. 

Enquanto as nossas Unidades fazem operações nas zonas de guerra, os terroristas 
páram de combater e passam a efetuar ações de sabotagem e destruição econômica. 

O Governo da República chegou à uma situação militar favorável 
período 84-85-86, resultado das operações militares que obtive ram pleno êxito, 
foram pelas Forças Armadas a nível nacional. 

no decorrer do 
efetuadas que 

Aproveitando esta situação militar favorável, consideramos ser necessário integrar 
o esforço nacional em todos os campos de ação para alcançar progressivamente a paz e m n'osso 
país. Por isso, o Governo da República estimou necessário desenvolver a cá'mpanha "UNIDOS 
PARA RECONSTRUIR", que pretende implantar um progresso balanceado nos campos de ação da 
vida nacional. 

O objet ivo principal e fundamental da Campanha, será a população civil e buscará 
sat 1sfazer as aspirações mais desejadas por ela. 

Para desenvolver a Campanha, é necessário que os fundos da ajuda exterior, cana­
lizada através dos vários ministérios, se jam empregados prior itari a mente no apoio à mesma. 

Esta campanha iniciará em meados do ano fiscal de 1986, esta be le c~ndo-se nas 
áreas prioritárias de cada estado da República; em julho de 1986 será feito o planejamento para 
1987, utilizando para tanto, todos os recursos governamentais e a ajuda externa. 

Os diversos Minis t , J se gui rão no cumprimento dos programas em que hbJe estão 
Pmpenhados: mas os projetos que se encontrarem em fase de planejamento e/ou implantação, se 
orientarão para satisfazer as necessidades das alde ias , povoados e municípios que serão at1ng1dos 
pe la Campanha. 

2. CONCEPÇÃO DA CAMPANHA 

Considerando que a guerra subversiva pela tomada do poder, tem 90% de c-arát er 
pai ít1co, econômico, social e ideológico e somente 10% é mi I i tar; e dada a atual s1 tuação, 
est 1ma-se que é o momento oportuno de estruturar mudanças na estratégia geral de nossr nosso 
país, para lograr a paz verdadeira e pe rmanente , a partir de uma autêntica democrac-1 0 r,rn 
liberdade e Justiça. 

Precisamos implantar uma estratégia de adequação que signifique uma alternai 1va 
para o povo e forneça à nossa sociedade uma nova forma de pensar, um novo modo de sent 1r P 

uma nova maneira de trabalhar sobre a base de uma verdadeira unidade nacional das diferentes 
forças vivas do país. 

Portanto, um dos caminhos para encontrar uma solução global para a nossa rr1se 
e chegar à paz, é a Campanha "UNIDOS PARA RECONSTRUIR". A referida Campanha tprn 

26 

um 0 concepção democrática, opondo-se à concepção marxista-leninista. 

3. DESENVOLVIMENTO DA CAMPANHA 

A Campanha iniciará em uma área prioritária selecionada de cada estado do país: 
portanto, . s_ão 14 área_s a nível nacional. Para a sua execução, serão integrados os esforços das 
F orças M1l1tare_s _locais, os organismos governamentais, a empresa privada, organizações c1v1s P 

da população c1v1l em geral, com a finalidade de atingir os objetivos estabelecidos nestél 
( r1mpanha. 

As fases da Campanha são as seguintes: 

* operações de limpeza 
* consolidação. 

Têm especial importância nesta Campanha, as operações psicológicas, a organ1zaçfm 
P treinamento das Forças de Autodefesa, a Ação Cívica Militar e a participação ativa da popul;.;­
C,'ào da árPa. 

ATIVIDADES DOS PARTICIPANTES 

A- Empresa Privada a nível nacional e estadual 

B- Igreja 

• Geração de fontes de trabalho 
• Construção de obras para benefício çomunitário 
• Doação de víveres, medicamentos, roupa e mater1a1s de construção 
• Divulgação da Campanha 
• Implementar o desenvolvimento da pequena e média empresa 

• A participação da Igreja estará dirigida a levar a orientação esp1r1tual aos habi­
tantes das áreas de consolidação e aos campos de refugiados 

C- Organizações gremiais e sindicais 

• Comunicar aos seus associados os êxitos e benefícios desta Campanha, para quP 
participem ativamente em apoio à mesma 

D- População Civil 

• Organizar-se em busca do benefício comunal e autodefender sua comunidade 
• Mobilizar-se em apoio da Campanha, para conquistar os objetivos estabelecidos 

pela mesma 

E - Forças Armadas 

• Proporcionar a segurança requerida nas áreas de consolidação da Campanha, 
através das operações militares 

• Participar ativamente no planejamento, coordenação e execução das diferentes 
fases da Campanha 

• Realizar as operações psicológicas 
• Organizar, treinar e equipar as Forças de Autodefesa 

·• Isolar física e psicologicamente a população civil da subversão 
• Seguir nas operações ofensivas contra a subversão a nível nacional 
• Realizar Ação Cívica Militar e Combinada 
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F - Ministério do Trabalho 

• Implantar cursos de capacitação para operários 
• Atividades de recreação 
• Comprovar o pagamento do salário mínimo em todos os setores produtivos 

G- Ministério da Cultura e Comunicaçijes 

• Divulgação da Campanha 
• Conscientização de população civil 
• Atividades de recreação 
• Reativação das Casas da Cultura 

H- Ministério da Saúde Pública e Assistência Social 

• Restaurar as Unidades de Saúde 
• Campanha de vacinação 
• Campanha antipalúdica 
• Campanha de assistência médica para adultos e crianças 
• Distribuição de medicamentos 
• Saneamento ambiental 
• Construção de Serviços Sanitários 

1- Ministério da Educação 

• Reconstrução das escolas infantis e para adultos 
• Continuar o Plano de Alfabetização Sal vadorenho (PAS) 
• Produzir material didático 
• Produzir material esportivo 
• Produzir material de leitura docente 
• Redistribuir os professores 
• Proporcionar merenda escolar 

J- Ministério do Interior 

• Ação Cívica Combinada 
• Reconstrução das sedes dos governos locais 
• Reconstrução dos escritórios da central de telefonia rural 
• Restauração do serviço de correio 
• Atenção aos refugiados 
• Restauração do serviço de eletricidade 
• Reposição das autoridades locais 
• Distribuição de gêneros de primeira necessidade 
• Desenvolvimento comunitário 
• Assentamento de refugiados 
• Recenseamento da população 
• Construção de conjuntos habitacionais 

K- Ministério das Obras Públicas 

• Construção de estradas v1cinais ou reconstrução 
• Construção de drenagens 
• Construção e reparação de pontes 
• Reparação das vias de comunicação 
• Tratamento de água e purificação dos poços 
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L- Ministério da Agricultura e Pecuária 

• Financiamento e asses t t' · soramen o ecnico para as cooperativas agrícolas, pecuárias 
e avícolas 

• Financiamento a pequenos agricultores 
• Coordenação do assentamento dos refugiados no setor reformado 
• Campanhas de vacinação do gado 

M- Ministério do Planejamento 
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• Coordenação dos Planos de Desenvolvimento do Governo com a Campanha 
• Concessão de recursos aos vários Ministérios 

Primeira avaliação da FMLN 
sobre a Campanha «upJt> 

O QUE { O PLANO "UNIDOS PARA RECONSTRUIR" 

O general Adolfo On~cífero Blandón, chefe do Estado Maior das Forças Armadas de El 
Sal~ador, apresentou publicamente o novo plano contra-insurgente batizado ironicamente c0010 
"Unidos para Reconstruir". O novo plano, ~osto em prática no final de julho, foi idealizado 
e estruturado pelo~ a~sessores norte-americanos em El Salvador, pelo exército e pelo go­
verno democrata-cristao. 

_Este plan?, segundo palavras do general Blandón, é resultado da situação militar 
favoravel conquistada pelo governo nos dois últimos anos(?) levando-o a bucar o progresso 
balanceado em todos os campos de ação da vida nacional. 

O proje~o político-militar que o governo e os Estados Unidos tentarão aplicar nos 14 
est~dos do p~1~, obedece a três etapas. A primeira consiste em "operações de limpeza" (is­
to e, _extern11nio das for~as da FMLN e expulsão forçada da população que vive nas áreas de 
confl1t?); a segunda sera a etapa de consolidação e preparação das condições para os futu­
ros habita~tes das zonas~ s~rem invadidas pelo exército e, a terceira, será a etapa ·de 
rec?nstruçao, que nada mais e que um programa de repovoamento com os civis adeptos ao 
regime. 

As operações psicológicas (guerra psicológica), a. organização e treinamento das 
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forças de autodefesa e as ações cívico-militares, assim como a participação ativa da popu­
lação na reativação econômica da àrea "reconstruída", são aspectos de especial importância 
neste plano. 

. . Segundo definição do próprio general Blandón, o alvo desta Campanha será a população 
civil e para atingir o êxito, será necessária a colaboração de todos os setores sociais. 
Considera~os - _di~se Blandón - "que esta guerra já não é uma guerra clássica, à antiga, 
quand~ dois exercitas se confrontavam para conquistar territórios ou impor suas vontades. 
E~ta _e uma guerra na qual temos que conquistar as mentes e os corações da população. Já 
nao e ~ma guerra puramente militar; é também econômica, social, política, ideológica e in­
ternacional". 

Contudo, na Campanha serão utilizadas também as operações militares massivas e de 
longa duração, como as operações "Fênix", que começou em janeiro passado na zona de Guaza­
pa, a "Tenente Chávez Carreno", em Chalatenango, a "Herson Calito" em Usulatán e a "Heroes 
de Joateca", em Morazán. 

Estas operações do exército foram desarticuladas, em grande medida, graças à capaci­
dade militar da FMLN de desconcentrar e concentrar suas forças por todo o território. Por 
sua vez, o exército governamental atacou violentamente a população civil causando muitas 
vítimas e destruição de seus bens materiais. 

A nova estratégia do governo para derrotar a FMLN, pretende inserir forçosamente a 
população civil na guerra, fazendo com que esta se una a ele, ao exército e às empresas 
privadas; pretende, além disso, organizar a população no que o governo denomina "Forças 
Patrióticas", que não é outra coisa senão uma modalidade de Defesa Civil e estruturar a 
rede de espionagem a favor do regime. 
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AS FORÇAS ARMADAS DIRIGIRÃO O PLANO 

Atendendo à esta nova concepção contr a-insu r gente, o exército passou a estabelecer 
suas próprias rel ações e f ez acordos e compr omissos polít icos com os setores empresariais 
e políticos, inc lu s i ve com o própri o governo . ( ... ) 

O próprio general Blandón, ass im como altos ofi ci ais das Forç as Armadas, vêm promo ­
vendo conf er ências e semi nári os em empresas , sindicatos, or gani zações, a alguns represen­
t antes da Igr eja e sobr etu do nos des tacamentos militares. 

A empr esa priv ada vacil a at é agora, na decisão de apoiar a Campanha, pois para ela 
o inves timento que necess ari amente terá de fazer, não terá o retorno assegurado em lucros 
que t an to deseja . 

Já para os setores majoritários da população, é difícil confiar em um plano que foi 
e laborado e será aplicado por aque les que historicamente têm reprimido o povo . 

Por sua vez, o arcebispo de San Salvador, Monsenhor Rivera y Damas, disse que a pos~ 
ção da Igreja em relação ao Plano, continua sendo a Defesa dos Direitos Humanos e afirmou 
haver recebido de alguns bispos do interior do país, sérias objeções quanto à formação da 
ch amada "Defesa Civil". 

VERBAS E TRE INAMENTOS 

O plano "Unidos para Reconstruir", de orientação contra- revolucionária, será financi~ e 
do por vários organi smos •norte - americanos, principalmente a Agência Inter~acional para o 
Desenvolvimento (AIO), que neste ano concedeu uma ajuda de 16 milhões de dólares . Todos os 
organismos norte - americanos que financiarão a Campanha em El Salvador, são os responsáveis 
pela sustentação da política ,tntervencionista de Ronald Reagan na América Central. 

O governo de José Napoleón Duarte e o exército recebem também assessoria do governo 
de Israel, no aprendizado de métodos contra-revolucionários, no tratamento aos refugiados 
de guerra e às comunidades camponesas. Recentemente, mais de 30 ·funcionários do Ministério 
do Interior, pertencentes à Comissão de Atenção aos Refugiados (CONADES) e da Direção do 
Desenvolvimento Comunal (DIDECO) fizeram um curso ministrado por especialistas israelenses 
do Centro de Capacitação Golda Meir. 

O Plano "Unidos Para Reconstruir" (UPR), é um projeto político-militar extremamente 
ambicioso, pois requer o emprego de imensos recursos financeiros e a colaboração de todos 
os setores da sociedade salvadorenha . No entanto, comete o pecado fatal ao não levar em 
conta a continuidade da guerra, ao mesmo tempo que explora de maneira simplista, as origen~ 
da guerra revolucionária. É um plano que tem como objetivo alimentar a profunda contradição 
de um governo que tenta conquistar a simpatia popular, mas simultaneamente, pelas necessi ­
dades que o plano UPR contra-insurgente impõe, torna o povo sua principal vítima . 

Até este momento, o plano não foi divulgado em sua totalidade; a fase evidente de im ,jJ\ 
plantação, que já iniciou, cabe ao exército na tarefa de convencer os setores sociais a 
apoiar a Campanha. Por isso, não é possível afirmar, desde logo, se o plano será eficaz ou 
não, se terá sucesso ou não. 

Mas considerando a inegável conjuntura onde se increve o plano contra- insurgerite, já 
é possível assinalar alguns pontos importantes: 

1. O exército salvadorenho e os assessores norte - americanos reconhecem que os planos ante­
riores de contra - insurgência não funcionaram. Estes, (tais como o "Plano Mil", Plano 
"CONARA"), foram destinados ao presidente Duarte e ao Partido Democrata Cristão (PDC) , 
que no entanto, não conseguiram captar apoios para o êxito dos planos. Prova desse fra ­
casso, foi o rompimento do Pacto Social estabelecido com Duarte em 1984, mediante o 
qual ele colocou - se na presidência e traiu as outras forças políticas e empresariais. 

2 . A participação do exército enquanto agente principal no plano político-militar na Campi 
nham põe em relêvo a contradição nas promessas eleitorais de Duarte, que preconizava a 
apoliticidade das forças armadas e sua volta aos quartéis ao mesmo tempo que os políti ­
cos retornariam à política. Agora, segundo as determinações do novo plano contra - insu r­
gente, haverá um governo dentro do governo (o das Forças Armadas), avalistas que serão 
da correta -aplicação do "UPR". Esta situação evidencia a existência de um vazio de 
poder no partido oficial (PDC) . 

3. A participa~ão do exé~cito n~s _gestões políticas, permitirá o seu desgaste mai s ace lerado 
e o colocara em conflito pol1t1co com as demais forças que lutam entre si dentro do bl oco 
de poder. 

4. O Plano UPR pretende responder à FMLN, dado que a guerrilha soube integr ar à guerr a popu­
lar, uma combinação de todas as formas de luta. Assim, o caráter do plano é, dentre ou ­
tras coisas, fazer uma concorrência estratégica com a FMLN quanto ao apoio popul ar . 

5. Como nos _planos anteriores, a grande vítima do UPR será a população civil , pois o gove r no 
a forçara a envolver-se na continuidade e sustentação da guerra. 

8 AS ORGANIZAÇÕES TERRORISTAS QUE ATUAM 
NA AMÉRICA CENTRAL 

Neste esquema, mostraremos a você quais são as organizações do governo dos Estados 
Unidos e as organizações privadas de extrema-direita que atuam nos planos de repressão con­
tra os mov i mentos insurgentes centro-americanos. Essa atuação dá-se por f inanc i amento, for 
necimento de mercenár ios, preparação de estratégias, instrução para tort uradores, implanta~ 
ção de redes de espionagem, apoio logíst i co aos exércitos de El Salvador, Honduras e Guate­
mala . Neste esquema, não dividimos o campo de atuação dessas organizações a ní vel de países 
onde elas se concentram, uma vez que es tão presentes em toda a América Central e ora atuan­
do em El Salvador ou em outro país , são responsávei s pela sus tent ação dos conflitos e da 
repressão. 

~ ORGANI ZAÇ.IIO (do governo dos EUA) 

Agência Central de Inteligência (CIA) 

Jepartamento de Defesa do governo dos 
Es adas Unidos (DOO) 

Departamento de Estado do governo dos 
Estados Unidos 

-~ Estado Maior Conjunto das Forças 
Armadas dos Estados Unidos 

Conselho Nacional de Segurança do 
governo dos Estados Unidos (NSC) 

RED E PRIVADA 

NÍVEL REGIONAL 

Chefe de operações pa ra a 
América Latina 

Subsecretário para política 

Subsecretário Assistente 
para operações 
Subsecretário adjunto para 
política 

Agência Conjunta de Operações 
Especiais 

Secretário assistente para a 
-América Latina 

Comando Sul (Panamá) 

Grupo de Pl anejamento do NSC 
Grupo Inte r institucional de 
Alto nível sobre Amé r ica Central 

Diretor para América Central 

OBSERVAÇÕES 

Duane (Dewey) Claridge, chefe 
até pouco tempo, ocupa agora 
o mesmo cargo na Europa 

Fred Iklé, principal responsá­
vel por América Centra l . 
estar Sanchez, antes chefe de 

operações da CIA para Am. La . 
Genera l Richard Stilwel , oric 
cipal assessor para as opera­
ções de contra- insurgência. 
Responsável por todas as ' Or­
ças especiais das Forças Arma ­
das dos Estados Unidos 

Atualmente o responsável é 
Elliot Abrams. 

Chefe anterior Paul Gorman 
Chefe atual, general John Cal ­
vin, que era da OTAN (Europa 

É o Comitê Executivo do NSC 
Participantes : CIA, DOO, Esta­
do Maior Conjunto, Departamen­
to de Estado e NSC 
Constantin Mengen, antes era 
responsável pela Am . Cent ra 
na CIA. 

Liga Anticomunista Mundial e Conselho Internacional 
para a Liberdade Mundial 

Estas duas instituições são dirigidas pelo general 
John Singlaub, principal assessor externo do DOO 
atuando contra El Salvador e Nicarágua. 

Soldado da Fortuna, Air Commandos, Socor ro Interna­
cional a Refugiados, Instituto pa.ra Estudos Regionais 
e Internacionais (!RIS) 
Amigos das Américas 
Fundação Internacional de Socorro e Amizade 

Cavaleiros de Malta e Fundação Americares 

Argent ina, Israel, Formosa , Áfr ica do Sul, El Salvador 
Honduras 

Todas estas instituições têm projetos conjuntos 
na América Central. 
Financia os "contras" em Honduras 
É financiada pelo Rev. Moon (Seita Moon) e ajuda 
os "contras" e promove cmtra-inforrreção 
Além de financiar os ··contras", traoalnam assess_g_ 
rando o exército de El Salvador. 
Quando os EUA não podem atuar diretamente, se va­
lem de mer cenários desses países como canal. 
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9 - Terrorismo Tecnológico 
X 

Sabedoria Popular 
No dia 19 de julho de 1986, tropas salvadorenhas transportadas por helicópteros 

(helitransportadas), chegaram ao estado de Chalatenango tradicional e histórica retaguarda 
da FMLN. O acontecimento foi festejado com graí)de alegria pelos militares salvadorenhos 
por dois motivos: era o aniversário do triunfo da Revolução Sandinista e portanto dariam 
um recado agressivo à Nicarágua e aos grupos revolucionários da América Central e espera­
vam encontrar a FMLN desmobilizada por estar comemorando a alegria de seus amigos "nicas". 
Mas a FMLN e. o povo salvadorenho aprendeu que é um perigo de vida estar desatento em um 
país onde o exército massacra durante os enterros e as missas. 

A operação de 19 de julho do exército salvadorenho foi preparada pelos assessores mi­
litares norte-americanos e inscreve-se em mais um plano destinado a derrotar a FMLN. A no­
va tática de atacar com tropas helitransportadas pretende desarticular e criar o terror 
psicológico nas fileiras revolucionárias. Não há pé de igualdade: o exército ataca pelo ar 
po~que perdeu a guerra durante seis anos na terra, mas a FMLN não tem força aérea. Outro 
recurso das tropas do governo, é a utilização de desfolhantes e armas químicas (como o na­
palm e o agente laranja), para destruir as bases guerrilheiras na selva e deixá-las a des­
coberto. 

Atualmente, os norte-americanos mudaram a cúpula militar no sentido de garantir que 
os seus novos planos contra-insurgentes sejam aplicados com sucesso. Aumentaram o número 
de assessores militares no país, dando-lhes inclusive o comando de algumas tropas salvado­
renhas. O desembarque de tropas helitransportadas (que foi a última modalidade tática uti­
lizada pelos Estados Unidos na guerra do Vietnã), é uma tática militar generalizada em to­
das as operações ofensivas contra a FMLN. 

AS MONTANHAS ... DA GUERRILHA 

Para que tenhamos condições de analisar o significado tático do desembarque das tro­
pas helitransportadas, como elemento fundamental de um novo plano para derrotar a FMLN a 
nível militar, é preciso recorrer, novamente, à recente história de El Salvador: 

Nos anos 80-81: o exército salvadorenho divide-se em pequenos grupos, saindo dos 
quartéis ou postos da Guarda Nacional. Embrenham-se pela selva, massacram os camponeses, 
levam os sobreviventes aos supostos "dirigentes'' revolucionários e matam os combatentes da 
FMLN que encontram. A guerrilha reúne-se nas montanhas, abatida que está pelo feroz ataque 
que sofreu na primeira ofensiva de 1981; reorganiza suas forças, faz operações de hostili­
zação, emboscadas e arma-se melhor com os equipamentos militares retirados do inimigo que 
era v:ncido. Começa então a criar suas retaguardas, ao mesmo tempo que o governo promovia 
uma violenta repressão nas cidades, contra os dirigentes políticos e sindicais e a povo em 
geral, o que provoca a diminuição da mobilização popular nas cidades, mas duplica o efeti­
vo das forças da FMLN nas montanhas. O próprio governo utilizando a repressão desenfreada, 
~ez com que milhares de trabalhadores reprimidos nas cidades e no campo, fossem juntar-se 
as forças armadas da FMLN. 

. ~o~ anos 82-83: os batalhões móveis do governo chamados "caçadores" entram nos 
territorios controlados pela guerrilha. De cinco a dez mil soldados procuram cercar e apli 
cara tática de "Yunque y Martillo" para aniquilar os rebeldes. A um alto custo de vidas -
h~manas, a_guer~ilha consegue romper o cerco e inicia uma grande campanha militar para re­
tirar o maior numero possível de quartéis do exército salvadorenho nas várias zonas do 
país. Mais de 30 ~osições fixas do exército governamental são desalojadas nas zonas de Ch.§. 
l~tenango e Morazan. Com essa operação, a FMLN assegura suas zonas de controle ou "zonas 
liberadas". A população civil e as forças guerrilheiras passam a viver nessas zonas sob 
um regime revolucionário de poder econômico, social e político. São criados os Poderes Po 
pulares Locais como instâncias de poder político pararelo ao poder que não mais era exerci 
do nessas zonas ~elo governo derrotado. A. guerrilha continua sua tática de guerra irregu-­
lar, mas leva adiante a determinação de formar um exército e para tanto cria as Unidades 
de Vanguarda. Neste período o governo perdeu 50% de seu exército. 

Nos anos 84-85: os batalhões móveis são integrados a outra estratégia militar e 
entram em cena novamente. Batalhões "elite" e "caçadores", de forma conjunta fazem ofensi 
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vas contínuas com apoio_da avi~ção e um sem número de armas de apoio. Os avioes bombardei­
ros A-? e A-37 ~tacam si~te~aticament: as zonas de controle guerrilheiro. A FMLN forma e 
co~sollda por fim seu exercito. As brigadas guerrilheiras "Rafael Arce Zabla" e "Felipe 
Pena Mendonza", fazem ope:ações espet~culares como a demolição do Quartel del Paraíso, a 
e~pl~são da Ponte Cuscatlan, a ocupaçao de Cerrón Grande e o desmantelamento de vários pa­
vilhoes do Centro de Treinamento Militar das Forças Armadas causando aí 247 baixas nas 
tropas do governo. São executadas ações militares nas cidad~s e o justiçamento (punição 
com a morte) de assessores norte-americanos. Devido a esta operação da FMLN as prostitutas 
de San_Sa~vador que acarp~nha~amos norte-americanos, recusaram-se a fazê-lo com medo de se­
rem atingidas ?urante o Justiçamento. Isto obrigou aos Estados Unidos trazerem prostitu­
tas norte-americanas e hondurenhas para atender aos "abandonados" assessores em El Salvador. 

Os batalhõ:s do governo são totalmente desmoralizados. Sofrem enormes baixas sem che 
gar a combater diretamente com o exército guerrilheiro. As tropas do governo são atacadas­
P?r pequenos ~rupos guerrilheiros, quando entram nas zonas controladas pela FMLN e são eli 
min~das P?r nao saberem combater como a guerrilha. Ou então caem em campos minados, ou não 
r:sistem as doenças da selva, ou desesperam-se quando saem à procura dos guerrilheiros mas 
nao os encontra. 

O e~ército ~overnamental termina este período disperso, desgastado, com alto índice 
de deserçoes e baixas, desmoralizado e exposto às brigas dentro da cúpula de comando. 

. Os Estados Unidos perceberam então que haviam perdido esta etapa da guerra. Criaram 
a figura do "empate mil~tar" e do "Pacto Social", a fim de ganhar tempo e recompor as for-
9as do governo. Neste hiato de tempo, os Estados Unidos prepararam um novo plano contra­
insurgente e resolveram que era hora de recorrer aos "helitransportados". 

E CHEGAM OS PÁSSAROS DE AÇO 

A_q~alquer hora do dia e em questão de segundos o povoado começa a escutar o ruído 
d?s helicop~eros. A população civil, alvo dos helicópteros, criou sistemas de alarmes com 
sinos e buzinas para alertar a comunidade quando o perigo se aproxima. 

Somente a extrema rapidez poderá salvar o povo da artilharia que parte do ar. Cada 
metra~had~ra do helicóptero (eles têm 4), atira 10 mil balas de grosso calibre por minuto. 
O efeito e devastador, como o de uma bomba ou um terremoto mas é mais certeiro, porque 
funciona como uma onda de balas que a tudo atinge. ' 

O objetivo militar dos helitransportados é tão geral e indiscriminado quanto a varre 
dura das balas: pode ser um posto estratégico ou um comando militar revolucionário um -
hospital ou um povoado. Por via das dúvidas, destróem tudo. Atacam lugares previame~te ex­
plorados e cuja localização foi apurada horas antes pelas Patrulhas de Reconhecimento de 
Longo Alcance (PRAL). 

As PRAL são as peças chaves para o êxito de um desembarque helitransportado. Sua mis 
s~o é_exclusivamente de exploração. São especialistas em camuflagem, disfarçam-se de guer-=­
rilheiros, de prostitutas, de camponeses cuidando da plantação, de humildes vendedores de 
pão doce, etc. Andam sempre em grupos de duas a cinco pessoas. Toda pessoa estranha à área 
controlada pela FMLN tem permissão de ficar do território por 72 horas e por isso, as PRAL 
munem-se de água e comida para trabalhar à noite, espionando e reconhecendo a região. Uti 
lizam para o trabalho visores noturnos infra-vermelhos, evitando assim a necessidade de -
utilizar focos de luz e serem descobertos pela FMLN. Ficam em permanente comunicação com 
sua base áerea para, no caso de serem localizados, um avião venha resgatá-los. 

A FMLN já capturou cerca de 100 exploradores da PRAL e ao conhecer a estratégia da 
espionagem redobrou as medidas de segurança nas zonas liberadas. Estas precauções, somadas 
à descoberta dos espiões, desmantelou as PRAL e obrigou os próprios aviões do governo a 
fazerem o reconhecimento da área a ser atacada. Mas esses aviões precisam voar muito baixo 
no cumprimento de tal missão e assim são derrubados pela artilharia rebelde, ou quando se 
chocam com as copas das árvores carregadas de minas ou o alto das cercas. 

Estas formas de defesa não são resultado de um planejamento arquitetado em quartéis 
ou nos escritórios da "inteligência" guerrilheira. São medidas de defesa nascidas na sabedo 
ria popular e em sua história de resistência que dura 50 anos. Nada como a lógica da sabedo 
ria popular: se um avião voa baixo, é provável que ele se choque contra alguns galhos das -
árvores; então colocam-se minas nesses galhos e o avião é derrubado. 
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TECNOLOGIA SOFISTICADA E 

TERROR PSICOLÓGICO 

Um desembarque helitransportado pressupõe o uso de uma tecnologia sofisticada. Est a 
parte fica por conta dos Estados Unidos; El Salvador fornece os pilotos e os engenheiros. 
Com os Est ados Unidos ficam também a estratégia de ataque, as munições, as armas e o coman 
do da operação. 

A guerra sai cara. Os meios, a tecnologia, o combustível e o aumento de 100% dopo­
der de fogo, são caros. Durante um ataque helitransportado são atiradas de 35 a 40 tone­
l adas de explosivos. A sustentação da guerra nessas condições, só é possível porque os Es­
t ados Unidos gastam 1 milhão e meio de dólares por dia. A nível interno, na garantia da 
infra-estrutura (quartéis, estradas, aeroportos, efetivos), o governo financia a guerra 
com a decretação do "paquetazo" econômico e a elevação dos impostos. 

Na operação norma} de desembarque de tropas, participam 10 helicópteros de transpor­
t e , dois aviões bombardeiros, três ou quatro aviões de observação (modelo RAN, 0-2 e heli 
cópteros UH-1m), dois aviões C-47 que também são equipados com metralhadoras de 10 mTl 
tiros por minuto e dezenas de bombas. Toda essa parafernália chega de surpresa e ataca um 
povoado durante quatro ou cinco horas. 

O povoado e as instalações militares da zona atacada viram cinzas em questão de se­
gundos e a população refugia-se em túneis, valas ou trilhas protegidas, saindo em uma cor­
rida organizada mas muito veloz. Estão treinadas a correr da morte, protegendo uns aos ou­
tros. Todas as bases civis (coordenadas pelos Poderes Populares Locais) e os acampamentos 
militares da guerrilha, possuem um plano de retirada e combate. A operatividade da guerri ­
lha é posta a prova. Povo, milicianos e combatentes unem-se para despistar o exército : dei 
xam bonecos nas estradas, ateam fogo em casas desabitadas para que sobre elas seja concen-=­
trado o ataque dos aviões. São astúcias criativas, simples, da sabedoria popular e baratas 
que diminuem :drasticamente o número de baixas nos ataques e vencem a sofisticação tecno­
l ógica e genocida dos Estados Unidos. 

A tática do exército governamental deixa porém, uma sequela que é sentida após o 
ataque . Trata-se do terror psicológico que arrebata o coração do povo. Como sair para o 
campo e semear? Vender o milho? Pescar no rio? Como proteger as crianças? Como aumentar a 
produção? Sempre com medo da chuva de balas? Como trabalhar se é necessário estar perto 
dos abrigos para fugir com rapidez? E como viver, se tudo o que é produzido vira cinzas em 
poucos segundos? ... Nos primeiros dois meses de 1986, foram feitqs 10 desembarques heli ­
transportados: una cada seis dias. Foram jogadas 400 toneladas de explosivos e disparados . 
bilhões de tiros das metralhadoras. 

O RETORNO À TÁTICA GUERRILHEIRA 

A FMLN atualmente define sua ação militar como uma concentração e desconcentração 
permanente de tropas. Por um lado, mantém as brigadas (o exército regular), com grande nú­
meros de combatentes agrupados e fixos em regiões para realizar operações de média e gran­
de envergadura. Por outro lado, mantém os grupos de guerrilha, que possuem grande mobilida 
de, atuando nas áreas do país onde tem retaguarda. 

A tática guerrilheira requer maior especialização que as tropas da guerra convencio­
nal. Diz a FMLN, "vencer o nl.Jito com o pouco, a quantidade com a qualidade, o forte com o 
menos forte". As vantagens são muitas: usa meios caseiros, os custos são baratos, as bai -
xas são poucas e não servem como alvo fácil, pois não ficam fixas; estão em permanente 
trânsito dificultando sua localização pelas tropas do governü. 

A base de apoio da tática guerrilheira é algo que o governo e os Estados Unidos não 
conseguiram destruir e consiste na histórica sagacidade na luta, a firme operatividade mi ­
litar e a alta moral revolucionária. 

, Ao longo dos seis últimos meses, a guerrilha tem causado cerca de 15 baixas diárias 
as tropas do governo; 35% delas foram causadas pelos campos minados; outras em emboscadas 
e ataques de surpresa. A formação dos combatentes guerrilheiros é bem cuidada: preparam- se 
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f:a~co-atiradores, e~ialistas em explosivos, formam-se comandantes e construtores de re 
fugias para o povo . Afirma a Ft-t.N que "CCllbatenos CCIIIO e quando nós que 1 · -
as ope ões l té f. , remos' p aneJaroos raç _e as evamos a o im so quando a situação está a nosso favor; o fator sur-
pr esa e a noite aunentan mil vezes nosso poder real e sobretudo can esta tát · -
encontram para atacar" • ' ' ica' nao nos 

, Tudo i sto é ~m~ re~posta não só a nova tática usada pelo exército governamental, mas 
t amb~m uma estrategia mil~tar, nuna. guerra que não exclui, como ponto decisivo da mesma, 
uma intervenção norte-americana . E há que preparar-se para isso. 

o 

■ Principais ações da FMLN 

l:m1 Principais operat ivos governament ais 

O terror dos •pássaros de aço• na visão da 
criança salvadorenha 

_,._ 

' 
Desenho de 

Mar i a El ena Cruz, 

salvadorenha de 11 anos 

Intitulou o desenho: 

"MINHA FAMÍ LIA 

EM EL SALVADOR" 
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10 COMO MANTER A GUERRA COM 
A CRISE ECONÔMICA? 

As condições de vida da popula­
ção salvadorenha começaram a tornar­
se insustentáveis a partir de 1973, 
dando início a um processo de paupe­
rização crescente que chega aos ní­
veis de hoje. 

Qualquer medida que vise sanear 
a economia e conter o processo infla 
cionário, deve ser feita a partir de 
mudanças estruturais (no modelo cam­
ponês de produção e no capitalismo 
dependente) e nãq com medidas isola­
das corno o pacote econômico de janei 
ro passado e o aumento dos impostos 
em agosto. Tais medidas agravaram 
ainda mais a situação dos trabalhado 
res e retiraram recursos destes, pa= 
ra financiar a guerra. 

A posição de El Salvador no Me~ 
cado Mundial Capitalista coloca-o c~ 
mo supridor das necessidades das 
Empresas Multinacionais. Na economia 
salvadorenha predomina o setor agro­
pecuário exportador dedicado a aten­
der o mercado externo; este setor 
está nas mãos de grandes fazendeiros 
e grandes exportadores. O povo passa 
fome, é desnutrido, enquanto o ali­
mento produzido no país alimenta ou­
tros povos bem nutridos ou transfor­
ma-se em ração animal. 

O setor industrial é limitado e 
depende das Empresas multinacionais 
para atender às suas necessidades de 
bens de capital e de serviço. Depen­
dendo portanto, dos humores do merca 
do internacional, a economia salvado 
renha fica a mercê da inflação exter 
na. As "rnultis" vendem bens de capi= 
tal e serviços a preços cada vezrnais 
elevados, enquanto os produtos salva 
dorenhos são comprados a preços 
muito baixos. A relação de dependên­
cia econômica, principalmente com os 
Estados Unidos, revela-se no próprio 
déficit da balança comercial que em 
1985 foi de 134 milhões de dólares, 
resultado da operação: importar muito 
e caro e exportar pouco e barato. No 
dé f icit de 1985, estão excluídos os 
gastos rnili tares; se eles f o ssem 
sornados o país teria seu caixa 
arrombado em mais de 1 bilhão de dó­
lares. 

A situação econômica deteriorada 
não atinge equitativamente os setore s 
da sociedade salvadorenha. A classe 
dominante tem seus meios para não 

ser atingida pela crise: diminui os 
salários e demite em massa. O rico 
sempre ganhou e o pobre sempre perdeu 
em El Salvador. 

O "PAQUETAZO" DE DUARTE 

No ambiente de profunda crise 
econômica e a urgência de criar no­
vas fontes que financiem a guerra, 
assim corno arrecadar recursos para 
aplicar os novos planos contra-insu! 
gentes, surge a idéia do "paquetazo" 
(pacote) econômico do presidente 
Duarte. O argumento duar.tista, "é 
preciso ganhar a guerra econômica a 
partir da revolução democrática", te.!:~~ 
ta justificar um programa de austeri 
dade e reformas econômicas com medi­
das de caráter liberal, corno a desva 
lorização de 100 % do colón (rnoedã 
salvadorenha) em relação ao dólar e 
a regularização da máquina estatal, 
controlando os preços, o gasto públi 
coe aumentando o transporte públicÕ 

Na opinião de Duarte, a crise 
atual da economia salvadorenha deve­
se não só à destruição da infra­
estrutura e à fuga de capitais - con 
seqüência da guerra-, mas também a 
diminuição dos preços internacionais 
dos produtos de exportação (o café), 
à rigidez das estruturas econômicas 
e o aumento do preço das importações 
causado pela inflação mundial. 

No pacote econômico, além da~~ 
desvalorização do colón, está decre­
tado o aumento dos salários, 'o cong~ 
lamento dos preços dos gêneros de 
primeira necessidade e de alguns se~ 
viços públicos e um rígido controle 
de preços para enfrentar um possível 
aumento ilegal de preços provocado 
pela desvalorização da moeda e nos 
produtos derivados do petróleo, pois 
o combustível subiu 50 % e as tarifas 
de transporte 20 %. 

O feijão, arroz, milho, leite 
em pó e outros produtos não tiveram 
seus preços aumentados. O câmbio do 
dólar passou de 2.50 por colón a ci~ 
co colones por 1 dólar. O mercado p~ 
ralelo do dólar foi fechado e crimi­
nalizado. 

Entre as medidas fiscais, Duar­
te anunciou a criação de um imposto 
temporário sobre os lucros extraordi 
nários na exportação de café, proibü 
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momentaneamente as importações supér 
fluas e criou um imposto para coibir 
o consumo de bens não essenciais im­
portados. 

Segundo Duarte, o pacote econô­
mico irá corrigir os problemas da 
produção, da política fiscal, políti 
ca monetária, o crédito, o câmbio e 
a receita financeira, estando. todas 
as medidas destinadas "aos inte.resses 
do povo". O que o governo não expli­
cava na ocasião do pacote, era que 
segundo sua concepção, "interesse do 
povo", está relacionado com a cria­
ção de condições internas e externas 
para aplicar planos contra-insurgen­
tes, como é o caso do recente plano 
"Unidos Para Reconsttuir" (UPR) e 
propiciar as condições economicas 
que banquem as táticas militares de 
represssão "helitransportada". Estas 
duas estratégias contra-insurgentes 
apesar de serem absurdamente caras, 
não entraram no programa de "austeri 
dade" e diminuição de custos. 

Os recursos caros e sofistica­
dos com que conta o regime salvador~ 
nho no âmbito militar, fazem inveja 
a outros países muito mais ricos que 
El Salvador, mas sem condições de 
assumir tamanho gasto militar sem a 
ajuda norte-americana. É preciso de~ 
tacar ainda, que o "paquetazo" foi 
uma imposição da AIO (Agência Inter­
nacional para o Desenvolvimento) e 
do FMI (Fundo Monetário Internacio­
nal) ao governo salvadorenho, pois 
estava preocupados em arranjar novas 
alternativas que financiassem ague~ 
ra a curto prazo. 

O pacote "em favor do povo" foi 
pessimamente recebido pelo povo "b~ 
neficiado". Cerca de 60.000 pessoas 
marcharam pelas ruas da capital pro­
testando contra o "paquetazo duart~~ 
ta". Foi a maior manifestação dos ul 
timos cinco anos que conseguiu burlar 
a repressão. 

Os manifestantes, agrupados em 
150 organizações de operários, carnp~ 
neses, estudantes, cooperativistas, 
funcionários públicos e professores 
uniram-se na União Nacional dos Tra­
balhadores Salvadorenhos {UNTS) e 
exigiram a revogação do pacote. _A 
UNTS representa hoje 1 milhão e meio 
de trabalhadores. 

Se o governo não recorreu à re­
pressão pura e simples das manifest~ 
ções foi porque o momento era de ta~ 
ta impopularidade e revolta que qual 
quer ação violenta do governo pode­
ria selar ali mesmo, nas ruas de San 
Salvador, o destino de Duarte e seu 
regime. 

O presidente salvadorenho prefe 
riu recorrer ao velho adjetivo {uti­
lizado ao longo das cinco décadas de 
ditaduras militares) que qualifica 
os 60 mil manifestantes de "comunis­
tas" e "desestabilizadores da demo­
cria", ao mesmo tempo que fazia uma 
multimilionária campanha publicitá­
ria para justificar as medidas econô 
micas e clamar pelo apoio popular a 
elas. Atitude no mínimo contraditó­
ria para um pacote que pretende ins­
tituir a "austeridade"; pelo menos 
na propaganda esse pressuposto não 
foi observado. 

O governo não mediu esforços em 
suas manobras: para desmentir a todos 
os sindicatos e organização que afir 
mavam o governo não ter apoio popu­
lar no "paquetazo", Duarte escolheu 
o caminho mais óbvio e simplesmente 
criou organizações fantasmas que fo­
ram à imprensa declarar o apoio popu 
lar. Essas organizações fantasmas 
são grupos supostamente pertencentes 
aos sindicatos e organizações popula 
res que tornam-se dissidentes e mani 
festam-se a favor do governo. São 
agentes infiltrados p3ra dividir o 
movimento operário bu iimples fantas 
mas que sequer nome possuem. 

Foi uma manobra tão primária qu 
logo foi descoberta e o governo ridi 
cularizado. Perante este fracasso, o 
governo destituiu as lideranças sin­
dicais, colocando interventores fede 
rais em seus lugares. 

Como se diz "o tiro saiu pela 
culatra". As manobras do governo su~ 
tiram o efeito contrário: os traba­
lhadores unirq.IIl~Se ainda mais, homo­
geneizaram suas reivindicações e su­
peraram as diferenças ideológicas. 
Por outro lado, a reação do -governo 
deixou à mostra suas manobras e men­
tiras, desmascarando as reais inten­
ções· do pacote econômico. 

Alguns setores da empresa priv~ 
da também fica-raro insatisfeitos com 
o pacote. Não porque ele acarretará 
sacrifícios aos mais ricos -isso não 
acontecerá- mas porque fez renascer 
uma onda oposicionista (que estava 
retraída nas cidades desde a repressão 
de 1980/81) o que favorece a FMLN. 

Desde o início- em janeiro- o 
seto~ privado não acreditava que as 
medidas do plano pudessem ser susten 
tadas, por não fornecerem estímulos 
às exportações, aos investimentos e 
à produtividade, além de impor a ex­
cessiva intervenção do estado na eco 
mia. Ainda segundo este setor, odes 
congelamento dos preços é inevitável 
devido ao aumento dos impostos, dos 
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juros bancários e dos combustíveis, emprego e portanto não tem qualquer 
culminando na conseqüência mais gr~ amparo nas leis trabalhistas. o au-
ve que e o.desemprego dos poucos mente salarial somente atingiu a mi-
que têm trabalho. noria dos trabalhadores legalmente 

Por fim, o pacote econômico e registrados; em El Salvador quem es-
de uma demagogia gritante. Preten- tá nessas condições tem status social 
<lendo atender aos "interesses do po não importa a miséria que receba. 
vo", decretou um aumento salarial 
que varia de 52 a 74% para o funcio o - demagógico aumento salarial 
nalismo público e elevação e equip~ que não beneficiará os milhões de 
ração do salário mínimo entre harens trabalhadores subempregados, também 
e mulheres. Até janeiro de 1986, por não vai repor as perdas salariais prc 
lei, a mulher ganhava a metade do vocadas pela inflação que em 1985 foí 
salário do homem. o aumento sala- 50% acrescida pelas inflações dos 
rial e uma medida absurda em um i:aís anos anteriores em mais 40%, sem que 
que tem 80% de sua população econo- houvesse reajuste salarial. Os salá-
m1camente ativa na condição de sub- rios continuam defasados em 40%. 

1 
os INDICADORES ECONÔMICOS DA POBREZA 1 

~•a••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••,•••••••••••••••••• 
DADO 1980 1981 1982 1983 1984 

~~--------------------------■ ---------■ ---------■ ---------· ~-----···· ····-----
PIB (em bilhões de dólares U$) 3.342 3.065 2.893 2.893 2.937 

PIB (per capita ao ano em U$) * 890 820 790 158 

TAXA DE CRESCIMENTO (em%) -15.5 -15.8 -8.4 -4.3 o 

EXPORTAÇÃO (em milhões de U$) 1.075 98 704 732 780 
(em milhões de U$, 

IMPORTAÇÃO sem somar ajuda milita-r) 897 898 826 803 910 

DÍVIDA EXTERNA (bilhões de U$ ) 1. 176 1. 471 1.683 2.000 2.300 

DÍVIDA EXTERNA (per capita em U$) 245 298 331 382 427 
(quanto do PIB se 

DÍVIDA EXTERNA destina ao pagamento) 33% 43% 48% 70% 80% 

JUROS DA DÍVIDA 
(pagos nas 

exportações) 7% 15% 18% 17.9% 13% 

SALÁRIO MÍNIMO REAL (em U$)por ano * * * * 273 

POPULAÇÃO (em milhões/hab.) 4.797 4.939 5.083 5.232 5.388 

PEA (em milhões/hab. ) 2.389 2.461 2.534 2.610 2.688 

DESEMPREGO ABSOLUTO 16% 25% 30% 30% 35% 

ANALFABETISMO 36% 36% 37% 38% 38% 

EXPECTATIVA DE VIDA (em anos) 58 58 58 58 58 

PIB= Produto Interno Bruto (mede a produção t otal de bens e serviços de um país em seu ter-
r itór io nacional. É o total da riqueza produzida por todos os trabalhadores) 

PIB (per capita ao ano) é o quanto, teoricamente, cada trabalhador receberia por ano se a 
riqueza por ele produzida fosse distribuída equitativamen t e. 

DÍVIDA EXTERNA (per capita) é o total da dívida dividida pela população. 
PEA= População Economicamente Ativa (são os habitantes com idade entre 15 a 64 anos que es-

tão aptos a trabalhar ) . Isso não significa que tenham emprego. Nos dados de El Salvador 
se considerarmos que 35% da PEA não tem qualquer emprego, veremos que em números, há 
cerca de 941 mil trabalhadores desempregados (número que s obe para 1 milhão e 200 mil 
se contarmos as conseqllências do terremoto de outubro de 1986). 

* Não temos dados 
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REFLEXJON PASTORAL 
DE LA IGlESIA SALVAOORENA 

INTRODUCCION. 

Lo que en estas páginas enc:ontrarán .no es novedoso, 
muchos lo han dicho y de una manera más elocuente. Nuestro de-­
seo sólo es unirnos a tantos que reclaman una mayor prescr..:ia de 
la iglesia en el esfuerzo del pueblo por conquistar una paz con 
justicia. 

La "opción preferencial por los pobres", proclamada 
por nuestros pastores en Pueb~ podría ser e! corr.promiso que 
nos moti\'a hacia una práctica que responda a las exigencias dei 
momento actual 

Esa "opción preferencial por los pobres" es exigida por 
una realidad sacio-política que margina a las mayorfas desposeí­
das, (,isión sobre la realidad nacional). Es puesta en práctica por 
una iglesia que, con su debilidad y iuerza, sigue acompaftando ai 
pueblo, (visión sobrt la realidad eclesial) y es tarea a concretizar 
para todos los cristianos que deseamos participar de lleno y fieles 
a nuestra identidad, dei momento actual, (visión de algunas Uneas 
pastorales). (Puebla 1 15 3 y ss). 

Dando continuidad y mayor eficiencia a la "opción pre­
ferencial por los pobres", contnbuiremos enormemente a la con­
cretización de una solución justa ai conflicto que vive nuestro 
pueblo. 

"La pobreza de tantos hermanos cla1T.a justicia, solidari­
dad, testimonio, compromiso, esfueno >' superación para el cum­
plimiento pleno de la mmón salvífica encomendada por Cristo" 
(Medellín). 

L VISION SOBRE LA REALIDAD NACIONAL 

INTRODUCCIO N. 

Iniciamos estas reflexiones con una visión de la realidad, 
concientes que para conocer a Dios es necesario conocer ai hom­
bre. (Medellfn). 

Este hombre se vc sumamente opacado por una realidad 
muy dolorosa que cuenta ya cerca de cincuenta mil muertos, he­
choque consecuentemente, opaca la realidad de Dios. La prolon­
gación de esta guerra traerfa como consecuencia opacar más am­
bas realidades: Dios y el Hombre. 

Por ello, desde nuestra fé, es un imperativo a somamos a 
Ia real.idad Y hacer los esfuerzos que estén a nuestro alcance para 
soluc1onarla. 

Desde las limitaciones que nos impone el hccho de vivir 
en una situación tan conf1ictiva, haremos el esfucrzo por ofrecer 
una imagen de nucstra realidad nacional 

El conflicto que vive nuestro pueblo ha tomado el carác­
ter de una guerra bajo la presión de una miseria intolerable de 
una marginación a todas luces repudiable y de una represión dada 
vez más sangrienta. Nucstr_o pueblo se vio obligado después de 
una larga lucha no 'riolenta,~ a tomar las armas. E:; 1.1ecir, la guerra 
no e5 un hecho aislado sino el culrnen de una cadena que bien pu­
do ser detenida antes. El hecho de su imposición refleja cl grado 
de descomposición social al que habíarnos llegado. 

Nuestro esfuerz-o ahota oonsistirá en profundizar sobre 
estos hechos que odginaron la guerra, sefialando sus causas y 
a_portando los datos más elenienta.les. (Puebla,1159 y ss). 

HECHOS: 

1. LA MISERIA: Nuestro país cs un país netamente agrícola, su 
mayor riqueza proviene dei cultivo y de la exportación dei café, 
el algodón y la cana de azúcar. Por consiguiente, la mayor expre­
sión de la miseria, para la mayoría de los salvadorei'los, es la ca­
rencia de tierras. 

Si la miseria en Latinoamérica es una realidad injusta 
que, según Medellin, clama a1 cielo, en E! Salvador, la miseria no 
tiene nombre. 

Es un país con veintiún mil kilómetros cuadrados y una 
población de alredcdor de cinco millones (en su mayorfa campe­
sinos) e! 80 o/o de esa población sólo disponc dei 20 o/o de las 
tierras, que además son las tierr.ts menos fértiles. Con ese dato 
uno logra formarse una idea de la pésima producción que el cam­
pesino (si no se -ha quedado como sim pie joma.lero) obtiene al ex­
plot~, incluso con nu!todos rudimentarios, tan poca y tan mala 
tiern.. 

La política gubernamental en cuanto a lo agrario, ha si­
do siempre deficiente, En algún momento hubo "voluntad" para 
impon~r nom1as orientadas hacia una justa redistribución de las 
t ierras, io cual hubiera sido un primer paso para alh-iar de algún 
modo la situación de miseria de los campesinos, pero en ningún 
momento hubo capacidad de llevarlas a cabo. Las medidas de la 
reforma agraria tuvieron, antes que nada, un objetivo polftico: 
hacerle creer ai campesino que su problema estaba por resolverse 
y sobre todo intentar, mediante esas med id as, opacar la contínua 
represión en el c:unpo. Los movimientos coopcrativist::i s prcsiona­
ron con el finde lograr la pronta y eficiente concretización de las 
medidas decretadas, lo cual provocó una fuerte oposición por 
parte de los terraterúentes y orál.'1icamente la cancelación de las 
mismas, por pane de la A.samblea Legislativa. La organización dei 
pucblo, el único factor que hubiera podido empujar hacia una 
vcrdadr.ra reforma agraria, fue siempre imposibilitada. En EI Sal­
vador ja.más ha habido una legislación que permita la sindicaliza­
ci6n campesina. 

Ademh de la. carencia de tierras constatamos la existen­
cia de sabrios de hambre, que unidos a otros factores hacen que 
e! ingreso per cápita anual sea uno de los más bajos en Centro 
América, a excepción de Honduras. Así por ejemplo el registrado 
en 1978 fue de más o menos mil coloncs anuales, teniendo, a par­
tir de csa fecha, variacioncs negativas. 

Ha contnbu.ido también a elevar los niveles de miseria e! 
desempleo crónico que, en los momentos actuales, adquiere nive­
les dramáticos, ya que la población activa habitualmente ocupada 
de modo pleno no alcanu el 50 o /o. 

Igualmente ha contnbuido, para llevar la miseria sufrxla 
por nuestro pueblo, a un punto intolerable, la llamada economia 
de guerra. El Estado ocupa la mayor parte de los fondos para so► 
tener una guerra y se desatiende de las necesidades dei pueblo: 
por ejemplo e! presupuesto para la compra de medicinas en los 
hospitales nacionales ha sido reducido en un 27.7 o/o; el incre­
mento de los precios de los artículos básicos se dio entre 1979-
1983 en un 97.7 o/o. 

En síntesis, esta dramática situación de miseria se ve re-­
sumida en los índices elevados de mortalidad infantil y lo que aJ. 
canza a vivir como término medio un salvadorcf\o. 

2. LA MARGINACION : Quier, se asoma a la realidad salvadorefia 
observa e! grave problema de la marginaci6n: Mientras que unos 
pocos gozan si.n restricción de todos los beneficios y derechos, las 
mayorias se encuentran totalmente marginadas. 
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a. En cuanto a algunos aspectos vitales: 

• E! acceso a los servicios médicos constituye una exccpción para 
los salvadoretlos. Contamos con un médico para cadi dicz mil 
personas. 

• La situación en cuanto a vivienda también es sumamente dramá­
tica: el 63 o/o de los habitantes de las ciudades habita una vivien­
da infrahumana, es decir, vive en mesones, colonias ilegales y tu­
gurios. 

• El índice de analfabetismo ea superior aI 50 o/o. 

• En cuanto a la alimentación, poseemos en el ã,rea, uno de los ín­
dices más bajos en calorias.. 

b. En e! Aspecto Político: 

Varias de las !Jbertades ciudadanas han sido canceladas 
por los gobiernos dictatoriales, que vienen sucediéndose desde ha­
ce .'iO anos, después de la sangrienta reprcsión contra los campesi­
nos en 1932. 

Los golpes de Estado y los procesos electorales fraudu­
lentos han sido la forma permanente de imponer tales gobiemos. 
Basta analizar las elecciones de mano de 1982 y mayo de 1984. 

c. En e! Aspecto Justicia: 

E! pobre ha sido más sujeto de vejaciones que de der~ 
chos. As{ se ha !legado a extremos en que cualquier persona pu~ 
de ser capturada, acusada y asesinada, sin juicio alguno, por las 
Fuerzas Armac!as o los cuerpos paramilitares. 

Decenas de miles de salvadorei\os han sido asesinados 
por supuestos ~adrones derechistas. hasta ahora ru uno sólo de 
esos ascsmos ha sido capturado o eajuiciado, lo cual muestra la 
inc ficacia, la parcialidad y la complicidad dei sistema judicial sal­
vadorei'lo. 

Existen numerosas pruebas que senalan la culpabilidad 
de los cuerpos de segurxlad en el bano de sangre, pero no lu sido 
aplicada la justicia. 

Han sido asesinados: Monse!\or Romero, cuatro religio­
sas norteamericanas, dirigentes políticos democráticos, e! rector 
de la Universidad Nacional y no se ha castigado a los culpables. 
Los autores intelectuales en el único caso de "eajuiciamiento" si­
guen impunes. Los hechos hablan por sí solos. 

3. LA REPRESION : 
Es otro hecho que caracteriza la realidad salvadorel'ia. 

Cualquier protesta dei pueblo ha sido bárbaramente reprimida. 
En la base de esta situación está el uso desmedido de la fuerza Y 
de la violencia. respaldado ideológicamente por la doctrina de la 
seguridad nacional. 

Basta citar algunos hechos: 

a. La masacre de treinta mil campesinos en 1932. 

b. Fraudes electorales acompatlados de masacres y represión con­
tra el pueblo ( 1972 y 1977). 

c. La actual situación de represión (estado de sitio que se prolon~ 
ga ya por cuatro af\os; una guerra civil que h:i cobrado más de 
cincuenta mil víctimas; e! elevado número de desplazados y refu­
giados que asciende a un millón. 

La actual violación de los derechos humanos en nuestro 
país, ha_sido reiteradamente condenada por Amnistia lnternacio­
nal Y las Naciones Unidas y ha obligado ai Congreso norteameri­
cano a condicionar la ayuda económica de Estados Unidos ai go­
bierno salvadoreno, a la mejoria y progreso en ese campo. La úl­
tima condena se efectuó en la Asamblea de las Naciones Unidas, 
!levada a cabo en diciembre de 1984. 

CONCLUSION: 

Todos estos hechos (miseria, marginación, represión) 
que han dado orígen a la actual situación de guerra, tienen una 
raíz común que, citando a Medellín y Puebla, son las estructuras 
iztiust.as que por anos han imperado en nuestro país. 

. El hecho violento de la guerra pone de manifiesto el ca­
rácter violento de la- oprcsión que ejercen las estructuras i.ajustas. 
Tan injusta es la tortura y la muerte violenta, que en la presente 
guerra causa la Fuerza Armada a un campesino, como mJusto es 
el salario de hambre pagado a un Jornalero que !leva la muerte 
lenta a sus hijos que fallecen por hambre y desnutrici6n. 

A agudizar la crisis ha contribuido determinantemente la 
injerencia norteamericana en e! país. El gobierno norteamer,cano 
alega que un cambio de sistema en El Salvador pondrfa en pdigro 
su seguridad nacional Por esta razón Estados Urudos ha pasado a 
conducir e! país tanto en lo político, como en lo económico, co­
mo en lo militar. Prueba de ello: 

• La millonaria ayuda económica y militar enviada ai gob1emo 
salvadorefio (en 1984 fueron enviados 312. 7 millones de dólares). 

• La presencia de 55 asesores militares norteamericanos, por el 
momento. (Gorman., ha solicitado se aumente a 125 el número). 

• El entrenamiento de soldados salvadorenos en Estados Urudos y 
en Honduras. 

• lmposición de eleccioncs y candidato presidencial (ejemplo la 
61tima elección de mayo de 1984 ). 

Esta situación de depcndencià respecto a Estados Uni­
dos unida a la realidad interna nos lleva a las siguientes conclusio­
nes: 

1. Debido a la economia imperante en el país desde hace cuatro 
anos y el incremento de los precios, los niveles de miseria han cre­
cido desmedidamente profundizando todavia más las causas que 
alimentan esta guerra. 

2. AI aumentar los niveles de dependencia, lo cual es lo más segu­
ro, la soberania nacional se pondrá en peligro . 

3. No se descarta el peligro de una intenención armada que se ex­
tenderá a toda Centro América, llevando consigo consecuencias 
de difícil predicción. 

4. AI darse esa agudización de la guerra los niveles de sangramien­
to dei pueblo serán todavia mayores. 

Senalamos los hechos más relevantes (miseria, margina­
ción, represión) que han dado orígen a la actual situáción de gue­
rr:l; sei'lalamos las estructuras injustas como la razón última de to­
do lo que sucede hoy; advertimos ante un conflicto que se está 
profundizando y extendiendo ai área centroamericana a causa de 
la injc:rencia nortcamericana ; hicimos ver las graves consecucncias 
que podrían traer todo esto. etc. (Puebla, 27. 50). 

A todas luces, la promoción de la paz se convierte en 
una tarea prioritaria. Sin embargo, no basta con insistir en la con­
cJu.tjón de la guerra. Hay necesidad, lo cual se pued~ deducir de 
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todo lo expuesto anteriormente, de exigir y de contnbuir a la r&­
solución de las causas que Je dieron orígen. 

NOTA: Los datc,s estadísticos fueron tomados de la Revista 
ECA (Estudios Centroamericanos). 

II. VISION SOBRE LA REALIDAD ECLESIASTICA: 

INTRODUCCION: 

Una vez vista la rcalidad naciona~ debemos tarnbién dar 
una visión sobre nuestn realidad eclesial 

Los males dei conflicto son grandes. Pero nos pregunta­
mos: lQué sería si la lg]esia no estuviese presente? lCómo ha mi­
rado la lglesia esta rcalidad? lC6mo la ha interpretado? (Puebla, 
74). 

Nos guiará en esta visión sobre la lglesia, la "opción pr&­
ferencial por los pobres", tratando de percibir las luces y las som­
bras vertidas sobre nuestra rcalidad. 

ENFOQUE GLOBAL: 

No podemos entender la fecundidad de una iglesia si es 
que no ha estado inserta en la realidad circundante. 

Con sobrada razón pod-:mos decir que la Iglesia salvado­
rei'la ha hccho suyos los goces y angustias dei hombre de nuestro 
tii.!mpo Y que, en la expresión de Medellin y Puebla, ha estado ca­
racterizada con sus luchas y sus sombras por la "opción preferen­
cial por los pobres". 

LOS ANTECEDENTES. 

Nucstra iglesia ha recogido el testimonio de un Antonio 
de Montecinos o de un Bartolomé de Las Casas como de otros 
muchos incansables defensores del pobre. AI alim~ntarse dei espí-

ritu renovador di.!I Concilio Vaticano II, Medellín y Puebla, li.a ht>­
cho como directriz evangélica de su quehacer pastoral la "opción 
preferencial por los pobres". 

En el período de Monseflor Romero, esa opción fue abo­
nada e institucionalizada no sólamente con dcclaraciones :.ino 
con el sacrificio material de cientos d~ catequistas, oncc sacerdo­
tes, cinco religiosas, miles de c.ristianos y a la cabeza de todos 
ellos, el Arzobispo Mártir. 

Queremos subrayar que la realidad conflictiva y desa­
fiante, a la cual tuvo que responder la iglesia en tiempos de Mon­
sel\or Romero, no fue evadida sino iluminada y enfrentada desde 
la perspectiva dei pobre y dei evangelio. En este compromiso 
audaz, la iglesia se iba llenanúo de vida y de fortaleza. 

LA IGLESIA ACTUAL 

Los desafios dei momento actual han cobrado la magrti­
tud de una guerra fraticida y por consiguiente han adquirido un 
nivel de mayor gravedad y complejidad. (Frente a eUos la Iglesia 
demuestra tanto fortaleza como debilidad). 

Constatamos con alegrfa que, pese a lo trágico dei mo­
mento, la "opción preferencial por los pobres" ocupa un puesio 
en la Iglesia e influye en ella a la hora de hablar y de actuar. 

Pero también constatamos, comG lo acepta Medellín, 
que hay sectores de la Iglesia que proyectan sombras ante la hora 
urgente de la acción. Y estas están enmarcadas en los riesgos que 
toda guerra entrana, que según San Mateo, se manifiestan en que 
"muchos de ustedes tendrán !a fé, traicionarán y odiarán a sus 
hcrmanos y habrá maldad y que en muchos el amor se enfriará" 
(M3teo 24, 10 al 12). 

Haciendo una cspecie de evaluación respecto a todo lo 
que sucede a nivel de la lglesia, vamos descubriendo como existen 
tres enfoques: 

- fby un enfoque de la Jglesia que manifiesta la pérdida de la fé y 
el enfriamiento dei amor. Y esto por ejemplo, cuando ve en la 
realidad dei pobre solo violencia, comunismo, ate1smo, totalita­
rismo, odio, engano, etc, y en base a ello condena todo lo justo 
que existe en la lucha dei pobre. Haciendo de esta forma más d<>­
loroso y prolongado el conflicto. En este enfoque está ausente el 
marco cristiano y evangélico de la opción por el pobre y puesto 
en claro, consciente o inconscientemente, una opción por el opr(>­
sor. • 

- Hay otro enfoque, que, con gran sentido cristiar.o, se acerca a 
las vktimas de la guerra y ai pueblo en gener.il, brmdándoles a to­
dos apoyo espiritual, moral y humanitario. Aqu! si, au11que ave­
ces hace falta un poco más de audacia y de comprom1So con e! 
pueblo, está presente: la opción preferencial por los pobres. 

• Hay un tcrccr enfoque que se ha hecho presente en los actuales 
sucesos, dei lado de los pobres, contribuyer.do con lo que está a 
su alcance y como lglesia a la búsq ueda de una paz con justicia. 

Unos están cn zonas menos conflictivas continuando 
una pastoral encarnada y gozando de la cercanía fraterna de los 
demás hermanos sacerdotes y dei Obispo. 

Otros están c:jcrciendo su pastoral en zonas especial­
mente conflictivas. Carecen de esta cercania fraterna de ios de­
más hermanos sacerdotes y dei Obispo. Esto, sin embargo, no 

• Hacemos La sugerencia fraterna de que examinemos nuestra 
conciencia y si encontramos en nosotros este enfoque, de cara 
a la realidad, luchcmos por comprendcr y asumir el compromiso 
que nos presenta Medellin y Pueb!a. 
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significa ni en lo más mínimo un alejamiento espiritual Se sien­
ten parte de la lglesia y en comunión con todos y en especial con 
el Obispo. Tratan, en medio de pobladores y de combatientes de 
servir lo mejor que pueden mediante un verdadero testimonio de 
vida y la creación de auténticas comunidades eclesiales de base, a 
la causa de Dios y de la lglesia. 

Desde este acompaflamiento, en variadas formas, a la 
justa lucha de los pobres, vemos que la opción por los pobres en 
el presente, con sus luces y sombras, continúa siendo una cora­
tante en nuestra iglesia. Esta fidelidad a la opción por'los pobres 
no ha sido en vano, prueba está en los siguientes logros: 

l. La confianza que los desplazados manifiestan al habitar en lo­
cales d e la lglesia. 

2. El que la lglesia s.igue siendo voz autorizada en la denuncia de 
la represión contra el pobre. 

3. El que el pueblo mantenga la esperanza de que habrá una justa 
solución a la guerra. 

4. El que la iglesia haya participado dei esfuerzo humanizador ai 
conílicto, como ha sido el papel mediador en el canje de prisione­
ros. 

5. EI que exista en la conciencia dei pueblo la idca clara de que la 
lglesia puede ser un importante agente mediador en el actual con­
flicto. 

CONCLUSION: 

El habcr aportado Juces y esperanzas ai pueblo, confir­
ma que el desafio planteado por la realidad de guerra, es posible 
enfrentarlo . La "opción prefcrenciJI por los pobres" debc ser con 
más urgencia el camino a seguir. Por lo tanto concluímos con llle­
dellfn dicien<lo que la lglesia "acata el juicio de la historia sobre 
esas Iuces y sombras, y que quiere asumir rlenamente la responsa­
bilidad histórica que recae sobre ella en el presente". 

La 
de 
de 

experiencia pastoral 
comunidades eclesiales las 

oriente 

Los sacerdotes que llc~arcn a V.orazán. llegaron con una 
mentalidad de maestros y la misma realidad c;ue encontr-,ro n los 
puso en un plan de alumnos. Habia 111ucho que aprender y hasta 
este dia no dejar, de asorr.brarse. 

En medio de la guerra, y en guerra, n:ice un puehlo: 

- que vive y celebra su fé; 
- que pone en práctica los valores cristianos Cl'n una in-

crefble radicalidad; 
- que vi\"e y comunica espcranza. 
- que da el paso a una \ida comunitaria: 
• y que dcrnuestra su iµar.deza en mcdio de su pobreza. 

La experiencia \'i\ida acá nos lleva a cvmpn:nder mcjor 
y a hacer nuestra la oración de Jcsús: "Yo te hend1f;0, Padre, St>­
i1or d..:l Ceio y de la T1erra, porqu.: has ocultado s·stas (OS,i!S a~­
bios y pruedentes, y se las has revelado a los pcque11os•· . 
(Mateo 11, versículo 25). 

Un pueblo que vive y celebra Stt fé. 

l':uestro pueblo di6 un paso importante en la madura­
ción de su fé : su fé supera lo ritual; se ccin\'h:rte c:n una práctia. 
que se asemeja a la de Jesús. Pues en esk puel,(o se c-t-serva: 

· Esa misrna pasión por la venlad y por la just icia; 
- Ese mismo amor predilecto por los nás pobres, 
- Ese misma perseverancia hacienc.Jo cl b:en en medio de 

riesgos y amenazas; 
- Esa misma disponibilidad hasta dar la \'ida; 
- E incluso esa misma confianza en Díos Padre que nun-

ca defrauda. 
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Esc c:imbio en la \ivencia de la fé no dej6 de provocar 
Judas o crisis. A los agentes de pastoral les tocó aclarar, haciendo 
ver que la fé no es, en primer lugar rito. costumbre o devoción 
sino seguir, en la prâctica, e1 ejemplo de hsús. ' 

En esa praxis Dios se hace presente como el que acom­
pana. La experiencia actcal es tan grande en nuestro pueblo, en 
ella descubrc la rrescncia real de alguien qt1e le exige compromi­
so, leda fortaleza para cumplirlo y sobre todo le infunde confian­
za a d futuro. 

010, ,·a tomanJo otra cara. En r.iedio de la pra>.is, a 
l"Jt'1rplt• J,· frsl!s . nucstr.: l'Uc:t-lo va d es..-ubnt'ndo ai Cios dt· Je­
sú~ ·\ n!t's 111 ,a l ria fi: san c:omrmr.1iso~. icud ia a Di0s no para 
l'l-dlrlt fortakz~ Slnt' c:11 búsqut-tla de favL•res '.> consuelo y veia 
en Oms. 1 •á~ b1c:ri JI que lq:11ima ~u SJtuac1ón de n•1st·ria } le 
p1,k rc S1!!nJ,1on. que ai [)ios que n10ti1·a a salir de la oprl'sión) a 
emprendt•r ,·I cammCJ ha,,a ur.a tierra nueva garnntiz:indo, desde 
ya d h1to de la rr.ar..- ha. (puebla, 1 lo~). 

Después de la ir.asacre de más de mil campesinos en el 
caseno [I ~!ozote . Ot>partamento de Morazán, en dic1embre de 
1 QI, 1. pud 11110s obsi:rvar csa fé firme en el Dios dei futuro. Co­
m,·nranuo IJ cruel 111asacre un campesino dijo: "Oios tcndrá la 
úit11na ralarra } c.-sa palabra es de justicia". 

E:n cse can11nar con .:1 pueblo, cn la compai\ía de Dios, 
lo~ ,ri~li.rno, no"' J,·11,·n,·n ni ante d cansancio. ni ante las ba­
las o h,1 r.11:>as. r:1 aún antt' la muertc. 

l:s Jquí. en cs.i !t'nJciJaJ} disrosi,ión h.,sta ofrcndar la 
\Jdd. J0nJ,· ,,: n amf.rst.l d asp,·cto tr:;scc:r.Jcntal dt' l:i fé . El ~:o­
m.:nto ac:tual que t::\l!,'.e una prártica inmetliata r.o cs 111uy propi­
cio para teorizar sobre este aspecto. Pero cn la práctica, nuestr0 
pueblo Jemuestra que aun ese asp.:cto no está ausente. Que nun­
c-a se detiene, pese a los rie·~os: quien cumple a c:ibalidad su de­
ber, no obstante las amenazas; quien se enfrenta contanto valor 
aun en la muerte demuestra que, en el fondo, cree que el amores 
más fuerte que la muerte o que no la muerte sino la VJda tiene 
la última pala b ra. • 

Durante la celebraci6n eucarística, nuestro pueblo cele­
bra su comp:umiso, la cercania de Dios y la confi.anza en e! futu ­
ro. Cada celebración es a la vez un homenaje a sus mártires. 

Para el que preside son tantas las oportunidades, para 
entre otras cosas, hacerles ver a los que se han congregado de que 
lo que están haciendo, esa búsqueda de la paz basada en Iajusti­
cia es lo que deben hacer; que este es ser consecuente con el 
evangelio. 

Cada celebraci6n es también una ocasión para crear y 
alimentar la esperanza. 

RESL"MIENDO. 

. i:Qué _es la fé para nuestro pueblo? La fé es la praxis es 

b
p~enC1a hde Dios en la historia; es trascendencia; es liturgia. Ha­

ran muc os otros asp t 
ec os, pero estos nos parecen los más rei~ vantes. 

Un pueblo que Pon.e en rá . 1 . 
P cttca os valores cnstianos con una in-

cre!b le rad icalidad. 

. ad Par .. los que creemos en la actuaci6n de Dios en la histo-
na, n a es casua~ todo tiene sentido y aún un sentido positivo. 

· . la~t:esrro pueblo tiene un modo particular de ver y de 
asunur guerra. Consci d 

ente e que la guerra a la que se ve obl:ga-

do para salir definitivamente de una s:ituaci6n de extrema miseria 
es el camino que historicamente Ie toca recorrer. se acerca a esa 
realidad con una mentalidad positiva, viendo en toda esta situa­
ción de guerra, antes que todo, una oportunidad para crecer co­
mo humano y como cristiano. Y crece de verdad cuando vive con 
una incre!ble radicalidad los valores que el evangelio presenta. 
(Puebla, 1163). 

1. "Asf como el cielo está muy alto por encima de la tierra as{ 
también mis caminos se elevan por encima de sus caminos /mis 
proyectos son muy superiores a los de ustedes". 
(Isaías, Capitulo 55, versículo 9). 

2. "El que quiera seguir-me que renuncie a sí mismo, que cargue 
con su cruz y que me siga". (Mateo 16, versículo 24). 

La primera cita biblic:i lo deja bien clJ.ro. Hay un abis­
mo entre lo que propone Dios y lo que se propone el hombre. 
Por consiguiente, ponerse a La altura de Dios no es fácil Es nacer 
de nuevo. Es dejar "el hombre viejo y revestirse dei hombr• nue> 
vo" Algo as( está suced iendo en nuestro pueb lo. 

La segunda cita insiste más aún en lo dif;cil, lo duro, lo 
dolc.,roso dei camino. ~o obstante son muchísimos los oue sir. \"3• 

cilar tomaron el camino de Jesús, convirtiéndose en ~n pi.eblo 
peregrino, abnegado, audaz, disponihle y capaz de llevar ai extre­
mo e! amor a sus hennanos. 

2. "Lo bueno no es sólo amar a los amigos, lo evangélico es amar 
a los enemigos. Lo cristiano es devolvt>r bien por mal, a pesar de 
los odios e Jl,justicias de que podemos ser víctimas. Tenemos c,ue 
intentar seguir queriendo a los demás. La respuesta dei cristiano 
ante toda violencia enemiga es la fuerza dei amor". (Misa.l). 

Todo esto es fácil decirlo. Por eso cualquiera pudiera 
pensar que estas actitudes, netamente evangélicas, hayan sido ex­
pulsadas de la práctica de nuestro pueblo en guerra. Sin embargo 
no es así. Por eJemplo : 

• La sangnenta represión no ha hecho de nuestro pueblo, un pue­
blo amargado o negativo. Asimila el enorme sufrimiento con ser~ 
nidad, como un aporte que está dando, el precio que te toca pa­
gar para Ia conquista de una paz dundera. 

· La actitud de perdón (borrón y cuenta nueva para todo enemi{o 
que se convierta), nuestro pueblo la mantiene y la demuestra en 
casos muy concretos, un ejemplo de ello, es el trato amable y de 
hermano que brinda a los prisioneros de guerra. 

· Pese ai hecho de estar involucrado en una guerra sangrienta, 
nuestro pueblo no ha perdido el respeto a la vida. Hay clara con­
ciencia de que toda su violencia (obligada) no es sino en defensa 
de la vida , tan atropellada, de nuestro pueblo. 

l'-iuestro pueblo no está motivado, como algunos soelen decir, por 
un odio irracional, sino por un amor sin igual ai henr~o necesi­
tado Y por la convicción de la necesidad de un profundo cambio 
social 

Un pueblo que vive y comunica esperanza. 

"La esperanza es uno de los aspectos sobresalientes en 
nuestro pueblo". 

Ni la repres:i6n que cuenta ya con cincuenta mil vícti­
mas, ni la prolongaci6n de esta guerra c;ue Ueva ya cuatro a.fios, ni 
e! despojo Y pérdidas de bienes, ni el estilo de vida actual inesta­
ble, ni -la muerte lo han hecho dar un paso atrás. 
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El texto de Romanos se actualiza: lQuién rios separará 
d e! amor de Cristo : las pruebas o las angustias, la persecusión o e! 
hambre, la falta de ropa, los peligros o la espada? ... No, en todo 
esto triunfaremos por la fuerza dei que nos amó" (Romanos, Ca­
pítulo 8, dei 35 ai 37). 

Creemos que el testimoruo de esperanza de este pueblo 
es un servido a la humanidad. 

Comunicar esperanza a un mundo amenazado por las ar­
mas nucleares, es un signo de los tiempos. (Boletín Mártires de El 
Salvador, No l 5 ). 

El pueblo que da el paso a la Vida Comu.rtitaria. 

Lo más corrrun entre nosotros ha sido vivir, ver y valorar 
las cosas desde e! punto de mta individualista. 

l lasta hoy nucstro pueblo se abre definitivamente a un 
esp(riiu comunitario. 

No le es muy fácil, pero va creciendo en eso. Su estilo de 
vida cada vez m.ís se ascmeja a la de la primitiva comunidad cris­
ti.ana "todos los crcyentes vivían unidos y compartían todo cuan­
to ten ían" (Hechos, C.apítulo 2, versículo 44). 

Un pueblo que demuestra su grandeza en medio de su pobreza. 

Nuestro pueblo impulsa proyectos de ·producci6n; hace 
labor de alfabc.-tización; vigila la s:ilud d e todas las comunidades; 
garantiza el abastccimiento de miles de personas. .. 

Siempre nos quedamos con una interrogante : Cómo se 
explica que un pueblo con tan pocos recursos materiales y sobre 
todo culturales (la mayoría ~s analfabeta) logre hacer todo esto? 

· Primera carta a los Corintios, Capítulo I, versículos 27 ai 
28 dan la respuesta: 

"Dios ha elegido lo que el mundo tiene por necio, con el 
fin de avergonzar a los sabios; ha escogido lo que el mundo tiene 
por débil, para avergonz.ar a los fuertes ; ha elegido a la gente co-­
mún y despreciada, ha elegido a lo que no es nada para bajar a lo 
que es". 

CONCLUSION: 

1. La experiencia descrita acá en fonna breve, reíleja la fidclidad 
de m1estro pueblo a la "opción preferencial por los pobres". Es ir 
,·iendo a los pobres que han ido adquiriendo una mayor madurez 
en la fé, un estilo de vida según los valores dei evangelio, una r.ia­
yor confianza en el futuro, un espíritu comunitario y una clara 
conciencia de que es sujeto y no objeto de su historia. 

2. Ll misma experiencia nos lleva a los agentes de pastoral tam­
bién a reafumar nuestra opción preferencial por los pobres.. 

Queda comprobado: 

• Son los pobres los más apt_os para comprender la buena nueva. 

• Son los pobres los más dispucstos ante las exigencias dei evang~ 
lio. 

• Son los pobres los que mantienen más viva la esperanza. 

• Es entre los pobres, donde se realiza el reino. 

Por consigui,=nte, estar con eUos es estar en un lugar pri­
vilegiado, cada vez más estamos más convencidos de eUo, lo cual 
nos motiva a reafirmar nucstra opción preferencial por los po­
bres. 

3. No hace falta recalcar que acá hemos encontrado tierra fértil 
para nuestro trabzjo de lglesia ... lo más fundamental ya está, 
solo hay que crear conciencia a1 respecto e iluminamos a la luz 
de la fé y de la palabra de Dios. 

Son cuatro los momentos principales de nuestro trabajo 
pactoral: 

a. Celebraciones eucarísticas o las celebraciones de la palabra 
(Atención ai pueblo cristiano en general). 

b. Los grupos de reflexi6n (profundización) 

e. Catequcs;s (atención especial a los nifios) 

à. Apoyo a los proyectos colectivos. 

En todo esto llevamos dos objetivos principales: 

a. Formar hombres nuevos, que, motivados por su fé, asumln con 
creati,idad y responsabilidad el papel que Jes corresponde dentro 
dei proceso de cambio. 

b. Crear y alimentar la esperanza en una sociedad justa y fraterna. 

Sabiendo que dentro de la pastoral de la lglesia salvado­
refia existen otras experiencias, hemos querido aportar la nuestra, 
para compartir con nuestros hennanos esta vivencia y reflexión y 
motivar el aporte de otras experiencias quer.os ayuden a llevar a 
la práctica con mayor eficacia la opción preferencial por los po­
bres. 

ALGUNAS LINEAS PASTORALES QUE HEMOS 
Thf PULSADO. 

En la continuidad de la "opción preferencial por los po­
bres" nos hemos guiado por líneas pastorales emanadas de los do­
cumentos de la iglesia y que como fruto dei acompanamiento, 
durante varios anos ai pobre, podemos presentar sistemáticamen­
te en las siguientes pautas, que esperamos se:rn discutidas, amplia­
das y enriquecidas con e! aporte de la experienciá y reflexión de 
otras comunidades. 

J. En cuanto a la atenci6n que debemos al pueblo cristi:lno en 
general 

La muchedumbre de la cual Cristo se compadeció, ha 
obligado a ser durante esta guerra, el sector más golpeado de 
nuestro pueblo. 

Constatamos con dolor que el asesinato y la salida del 
país de muchos agentes de pastora~ sacerdotes, catequistas y reli­
giosas. La represión misma ha llevado a la lglesia salvadorena a li­
mitar, en un grado considerable, la atención que debe ai pueblo 
cristiano. 

Predsamente esas limitaciones y el compromiso de 
acompai1ar ai pueblo, es lo que ha motivado, animado e impulsa­
do el trabajo de las comunidades eclesi,des de base en las zonas 
especialmente conflictivas.. (Puebla, 1147). 

Pese a las limitaciones en la atención dei pueblo cristia­
no en general, el pueblo sigue viendo en la Iglesia y su mensaje, 
una esperanza. Por ello podemos decir con Medellín que "esta­
mos anti: un desafío y una misión que no se puede soslayar o a la 
que se debe responder con diligencia y audacia adecuadas a la ur­
gencia de los tiempos". 
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Esto garantiza la credibililad y fecundidad de la lglcsia 
e'J día de maliana. 

Nos proponemos; extcnder nucvamente el trabajo pasto­
ral a todo el pucblo aistiano en general cn base a los objetivo, si­
guie ntes: 

a. Creaci6n y dcsarrollo de una concicncia con·tomicci6n en el 
cambio (dar raz6n de la csperanza) (Puebla, 1165). 

b. Crea.r claridad y convicción sobre eljusto camino por el que ha 
optado el pobre pan la comec:usi6n· de la paz y sobre el derecbo 
dei pueblo a decidir su propio destino. (Puebla, l 162,1163,1165) 

e. Motivar a la participaci6n de todos en acciones que lignifiqucn 
solidaridad con eJ pobre (Puebla, 1161). 

2. En roanto a la evangelizaci6n. 

La evangelizaci6n sufre a causa de las circunstancias ao­
tuales, serias limitaciooes en cuanto a su expansi6n y su conteni­
do. Muchas obras de evangelizaci6n fueron suspendidas y otru 
despojadas de su carácter profético, con el fin de sobrevivir den­
tro de un clima de larga y sangricnta penccusi6n de la Iglcsia. 

Creemos que hoy, el pueblo aistiano ha ganado a.n cspa­
cio suficiente para extenderse con mayor esfucrzo eo este ten-cno 
de la evangelización (Puebla, 1141. y s.s). 

Esto contnbuirá a la Yivencia de una fé más madura y 
acorde aJ momento actual 

Nos proponemos: intensificar para todas las C(iades 
(adultos, jóvencs y niflos) y a todos los ruvcles (iniciaci6n y pro­
fundizaciôn)· una labor evangelizadora que enfre"nte los desafios 
dei mom-mto actua1, enfatizando de mancra especial, pero no ex­
clusiva, cn Jos siguicntcs elementos: 

a. La oúsqucda de la paz en la justicia. 

La guerra ha cobrado ya más de cincucnta mil victimas; 
existe la posibilidad de una intezvención extranicra, lo cuaJ pro­
bablemente traería consigo la rcgionalización del conflicto. La vi­
da y la soberania de nuestro pueblo y de los pucblos ccntroam~ 
canos está de por mcdio. Por consiguiente, cs urgente trabajar por 
la paz. Los cristianos dcbcn contnbuir generosamente buscando 
por todos los medias la suspcnsi6n de las cstructuras injustas que 
dieron origen a la actual situaci6n de gucna, respondiendo aJ lla­
mado de la Conferencia Episcopal cn Pucbla: "Hay ;ue edificar 
la paz en lajusticia". 

b. La Defensa de Ia Dignidad dcl Hombre 

En nuestro país la dignidad dei hombre esU siendo piso­
teada de mil maneras. Continúan la explotación, la marginaci6n, 
los encarcelamicntos y dcsaparecimientos, las torturas, los asesi­
natos, las masacrcs, los ametrallantientos y bombardeos indiscri­
minados, etc. 

Es hora de salir todos en defensa y de rcáoblar nucstros 
esfuerzos a favor de quien cs la mãs fiel imagcn de Dios, revestido 
de gloria y grandeza: dei hombre (Salmo 8). 

c. Solidaridad con los que sufren. 

Lo que mire nuestro pueblo sobrepasa toda imagina­
ci6n. Lo m.á.s dcsastroao ICria acostumbrarnos a tan dolorosa rea­
lidad. 

Habrf. necesidad de seftalar las vcrdadc:ras causas de tanto doJor, 
de trabzjar_por aliYiarlo basta donde sea posiblc y sobre todo de 
ubicarlo dentro de una perspec:tiva de CSJ)aanZa para que sea ui-

mi.lado no como algo fatal, sino como "el comienzo de un dolo­
roso aJumbramicnto". (Mateo 24, Versiculo 8). 

d. La Misión Prof~tica de la lgles:ia. 

Sin duda hace falta una palabra y una acci6n que tenga 
todo el vigor profético. 

Los cristianos haríarnos bicn en recuperar cse vigor pro­
f~tico a trav~s de una palabra y una acci6n audaces y generadoras 
de cspcranza. 

Es la mejor manera de hacer presente a Monse.flor Oscar 
Amulfo Romero, nuestro Arzobispo Mártir, cuya palabra y ao­
ción prof~ticas despertaron una profunda esperanza en nuestro 
pucblo. 

e. EJ compromiso con la historia. 

Algunos crislianos tienden a evadir todo compromiso 
con el pucblo, argumentando de que la vocación cristiana es de 
carácter netamente religiosa. Tal actitud no es extraíla dentro de 
un clima de guerra. Sin embargo, es necesario para que todo cris­
t.iano asuma con la debida responsabilidad el papel que le corres­
ponde, orientar bacia un compromiso audaz con la historia. 

".Cicrtamente para la lglesia la plenitud y la perfecci6n 
de vocación humana se lograrán con la inserci6n definitiva de ca­
da hombrc en la Pascua o triwifo de Cristo, pero la esperanza de 
taJ realizaci6n consu1rutda, antes de adormecer, de avivar la preo­
cupaci6n de pcrfeccionar esta tierra, donde crece el cuerpo de la 
nucva familia humana, el cual pucde <!e alguna manera anticipar 
un vislumbro dei siglo nucvo. (Mcdellin). 

3. En cuanto a una acción concreta. 

Buena parte de la iglesia se ha mantenido fiel a la "op-
- ci6n preferenciaJ por los pobres". Sin embargo, su incidencia en 

el momento actual a favor de los pequenos no es lo suficiente. 

"No todos en la Iglesia de América Latina nos hemos 
comprometido suficientemente con los pobres: no siempre nos 
preocupamos por ellos y somos solidarios con ellos. S.i servido 
exige, en efecto, una conversión y purificación constantes, en to­
dos los cristianos, para el logro de una identificación cada día 
más plena con Cristo pobre y con los pobres" (Puebla, 1140). 

"En la actual coyuntura de América Latina, los cambios 
pudrán ser rápidos y profundos en beneficio de todos, especial­
mente de los pobres por ser los más afectados y de los jóvenes 
que asumirán, en breve los destinos dei continente" (Puebd, 1250) 

"Proponemos para eso la movilizaci6n de todos los hom­
bres de buena voluntad. Que se unan, con nucvas esperanzas en 
esa inmensa tarea. Quererr.os escucharlos con viva sensibilidad; 
unimos a ellos en su acción constructiva" (Puebla, 1151 ). 

"Con nuestros hermanos que profesan una misma fé en 
Cristo aunque no pcrtenezcan a la Iglesia Católica, esperamos 
unir los csfuerzos, preparando constantes y progresivas conver­
gencias que apresuren la Uegada del Reino de Dias". 
(Puebla, 1152). 

"A los hijos de la iglesia que se desempenar. en puestos 
de avanzada queremos transmitirles nuestra confianza en su 
acción, haciendo de ellos nuestros mensajeros de nuevas esperan­
zas. Sabemos que en el evangelio, en la oración y en la Eucaristia, 
tratará.n de encontrar la fuente para constantes revisiones de vida 
y la fuerza de Dios para su acci6n transformadora". 
(Puebla, 1253). 
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Ojal:i el tcstimonio prest:ntado sirviera de aliento, estí­
mulo y de rcílcxión a sacerdotes, relig:osas, religiosos y cristia­
nos, con e! fin de ir crcando, tomando una mayor conciencia por 
esa "opción preferencial por los pobres" en una acción planifica­
da, movilizam.lo a todos los hombres de buena voluntad ·entorno 
:i: 
'a. Una paz justa y dur:idera. 

"Feiices los que trabajan por la paz porque serán reco­
nocidos como hüos ele Dias" (Mateo, Ver. 5). 

b. EI inviolable derecho de todo pueblo a su autodeterminación. 

FI pucblo sal\'adorei"to se encuentra en una situación se­
mcjante a la dei pueblo elegido en Egipto, EI pueblo elegido está 
harto de vi vir bajo cl yugo opresor de un rey extrarúero y presio­
naba para lograr la sal ida. Querfa desarrollar sus propios valores y 
forjar su propio destino. Lo mismo es lo que quiere nuestro pue­
blo cuanJo se opone a todo ex traajero que pretende imponerle 
por la fucrLa su cultura, su política, su sistema, etc. 

e. EI rt: spcto a los derechos humanos en general y el derecho a la 
viJa cn especial. 

"Es preciso defender lo mínimo que es e! máximo don 
de Dios: La Vida"' (Monsenor Romero). 
(Pucbla l'.'.66al l'.!74). 

<l . TransfonnJciones estructurales indispensables para la construo­
ción de una patria justa. 

"No deja de ver que América Latina se encuentra en mu­
chas partes. en una siluación de injusticia y pueck !!amar~ de. 
violcncia institucionalizada, tal situación exije transfom1ac10nes 
globJ!es audaccs, urgentes y profundamente renovadoras (Medt>­
il!n)"'. 
(Pucbla J:!54a l'.!63). 

CONCLUSION: 

Nuestro pueblo en mcdio de un conflicto sangriento 
construye su futuro, Hay temores y hay esperanzas.. 

~uestro pueblo no ha dejado de volver su mirada a la 

Iglesia y sobre todo a esa Iglesia qi.:e se ha demostrado de uno o 
de otro modo fiel a la opción ·preferencial por los pobres. 

Espera encontrar a la lglesia entre los que aprecian Y 
apoyan lo justo y los logros de sus aspiraciones; esperan e~uchar 
de ella, en esos tiempos sumamente di.ffciles, una palabra Sincera 
de aliento y de esperanza. 

La iglesia no pucde defraudar esa confianza nucstra en 
ella, porque lo que está de por medio es el futuro dei pueblo Y la 
credibilidad de ella misma. 

Mucho de lo que hasta hoy se ha hecho ha sido positiv~ 
No obstJnte creemas que existe todavía un gran potencial en 
Iglesia, que no se ha expresado suficientemente. 

Desde nuestra experiencia como Comunidades Eclesia­
les queremos animar a todos aqutllos que hacen esfuerzos por la 
co~trucción de la pa.z en justicia, basados en los lineamientos 
pastorales de la opción preferencial por los pobres. Así nos atrt>­
vemos a convocar a: 

- A todos los obispos 
- A todos los sacerdotes, religiosas y religiosos 
- A todos los cristianos de las parroquias 
. A los cristianos integrantes de los movirnientos apostó-

licos.. . 
- A los cristianos miembros de las Comunidades Eclesia­

les de base existentes tanto en la zona rural como en la 
urbana (tugurios, barrios y colonias). 

- A los cristianos que, a causa de la represi6n, se encuen­
tran refugiados en distintos puntos dei país o fuera dei 
país para que nos unamos en un solo esfuerzo por ha­
cer presente, de la manera más eficaz, a la lglesia en la 
búsqueda de una patria justa y fraterna. 

De esta manera hacemos nuestras las palabras de nuestro 
querido e inolvidable Arzobispo Mártir, Monsefior Oscar A.rnulfo 
Romero: 

"Nuestro pueblo puede estar seguro que la Iglesia lo se­
guirá acompafiando pero con la voz autêntica dei evangelio". 

Esperamos que estas páginas sean útiles para tal fin. 

COMUNIDADES ECLESIALES DE ORIENTE 

Noviembre de 1984. 
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Conio es la lglesia 

que Acontpafia 

a su Pueblo 

En El Salvador se ha dado un paso muy d h · gran e acia una Iglesia de los po-
bres. Es este un punto importante en la experiencia salvadorefia. No pu� 

de negarse que gran parte de esa Iglesia se ha entregado hasta el Martirio 

a la causa popular. Afortunad t amen e en esta empresa hay un Arzobispo, hay 
Clero, hay Religiosos, Religiosas, hay Agentes de Pastoral que están en pl� 

na comunidad con su Obispo; hay una Iglesia de los Pobres; hay una opción 

preferencial por los pobres que demuestran 1 ' · en a practica que esto no lle-
va a la creación de una Iglesia Paralela. E sto se debe en gran parte, a -
la sabiduría pastoral de Monsenor Ri'vera y Damas a d 'f · i erencia de "otros 
Obispos del área" que en ningún mo t h · men o an querido romper con lo que se -
llama una Iglesia Conservadora, para entregarse de lleno a los pobres, de-
fenderlos y acompanarlos en la dura lucha 1· que iberan hoy por conseguir el
espacio para vivir libres y felices. 

En El Salvador ·se va viendo una purificaci·o'n de la fe y la Esperanza en las 

clases más populares, precisamente por los golpes que va teniendo. Se ha 
llegado al punto en que la Iglesi·a se hace respetar por el rnovimiento revo 
lucionario y �e hace necesitar por 'l e . No deja de ser significativo "que -

los propios líderes revolucionarios llamen a los Pastores de la Iglesia pa-
ra que mantengan la esper3,' del pur�lo pa 1 d 11 "" .:..u , ra que e an aque a fuerza en
el sufrimiento y en la lucha. 

Alguien estableció la diferenci·a marcada que hay 1 entre e discurso actual de 
Monsefior Rivera y Damas con el de Monsen-or Osca.r lf Arnu o Romero, lo que se ve 
por sus efectos. 

.Monsefior Romero, nunca hubiera sido aceptado como un Mediador, por consider�r 
sele un hombre rnucho más cerca de la · · izquierda, del FMLN y los Movimientos Po 
pulares en sí. Se inclinó más a una denuncia muy vigorosa y profética de las 

injusticias que había en el país en ese momento. 

En cambio Monsefior Rivera es aceptado, aunque no siempre de buen agrado por -

parte de la derecha más recalci·trante. E t · s a no quiere tampoco a M. Rivera ya 

que 10 considera muy condeaendiente con la izquierda. En este senti�o tendría 

• 

48 

gran semejanza con M. Romero. Por lo menos, el sector gubernamental y la admi 

nistración norteamericana, sÍ acepta que Monsefior Rivera sea Mediador. Hay d� 

ferencia entre las dos partes debidas al carácter y al carisma Ae ellos, y a -
la situación que impera en el país; pero hasta cierto punto, puede decirse 

·que M. Rivera, aunque de otra forma, continúa la labor de M. Romero.

Por otro lado, los demás Obispos que forman parte de la Conferencia Episc� 

pal Salvadorena, es bien notorio que nunca se manifiestan pÚblicamente, -

guardando un silencio que bien puede ser cómplice de la Institución Guber­

namental actual, pues dentro de sus jurisdicciones se violan diariamente -

los derechos humanos y se cometen actos de violencia por parte del gobier­

no, que son silenciosamente aprobados. 

La única vez que se han manifestado en conjunto fue en Agosto del ano 85 -

con motivo de la publicación de la CARTA PASTORAL a la que le pusieron el 

título "RECONCILIACION. Y PAZ" . 

El tema fundamental de la carta es la situación de violencia que vive el p� 

ís y de ahí el anhelo de Paz y el Diálogo como modo de conseguir aquella, 

de ahÍ la RECONCILIACION. 

La Carta afirma que la situación del país es crítica y que de no frenarse, 

puede darse una escalada aún mayor de violencia. QUe el camino único para 

la Paz es el DIALOro, del que dicen los Obispos que ha caído en un estanca­

miento que lo puede llevar al fracaso. Pero los Obispos no se comprometen 

a atacar las verdaderas causas que ocasionan. la guerra actual. Sólo Monse­

nor Rivera y sus Auxiliares, afrontan tan dura tarea, dando pasos en falso, 

pero sin dejar de caminar firmes en esa búsqueda. Monsenor Rivera ha dicho:

"El diálogo está empantanado pero no roto; maltrecho pero con vida".

se nota en la carta que no evalúa el actual proyecto político del país. Fal 

ta en ella un análisis más completo y concreto, de la polít�ca de guerra de 

la administración Reagan, sobre la cual guarda silencio .. Y este viene a sua 

vizar los abusos de la fuerza armada. Da a entender que tanto la izquierda 

como la derecha, manipulan la fe. Deja ver bien claro que la Democracia Cris 

tiana sí está de ácuerdo con la Iglesia Jerárquica . 

Por supuesto, la carta Pastoral de los Obispos Salvadorenos, ha provocado m�

chas reacciones. Entre ellas está la del FMLN. que en una carta muy cordial

y sincera a la conferencia Episcopal, le dice que SI está de acuerdo en la -

necesidad del Diálogo, PERO, en tono muy serio, le hace estas críticas:

1. El análisis de la realidad que viv� el país, es superficial; silencia de

todo la influencia de la Administración Reagan en la vida del país.

[ J 
_,.. L L 
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2. Deja ver bien claramente la parcializac i ón de l os Obi spos en favor del -

actual gobierno Demócrata Cristiano , c arga ndo la culpabil idad de todo -

al FMLN. 

J. La ineficacia de la mediación en el Diálogo que no ha cumplido con c i e r ­

tas responsabilidades como por ejemplo, llevar una serie de propuestas, 

archivo, actas, acuerdos, minutas, de las reuniones. 

Las Comunidades Eclesiales de· Base han demostrado desconcierto, dolor y ma ­

lestar por la carta. El Comité de Madres y el Comité EcUlllénico por el Diá­

logo, hacen notar la parcialización hacia el actual gobierno. 

ena valiosísima crítica de fuerà del países de una persona bien preocupada 

por la situación del pueblo salvadoreno, del cual dijo: 

: .. tiene una historia que se parece cada vez más a la de JESUS .. ;n; se tr~ 

ta de Monseiior Pedro Casaldáliga, del Brasil. En una carta a sus hermanos 

en el Episcopado salvadoreno les hace ver que la carta: "ha fallado a la -

historia del país •.. canoniza el actual gobierno salvadoreno ... y lamenta 

la ausencia en ella de Monsenor Oscar A. Romero a quien él y su pueblo ya -

han canonizado como "SAN ROMERO DE AME~ICA", y la de tantos MARTIRES QUE HA 

DADO LA FE DEL PUEBLO. 

Creemos que en general la carta de los Obispos no responde a las inquietudes 

del pueblo cristiano que espera con ansias en los que son sus pastores . .. y 

no da la esperanza de que sea un instrumento o una arma poderosa que sirvie­

ra para plantear las grandes soluciones que se buscan, en la mesa de las con 

versaciones.lCQmo es posible, se pregunta alguien, que todos los pastores de 

El Salvador no escuchen al unísono el clamor de ese pueblo y no unan criterios 

y fuerzas para salvarlo? Gritos como este: "NO A LA GUERRA! iQUEREMOS EL CE -

SE DE LOS BOMBAROEOS INDISCRIMINADOS! ... iNO AL DESALOJO DE LA POBLACION CIVIL ! 

ISI AL DIALOGO PRA LA PAZ CON JUSTICIAI ... iNO MAS BOMBARDEOS QUE ARRAZAN CON 

TODO! iRUEGUEN POR NOSOTROSI lHASTA CUANDO, HASTA CUANDO? Es un grito que vi~ 

ne de Chalatenango, o de Morazán, o de cualq_uier parte del país ... es un grito 

que debe ser escuchado por cualquier hombre y todos los hombres de buena volun 

tad ••. 

Otro dato importante que hay que tener en cuenta referente a los otros ~ 

..E2! de El Salvador, en particular de uno de ellos, el de San Miguel , e s que 

difícil.mente podrá estar de parte del pueblo que reclama sus justos interé­

ses, quien ostenta el título de Coronel del Ejército Salvadoreno y Capellán 

Vitalício de él, exhibiendo inclusive las insígnias en el uniforme ver de -

cuando hay parada militar. 
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A nível de Clero, existen capellanes del Ejército, que difícilmente podrán 

optar por la gran lucha que tiene el pueblo cuando lo que patrocinan y beE_ 

dicen, es el actuar del mismo ejército. Les toca "por oficio" defender la 

filosofía del gobierno y las doctrinas de "seguridad nacional" y la lucha 

obsesiva contra el "comunismo internacional". 

La Parte de la Iglesia más Consciente en el Proceso ~compana a su pueblo. 

Esa parte de 1~ Iglesia de Jesús que con su Evangelio es capaz de ir al -

frente en un proceso claro de Liberación, puede que tenga luces y _sombras 

pero es una Iglesia viva, presente en el proceso y que acompana al Pueblo 

hasta dar la propia sangre por sus hermanos. 

1111111 1111!1111 '.' \ip 
~ 
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Esa Iglesia Católica comprometida, renovada y dispuesta a triunfar, está 

presente en lastres zonas en que se ~ivide actualmen~e El Salvador: 

1. Zonas bajo control del FMLN-FDR (40% del territorio nacional) 

2. Zonas de expansión de estas mismas organizaciones (10\) 

3. Zonas controladas por el ejército gubernamental (50\ del territorio y 

las principales ciudades). 

En media de la guerra civil más cruel que ha vivido El Salvader y que va d_! 

jando un saldo cercano a los 100,000 muertos, desaparecidos sin cuento, y 

un millón de refugiados en diferentes países del mundo, la atención pasto­

ral en esas zonas, sobre todo en las controladas por el FMLN, es la "m.{s 

difícil y significativa a la vez" . 

En las tierras del 

es donde hay mayor 

d eh 1 t ango Y Morazán, las más extensas, Departamento e a a en 

trabajo pastoral. Inclusive hay un Sacerdote de la Arqui 

diócesis de San Salvador responsable de dicho trabajo. 



Dicho sacerdote, con toda la entrega y conciencia evangélica de que es ca­

paz y con la aprobación total del Sefior Arzobispo, tienen bien organizada 

la Pastoral tal como lo piden los Obispos en los Documentos de Medellín y 

corroborados por los de Puebla de los Angeles. 

cuenta con 30 Agentes de Pastoral, Laicos, Catequistas, Celebradores de la 

Palahra, dedicados plenamente con gran espíritu, a tiempo completo a la Pas 

toral. 

En la Zona de Guazapa hay otro sacerdote de la misma Arquidiócesis y unos -

12 agentes de pastoral. En la zona de San Vicente, hay 10 Agentes de Pasto 

ral y en usulután 12. En la zona de Moraz~, controlada por el Frente, hay 

2 sacerdotes encargados del Equipo de Pastoral. Hay muchos otros sacerdotes 

y celebradores de la Palabra, en las zonas de expansión. 

Todo este trahajo está bien coordinado y cuenta con el apoyo del Arzobispo 

de San salvador, Monsenor Arturo Rivera y Damas. Resumiendo, podemos decir, 

que 5 sacerdotes, y unes 150 Agentes de Pastoral Laicos, mantieneri la Obra -

Evangelizadora, Catequística y Sacramental de la Iglesia, en estas zonas de 

guerra. El pueblo aprecia este acompanamiento espiritual de la Iglesia Y -

acude masivamente a la convocatoria de los Agentes de Pastoral. Las Organi:_ 

zaciones aprecian también este trahajo y lo respetan. LA IGLESIA ACTUA CON 

MUCHA AUTONOMIA Y CON UNA CLARA IDENTIDAD. 

Monsenor ·Rivera y Damas ha defendido públicamente el trabajo de dichos Sa­

cerdotes, argumentando que sus esfuerzos son esencialmente pastorales. Su 

deber es trahajar con los soldados del pueblo y asegurar que obedezcan la -

ley de Dios, lo que ciertamente "es una manera más de humanizar el conflic­

to". Y a su vez los Sacerdotes que trabajan en dichas zonas controladas, -

siempre han tratado de mantener contacto con el Arzobispo. Muchos otros s!: 

cerdotes y religiosas que trabajan cerca de dichas zonas, colaboran en la -

misma causa. Por demás está repetir que las fuerzas en lucha, las del FMLN, 

respetan siempre el Trabajo Pastoral de la Iglesia. 

A juicio de un Sacerdote que visitá no hace mucho El Salvador, si los Obis­

pos de El Salvador hubieran actuado corno lo hizo el Arzobispo Romero, esta 

guerra hubiera terminado hace mucho tiempo. Ni el gobierno estadounidense 
ni el gobierno democrático hubieran tenido la autoridad moral para continuar 

la guerra, si M. Romero estuviera presente. 

I 
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El trabajo, no obstante, de M. Rivera y Damas, y de su Auxiliar M. Rosa Ch~ 

vez, es por demás efectivo. DÍa tras día van denunciando lo que va sucedie~ 

do, hasta cierto punto desenrnascàrando la desinformación propagada tanto por 

gobierno salvadoreno como por el gobierno norteamericano. Ambos Obispos han 

recibido amenazas de muerte de la derecha, pero han continuado alzando su -

voz .•. Y aunque hay momentos de tensión, continúan respondiendo a las deman­

das del pueblo: las Comunidades Cristianas y los Agestes Pastorales encuen­

tran apoyo en sus Pastores. A pesar de las presiones de la derecha, estes -

dos Obispos continúan instando al diálogo, y manteniendo cierta unidad ecle 

sial entorno a estes inmensos "Obstáculos". 

muchos Obl.· spos norteamericanos se han manifestado contra En otro orden, aunque 

la ayuda militar a El salvador,"no se ha impulsado una solidaridad real 

jerarquía de este pequeno •país. Siete Obispos, deben soportar el :eso 

lucha de su pueblo para sobrevivir frente a la agresión norteamericana 

región" • 

La Iglesia de Cristo en los verdaderos cimientos de la Liberación. 

con la 

de la -

en la -

A pesar de la represión de estes anos, Obispos más que otros de los que forman 

el abanico del Episcopado Salvadoreno, mantienen su compromiso con la formación 

y fortalecimiento de Comunidades Cristianas de Base. A pesar de la tortura y -



muerte de tantos y tantos miembros de las CEB's, las Comunidades eiempre se re­

cuperan, tanto que hasta Obispos conservadores las promueven. Y la persisten­

cia de las CEB's a pesar de la represión y muerte, también se debe a que estas 

se basan en estructuras Democráticas. En los Campamentos de Refugiados, que 

son bastantes por todo el país, hay mucha inspiración en la Biblia y en la Ora 

ción compartida, creando así una verdadera Espiritualidad en Exilio, Espiritu~ 

lidad en refugiados, de exiliados, en espera ansiosa de liberación. 

Desde la muerte de Monsenor Oscar Arnulfo Romero, el 24 de marzo de 1980 hasta 

1963, las CEB's en los barrios populares de San Salvador sufrieron terrible re 

ptesión. Varios cientes de cristianos murieron y hoy el pueblo los venera como 

mártires. Muchos desaparecieron, otros se fueron a la montana y muchos salieron 

al exilio. Están en diferentes países del mundo, no sólo en el área centroameri 

-cana. Pero desde 1984, aunque continúa la represión, las CEB's se han for-

talecido grandemente y reorganizado, y han surgido Nuevas Comunidades. In­

clusive ya cuentan con un Departamento dependiente de la Vicaría de Pastoral 

que llevará el nombre de "De~artamento de Pastoral de Comunidades Eclesiales 

de Base" con un sacerdote al frente. 

Este es el testimonio de una Catequista de las Comunidades Eclesiales de Cha 

latenango: El Verdor naciente de los cerres, por las primeras lluvias del in 

vierno, me recuerdan las comunidades vivas que allí se asientan y van crecien 

do. Cada Cantón, cada caserío tiene su comunidad cristiana, sus delegados y 

catequistas. El Celebrador de la Palabra, responsable y representante de la 

Iglesia en la Comunidad, es el Servidor mayor de la misma. Son Comunidades 

que van creciendo entre penas y alegrías, entre las asechanzas de algunas se~ 

tas y los peligros de católicos sin compromiso alguno ... Al recorrer estas 

comunidades me ha venido a la mente aquellas primeras comunidades cristianas 

de que habla el Nuevo Testamento. He pensado que, aunque dos mil anos después 

y en situaciones distintõ: e~ est~s comunidades chalatecas ocurre mucho de lo 

que describen los Evangelistas o San Pablo en sus viajes. Llegué·al pueblo y 

encontré sonrisas y alegría de gente sencilla. Pero poco duraron estas sonri 

sas. Ya a la tarde se cambiaron en rostros preocupados, puertas cerradas o -

entornadas, labios sellados, tensión y silencio ... pues si en esos lugares s~ 

gue la vida ... también sigue la guerra ... esa tarde había llegado el ejército 

y había ocupado el pueblo y los cantones. Armas de toda clase, pequenos can~ 

nes florecían por doquier ... jóvenes soldados, cansados y sudorosos, se asen­

taban en los corredores de las casas recordando que seguía la guerra y que -

Chalatenango es tierra mártir. 

"Pero aunque sigue la guerra, hay que seguir la evangelización. Al llegar al 

Cantón para una celebración, con el párroco de allí, salieron a recibirnos con 

campanas y música de bienvenida ... aunque luego el celebrador de la Palabra -

se acercara para contarnos los pormenores de la comunidad tan variados como su 
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vida, por ejemplo que la noche anterior los soldados habían detenido a una se­

nora j6ven y esa manana se la habían llevado en un helicóptero •.• luego una se 

nora muda ponía la queja del abandono de su esposo y un senor quería que el p~ 

dre le rezara para sacarle el susto; la misa, no fue tan alegre y participatl 

va como en otras ocasiones, por la presencia de soldados en sus puertas" ... E~ 

toes apenas una muestra muy pequena de lo que pasan las comunidades del campo 

para vivir su fe. Sería interminable la narración de casos y casos en cada lu 

gar y tiempo. 

y estas son las declaraciones de otro Agente de la Pastoral: "Conozco las 

CEB's donde yo trabajo, que son en San Salvador, y otras que trabajan en 

la misma línea de la pastoral ... Para mí, dice, no es una forma de expre­

sar la fe; fe que ha sido arrebatada a nuestros pueblos a través de falsas 

interpretaciones de la Bíblia, Documentos de la Iglesia y que han hecho -

perder su originalidad. Pienso, sigue diciendo, que es una nueva forma de 

recobrar nuestra identidad de cristianos, que nos permite ver más claramen 

te los problemas concretos de nuestros pueblos y tener una conciencia crí­

tica sobre ellos mismos. 



"Algunos de los objetivos que nos proponemos son: 

1. Llegar al mayor número de personas, especialmente los más pobres de nues 

tro pueblo. 

2. Hacer conciencia de la raíz fundamental de nuestra situación actual. 

3. Comprometernos más y más con el proceso que vive nuestro pueblo; expan­

dirlo lo más que se pueda hasta lograr esa mayoría que es la ~e nos da­

rá el triunfo sobre la opresión". 

"lQué material usan en el proceso?, sele preguntó al Agente de la Pastoral, 

y respondió: En primer lugar la Bíblia, que la estudia la Comunidad en dife 
. se . 

rentes niveles, y aplica/a las necesidades ~oncretas de cada lugar. También 

se estudian los Documentos de Medellín y Puebla además de todo el material de 

reflexión dejado por Monsenor Romero''.. 

lQué métodos han seguido?. "Trabajo con Religiosidad Popular (o sea de acuer-

do a las tradiciones de cada lugar), visitas a los hogares, estudios bíblicos, 

estudios de iniciación, que son para aquellos que ya han Fasado por el bíblico. 

Después de 10 charlas van a un encuentro de iniciación. Grupos de seguimiento 

o sea que siguen profundizando después de haber ido al primer encuentro. Es­

tas son personas ya entregadas a la Comunidad que han comprendido bien lo que 

es la responsabilidad de la organización cristiana". 

lCÓmo están organizados? "Tenemos un Equipo parroquial en el cual hay dos re 

presentantes por cada equipo local. Además de personas que forman parte de -

diferentes comisiones. Estas ~omisiones son : Bautizos, confirmas, primeras -
comuniones, catequesis con ninos; matri.monios, estudios, finanzas, recrea-

ción, seguimiento, etc." 

lQué programas tienen mayor atención? "Programas materno-infantil. Progra­

mas de P,mergencia para gente desplazada. Ayuda económica. Primeros auxílios. 

Abastecimiento de víveres, etc. 

"El trabajo que realizamos de Evangelización es siempre a diferentes niveles 

y en concordancia con otras parroquias que tienen la misma forma de trabajo 

aunque varíe de acuerdo a sus necesidades y situación. 

"A veces el Obispo y los párrocos no tienen mayor influencia en nuestra comu 

nidad, pero sí tenemos relación buena con ellos. Además, somos Comunidades 

das por diferentes miembros de cada Iglesia participante, incluyendo por su­

puesto las CEB's. 

"La última ·semana de cada mes, por ejemplo, se tiene la "Jornada por la PaL". 

Y las reuniones de grupo son periódicas. Se tiene también relación con el -

Movimiento Popular. Organizamos y participamos en las celebraciones de nues 

tros mártires sacerdotes y laicos que son Manifestaciones, celebrando la fe 

en el aniversario del asesinato de ellos. En ellos participan también los -

Comités de Madres, los sindicatos, los estudiantes, en fin, todo el pueblo or 

ganizado. 

"Además, nos solidarizamos de diferentes formas con los Sindicatos en huelga 

ya sea con dinero en efectivo, para que puedan seguir adelante; también ha­

ciéndoles comida y llevándosela a sus lugares. 

"Aunque hay algunas diferencias entre Comunidades, lo cual es normal, sí 

hay unidad de criteriosa pesar de las distancias y grandes dificultades p~ 

ra relacionarnos". Hasta aq,,i! el gran testimonio de un Agente de la Pasto­
-ral en las Comunidades vivas de Base que son alma en la lucha por la libe-

ración, en El Salvador. 

PERSPECTIVAS 

Podemos decir en este rápido repaso de la vida de El Salvador, y en el con­

cierto de los países de Centro Améric_a, que ese arduo camino para la paz 

que viene recorri~ndu desde hace ya bastantes anos, y la funciÓü de fe d~n­

f:ro de la I-:;le•~ia que ha V""ni-4o acom_ranando es~ proceso, está hoy más =scu­

ro que nur..ca pues no se ve una salida que venga a favorecer los intereses 

de esa gran mayoría del pueblo que lucha por su liberación. 

no 
En lo económico,/tendrá una salida, mientras siga dependiendo de las trans 

nacionales que se llevan lo m~jor de cus M.iltivos y ~ro~uc~os industriales 

y mientras siga sufriendo los efectos de la gran inflación externa e interna. 

Menos aún tendrá salida, mientras insista el actual gobiern0, en sostener la 

·a d" 1 reformas económicas de -:-or~e liberal y la filoso-supuesta "austeri Q , as 

~ mi·nan~-º la e~onomía salvadorena en fo:::ma alarman-fía de la ryuerra, que esta ~ 

te. 

apoyadas por nuestro Arzobispo. El awnento del poderío militar, .el creciente armamentismo han aum~ntado lóg! 

•con las demás religiones tenemos, con algunos grupos buenas relaciones, por 

ejemplo con las Iglesias Bautistas, Luteranas, Pentecostal, (son ~ pero no -

recuerdo ahora) que son las más serias. Con ellas existe una relación ecumé 

nica. En estas momentos, se están haciendo celebraciones conjuntas prepar~ 
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camente la actividad de la guerra haciendo que el pueblo, con su ejército el 

FMLN, duplique su activismo en conquista del · triunfo de una guerra que está 

planteada en términ~s a~ desigualdad en cuanto al pertrecho bélico, pero no 

así en número de combatientes y en estrategi3s de ataque, en la que es recono 

cida mundialmente la organización y ef~ctividad .del 'FMLN. 57 



En cuanto al tan mencionado Diálogo, como camino único par~ la =oncertación 

de la Faz, lo cual está por verse, pues habrá q-~e esperar ya que de=de un -

principio o ~ejcr después del efectuado en La P~lma y Ayagualo, el Presidente 

Duarte manifestó que"no había espacio político" para efectuarlo y en la búsqu~ 

da de este espacio han pasado casi dos anos hasta que ahora sí ha decidido -

realizarlo, pero poniendo él sus condiciones y la primera esque depongan las 

armas los miembros del FMLN, a lo que ha respondido claramente el mismo fren­

te que no se trata de deponer las armas, sino de entrar a seguir los acuerdos 

de las dos primeras conversaciones. 

La jerarquía católica con=iefite, que ha adq-~irido ~n gran liderazgo en este -

acompanar al Fuebl~ en su proceso, ha enfilado sus baterías firmemente en una 

acción pacificadora, promoviendo el Diálogo como forma humana y viable en la 

solución del gran conflicto. 

Seguirá tutelando legalmente a los perseguidos ya que es su deber pastoral 

y es hoy una exigencia de esa opción por los pobres en que se ha empenado 

para cumplir con los dictámenes de Medellín y Puebla. 

Mientras los grupos cristianos y muy especialmente las Comunidades Eclesi~ 

les de Base sigan siendo el alma y la vida de ese pueblo y la fe en el Dios 

del Evangelio, el Dios de Monsenor Romero y de los miles de mártires, siga 

siendo el móvil de su vida, el triunfo !legará, la tranquilidad, el biene~ 

tar, el regréso, la nueva posesión de su tierra, el reverdecer del campo en 

paz y el disfrutar de un país en verdadera democracia, en donde todos ten­

gan su espacio, en donde haya leyes justas que amparen y no que acribillen 

a las mayorías. 

Mientras en El Salvador la imagen viva de Monsefior Oscar A. Romero siga sien 

do luz y fuerza en la lucha, el triunfo también !legará, porque esa sangre 

tiene que producir vida nueva: "Si me matan, resucitaré en mi pueblo", dijo 

él, y el pueblo lo escuchó y lo sabe y por eso espera. 

Mientras la parte de la Iglesia ·que ahora por la causa de los pobres siga -

ACTUANDO CON TODA AUTONOMIA Y CLARA IDENTIDAD de que es capaz, será siempre 

efectiva su participación y habrá por lo mismo total confianza en el triunfo. 

Y si los exiliados o desplazados tanto de fuera como de adentro siguen con -

su espíritu en alto, su confianza total en que no. hay mal que dure cien anos, 

ni cuerpo que lo resista •.• como dice el dicho popular; y se organizan cada -

vez más, así estando en el exilio, habrá allí otro factor muy importante en 

la lucha total. 
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Como una gran avanzada en esta tan árdua tarea de ganar una guerra en la que 
ni ven~;i.dos 

no haya ni vendedores! sino hermanos de un mismo pueblo", como dice Monsenor 

Romero, al referirse a los soldados del ejército gubernamental,. hay que ver -

con mucha esperanza la formación de la UNTS, Unión Nacional de los Trabajadores 

Salvadorenos, I)Orque allí está ese grueso del pueblo que viene a engrosar las 

filas y a apoyar incondicionalmente la obra por demás heróica del Frante Fara­

bundo Martí. 

Con esperanza aunque con recelo, se ve 1a. continuación del Diálogo que siempre 

ha pedido el FMLN al gobierno de Duarte y que por fin ha aceptado realizar 

en los próximos días de julio o agosto. 

Porque si se !legara a realizar en los términos del primer Diálogo en La -

Palma y Ayagualo, pues sería una cosa integral y no parcial. Integral, por­

que en las bases del Diálogo está la consideración de la gestión económica, 

que es la primera cosa que debe ser tratada para que desaparezcan leyes in­

justas y vengan leyes más cimentadas en las necesidades del mismo pueblo, -

como por ejemplo la derogación inmediata del famoso Paquetazo de enero del 

86, y otras de tipo social y político, urgentes de cambiar; y no parcial, -

porque no se trataría tan sólo de pedir que se depongan las armas que velan 

por los interéses del pueblo indefenso y no se depongan las otras armas, las 

gubernamentales, que no siempre velan por los interéses del pueblo, sino más 

bien de las clases privilegiadas de El Salvador. 

El pueblo salvadoreno ve en las gestiones de Contadora algo muy positivo aun 

que no haya sido así por el gobierno de Estados Unidos, al contrario. 

De igual manera el pueblo salvadoreno que sigue siendo centro de la mirada -

de mucha gente en el mundo, espera esa ayuda internacional y esa solidaridad 

de las naciones no sólo del Istmo centroamericano sino del mundo. 
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, + 12 de março de 1977 - RUTILIO GRANDE, sacerdote je­
suíta, 49 anos. 

+ MANUEL SOLORZANO, leigo, 72 anos. 

+ NELSON RUTILIO LEMOS, leigo, 16 anos. 
Desde 1972, Padre Rutilio Grande dedicava-se a serviços 

camponeses e aos trabalhadores agrícolas que constituem a imen­
sa maioria da população da paróquia de Aguillares, em El Sal­
vador. Trata-se de uma região de minifúndio, rodeada por gran­
des fazendas e engenhos de cana-de-açúcar. 

Rutilio captou e respeitou a religiosidade do povo, mas 
rompeu com uma religião conformista que desvaloriza e inclusive 
justifica a opressão das pessoas concretas, em nome dos conso­

, los da vida eterna. Embora independentemente de qualquer orga-
nização política, sempre defendeu o direito do povo a organizar­
-se em todos os níveis, inclusive o político, "em busca - como 
ele mesmo escreveu - dos melhores projetos históricos realizá­
veis''. Por isso foi acusado. Desencadearam uma grande cam­
panha de imprensa, acusando os sacerdotes, especialmente os je­
suítas de Aguillares e o Padre Rutilio Grande, citado nominal­
mente de "avivar a criminosa fogueira em que também serão 

dando-lhes a consciência de sua dignidade de pessoas, de seus 
direitos fundamentais próprios de todo ser humano e também de 
sua promoção humana integral. Este trabalho eclesial certamen­

. te não agrada a todos porque desperta a consciência das pessoas. 
e um trabalho que estorva a muitos e para terminar com ele ha­
via que liquidar a seu promotor. Neste caso, o Padre Ru-tilio 
Grande". 

E depois ... a área de El Paisnal foi ocupada militarmente 
por meses seguidos. Três jesuítas estrangeiros que haviam traba­
lhado com Rutilio foram detidos e expulsos. Por três dias, nin­
guém da área pôde sair da própria casa. Dezenas de campone­
ses foram tomados como prisioneiros e muitos jamais voltaram. 
Revistando as casas, os soldados destruíam todas as fotos de Ruti­
lio que os camponeses guardavam. O povo repetia então, que Ru­
tilio não era para ser recordado, mas sim para ser atualizado. 

Foi dito oficialmente que sete pessoas morreram. Sabe-se 
que o número foi bem maior. Um deles, era um jovem que toca­
va os sinos da Igreja. Mataram-no na própria torre da igreja 
matriz. 

O arcebispo Romero viajou três vezes à paróquia para dar 
ânimo às pessoas e para ajudá-las a recompor seus grupos bíbli­
cos e CEBs. 

+ 11 de maio de 1977 - ALFONSO NAVARRO OVIEDO, sa­
cerdote diocesano. 

+ 12 de maio de 1977 - LUISITO TORRES, leigo, 14 anos. 
Alfonso Navarro estava trabalhando na área urbana da co­

lônia Miramonte, na paróquia da Ressurreição, na capital. Sua 
pregação se tornou mais clara, profética, denunciando o enorme 
pecado do egoísmo de uma minoria sobre os interesses de uma 
maioria paupérrima. Fazia também sua:i denúncias nas escolas, 
como professor de religião no colégio Guadalupano e Asunción. 
Entre suas alunas encontravam-se filhas de militares graduados, e 
de pessoas dos órgãos de segurança. 

No dia 13 de janeiro de 1977 explodiram dinamite na gara• 
gem da casa paroquial, destruindo completamente o carro do 
Padre Alfonso, que se salvou por milagre. 

con!iumidos", de "instigar o ódio de classes", de atiçar e impelir 
"os trabalhadores do campo à violência". 

13 de fevereiro de 1977 - na concelebração para protestar con­
tra a expulsão dos pais do Padre Maria Berna!, sacerdote colom­
biano, pároco de Apopa, a homilia coube ao Padre Rutilio Gran­
de, fato que par_ece ter sido decisivo para condená-lo à morte. 
Nessa oportunidade disse: "f. praticamente ilegal ser cristão nes­
te país!" 

4 de março de 1977: em plena madrugada, um contingente bem 
armado de guardas nacionais, agentes civis e policiais da Ordem 
Política cercou a igreja e a casa paroquial de San Martín, ao todo 
uns quarenta militares. O assalto tinha como objetivo a captura 
do pároco Rutilio. Felizmente, naquela hora, os fiéis de San Mar­
tín começavam a sair para o trabalho. Logo soaram os sinos e as 
pessoas correram para o templo. Alguns guardas ainda entraram 
na igreja, insultando o sacerdote e mandando que os fiéis saíssem, 
mas não conseguiram nada. 

12 de março de 1977: O Padre Rutilio por volta das cinco e meia 
da tarde deste sábado, saiu de Aguillares em seu veículo, em com­
panhia das duas pessoas citadas (Manuel e Nelson), rumando 
para EI Paisnal, onde iria celebrar a missa. A uns dois quilôme­
tros de Aguillares, em meio a plantações de cana, o veículo sofreu 
uma emboscada, produzindo-se então o atentado que os matou. 
Pe. Rutilio e seus dois acompanhantes foram surpreendidos pelas 
costas e crivados de balas por pessoas desconhecidas; foram usa­
das armas de grosso calibre, cujos projéteis perfuraram a carroce­
ria do veículo dirigido pelo sacerdote. Na opinião do médico, hou­
ve Joze disparos, todos eles mortais, feitos por exímios atirado­
res, a uma distância entre quinze e dezoito metros. 

O arcebispo Romero se pronunciou sobre a morte de Ruti­
lio, seu íntimo amigo e acompanhantes: "A causa que motivou 
sua moi.te é o intenso labor pastoral de tipo conscicntizador e pro­
fétic0 que desenvolvia em todos os âmbitos de sua paróquia. O 
Padre Grande, sem lastimar ou violemar a seus fiéis na prática 
da sua religiosidade popular, foi formando lentamente uma ver­
dadeira comunidade de fé, de esperança e de amor entre eles, 

Em 28 de janeiro iniciou-se a onda mais forte de persegui­
ção à lgr~ja - expulsão do Padre colombiano Mario Bernal; de­
pois assassinato do Pe. Rutilio Grande, ocupação militar de 
Aguillares. No enterro de Rutilio, Alfonso carregou várias vezes 
os féretros dos mortos. Terminada a cerimônia disse a um de seus 
colegas sacerdotes: "Um homem feliz (Rutilio), poucos são os 
escolhidos para o martírio". 

No dia 1 i de maio o Padre Alfonso recebeu uma intimação 
para apresentar-se às três horas da tarde desse mesmo dia na casa 
presidencial para ser interrogado sobre o "caso da gravação", pois 
uma aluna, filha de militar graduado, havia gravado uma de suas 
aulas. 

Alfonso compareceu, depois de avisar seus superiores e foi 
acompanhado por outro sacerdote. Exigiu que lhe apresentassem 
a famosa gravação, para ali mesmo esclarecer o que fosse neces­
sário. Negaram-lhe a fita gravada e disseram-lhe que o chamariam 
novamente "quando a tivessem". 

Saindo, o Padre Alfonso foi deixar em sua paróquia o sacer­
dote que o havia acompanhado e rumou para o Arcebispado. Re­
latou detalhadamente todos os pormenores da entrevista com os 
militares. Quando saiu pela porta principal do Arcebispado, viu 
uma rádio-patrulha estacionada nas proximidades. Entrou nova­
mente, para informar sobre esse detalhe. Quando saiu de novo, 
o Cijrro já havia ido. Celebrou ainda missa no Hospital da Divina 
Providência. Chegou finalmente à casa paroquial, por volta das 
seis horas, tendo encontrado vários jovens amigos lendo· e resol­
vendo palavras-cruzadas na sala. Pouco depois os jovens resolve­
ram ir a um bar próximo, ficando na sala apenas o mais jovem 
visitante, Luisito Torres. Alfonso tomou um jornal que lhe ha­
viam emprestado, e sentou-se en:i uma cadeira de alumínio que 
·estava no jardim, para ler o periódico. Então, o tele(one tocou e 
·ele disse a Luisito: "Pode deixar que eu atendo". Ao ouvirem 
sua voz, desligaram. Ele voltou para o jardim e recomeçou a ler. 
enquanto Luisito continuava na sala. Quase imediatamente, qua­
tro homens apareceram na porta principal e tocaram a campai­
nha. Lulslto foi abrir a porta. Taparam-lhe a boca. viraram-lhe 
a cabeça, colocaram-no de rosto contra o solo e o prenderam por 
trás. Um dos homens encaminhou-se rapidamente para a cozinha, 



I 

a, 
N 

-~ 

a, 
w 

agarrou a servente, colocou-lhe o revólver no pescoço e pergun­
tou-lhe onde estava o Padre. Ela emudeceu. Os outros dois pro­
curavam pela casa toda. Ouvindo o barulho o Padre levantou-se 
da cadeira e chegou at6 a porta. Ao ver o que estava acontecendo 

"P f ' perguntou: . or avor, o que estão fazendo?" 

O homem que agarrava a servente soltou-a e correu para 
onde estava Alfonso, acertando-lhe um golpe de caratê que que­
brou-lhe o antebraço. O golpe lançou-o contra a parede, fazendo­
-o cair no solo. Af, o homem começou a disparar. Os outros dois 
correram para a porta, mas só um conseguiu disparar, descarre­
gando sete balas de nove milímetros no corpo 11 Padre. Por fim, 
um dos homens foi até onde estava o corpo e Jeu-lhe um ponta­
pé, com desprezo. Rumaram então para a por lt• <la rua, ouvindo­
-se ainda um último disparo. O que tinha preso Luisito, virou-lhe 
o rosto e disparou-lhe em plena face . Os assass inos foram para a 
rua na maior tranqüilidade, subiram nos dois jipes que haviam 
deixado estacionados embaixo de uma árvore e se foram. 

Um dos jovens amigos do Padre, que estava perto do bar, 
ouviu os disparos e regressou imediatamente à casa de Alfonso. 
Ao chegar ao muro da rua, ouviu os gritos histéricos da servente. 
Pulou então o muro, atravessou correndo o jardim dos fundos, 
pulou o muro interno que dava para o quarto da moça e come­
çou a bater na porta onde ela se havia refugiado. Identificou-se. 
Ela abriu a porta e contou-lhe o que havia ·acontecido. Com aju­
da de vizinhos tiraram Alfonso e Luisito e no carro de uma vizi­
nha rumaram para o hospital. 

Manifestando sua última vontade, Alfonso pediu que o sepul­
tassem em sua capela. E ainda, " Sei quem foi que me matou, 
mas também quero que saibam que os perdôo!" 

No centro de emergência, logo que colocaram o Padre em 
uma maca e o levaram para uma sala, ele faleceu, com o olhar 
cravado po céu . Luisito morreu às cinco horas da manhã de quin­
ta-feira , 12 de maio de 77. 

Santiago de Maria e finalmente arcebispo de EI Salvador, a partir 
de 22 de fevereiro de 1977. 

Placido Endorzain, seu colaborador, assim o descreve: "Dom 
Romero era introvertido. Quando tinha um problema se encerra­
va em seu quarto, rezava, estudava e então procurava solucioná-lo. 
Era muito honesto e tinha uma tremenda capacidade de trabalho. 
Austero consigo mesmo. Pensador lógico, ordenado e muito estu­
dioso". 

Suas homilias dominicais, pronunciadas na catedral, eram 
não somente um acontecimento de grande importância de seu 
ministério pastoral, mas também uma referência orientadora para 
seu país. Partindo das situações concretas, colocava vivamente os 
sofrimentos do seu povo, expressando de forma clara e evangélica 
sua posição e compromisso . As homilias eram assim momentos de 
profunda comunhão eclesial e para o povo, a oportunidade de 
conhecer a verdadeira versão dos fatos. · 

A ação de Dom Romero, realizada conjuntamente com os 
sacerdotes e outros agentes de pastoral, procurava conseguir o 
mútuo entendimento entre os salvadorenhos, mudar uma realida­
de injusta e opressiva e evitar uma guerra civil. Denunciava pro­
feticamente os grupos oligarcas privilegiados, as forças de repres­
são que torturavam e matavam, a incapacidade ou inércia do go­
verno, as interferências internacionais assim como as injustiças 
e incoerências dos grupos "revolucionários". Sua palavra foi 
sempre uma evangélica fidelid&de a Deus, à sua missão e ao 
seu povo. 

+ 2 de dezembro de 1980 - ITA FORD, missionária de Ma­
ryknoll, religiosa, 40 anos; MAURA CLARKE, missionária de 

, Maryknoll, religiosa, 49 anos; DOROTHY KAZEL, religiosa 
ursulina. 41 anos; JEAN DONOVAN, missionária, leiga, 27 
anos, americanas. 

Na terça-feira, 2 de dezembro, por volta das 19:00h as mis• 
sionárias lta Ford, Maura Clarke, Dorothy Kazel, Jean Donovan 
foram feitas prisioneiras. Entre 20:00h e meia-noite, foram assas­
sinadas. 

~ 24 de março de 1980 - OSCAR ARNULFO ROMERO y 
GADAMEZ, Arcebispo de El Salvador, 63 anos. 

A morte de Dom Romero já fora decretada. Um telefonema 
anônimo avisou-o que antes do fim da semana o matariam. Sua 
homilia do. dia 23 fora i~suportável para os poderes injustos, para 
a ollgarqu1a. Fora o ápice de todos os pronunciamentos pasto­
rais do Arcebispo, - quem era ele para exortar os soldados e 
policiais a desobedecer a s~us chefes? para exigir de Carter e dos 
Estados Unidos imediato corte no envio de armas para os mili­
tares de EI Salvador? 

.. Na tard~ de segunda-feira, 24 de março de 1980 , D. Romero 
of 1c1ava a mJSSa na capela do Hospital da Divina Providência 
na região noroeste da capital. Era por alma da Sra. Sara MeardÍ 
de Pinto, no primeiro aniversário de sua morte. . . 

O celebrante, pausadamente disse: 'Peço a todos vocês que 
elevem uma prece não só pelo descanso da alma da Sra . Sara, 
mas também por todas as mortes que dia a dia ocorrem neste 
país ... " Naquele momento lhe dispararam no coração uma bala 
mortal e explosiva, que lhe abriu o peito. Dom Romero caiu de 
costas. Às 6:25h da tarde estava consumado o seu martírio. 

Oscar Arnulfo Romero, Arcebispo mártir da América Lati­
na, nasceu no dia 15 de agosto de t 9 17, na cidade Barrios, de­
partamento de San Miguel, a mais ou menos 200 quilômetros a 
noroeste da capital. quase na fronteira com Honduras. 

Seu pai, Santos Romero, era telegrafista. Sua mãe, Guada­
lupe de Jesus, uma cristã de profunda fé. 

Educou-se com os Padres claretianos. Concluiu os estudos 
eclesiás_ticos em Roma, na Pontifícia Universidade Gregoriana, 
tendo sido aluno do Colégio Pio Latino-Americano. Ordenado no 
dia 4 de abril de 1942. Foi pároco de Anamoros; rei tor da ca­
tedral; diretor do seminário de San Miguel e depois do interdio­
c~sano. em San Salvador. Em 1966, secretário-geral da Conferên­
cia. Episcopal de El Salvador. Em 1980, bispo auxiliar de Dom 
Lms Gonzalvez y Chavez. A partir de 1974, bispo diocesano de 

MaUi'a e Ita voltavam de um encontro de seu grupo religio­
so em Nicarágua. Dorothy e Jean tinham ido buscá-las no aero­
porto. 

No dia 3 de dezembro bem cedo (entre 7 e 8 da manhã), os 
corpos foram encontrados e um juiz local assinou os papéis para 
o sepultamento. Foram enterradas em um túmulo profundo, sob 
vigilância de membros. da Guarda Nacional. Ninguém da congre,. 
gação ou da diocese soube nada. 

Na tarde, o carro no qual elas haviam viajado, apareceu 
queimado ao lado da estrada. No dia 4 de dezembro, quinta­
.feira, a Arquidiocese foi informada de que os 4 corpos das mis­
sionárias americanas haviam sido encontrados perto do aeroporto. 
Entre 14 e 15 horas, os corpos foram exumados e identificados. 

ITA FORD, nasceu no dia 23 de abril · de 1940 em Broo­
klyn, New York. Entrou para Maryknoll em 1961. Por razões 
de saúde, três anos depois deixou as irmãs e por sete anos traba­
lhou como editora da Editora Saddlers. Voltou a Maryknoll em 
t 971. Dois anos depois foi ao Chile, onde permaneceu ajudan­
do o povo em anos muito difíceis de perseguições. O Chile cau­
sou um grande impacto em sua vida. 

Dizia em 1977: "Quero sofrer com este povo, o sofrimento 
da pobreza. Posso e devo dizer a meus vizinhos: não tenho solu­
ção para esta realidade, não sei a resposta, mas voll caminhar 
contigo, buscar juntamente contigo, estar contigo. Posso deixar­
-me ser evangelizada por esta oportunidade". 

O que havia aprendido dos pobres no Chile a desafiou a 
responder ao chamado de ajuda para El Salvador, quando o Arco­
bispo Romero pediu. Chegou lá pouco depois da morte do Arce­

'bispo. O novo trabalho não estava claro ·no começo e era neces­
sário tempo para ser aceita e ter a confiança do p9v0 atemori­
zado pela situação de violencia e repressão. 

"Não sei se 6 apesar, ou por causa do horror, do terror, da 
confusão, da maldade, da falta de lei, mas sei que 6 aqui onde 
devo permanecer. . . creio que temos a graça de Deus para El 
Salvador agora ... se deve c.amlnhar com (6, um dia dti cada vez, 
.por este caminho cheio de obstáculos, de deaviol e armadi­
lhas .. , ". 
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As religiosas estavam conscientes das implicações políticaf 
que poderiam surgir pelo mero fato de alimentar os famintos, 
em uma sociedade repressiva. 

Nesse tempo, a irmã Carol morreu tragicamente, afundando 
'com seu jipe, quando procurava levar pobres camponeses ref u• 
giac;los para sua casa. Ao atravessar um rio, o veículo foi levado 
pelas águas. Teve ainda tempo de tirar a irmã I ta de dentro 
(pela janela) e depois ... no dia seguinte, recolheram o cadáver 
de Carol, alguns quilômetros mais adiante, flutuando no rio. lta 

· escapou, agarrada em alguma madeira que flutuava . Meses mais 
tarde, um homem não identificado, mostrou a um colaborador 
do . Pe. Efraim Lopez, com quem as irmãs haviaT', trabalhado na 
distribuição d·os alimentos em Chalatenango, un lista de conde­
nados à execução pelos grupos paramilitares. N:i r;sta estavam os 
nomes de Ita e de Maura. O homem concluiu: "Hoje, nesta mes­
ma noite, vamos começar". 

lta, como dissemos, participou de um encontro de espiritua­
lidade, nos dias anteriores à sua morte. Leu n1\ liturgia de con­
clusão, umas palavras de Dom Romero, que profetizava o que 
poucas horas mais tarde lhe tocaria: "Cristo nos convida a não 
ter medo da perseguição porque, creiam-me, quem está compro­
metido com o pobre vai ter a mesma sorte do pobre, e em El 
Salvador sabemos que o final dos pobres é desaparecer, ser tor­
turados, ser prisioneiros e ser encontrados mortos". 

Certa vez, no Chile, participamos de uma comovedora cele­
bração dos mártires contemporâneos da América Latina. 

Convidados pelas irmãs de Marxknoll, fomos nesse dia , co­
mer em sua pequena casa, no meio do povo, lá onde a cidade 

' termina. Como era natural, estávamos comentando a Eucaristia 
da-manhã e a memória dos nossos "mártires", quando lta ·Ford, 
enquanto preparava a comida, comentou: "Somente Deus pode 
dar força para que a gente seja capaz de enfrentar a morte, por­
que eu não sei o que diria ... ' ". 

Poucos anos depois, Carol era mártir da caridade, no servi­
ço aos refugiados e Ita era executada nas imediações do aero­
porto de El Salvador ... 

Jean era de uma fatnília bastante rica. Trabalhava na Orga­
nização de Arthur Anderson como graduada em economia e admi­
nistração. Repetia várias vezes que "o dinheiro não é tudo na 
vida". Pensou em dar dois anos de sua existência como missio­
nária a serviço das pessoas abandonadas, para revelar-lhes que 
Deus as ama. 

Quando Jean anunciou seus planos de ir como missionária 
leiga a El Salvador, em 1978, seus amigos se surpreenderam e 
começaram a chamá-la de • Santa Joana". Era uma jovem comple­
tamente integrada às pessoas de sua idade: motocicletas, festas, 
etc. Como iria ser missionária e viver uma vida de grandes sacri­
fícios? 

Jean, de fato, deixou tudo e foi para a América Central. Em 
El Salvador trabalhou como catequista e mais recentemente atua­
va nos campos de refugiados e levava catequistas e outros refu­
giados para os abrigos mantidos pela Arquidiocese. 

Seu noivo foi visitá-la em El Salvador. Passaram lindos dias 
juntos. A família insistiu para que voltasse. Ela achou que ainda 
não era a hora de voltar, pois as criancinhas, os refugiados, os 
órfãos não teriam ninguém por eles, se ela partisse. Esse amor foi 
mais forte que o de salvar a sua próppa vida. 

+ MAURA CLARKE, nasceu a 13 de janeiro de 1931 em Belle 
Harbour, Rockaway Beach, Oueens, New York. 

Como religiosa de Maryknoll, trabalhou na Nicarágua po, 
. 20 anos. Nos últimos três anos formou parte de uma equipe, que 
nos Estados Unidos procurou despertar a consciência do povo so­
bre a realidade centro-americana. Em agosto de 1980. Depois 
da morte da irmã Carol, lta havia necessitado de companhia 
em Chalatenango, para servir aos refugiados. Maura ofereceu­
-se. Participou com lta, da semana de espiritualidade em 
Nicarágua. Numa das meditações havia dito : "Mesmo estando de 
certo modo preocupada com os dias difíceis que teremos por dian­
te em El Salvador, sinto a convicção, Senhor, de que tu me 
queres lá. Tu me darás a luz e a força de que ne~ito". 

Com estas disposições voltava a El Salvaddr. No mesmo dia 
em que pisou sua terra, foi assassinada. 

+ DOROTHY KAZEL, estava já noiva quando pela primeira 
vez considerou a possibilidade de ser réligiosa ursulina. Deu o 
passo. Trabalhou primeiro como educadora por 8 anos em Cle­
veland. Optou depois por ser missionária. Passou o verão no tra­
balho com os índios americanos em Tucson, Arizona e se con­
venceu de que trabalhar com os pobres era a sua vocação. 

Em 1974 uniu-se à equipe de Cleveland, em El Salvador. 
Nos últimos meses de sua vida dedicava-se. aos campos de refu­
giados. Juntamente com Jean Donovan, recolhiam os refugiados 
em seus povoados queimados. 

Depois de seis anos de trabalho na equipe missionária, de­
veria d-.!scansar nos Estados Unidos. A morte do Arcebispo Ro­
mero a afetou tanto que decidiu permanecer em El Salvador. 
Estava bem consciente de que o perigo • aumentava. Sua última 
carta à ·sua família é todo um hino de esperança e de confiança 
em Deus e testemunho de amor ao povo. (cf. na 5ª parte deste 
livro, Material de apoio e 2ª Parte, Cartas e Doe.) 

+ JEAN MARIE DONOVAN, Jean descobriu o sentido de um 
engajamento missionário, quando esteve num período de estudo 
a estágio na Irlanda, em contato com sacerdotes profundamente 
evangélicos e conscientizados. 

RUTILIO GRANDE, salvadorenho padre jesuíta 
MANUEL SOLORZANO, salvadorenho leigo 
NELSON RUTlLIO LEMOS, leigo 

salvadorenho 
ALFONSO NAVARRO OVIEDO sacerdote diocesano 

salvadorenho 
LUlSITO TORRES, salvadorenho leigo 
OCTAVIO ORTIZ LUNA, sacerdote diocesano 

salvadorenho 
ROBERTO ANTONIO ORELLANA, leigo 

salvadorenho 
JORGE ALBERTO GOMEZ, leigo 

salvadorenho 
DAVID ALBERTO CABALLERO, leigo 

salvadorenho 
ANGEL MORALES, salvadorenho leigo 
RAFAEL PALACIOS CAMPOS, sacerdote diocesano 

salvadorenho 
ALIRIO NAPOLEON MACIAS, nccrdote diocesano 
aalvadorenho . 

OSCAR A. ROMERO Y GADAMEZ, arcebispo de San Salvador 
salvadorenho 

COSME SPEZZOTTO, Italiano sacerdote franciscano 
JOSt OTHMARO CACERES, teminariata, diácono 

salvadorenho 
e tr!s catequistas, salvadorenho, leigos 

MANUEL A. REYES.MONICO, sacerdote diocesano 
salvadorenho 

LUIZ ABREGO, salvadorenho, leigo 
GUILLERMO S. ABR.EGO, leigo 

salvadorenho 
CARLOS ABREGô, salvadorenho leigo 
TERESA GALVEZ LIEVANO, leiga 

salvadorenha 
ANA MARI~ LIEVANO, salvadorenha leiga 
JAIME BOLANOS, salvadorenho leigo 
ERNESTO ABREGô, salvadorenho sacerdote diocesano 
MARCIAL SERRANO, salvadorenho ucerdote diocesano 
IT A FORD, americana Irmã de Maryknoll 
MAURA CLARKE, americana lrml de Maryknoll 
DOROTHY KAZEL, americana religiosa uraullna 
JEAN MARIE DONOVAN, americana leiga mlsaionArla 
SILVIA MAIBEL ARRIOLA, religiosa 

talvadorenha 
JOSt ALFONSO {FONCHO) 

ACEVEDO, salvadorenho leigo catequJ1ta 
FELIPE SALINAS, salvadorenho dl6cono permanente 

e 60 mil mártires anõni 

12.03.77 
12.03.77 
12.03.77 

11.05.77 

11.05. 77 
20.01. 79 

20.01. 79 

20.01. 79 

20.01. 79 

20.01.79 
20.06.79 

04.08.79 

24.03.80 

14.06.80 
25.07.80 

25.07.80 
07 .10.80 

23. 11.80 
23. 11.80 

23.11.80 
23.11.80 

23.11.80 
23. lt.80 
23.11.80 
28.11 .80 
02.12.80 
02.12.80 
02.12.80 
02.12.80 
17 .01.81 

12.09.82 
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A PALAVRA PROFÉTICA DIANTE DA ~TE 

::!~~~~l:~!~~'.!~:~::i:~:~a~~::~;ei!t~!~~;:: ... ll!!Jli!/(( ; "!; ! '\?\\/{\[~~ 
Se ela for aceita por Deus, que seja para a libertação de meu ){/ t:·· 
povo e corno testemunho de esperança no futuro". :)'. ::\ 

";;~:;_i;,.,~se:~~~~se é q~: :f ~,;::h~t~~:":st~~;n~~'~!';;;:::ho l1::t; 
"Tenho sido 

que, como cristão, não creio na morte, mas sim na 
Se me matam, ressuscitarei na luta de meu povo". 

"A violência com a gente mesmo é mais eficaz que a violência 
com os outros. É muito fácil matar, sobretudo quando se tem 
armas, mas difícil é deixar-se matar por amor ao povo". 

"Se denuncio e condeno a injustiça é porque esta é minha 
obrigação como pastor de um povo oprimido e humilhado. 
O Evangelho ordena-me a fazê-lo e em seu nome, estou disposto 
a ir aos tribunais, à prisão e à morte". 

"A mim podem matar, mas não à voz da justiça". 

"Que este corpo imolado e este sangue sacrificado pelos homens, 
nos alimente também para dar nosso corpo e nosso sangue ao 
sofrimento e à dor, como Cristo, não para si mesmo, mas para 
fazer valer os conceitos de justiça e paz ao nosso povo". 

(Estas foram as Últimas palavras de Mons. Romero na Homilia 
pronunciada durante a Eucarfstia, quando foi assassinado). 

MONSENHOR OSCAR ARNULFO ROMERO (24.03.1980) 

"Meu temor da morte está constantemente sendo desafiado quando crianças, lindas jovens, pessoas 
mais idosas são assassinadas e muitos são cortados a facão e seus corpos deixados ao lado das 
estradas e o povo fica proibido de enterrá-los. Um Pai de bondade e amor deve te~ uma nova 
vida de inimaginável aJegria e paz preparada para esses preciosos desconhecidos, martires não 
reconhecidos". 

MAURA CLARKE (02.12.80) 

"A fé é o vaJor com que 
a vida pelos demais, em 
Jesus está aqui conosco". 

se continua pregando a Palavra do Senhor, ela também significa arrisca 
um sentido bem real. Tudo isto é a mais clara demonstração de que 

"Vivemos em um ritmo de espera, de esperança e . de procura para uma completa realização do 
Reino, e sabemos que ele deve vir, porque podemos celebrá-lo aqui e agora". 

DOROTY KAZEL (02.12.80) 
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"Que coração poderia ser tão duro, a ponto de só decidir-se pelo que é mais lógico (fugir deixa~ 
do as criancinhas), neste mar de lágrimas e de solidão? Este coração não seria o meu, caros 
amigos, não o meu!". 

"Eu amo a vida. Eu amo viver. Ao mesmo tempo sinto compaixão e tenho cuidado pelo povo 
daqui". 

JEAN DONOVAN (02. 12.80) 

"E agora se me matam, vocês sabem que é responsável por isso". (declarado durante uma homilia 
cercada pelo exército salvadorenho) 

ALFONSO NAVARRO O. (11.05.77) 

"Miguel (ve lho e doente) disse que estava cansado de fugir 
um homem velho como eu?' Olhamo-nos uns aos outros e 
que já estava pronto para morrer e estava se despedindo, 
acontece a quem e les (exército) agarram". 

RELA TO ANÔNIMO 

e afinal, perguntou, 'que vão fazer a 
compreendemos que ele estava dizendo 

porque todos sabem o que é que 

- - - - - - --- - =~ -- ~.=..- ----==--
--- = ~-- -------.,,.-------~---=-=-~=~..,,._-,....=-

"Não é só para continuar o que havíamos começado com ele. O padre RutÍlio Grande, não é só 
pa ra ser lembrado, senão para ser atualizado. Em vez de um RutÍlio, temos dez, vinte, cem 
seguidores de Jesus Cristo". 

DECLARAÇÃO DO POVO DE AGUILARES - El Salvador 
(o assassinato do Pe. RutÍlio Grande, foi um dos fatores de conversão de Mons. Romero a causa 

do povo salvadorenho). 

-------- --- -..-.,,,,,. .. ..._ ________ - - - - - - - - - - --- -- -= - =--.-..-- ..... --"""==..,,._--"""==..,,._---.,,.t.~==----=-----==~-----

"S N 
E A 

M L 
E u 

T 
M A 
A 
T D 
A E 
M 

M 
R E 
E u s 
s p 
u o s V e O" 
I 
T 
A 
R 
E 
I 



15 ANJÍIJSE DA fl)N.JIJN'l1JllA 
St\J .. l~lDOlll~Nll1I 1-IJ,()S () 'l1~1llll~)l()'I'() 

San Salvador .sofreu o impacto de um terremoto de S.4 graus na escala Richter em JO 
de outubro passado, que em menos de 10 segundos de atividade, deixou mais de -um terço da 
cidade em ruínas, cerca de 1.000 ~ortos, .mais de 10.000 feridos e cerca de 300 mil pessoas 
sem_casa efou trabalho. Este foi o quarto abalo de significativa magnitude que sofreu a 
capital salvadorenha neste século - o anterior foi em J96S - mas este de outubro ocorre 
em um circunstância histórica particular de guerra civil que segue para O sétimo ano emuque 
se conf:onta~ a Frente Farabundo Marti para a Libertação Nacional e a Frente Democrático 
Revolucionária (FMLN-FDR) com os sucessivos governos apoiados pelos Estados Unidos. 

San Salvad?r_tornou-se ~ 7omplexo urbano, pois cresceu muito rapidamente durante os 
anos de gu~rra civil, conseqUencia do êxodo massivo da população da área rural afetada 
pelo conflito. Por outro lado conf?rm~ a cidade crescia, a infra-estrutura e os serviços 
(como águ~, esgoto, saneamento, hospitais) não chegavam até os locais onde a maioria pobre se 
estabelecia _par~ morar. Assim, o terremoto teve um efeito altamente seletivo, atingindo 
de forma mais direta os setores da população que viviam em habitações muito precárias. 

Fazendo uma avaliação inicial das sequelas do terremoto, constatamos que as vitimas 
distribuíam-se pela cidade na seguinte maneira: 

aproximadamente S mil familias que viviam em favelas (villamiserias) 

aproximadamente 29 mil familias que viviam em cortiços (mesones) 

aproximadamente 14.600 familias que viviam em loteamentos clandestinos~(sem água, esgoto, 
transporte, luz) 

aproximadamente 1. soo famílias que viviam em acampamentos temporários para refugiados de guerra 

aproximadamente S mil familias refugiadas de guerra que viviam dispersas nas beiras das 
estradas e nas margens dos rios. 

O total de vitimas chega a SS.mil e setecentas familias ou 300 mil pessoas, o que 
corresponde a 2S% da população da capital salvadorenha. 

Além destes dados imediatos, é preciso entender as características da crise salvado­
renha anterior ao terremoto; depois, deve-se interpretar as relações entre as forças do 
poder no P~is e s:us projetos p)li 1cos no que se refere à superação da crise. O ptojeto 
desta anál!s~ conJuntural segui r á os seguintes passos: uma introdução que tentará fornecer 
os dados minimos sobre a economia salvadorenha ho je;_ depois será descrito o bala,nço de 
forças,d~ntro do bloco do poder; e concluiremos com um esboço do que se apresenta como a 
e
st

rategia do setor popular perante o novo rosto da crise, sobretudo a busca da paz inter­
na através de meios políticos. 

DADOS SOBRE A CRISE 

A melhor maneira de mostrar a profundidade dos efeitos da guerra em El Salvador é 
recorrer a dois dados: 

1) entre SOO a 600 mil pessoas saíram de suas cidades de origem a outras partes do 
país na condição de refugiados de guerra (10% da população salvadorenha) e pelo 
menos 700~mil emigraram para os Estados Unidos, México e Honduras. 

2) o PIB per capita chegou em 198S a SS8 colones (112 dólares por ano), isto é 2,4% 
a menos que em 1984, reafirmando a tendência decrescente dos últimos sete anos que 
situá este_dado nos níveis de receita que o país teve em 1961, ou seja, El Salva­
dor regrediu em suas condições econômicas aos níveis de 2S anos atrás. 
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A produção real geradora de divisas do pais, oscila em torno de 7SO milhões de dóla­
res, mais de dois terços dos quais provém da venda do café. Contudo, o país importa mais 
de um bilhão de dólares por ano- sem incluir os equipamentos bélicos- que acrescentados 
aos serviços da dívida externa resulta~ em um déficit real de mais de 400 milhões de dóla­
res por ano. 

É na ajuda dos Estados Unidos que esta estrutura de dependência econômica se mantém 
em funcionamento, sem ter que recorrer à modificação de seus elementos principais: a ajuda 
de Washington, que reduz o déficit a menos de SO milhões ao ano, é dirigida principalmente 
ao setor privado, subvencionando a produção tradicional exportadora e gerando as divisas 
com as quais o governo financia parte da.guerra. 

Ainda que as contas nacionais salvadorenhas mostrem que na atualidade o pais possui 
162 milhões de dólares em reservas, se os Estados Unidos parassem o envio da ajuda o cai­
xa do pais ficaria no negativo em 153 milhões de dólares (total das contas que não seriam 
pagas pelo pais, sem a ajuda exterior norte-americana). Apesar da constante ajuda estaduni­
dense, o pais precisa cada vez mais solicitar empréstimos internacionais, motivando 
a elevação da dividâ externa para acima dos 2 bilhões de dólares. Somente o pagamento dos 
juros dessa divida consome 200 milhões de dólares por ano. Em suma, de cada dólar empres­
tado ao país, só entra em sua economia 33 centavos; o resto (67 centavos) é destinado ao 
pagamento dos juros da divida. 

No plano especifico da guerra, os Estados Unidos fornecem mais de SOO milhões de dó­
lares por ano em armamentos, equipamentos, treinamento, etc. Internamente, 3S% do orçamen­
to nacional é destinado aos gastos com defesa e segurança pública (em 1980 foi 14.S%). Con­
trastando a esses gastos com a guerra, a saúde, educação e bem-estar social foram esque­
cidos pelo governo. Entre 1980 e 198S, os gastos públicos com a infra-estrutura que atende a 
população, decresceram 10%, isto é, o governo retirou da educação, saúde, habitação, os re­
cursos necessários para aumentar em 3S% os gastos com segurança e defesa. O investimento 
em obras públicas, decresceu 50% no período de cinco anos. Em termos globais, como mostra a 
gravidade da situação, verificamos que do orçamento nacional, apenas 6% é _rese~vado para 
os gastos com educação, saúde, alimentação, saneamento etc. Todo o resto financia a guerra 
e paga os juros da divida externa . 

A inflação foi de 22% em 198S, mas devido ao ";feito p~rv~rso" das medidas de auste­
ridade impostas em janeiro deste ano, elevou-se a 34% nos primeiros meses de 1986. I~to pr~ 
vocou a aceleração do processo de perda do poder re~l de compr~ dos_sal~r~os, que hoJe esta 
defasado em 40% em relação aos saiários nominais. (E a mesma ~ituaçao vivida pe~os :rabalh~ 
dores brasileiros: têm um salário nominal, por exemplo de 4 mil cruzados mas hoJe so pode 
comprar 85 % do que comprava quando a inflação foi decretada zero). _À esta situaçã~ de in­
flação e salários que não a alcançam, é preciso acrescentar qu; existe ~e 3S a 45% de de­
sempregados a nível nacional (o terremoto elevou o número a 4S%). No meio urbano, um estu­
do recente deu a conhecer que de cada 100 salvadorenhos em idade de trabalhar, 19 não tem 
nenhum emprego, S8 estão subempregados e somente 26 têm emprego fixo. 

Finalmente, 0 ano de 1986 foi O ano da seca em El Salvador que afetou seriamente a_ 
agricultura, sobretudo de grãos básicos. A seca . faz_prever t:mp~s de escasse: de ali­
mentos para O futuro próximo. Nesta conjuntura de miséria_e prenuncio de fome, ha um fato 
fundamental que por vezes é deixado de lado: e~ist~m SO? mil salv~dore~hos que trabalha~ 
no s Estados Unidos e apesar de receberem salários inferiores, .enviam a~ud: aos se~s fami­
liares em El Salvador . Segundo O governo entram por ano no pais, 100 milho~s de dolares 

· d d 1 d nhos que vivem nos Estados Unidos. Contudo, economistas salvadore-como aJu a os sa va ore . - f d · 
h · · d 1 se·a de 300 milhões de dólares, tramitando por ora os meios n os estimam que a aJu a rea J . , . 

burocráticos (os bancos). Esta ajuda de fato humanitária é a unica ~om que conta o po~o 
· · d egado e sem apoio do governo. A aJuda dos parentes e salvadorenho em sua maioria esempr . A • • 

· 1 1 t no se a única alternativa de sobrevivencia para milhares de uma economia para e a que or u-
familias salvadorenhas. 

O EXERCÍCIO DO PODER, DEPOIS DO TERREMOTO 

- á · · · as relações internas de poder dentro do governo no 
Nao é necess rio esmiuçar aqui . d El S 

1 
d t' be 

0 político recente e ava ores a m apre 
contexto pré-terremoto, uma vez que o process o modelo "democrata--
sentado em outros documentos deste Dossiê. Basta recordar apenas que 
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cristão" de Napoleón Duarte não mais era aceito pelas próprias forças políticas que forma­
vam o governo. Em tal sentido, tanto as Forças Armadas como os poderosos grupos da empresa 
privada já estão estudando novas articulações políticas visando as eleições de 1988/89. A 
mesma insatisfação tem Washington, que apesar de haver logrado em Duarte um perfeito mari~ 
nete e defensor de seus inceresses, não conseguiu transformá-lo em vencedor da guerra. 

A conjuntura pós-terremoto não elimina estes focos de tensão fundamentais, mas muda 
alguns pontos de aplicação na realidade concreta. Neste momento, as questões básicas em 
que se confrontam as forças centrais do bloco de poder podem apresentar-se como a definição 
do modelo para a reconstrução do pais e colocam-se assim: 

- como serão divididos os recursos para o atendimento das necessidades imediatas das 
vitimas do terremoto e o projeto de reconstrução a longq prazo; 

- quem será o responsável pela realização desses dois objetivos; 

- quanto à reconstrução, como serão divididos os recursos entre a recuperação da 
infra-estr.utura e a geração de capital para as fontes de trabalho na reativação da 
economia. 

Na opinião dos lideres empresariais a resposta à estas questões básicas, somente se­
rão encontradas a partir de um entendimento entre o setor privado e o governo, que resulte 
em uma divisão de poder mais equitativa entre os mesmos, para somente depois ser possível 
iniciar o processo de unidade nacional. Isto também interessa de maneira ~uito especial às 
Forças Armadas que consideram sua incapacidade em vencer militarmente a guerra se não ho~ 
ver um consenso político nacional que assuma a derrota das forças insurgentes como ele­
mento fundamental. 

Na conjuntura pós-terremoto o bloco de poder recorreu imediatamente à uma série de 
iniciativas para evitar que o povo autogestionasse as estruturas · econômicas que estavam t~ 
madas pelo caos. Mas estas iniciativas do bloco de poder (partidos pró-governo, setores 
privados, setores militares), entraram em concorrência entre si e passaram suasdivergências 
e a própria disputa para o seio do exercício de poder em El Salvador. 

O governo mobilizou o Comitê de Emergência Nacional (COEN), concedendo-lhe toda li­
berdade de dirigir o destino da ajuda internacional enviada às vitimas do terremoto. Mas é 
o próprio presidente Duarte quem controla o COEN, auxiliado por seu provável sucessor na 
linha presidencial o Ministro da Cultura e Comunicações, Julio Rey Prendes. Em suma, o 
controle da destinação dos recursos financeiros à reconstrução e a~sistência às vitimas fi­
cou nas mãos do presidente Duarte, contrariando os setores privados e as Forças Armadas. 

Por sua vez, os grupos privados uniram-se para oferecer sua ação coordenada com o 
governo e as Forças Armadas, fundando o Comitê Empresarial de Ajuda (COEDA), que é' finan­
ciado pelo Comitê Financeiro de Emergência Nacional (COMFIEN), para administrar toda a aju­
da de emergência e evitar acusações de corrupção na manipulação das verbas para a recons­
trução. Esta foi uma manobra dos empresários privados quando viram que o governo pretendia 
centralizar e administrar o dinheiro enviado ao pais para as vitimas do terremoto. O 
conflito dentro do bloco de poder revela duas suspeitas entre as duas partes: ou os empre­
sários desconfiam que o governo roubará o dinheiro da ajuda e vice-versa ou os empresários 
desconfiam que o governo ficará com a maior parte da ajuda, fortalecendo-se e promoverido 
uma suspeita campanha "de ajuda aos pobres", abandonando os grupos privados. Na realidade 
o fato é que dentro do bloco de poder, as forças políticas e econômicas estão disputando 
a parte do leão, deixando a "ossada", por assim dizer, para as vitimas do terremoto. 

Esta briga entre o governo e os empresários, levou o primeiro a abrir mão de suas de­
terminações anteriores e permitiu que as empresas privadas participassem na distribuição 
da ajuda às vitimas. Mas os empresários, distribuirão preferencialmente entre os seus empr~ 
gados e esta atitude deixa novamente à margem a imensa maioria da população que não tinha 
trabalho ou exercia subempregos por conta própria. 

Na disputa dentro do bloco de poder, entraram por fim as Forças Armadas, que aprovei 
taram a situação de confusão e descontrole institucional para pregar o tema da unidade na­
cional em torno dos objetivos básicos impostos pelos próprios militares e os Estados Unidos. 
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Antes do terremoto, as Forças Armadas estavam empenhadas no processo de lenta acumul~ 
ção de forças dentro do plano nacional "Unidos para Reconstruir" (UPR) que visa "pacificar" 
as áreas rurais segundo as determinações dos planos contra-insurgentes traçadas na Casa 
Branca: eliminar as forças da FMLN, reo-rganizar a população para que dê seu apoio ao plano 
(organizar a defesa civil), conceder um auxilio imediato ao povo que deverá rehabitar a 
área destruída pelos militares e finalmente garantir as condições para que os empresários 
se estabeleçam nas áreas "pacificadas" e "promover a normalização da área". Em poucas pala­
vras, podemos definir assim os objetivos do plano "Unidos para Reconstruir", que é publica­
do na integra neste Dossiê: 1- o exército extermina as forças militares da FMLN e a popula­
ção civil que é favorável à insurgência; 2- o exército traz para essa zona de extermini~ 
um contigente populacional para repovoar a área e dar inicio à produção agrícola - previa­
mente essa população passará por um doutrinamento e só serão aceitos como "pioneiros" aque­
les que forem colaboradores do regime; 3- assentada a nova população, que viverá sob um 
rígido controle militar, serão dados incentivos para a empresa privada estabelecer-se nes­
sas regiões "pacificadas", utilizando um imenso contingente de mão-de-obra ultra-barata;. 
4- serão reestabelecidas as autoridades locais (prefeitos, juízes, etc ... ) que foram retir~ 
dos de seus cargos pelas forças da FMLN que estabeleceu os Poderes Populares Locais; 5- o 
plano UPR prevê uma ação conjunta de todos os ministérios e as Forças Armadas, bem corno 
das empresas privadas para o seu sucesso; 6- as operações do plano UPR serão irnplant~das 
em todos os estados do país, uma vez que a FMLN está presente nos mesmos; e 7- nas cidades, 
principalmente em San Salvador, o plano UPR prevê como atividade pr~ncipal ~ d~visão da 
luta da classe operária, a infiltração de agentes do governo no movimento sindical, _apre­
paração de operários para colaborar com o governo e a promoção do retorno dos r~fug1ados 
já doutrinados, às áreas pacificadas. Todas estas medidas do no~o plano contra~insurgente 
convergem para um só ponto: a destruição da base popular de apoio que sustenta a FMLN-FDR. 

As Forças Armadas sabem que para levar a cabo um plano de tal rna~n~tude'. não podem 
prescindir do apoio dos principais setores políticos e das forças econo~1c~s_1nteressadas e 
por isso utilizou de toda a retórica possível em reuniões, encontros, simpos1os, para 
"vender" a idéia da possibilidade de concretização do plano UPR. Por desgraça, o te1:r~moto 
veio dar O impulso que faltava para que os setores anteriormente procurados p~lo~ rn1l1tares 
concedessem seu apoio. Agora, de fato, é preciso reconstruir e neste vasto obJet1vo, cabem 
perfeitamente as metas genocidas das Forças Armadas. 

Se O terremoto favoreceu os militares quanto a angariar apoio das forças de direita e 
as empresariais, também trouxe sérios problemas que poderão constituir-se em sério~ 
obstáculos: 

A. urna questão imediata foi a destruição de várias instalações militares na área 
urbana e periférica, que necessitam de recursos para serem recuperadas; 

B. um plano nacional de recrutamento à força havia apenas começa~o; agora ~!~~u mais 
difícil continuar com O mesmo, urna vez que praticamente todo Jovem ~om 1 a e de 

· t d ao exército está ao menos teoricamente, na populaçao afetada pelo ser 1n egra o , . . , ~ d 
terremoto (como vitima ferida ou morta, ou ser 1ndispensavel na reconstruçao a 
cidade); 

e. os planos de Ação Cívica Militar foram concebidos a partir do programa d~ UPR (que 
1 · · l campo) deixando um pouco de lado suas operaçoes nas tem como a vo principa o , • . . . . . 

·d d . governo determinar que a Ação C1vica Militar deve ter partici-c i a e s , mas se o , • , b · d 
~ · "d d afetada pelo terremoto, o exercito sera o riga o are-paçao importante na ci a e 

ver seus planos; 

ada pelo terremoto e a incredibilidade nas "boas in-D. numa conjuntura de caos provoc , . 
- 11 lação tende a organizar-se para resolver os proprios tençoes do governo, a popu . . · ~ lt 

t , tento a isto e quer impedir que essa organizaçao u r~ problemas; o exército es a a , . 
" • • 11 de a esquerda age com mui ta desenvo 1 tura. O exerci to passe certos limites por on .. , , • -

1 11 fº · t ani· zativo" 0 limite que permitira a organizaçao popu ar chama de coe ic ien e org . . • - d · 1 d . 
• • - será indistriminada e a organizaçao esarticu a a, chegar; a partir dai, a repressao 

· d d · ada nas áreas urbanas e periféricas não é meramente 
E. a proteção da_pr~p1:1e a e p:ivonto principal de convergência com os interesses do 

um eleme~to sirnbolico, rn~s p tegido pelos militares, pois representam no plano 
setor privado, que devera ser pro ~ . 
UPR o eixo fundamental de reativação econornica. 
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Anal~sadas as intenções e as d i sputas dentro do bloco de poder (gove rno, militare, 
e setor ~rivado) '. pode~o~ :esg~tar_do problema um consenso mínimo entre e stas trê s f orç a ~ 
no q~e ~iz resp:it o a i nicia: imeditamente um plano de rec ons trução com a util iz ação de 
50 milhoes de dolares oferecidos pelo gove r no dos Estados Un i dos. Os eleme nto s princi pa t s 
deste plano de reconstrução imed i ata são : 

A NÍVEL GERAL O PLANO PROCURARÁ: 

A. f orta lecer o processo democ rático , apo i ando o consenso nac i ona l e a participação 
máx i ma dos set or es que concor dar em c om a "conciliação nacional" . 

B. apo iar a organização das vitimas do terremoto, desde que estas i n tegrem-se aos e s­
quemas governamenta is. 

C. fo r t a lecer a s ins tituições públicas que participem no plano. 

EM TE RMOS CONCRETO~ O PLANO CONSISTIRÁ EM: 

A. um programa de emergência de construção de casas temporárias pa ra 30 mil familias; 

B. um programa de estimulo ao emprego, com 20 mil empregos temporários (2 meses) na 
limpeza da cidade de San Salvador; 

C. um programa de estimulo aos investimentos do setor privado, com créditos para a 
pequena, média e microempresa; 

D um programa de estimulo aos investimentos públicos na recuperação de serviços bá ­
sicos urbanos; 

E. re~dequação dos programas de estabilização economica, visando reduzir os dese quilí 
brios externo (balança de pagamentos) e interno (inflação e déficit públi co) -

O plano de reconstrução imediata foi concebido após o terremoto e portanto não tem 
re~ação com o plano "Unidos para Reconstruir". Contudo, nada impede que ao longo do tempo 
ha Ja uma fusão dos dois ou ainda qu e a o plano de reconstrução imediata sejam incor -
porados alguns elementos do UPR . A questão tem sentido nesta conjuntura em que apenas se 
começa a perguntar quem decidirá sobre as questões básicas da reconstrução pós-terremoto e 
quem se rá r esponsável por cada um dos programas acima mencionados . . Há o retorno ao mesmo 
~roblema que revelou a incompatibilidade das forças no poder no regime democrata - cristão, 
isto é , a un~dade nacional será possível de sde que os mecanismos de poder das forças polítt 
case econômicas se combinem (me smo a par t ir do conflito entre si) e concordem em ficar -
s~bord ~nadas à força que conqu . Ji0 r poder . É bom reforçar que unidade nacional não 
s1gn1f1ca a participação das organ izações populares e da FMLN; essa unidade se houver 
será a nível do bloco de poder dominante e opres ~) r. ' ' 

O poder político a nível do governo salvadorenho não está dividido de forma igual e 
~eque r proporcionalmente. A partir da falência do modelo reformist a-demagógico-repressor da 
democracia - cristã do presidente Napoleón Duarte que tentava inutilmente esconder a verdade 
"civil na presidência, militares no poder", as três forças (empresários - governo-militares), 
lutam cada qual para impor sua hegemonia nesse b loco. Como foi esclarecido anteriormente 
~em a presença do fato novo - o terremoto- empresários e Forças Armada s a r tic ul a vam uma no va 
to rma do exercício de poder a partir das eleições em 1988-1989 . Com o advento do terremoto, 
que ~0 :nou- se um fato político passível de grande exploração dema gógica pelos três setores, 
P: eci pitou a luta pelo poder entre os mesmos. No embalo da tragédi a , cada um viu a possibi ­
lidade de f a zer valer suas concepções e programas para dominar a sociedad e sal vadorenha 
~est ~ pers pectiva o caminho se faz evidente: o setor que dominar o pl a no de reconstrução 
imedi ata do pa is e particularmente de San Salvador, dará o passo essencial pa ra conquist a r 
o que amb iciona . 

Exposta a luta interna no bloco de poder pós - terremoto que pre t e nd e uti l i zar como 1ns 
t rume n to as medid a s de rec onstrução do pais e da c ap i ta l, podemos a f i r mar que : 
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1. se O papel fundamental na reconstrução couber à empresa privada a política que de­
verá ser empregada será "fazer o bolo crescer para repartir depois". Esta postura, 
acarreta dois problemas imediatos não levados em conta por esse setor: o primeiro é não 
atender ~e. imediato às reivindicações das organizações populares, especialmente em um mo­
mento critico como este. Destaca-se entre estas organizações a União Nacional dos Trabalha­
dore s Salvadoresnhos (UNTS) que representa l milhão e meio de trabalhadores e que veio se 
fortal e cendo desde fevereiro passado. O segundo problema é a imensa maioria do povo salva­
dorenho que está passando pelo segundo ciclo de fome. O primeiro ciclo foi em 1930-1932 na 
esteira da grande crise do capitalismo mundial, que deixou o campes•inato de El Salvador fa­
minto e sem trabalho, levando à insurreição popular de 1932. Hoje, alia-se à nova crise eco 
nômica, os efeitos do terremoto e a seca que assola o pais. Um povo com fome não se satis-­
faz com a promessa de "dividir o bolo depois" 

2. se o papel fundamental da reconstrução couber ao governo, será necessário superar 
a s dificuldades que hoje limitam sua ação, não só os problemas que Duarte já enfrentava , 
como também a destruição de grande parte dos edifícios e da infra-estrutura do aparato do 
gove rn o no terremoto. Um grande investimento terá que ser feito para recuperar a máquina 
e statal e soment e depois iniciar a reconstrução. 

3. s e o papel fundamental da reconstrução couber às Forças Armadas, a situação é ain 
da ma i s complexa . Neste caso, o conceito do plano "Unidos para Reconstruir" terá que ser 
ampliado para as cidades, pois a estratégia previa que as operações ocorreriam primordial­
me nt e no campo. A r ealidade da cidade inchada pelos refugiados, destruída pelo terremoto 
e c om uma organização popular mais concentrada, são problemas que o plano contra-insurgente 
a i nda não pode solucionar. O plano UPR foi concebido para combater militarmente a população 
civi l e a FMLN no campo; no caso das cidades, a contra-insurgência não pode se valer de 
meios purame nte mi litares . 

O pode r e statal já era auto-limitado antes do terremoto, uma vez que d i recionava to­
dos os seus es forços para a guerra. A partir da tragédia de outubro, veio à tona que não só 
o governo , ma s os demais setores do bloco de poder não tinham capacidade para e n f rentar 
uma si tuação de emergência como o terremoto, apesar de todo o terrorismo tecnológico e o 
mi lionár i o pode r mi litar. As autoridades em El Salvador se especializaram em tirar vidas , 
não garanti-la s e socorrer os mais pobres. Perante a tragédia o governo ficou atônito, des­
con tro lado , i nope rante e incompetente. O próprio povo tomou para si a tare f a de salvar suas 
v idas e de s e us próximos e para isso organizou-se imediatamente dentro de suas comunidades. 
A Ig r e j a e a s e squerdas também mostraram seu poder organizativo. Estava claro para o povo 
que some nte e l e poderia lutar por sua sobrevivência . 

O povo a s s i stia o debate a nível do governo entre Duarte, a empresa privada, os mili­
t a r es e um per s onagem chave, o Sr . George Schultz secretário de Estado do governo dos Esta­
dos Unido s . O povo viu que essas autoridades internas e externa, discutiam tudo, menos 
o que c ome r i am nos próximos dias os milhares de salvadorenhos vítimas do terremoto. Assim 
t estemunhou uma anciã: 

" . .. de sde que veio esse senhor Schultz, que eu não sei quem é, não temos 
r e ce bi do ajuda do governo. No dia que ele chegou ainda nos deram um pouco 
de arroz, fe ijão e milho, mas desde então não deram mais nada .. . " 

AS LUTAS POPULARES: PARA NÃO ESQUECER A ORIGEM DA CRISE 

o elemento notório na conj untura i med i a ta pós-terremo to foi o desenvo l vimento de uma 
intensa campanha de _propaganda chamando à uni dade nac i onal sob o lema "vamos esquecer as 
nossas diferenças". Nest e lema e nesta un i dade, são deixadas de_for a as organizações popu­
lare s combativas e a FMLN-FDR. Por trás deste lema , que era manipulado antes do t e rremoto 
no plano "Unidos para Reconstruir" , há o s egui nte : o importante agora é a reconstrução, a 
reativação e conômica e nada mais .·o pode r es tabel ecid~ em El Salvador a~roveitou _a conjun­
tura para ten tar O que não hav ia cons eguido antes : reinterpretar a realidade nacional de 
forma a excl uir t o t a l me nt e as f orça s insurgentes ( FMLN-FDR ) do contexto e não considerar a 
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guerra uma expressão da crise econômico-social que se resolverá quando houver a "normaliza­
ção do país". 

A mensagem do governo "vamos esquecer as nossas diferenças" é também um recado à or­
ganização dos trabalhadores representada pela UNTS. Foi superando as diferenças no movi­
me~to operá:io que a UNTS uniu o pais contra o governo . Naturalmente, não é esse tipo de 
unidade nacional que o governo almeja.e utiliza essa expressão para convidar a UNTS a modi­
ficar sua concepção de unidade nacional. 

~or ?utro lado, a UNTS constituiu-se no ponto de convergência de varias forças que 
desde Jªn:i:o pretendem a solução política do conflito bélico, para depois lutar por uma 
n?va politica em El Salv~dor. A~ Forças Armadas e os políticos conservadores ligados umbe­
licalmente aos Estados Unid?s, viram nessa posição da UNTS uma intromissão imperdoável nos 
seu~ ~lanos ~ue pretende_deixar a ~u~rra para os militares e as medidas políticas para os 
po~itico~ p:o-Estados_Unidos. Os.militares e os conservadores já consideravam insuportável 
a intromissao da IgreJa como mediadora do conflito e sua posição favorável ao diálogo entre 
as partes; ~as quando os trabalhadores unidos e legitimamente representados exigiram que 
o governo dialogas~e com ' a FMLN e se abrisse à solução política, os militares perceberam 
que era hora de a~i:. Veio o UPR, "reconstrução do país" e o "esquecer nossas diferenças". 
Este clamor demagogico é uma mensagem cifrada que significa: "retirar a guerra do centro 
do palco e disputar com a FMLN o apoio popular". 

~ No momento atual os setores que dependem da guerra para manter boa parte de seu poder 
sao exatamente os que falam em reconstrução e para encobrir essa contradição fazem uma 
campanha de saturação propagandística que tenta e de certa forma consegue isoÍar O tema da 
guerra no centro do debate nacional. Por isso mesmo, tanto a UNTS como outros setore s 
-como os bispos de San Salvador, partidos políticos, universidades- empenham-se em recordar 
que não só a guerra antecedeu ao terremoto e ainda hoje determina o que é possíve l fazer no 
país,_mas que~ ~ecessidade de um diálogo entre as várias forças sociais e políticas para 
solucionar politicamente a guerra tem hoje muito mais urgência que na conjuntura anterior 
à tragédia . 

Os setores populares mais organizados são aqueles que respondem quase imediatamente 
às necess~dades impostas pela tragédia, revelando-se ai,como elemento fundamental,a força 
d~s comu~idades de_base qu~ com sua mobilização vieram apoiar os setores mais avançados da 
hierarquia da IgreJa Católica, reforçando a idéia que a ajuda deve vir como conseqUência 
da organização das vítimas do terremoto . O próprio povo desmistifica a manobra do governo 
que pr:tende aparecer como o s~lvador das vítimas; na concepção das comunidades, o povo se 
salv~ra_porque ele se organizou e ele conseguiu a ajuda que precisava. A nível mais amplo 
os sindicatos e as organizações cooperativas também se mobilizam mas em nenhum momento ten­
tam competir com as grandes redes estatais de ajuda: pelo contrário, preocupam-se em dar 
a conhecer ao povo os seus direitos e o apóiam em suas reivindicações oa medida do possível. 

Os sindicatos e demais or~anizações independentes e/ou opositoras ao governo organi­
za~ Pº: conta própria redes de ajuda para os gru po s de vítimas com os quais têm relação 
mais dir~ta . _Tanto a este nível quanto ao da I grej a católica e protestantes progressistas­
nota-se _ imediatamente a diferença qualitativa entre um esforço guiado pela solidariedade 
e exercido ~undamentalmente pelo povo versus as iniciativas do governo-empresa privada-mili 
tares, que ~mpõem-se artificialmente e com pouca fluidez sobre os esforços do próprio povo­
para sobreviver . 

A partir 
importantes: 

do ponto de vista popular, a nova conjuntura apresenta alguns aspectos 

A. nota-se um aumento das prisões de líderes comunitários geralmente aqueles que 
trabalham nos esquemas de ajuda às vítimas. Esta repressão coincide com a determi 
nação das Forças Armadas de permitir a organização popular de ajuda até um certo 
"limite", a partir do qual torna-se perigoso o avanço organizativo da comunidade 
ou grupo; 

B. percebe-se uma superposição de objetivos entre os planos de reconstrução que o 
governo-empresa privada oferece e aqueles que os militares formularam dentro do 
plano UPR. Isto indica para os líderes populares, uma subordinação da necessidade 
de reconstruir aos planos contra-insurgentes. Assim, ao contrário do que pretende 
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impor como verdade, a guerra continua 
rio político-econômico-social. Tanto é 
reforçado que o plano de reconstrução 

a ser o fato mais 
assim que o plano 
pós-terremoto. 

importante dentro do cená-
contra-insurgente é mais 

C. a nova faceta da crise oferece o pretexto para várias manobras anti-operárias como 
demissões sem jus.ta causa, fechamento de fábricas, etc. O governo, normalmente 
cego a estas situações, tampouco atua na conjuntura atual. 

D. afetado pela seca, o meio rural já esperava uma temporada difícil. Na conjuntura 
atual boa parte da possibilidade de subsistir depende, para o povo urbano, de pro 
dutos básicos baratos. O movimento camponês reivindica maiores créditos e mínimas 
condições de produzir, advertindo porém que não dá para empobrecer mais como pre­
texto da situação atual. A cidade, dependendo da produção do campo para sobre­
viver e os camponeses afetados pelas conseqUências da seca, põe em evidência um 
problema fundamental para os militares e o seu plano contra-insurgente "Unidos 
para Reconstruir": como combater no campo,-eliminar o movimento camponês e asco­
munidades rurais, se o país e principalmente a capital necessitam de alimentos? 

Entretanto o ponto mais relevante para as organizações populares é muito claro: depeE_ 
derá do grau de organização do povo a capacidade de fazer respeitar os seus direitos, pois 
aqueles que se dizem agora seus benfeitores são os mesmos que até hoje dirigiram as polí­
ticas que sustentaram a continuação da guerra e a crise generalizada . 

A GUERRA CONTINUA 

A FMLN-FDR ofereceu ao governo uma trégua na guerra tão logo conheceu a grandeza da 
tragédia em San Salvador. O governo fez-se surdo e indiferente à trégua e à dor do povo 
passou a atacar de forma feroz a guerrilha e bombardeou numerosos povoados. A guerrilha não 
pôde ficar indiferente sendo atacada e vendo a população civil ser massacrada pelos bombar 
<leios e pôs fim à trégua declarada por ela unilateralmente. 

O governo salvadorenho é tão vil e suas forças militares tão sangUinárias, que numa 
conjuntura de tragédia e total falência econômica utilizou cerca de 11 milhões de dólares 
em uma semana só em equipamentos bélicos para atacar a guerrilha em trégua e camponeses 
desarmados. 

O Papa João Paulo II interviu e pediu que em 27 de outubro houvesse a trégua mundial. 
No principio o presidente Duarte não aceitou afirmando que as Forças Armadas têm um mandato 
constitucional de defesa do território e nada pode interferir nisso. A FMLN-FDR aceitou a 
proposta logo de início e sem dúvida essa posição foi determinante para que o governo e as 
Forças Armadas aceitassem a trégua, pois se assim não fizessem poderiam causar uma revolta 
tal entre a população já desesperada que poderia levar o país à insurreição final. 

O arcebispo de San Salvador Monsenhor Artur6 Rivera y Damas, grande mediador do con­
flito, tentou negociar uma trégua mais prolongada, aceita pela FMLN mas recusada pelas For­
ças Armadas do governo. 

O grau de eficiência militar das Forças Armadas declinou sensivelmente nos dias pos­
teriores ao terremoto. Isto foi explicado por razões objetivas, como o fato de importantes 
instalações militares serem destruídas pelo terremoto, a dificuldade nas comunicações, na 
logística e a ida a San Salvador de várias unidades do exército para prestar socorro e man­
ter a vigilância em meio à tragédia. 

Mas a queda da eficiência militar também é explicada por razões subjetivas, uma vez 
que muitos soldados moravam nas áreas atingidas pelo terremoto e ficaram semanas sem saber 
como estavam seus familiares. o clima de tensão descontrolou a tropa e a FMLN venceu as 

batalhas facilmente . . 

A FMLN-FDR reconhece que O terremoto modifica o centro de prioridad~s imediatas a ní­
vel urbano, mas tal como se posicionam as organizações populares, a guerrilha ~oncord~ que 
a única maneira de resolver a gravíssima crise é encarando o problema da guerra 4traves dos 

meios políticos. 
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16 
As Comunidades e o Terremoto 

Manágua, 16 de outubro de 1986 

"A todos rcsscs amigos, uma saudação mui to fraternal e 
solidária. 

... nos chega a trágica notícia do terremoto de 10 de 
outubro passado que afetou grande parte da capital, em 
especial a periferia. 

Sem que chegasse qualquer outra informação, nosso companheiro Guillermo 
Denaux viajou para El Salvador a fim de visitar as comunidades e conhecer pe~ 
soalmente a gravidade da situação. 

Regressou muito comovido, por ter visto cenas verdadeiramente dolorosas: 
muitíssimos choravam seus mortos, milhares estavam nas ruas sem casa, a maio­
ria dos edifícios foi destruída (inclusive escolas e hospitais) e tantos fe­
ridos pedindo para serem atendidos. 

Guillermo pôde observar um valioso trabalho em benefício das vítimas do 
terremoto, sobretudo por parte da Cruz Vermelha Internacional e da Igreja. 
MAS NEM TUDO ESTÁ RESOLVIDO. SÓ UMA PARTE MUITO PEQUENA ... 

Toda esta trágica situação vem aumentar a dor e a crise. O número de mor 
tos na guerra já passa dos 60 mil; outros 7 mil estão desaparecidos e mil saI 
vadorenhos estão presos por razões políticas. Há um milhão e meio de refugia= 
dos de guerra dentro e fora do país. Soma-se à esta trágica realidade uma in­
flação crescente, grande taxa de desemprego, faltam casas, hospitais, escolas. 
E neste quadro aparecem agora todas as conseqüências do terremoto. 

É MUITO PARA UM POVO SÓ. 

Guillermo nos trouxe porém uma boa notícia. Nosso povo, cheio de fé é 
capaz de olhar para o futuro. Não se dá por venc i do; enfrenta esta nova situa 
ção difícil com coragem e esperança. Não há d úv i da: O POVO VENCERÁ TAMBÉM 
ESTA TRAGÉDIA E CONTINUARÁ MARCHANDO RUMO A VITÓRIA. 

Uma vez mais somos convidados a compartilhar essa esperança e essa cora­
gem do povo salvadorenho, dando nossa força moral e econômica ... 

Fraternalmente 

A Equipe do C.E.B.E.S." 

* A Carta termina solicitando L J dé ajuda em dinheiro à conta do CEBES . Como o SISAC 
abriu uma conta para receber as doações no Brasi l, você poderá utilizá-la. 

** C. E.B.E.S. é a sigla das Comunidades Ec l es iais de Base de El Salvador. 

"À Comunidade internacional 
Irmãos cristãos e solidários: 

As comunidades cristãs de El Salvador coordenadas no CONIP comunicam a 
situação que estamos sofrendo: 

De todos é conhecida a notícia do t erremoto que assolou a capital, San 
Salvador. Foi em 10 de outubro às 11:45 hs. com intensidade de 7.5 graus na 
escala Richter, ~om 30 segundos de duração ... 

O governo Duarte formou um Comitê de Emergência com grandes empresários 
privados e um Comitê de recepção dos donativos formado pelos chefes milita­
res. Esta atitude do governo criou uma situação muito difícil para a popula­
ção porque a ajuda não está chegando às vítimas. Há muito tememos a corrup­
ção desses setores, que nunca demonstraram qualquer interesse ou respeito 
pelo povo. O arcebispo de San Salvador, junto com a Igreja Luterana, Batista 
e organismos humanitários, criou um Comitê Cristão de Emergência que está re 
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cebendo a ajuda e realmente apoia a população. Também a UNTS (União Nacional 
dos Trabalhadores Salvadorenhos) está recebendo a ajuda de suas bases e o 
apoio · internacional a fim de realmente atender aos milhares de trabalhadores 
que exigem socorro. . 

Os Comitês Cristãos de Solidariedade estão dando seu apoio; agra~ecernos 
aos comitês de Espanha, França, Itália, Canadá, Estados ~n~d?s, Pan~rna, ~os~a 
Rica e a outros países, assim corno às instituições hurnanitarias e as agencias 
não governamentais, pelo apoio enviado. 

Com nosso arcebispo Rivera y Damas estamos preocupados com os efeitos do 
terremoto e também com os efeitos desse outro grande terremoto que é a guerra 
que causou mais de 60 mil vítimas e 700 mil refugiados internos e outros 
700 mil refugiados externos. 

Esse terremoto veio desmascarar o pecado estrutural que a~so~a nossa so­
ciedade. Esse pecado institucional de urna força armada que ao inves_de acei­
tar uma trégua oferecida pela insurgência, continu~ com os bombardei?s e ope­
rações militares contra a população nas zonas rurais, enquanto nas cidades 
defende as grandes empresas e a propri~dade ~rivada. E~te terremoto mostrou __ 
com maior evidência a venda da soberania nacional aos interesses norte-ameri 

canos. , . t t esta tra-Irrnãos desde a perspectiva evangelica não podemos in erpre ar 
gédia de outra forma senão um chamado à conversão. Um forte clamor~~ Deus 
exigindo que esse pecado estrutural seja eliminado. Um charnado_ao dia~ogo ~ 
à reconciliação. É hora de fazer a paz para o bem desse povo tao sofrido~ E 
hora de voltar o olhar a Deus e encontrar a paz com justiça que tanto exige 
este povo, cujos lamentos chegam até os céus. , , 

Fazemos um firme apelo ao governo salvadorenho, a sua força armada, a 
empresa privada para que ponham um fim em seus abuso~ con~ra a dor do povo. 

Não pararemos de denunciar seu pecado, _agora m~is evident~. 
Fazemos um novo apelo à solidariedade internacional a apoiar os esforços 

de nossas Igrejas em favor das vítimas do t~rremoto e da guerra e sua deter­
minação em encontrar os caminhos que levem a paz. 

É urgente a unidade pela paz e a justiça. 

Em Cristo. 

Equipe Internacional da 

Coordenação Nacional da Igreja Popular 
Monsenhor Romero (CONIP) 

El Salvador" 
lutltltltititiutltitititititititititititititititititititititititltltititltltitltitititititititititititititititititititititltititititititititititiutltltititititititititititititi~ti~ 

PE. MIGUEL VENTURA QUE TRABALHA EM MORAZÁN, ZONA TRECHO DA CARTA DO 
LIBERADA PELA FMLN-FDR. 

b , d' er lhes que nesta hora, o terremoto tem um signific~ " ... Tam em quero iz -
do na história para o povo salvadoren~o. setores da sociedade foram insen-

Creio que durante muito_tempo, a gun~·stória o prova o povo salvadore­
síveis à dor do povo. Por seis anoS, eo:br~s uma história 1 de sofrimento ... 
nho carregou a duras penas sobre se~s esos desaparecidos, expulsos e a 
Milhares de salvadoren~os_foram m?~a~s~c~~ômic~s e O recrutamento forçoso pa­
tudo isto sornam-se as ultimas medi f . ento 

O 
povo gemia e elevava seus cl~ 

ra o exército ... Com esta carga de Rso rim mas certos setores ficavam insen­
mores ao céu, como disse Monsenhor omero, 

síveis à essa situação... t tem um objetivo profundamente histórico 
Creio desta vez, que O terre~o ºt ·solado ou desligado de todo contexto 

não podemos vê-~o como um acontecimen ºe~sa voz fosse um clamor mais forte 
histórico que vi~e o pov?, mas c?m~e~~acional para chamar a ate~ção sobreª. 
que se eleva a nivel ~ac~o~al e in ·t sofrimento político, social e que hoJe 
dor de um povo que foi vitima de mui 0 

também sofre por uma tragédia natur~l. circunstâncias que hoje surgiram, pro­
Tenho muitas esperanças que es as se uma voz potente para sensibilizar 

1 a O povo tornem- . fundamente do orosas Pª: , ~ E ue daí O povo renasça fortalecido para 
aqueles que permanecem insensiveis. q . ti·ça " 

. d ma paz com JUS •·· seguir em seu caminho na procura eu 1 77 
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17 REFLEXÃO SOBRE O TERREMOTO 

Para quem vê com seus próprios olhos a catástrofe e sobretudo para quem a sofre, a pergunta que surge obrig~ 
toriamente é: o que nos diz o terremoto quanto à política, a economia, os aspectos militares e religiosos. 

Em primeiro lugar, o terremoto, como qualquer outro acontecimento importante no país, mostra a realidade da 
pobreza e a marginalização dos pobres. A grande maioria das vítimas é pobre e morreram por ser pobres, soterradas 
que foram em seus barracos de madeira e a as grandes porções de terra que se desprenderam. Um terremoto, redescobre 
a geografia da pobreza, põe em evidência a ignorada e oculta verdade de que a maioria da população vive em condições 
subumanas. 

Os pobres são marginalizados não só na história do país, como também nas conseqüências do terremoto. Enquantc 
os meios de cOITlJnicação preferem centralizar suas reportagens nas dramáticas tentativas de salvar aqueles que fica­
ram soterrados nos escombros do Edifício Ruben Darío (o mais importante de San Salvador), nenhuma palavra é proferi­
da em favor dos pobres da periferia, onde houve maior número de vítimas fatais. Os pobres são deixados à margem tan­
to na informação como na ajuda. A eles as doações chegam com muita dificuldade e no futuro tornar-se-ão raras. Esta 
é pois a primeira conclusão: o terremoto empobreceu estruturalmente ao país, mas sobretudo empobreceu mais os pobres 
o que leva à luz a realidade da injusta pobreza. 

Em segundo lugar, o terremoto mostra a imperiosa necessidade do diálogo como solução política ao conflito mi­
litar salvadorenho . Se o diálogo já se fazia urgente antes do terremoto, agora é essencial. Se o terremoto não é 
capaz de superar as dificuldades para o diálogo, só resta fazer una perg..r,ta: . o que mais será preciso acontecer e 
que futuro espera o país? Nem cálculos políticos, nem prestígio, nem segurança, nem as forças armadas, nem os vetos 
militares e nem as imposições dos Estados Unidos podem constituir-se em obstáculos para que o diálogo ocorra nesta 
conjuntura trágica pós-terremoto. 

Para una consciência cristã, o diálogo é hoje um sinal dos tefll)os; é clara vontade de Deus. O terremoto, de 
forma trágica, não faz senão reforçar essa consciência. É una forma muito dolorosa de repetir o que pede a maioria 
dos salvadorenhos: Não à guerra; Sim à paz. 

Isto é o que nos diz o terremoto, mas é preciso perguntar tafliJém que exigências concretas ele faz aos salva­
dorenhos e a todos os homens e mulheres de boa vontade de todo o mundo. A resposta é clara: ajuda e solidariedade. 
Um pouco de ajuda chegou, mas é insuficiente ... Agora o que mais se houve é "Não tem". Não tem barracas, não tem 
alimentos, não tem remédios .. . A ajuda de emergência tem que ser transformada em solidariedade, em ajuda permanente 
e comprometida. 

Esta ajuda que nos é exigida pelo terremoto, é também una oferta de salvação. Em um mundo desumanizado, apre~ 
sor dos países pobres e pequenos, transformando-os em cenários de guerra na defesa de seus interesses, é difícil ser 
çristão ou simplesmente u:n ser hunano. A solidariedade no sofrimento, oferece a oportunidade de reparar tantos 
males que foram feitos no terceiro mundo, recobrar a dignidade perdida se aqueles que nos opr1m1am incorporarem-se 
ao sofrimento do povo, sentir o perdão dos pobres e oprimidos por tanto pecado de injustiça e indiferença. 

Ajudar a El Salvador é realizar um pouco da utopia de um CJ.Jtro mundo mais fraterno e solidário; é apresentar 
aos cristãos os sinais do reino de Deus que mantém a esperança dos pobres. 

Por último, o terremoto nos coloca a pergunta sobre a fé: Quem é nosso Deus? O que é este Deus da vida na pr~ 
sença de tanta morte? A maioria dos salvadorenhos pensaram em Deus durante o terremoto. Rezaram, oraram por seus 
mortos e agradeceram por estarem vivos. Deus esteve presente no terremoto. Deus esteve presente também pelo seu 
silêncio. É preciso refletir seriamente sobre o silêncio presente de Deus em meio à tantas mortes de inocentes e 
tantas mortes dos pobres. Este silêncio pode levar, por certo, ao questionamento de Deus, mas pode levar também ao 
lugar onde verdadeiramente se escuta Sua Palavra, ao verdadeiro lugar da fé. Não se trata de uma verdade filosófica 
mas cristã, que Deus está com os pobres, com aqueles que sofrem; está com quem não tem o que comer e beber e não tem 
como se abrigar. Deus está na Cruz de Jesus e nas cruzes da história, quer sejam causadas pelas tragédias naturais 
quer sejam pelo pecado histórico, pela injustiça e a opressão. Isto pode ser aceito ou não, mas se for aceito, será 
na fé e Deus nos diz onde encontrá-lo, onde escutar Sua Palavra, o que os salvadorenhos terão que fazer e onde en­
contrar esperança em meio a tanta desolação. 

Nas vítimas da guerra e do terremoto está Deus. A partir delas conheceremos melhor a realidade do país, pois 
é em esses pobres que se encontra a luz; e é a partir daí que conseguiremos as forças necessárias para caminhar 
adiante, pois na debilidade está a força de Deus. A fé cristã não pretende saber ou esclarecer tudo. Não tem res­
posta racional para a questão do sofrimento, mas tem uma resposta de ação: naqueles que sofrem, está o próprio 
Deus. Não é una questão de entender, mas de se decidir: quem hoje vai às vítimas pode encontrar-se com Deus e nessa 
oportunidade saberá o que tem a fazer, como transformar a dor em entrega, a confusão em criatividade, a morte em 
vida. 

Para os cristãos retorna a ex1gencia que fazia o profeta Miquéias: "Foi-te anunciado, oh homem,o que é bom, 
e o que Deus exige de ti: que pratiques o direito e ames a justiça, e caminhes humildemente com teu Deus." 
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Solidariedade 

Desde o dia 12 de outubro passado, iniciou a 
Campanha Estadual de Solidariedadez 
"SOS El Salvador", com a participação de 
doze entidades. 
A Campanha tem por objetivos: 

Divulgar a realidade salvadorenha e a níve 
mais amplo a Crise Centro-americana. 

Consolidação do apoio político e moral à 
luta do povo salvadorenho. 

Arrecadação de fundos para ajuda econom1ca 
às instituições de Defesa dos Direitos 
Humanos em El Salvador. 

No cumprimento dessas atividades, serão 
realizados: 

- Envios de Cartas e abaixo-assinados de 
solidariedade à luta do povo salvadorenho 
e de rejeição à política intervencionista 
dos Estados Unidos na região. 

- Publicações e distribuição de documentos 
e boletins de divulgação da realidade 
centro-americana que é escondida e distor-
cida pela grande imprensa. ' 

- Realização de atos culturais e artísticos, 
conferências, mesas redondas, vigílias, 
apresentação de filmes, audiovisuais, etc. 

ESTA CAMPANHA PRECISA DE SUA AJUDA! 

PARA VOCÊ PARTICIPAR E COLABORAR NA~ 
SOLIDARIEDADE COM EL SALVADOR, PODER' 
ENTRAR EM CONTATO COM AS SEGUINTES 
ENTIDADES: 

Comitê de Solidariedade aos Povos da América 
Latina- Campinas. tel. (0192) 31-7760 
Caixa postal 6086 - UNICAMP - Campinas 
13100, SP (fornece vídeos, filmes, informa­
ções e publicações sobre a realidade salva­
dorenha e dados sobre a Campanha). 

com El Salvador 
Comitê Brasileiro de Solidariedade 
aos Povos da América Latina - CBS 
Tel: (011) 259-8388 ramal 242 
(fornece os mesmos materiais de 
Campinas). 

MATERIAIS À VENDA PARA AJUDAR A CAMPANHA A ARRECADAR FUNDOS 

Solicitar a: Vanda Pignato 
Rua Pedro de Resende, 
Tatuapé 
03067 São Paulo SP 

217 
Broches FMLN 
Broches FMLN 
Adesivos (Rádio 
Camisetas FMLN 
Camisetas Rádio 

(quadrado) Cz$ 3,00 
(redondo) Cz$ 5,00 
Venceremos) Cz$ 2,00 

.Cz$ 50,00 
Venceremos Cz$ 50,00 
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PARÓQUIA - NOSSA AENHORA DA CONCEIÇÃO 
AV. ROBERTO SOLVEIRA, 1.366 

CEP: 26.540 - NILOPOLIS - RJ 

PARÓQUIA - SANT!SSIMA TRINDADE 

R. NILO PEÇANI-IA, 541 - OLINDA 
CEP: 26. 510 - . IGUAÇU. ~ RJ 

PARÓQUIA - SÃO SEBASTIÃO 

R. GETIJLIO VARGAS, 555 - OLINDA 
CEP: 26.510 - N.IGUAÇU RJ 

PARÓQUIA - NOSSA SENHORA DE FÁTIMA 
R. JAIR E APOLO, 325 - QUEIMADOS 
CEP: 26. 391 - N. IGUAÇU RJ 

PARÓQUIA - SÃO FRANCISCO DE ASSIS 
R. DOUTOR GERALDO ALBERNAZ S/N9 

• CEP: 26. 310 - QUEIMADOS -N. IGUAÇU - RJ 

PARÓQUIA - SÃO JOÃO BATISTA 
ESTRADA DO CAMBURI; 153 
VILA SÃO JOÃO _QUEIMADOS 
CEP: 26.365 - NOVA IGUAÇU RJ 

PARÓQUIA - SÃO SEBASTIÃO 
R. SÃO SEBASTIÃO S/N9 - AUSTIN 
CEP: 26 395 - NOVA IGUAÇU RJ 

PARÓQUIA - SÃO FRANCISCO 

• R. TOMAZ DA FONSECA, 123 
Morro Agudo - N. IGUAÇU RJ 
CEP: 26.280 

PARÓQUIA - NOSSA SENHORA DA CONCEIÇÃO 
~RAÇA DA NOSSA SENHORA DA CONCEIÇÃO 
S/ N - QUEIMADOS - N. IGUAÇU - RJ 

CURATO - MENINO DE JESUS DE PRAGA 
R. PROV. CLEMENTE PEREIRA, 21 
CEP: 26. 325 - CACUIA - N.IGUAÇU RJ 

PARÓQUIA - SANTA LUZIA 
R. PASTEUR, 249 - BAIRRO DA LUZ 
CEP: 26. 260 - N. IGUAÇU RJ 

PARÓQUIA - NOSSA SENHORA DE FÁTIMA 
R. BAG~ - JARDIM CABUÇU 
CEP: 26. 345 - CABUÇU- N. IGUAÇU RJ 

PARÓQUIA - SANTO AGOSTINHO DO GUANDU 
R. SÃO FIDELIS, L.06 - Q.11 
SANTA CLARA DO GUANDU 

CEP: 26.355 --NOVA IGUAÇU RJ 

PARÓQUIA - SÃO MIGUEL DE ARCANJO 
ESTRADA AMBA!, 73 - MIGUEL COUTO 
CEP: 26.040 - N.IGUAÇU RJ 

PARÕQUIA - SÃO PEDRO 
R. SÃO PEDRO, S/N 
CEP: 26.150 - MIGUEL COUTO·NI -RJ 

PARÓQUIA - NOSSA SENHORA DAS GRAÇAS 
AV. H.D.F. :MEYER, 2973 
CEP: 26.001 - PARQUE FLORA- N.IGUAÇU 

PARÓQUIA - NOSSA SENHORA DA CONCEIÇÃO 
ESTRADA DE MADUREIRA S/N9 
CEP: 26.350 - MARAPICU - NOVA IGUAÇU 

PARÓQUIA - NOSSA SENHORA DA CONCEIÇÃO 
ESYRADA DA PALHADA,3555 -
ROSA DOS VENTOS NOVA IGUAÇU RJ 
CEP: 26. 330 

PARÓQUIA - SAGRADA FAMILIA 
R. RAIMUNDO BRITO DE OLIVEIRA, 216 
CEP: 26. 000- POSSE - N.IGUAÇU_ RJ 

PARÓQUIA - SANTA RITA DE CASSIA 
R. ÁLVARO SAMPAIO, 56 - SANTA RITA 
CEP: 26. 045 - N. IGUAÇU RJ 

PARÓQUIA - NOSSA SENHORA DA CONCEIÇÃO 
PRAÇA BARÃO DE TINGUA, 30 
CEP: 26.060 - TINGUA - N. IGUAÇU- RJ 

CASAS DAS IRMÃS 
AV. AMAZONAS, 298 - SANTA RITA 
CEP; 26.185 - N. IGUAÇU RJ 

PARÕQUIA - SÃO SEBASTIÃO 
R. MARIA CÜSTÕDIA, 436 -VILA DE CAVA 
CEP: 26.060 - NOVA IGUAÇU RJ 

PARÓQUIA - SÃO JOSE OPERARIO 
PÇA. PREF. JOÃO LUIZ DO NASCIMENTO 

N9 220 - NOVA MESQUITA 
CEP: 26. 235 - N.I - RJ 



PARÔQUIA - CATEDRAL DE SANTO ANTONIO 

AV. MAL. FLORIANO PEIXOTO, 2226 

CEP: 26.001 - CENTRO - N.IGUAÇU - RJ 

PARÕQUIA - NOSSA SENHORA DE FÁTIMA E SÃO JORGE 

AV. GÉTOLIO VARGAS, 220 - CENTRO 
CEP: 26.001 - N.IGUAÇU - RJ 

PARÕQUIA - CRISTO RESSUSCITADO 

R. LUIZ AUGUSTO PINHO. 232 

SANTA EUG~IA _- N. IGUAÇU 
CEP: 26001 - RJ 

PARÕQUIA - SAGRApO CORAÇÃO DE JESUS 
R. MARTINS, 233 - K 11 

CEP: 26.220 - N. IGUAÇU RJ 

PARÕQUIA - NOSSA SENHORA DA GRAÇAS 
• R. PARANÁ S/N9 - MESQUITA 

CEP: 26 241 - N. IGUAÇU RJ 

PARÔQUIA - SÃO JOSE OPERÁRIO 

PRAÇA BELA VISTA S/N9 

CEP: 26.220 - CALIFÕRNIA 
N. IGUAÇU - RJ 

CURATO - SANTO ELIAS 
R. JAIRO, 18 JACUTINGA 
CEP: 26 241 - SANTO ELIAS 
N. IGUAÇU _- RJ 

e ARÕQUIA - NOSSA SENHORA DE FÁTIMA 

R. OSCAR BUENO S/N9 

CEP: 26 230 - ROCHA SOBRINHO 

NOVA IGUAÇU - RJ 

PARÕQUIA - NOSSA SENHORA DA CONCEIÇÃO 
R. Padre JOSE BESTE, 701 

CEP: 26. 131 - BELFORD ROXO 

NOVA IGUAÇU - RJ 

CURATO - CRISTO RESSUSCITADO 

R. MIRASSOL S/N9 SARAPU! 
CEP: 26.241 - BNH - N.I - RJ 

PARÕQUIA - SÃO SEBASTIÃO 
AV. JOSE MARIANO DOS PASSOS, 1.140 

AREIA BRANCA - BELFORD ROXO 
CEP: 26 .131 - N. IGUAÇU - RJ 

PARÕQUIA - SANTA RITA DE CÁSSIA 

R. DR. WAI.MIR, 551 - CRUZEIRO DO SUL 

CEP: 26.001 - NOVA IGUAÇU - RJ 

PARÕQUIA - SÃO JUDAS TADEU 
R. PROF. GASTÃO P. DE OLIVEIRA S/N9 

CEP: 26 131 - HELIÕPOLIS - N.I -RJ 

PARÕQUIA - SÃO-JOÃO BATISTA 

R. "MONTE PASCOAL, S/N9 - PIAM 
CEP: 26.120 - BELFORD ROXO - NI - ·RJ 

PARÕQUIA - SANTO .ANTÔNIO 

ESTRADA PL!NIO CASADO, 2808 - PRATA 
CEP: 26.010 - N.IGUAÇU - RJ 

PARÕQUIA - NOSSA SENHORA DE FÁTIMA 
AV. ESTRELA BRANCA, 116 

SANTA MARIA - BELFORD ROXO 
CEP: 26. 165 - PARQUE SÃO BERNARDO 

PARÕQUIA - NOSSA SENHORA APARECIDA 
R. JÜLIO C~SAR, 177 - JARDIM GLÁUCIA 
CEP: 26 131 - BELFORD ROXO - N.I - RJ 

PARÕQUIA - SÃO SIMÃO 
R. PADRE EGÍDIO CARMEYNK, 78 

CEP: 26.180 - LOTE XV NI RJ 

PARÔQUIA - SENHOR DO BONFIM 
PRAÇA OLAVO BIJ.AC ,122 r-:. ENGENHEIRO 

. :.: ·· .. ·; - . PEDREIRA 

CEP: 26.380 - NOVA IGUAÇU RJ 

PARÕQUIA - SÃO SEBASTIÃO 
R. BEZERRA DE MEMEZES, 138 

CEP: 26325 - LAJES - NI- RJ 

PARÕQUIA - SÃO PEDRO E SÃO PAULO 
R. DOMINIQUE LEVEL, 35 

CEP: 26325 - PARAC.AMBI NI RJ 

PARÕQUIA - NOSSA SENHORA DE FÁTIMA 
AV. CASTELO BRANCO, 322 

CEP: 26.525 - EDSON PASSOS NI RJ 

PARÕQUIA - NOSSA SENHORA APARECIDA 
AV. MIRANDELA, 773 - NOL8POLIS 

CEP: 26 .520 - NOVA IGUAÇU_ RJ 
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SISAC 
Serviço Informativo 

Sobre América Central , 

AMÉRICA 
.. CENTRAL 
TEM UM 
ACORDO 
DE PAZ 

-
NESTA EDICAO: 

► análise de conjuntura 
► o acordo de paz 

na íntegra 
► conheça todo o 

processo de 
negociação pela paz 
(1982-87) 

SéRIE DOCUMENTO 
SETEMBRO de 1987 
ano 1v número 8 

Rua Martiniano de Carvalho, 1~~ 
CEP 01321 São Paulo SP Br~sil 

veJa nas primeiras 
páginas as novidades 

do SISAC 



SISAC 

BIAPRESENTANDO 
O SISAC 

Estimados companheiros e companheiras, 

Chegou às suas mãos um NOVO SISAC. 

A novidade do Boletim está em sua nova apresentação visual, nos assuntos agrupados 
em seções e na quantidade de informações sobre cada um dos países. 

O que não é novo no SISAC é o seu Cortl)romisso com a informação correta, verídica, 
nascida e divulgada a partir do povo centro-americano. Continua firme a nossa decisão 
de dern.bar as fronteiras que nos foram ifll)ostas e o jogo do silêncio e da mentira le­
vado até as últimas conseqOências pelas poderosas redes nacionais e rultinacionais de 
informação. 

O Boletim SISAC tem agora duas formas de publicação. A primeira é o P~ C~N­
TRO-At-ERICANO, que informará sobre vários assuntos e vários países, na forma de not i ­
cias. A segunda é o SISAC DCXl.M::NTO, que abordará um assunto sobre a América Central ou 
um país, com análises extensas de conjuntura, cronologias, aspectos históricos, entre­
vistas e reprodução de importantes documentos. Assim o PANRAMA manterá você informa­
do sobre os últimos acontecimentos na América Centrai e o DOCUENTO lhe garantirá uma 
grande quantidade de informação, capaz de praticamente esgotar o assunto que é tratado . 

O Boletim da série P~ foi organizado por assuntos, em seções fixas. Com _esse 
procedimento, podemos aproveitar melhor as informações e apresentá-las de uma maneira 
mais ordenada e agradável de ler. 

As seções do Boletim SISAC na série P~ são as seguintes: 

C~IO DA SCl.IDARIED~: A segunda página do Boletim, estará sempre reservada pa­
ra a sua carta. Escreva sobre todos os assuntos que se refiram à Amé:ica Cent:al e ao · 
SISAC. É um espaço que está à sua total disposição para criticar, op:nar, ap~iar ~obre 
o que você leu no SISAC ou soube por outra fonte de informação. Tambem poder~ pedi: es­
clarecimentos sobre alguma notícia publicada. o ~10 DA SOLIDARIEDACE sera tambem_u~ 
importante espaço para você chamar pessoas de sua cidade e Estado para formar_um comit~ 
de solidariedade, informar sobre vigílias, orações comunitárias em favor da Vida na_Am~ 
rica Central e convidar outros companheiros a entrarem em campanhas e atos de solida: 
riedade. Ao ~IODA SOLIDARIEDADE, você poderá enviar o seu poema, a sua carta sol~ 
dária o seu protesto e a sua oração Lembrem-se, que as suas manifestações serão_rece­
bidas1na América Central Portanto ~sta seção que é sua, além de ser uma opbo:tunidade 
de dialogar mais diretam~nte com 0

1
SISAC e com outros leitores, propicia tam emª opor­

tunidade de você falar com o povo centro-americano. 

( má· 20 linhas datilografadas), 
Solicitamos que os textos não sejam longos, no ximo roblema de espaço 

para que todos possam ter as suas cartas publicadas. Qua~do ~ou~~:c~tivos das cartas ' 
o SISAC se reserva o direito de selecionar os trechos mais signi 1 
mais longas. 

Quando você escrever ao SISAC e desejar ter sua carta publicada, deve colocar no 
envelope o seguinte: SISAC- CffiREIO DA SOLIDARIEDADE; essa expressão significará que 
nós temos autorização para publicá-la. 

SISAC RECOEN:lA: é um serviço de informa~ão a ní~el nacional. Quando receber~os 
textos de grande importância, áudiovisuais, videos, livros que tenham grande qualidade 

[II] informando para a solidariedade 

SISAC 

para complementar a informação que você já recebe pelo Boletim SISAC, nós lhe avisamos 
através do SISAC RECCMN)A. Fornecemos o preço do material, um resumo do assunto trata­
do e a forma de aquisição. 

Também faremos recomendações de materi ais de outras entidades, o endereço para o 
pedido, preço e forma de aquisição. Recomendaremos ainda, a participação em atos, ca!!!_ 
panhas e vigílias solidárias. 

CONJU,ffllU\ POLÍTICA: É a seção que lhe fo rnecerá o panorama político de cada país 
centro-americano. Abordará as ações dos governos, das organizações re~ol~cionárias, a . 
mobilização popular, as crises , os programas de governo e as interferenc1as norte-amer1 
canas nos assuntos internos dos países da Amér ica Central. 

C()ll.Jl,tffllU\ Eco,i)MICA: É a seção que trará informações sobre a dívida externa, os 
pacotes, a inflação, a "economia de guerra", a ajuda dos Estados Unidos ,e dados sob:e a 
situação social como o desemprego, falta de moradia, de serviços de saude e educaçao. 

SUJEITOS DA HISTÓRIA: É a seção dos trabalhadores do campo e da cidade. Seus sin­
dicatos e organizações, suas mobilizações e lutas . Suas reivindicações e propostas.Seus 
·~;,ojetos de sociedade e a repressão que sofr em . 

DIREITOS ~S: É a seção da luta pela vi da . Dos martírios, das violações dos dl 
reitos como os sequestros, assassinatos , torturas, prisões daqueles gu: lutam por uma 
sociedade justa e fraterna. A seção t erá testemunhos , denúncias e analises sobre a ra­
zão e estatísticas da violação dos direitos humanos. 

DEUS NA VIDA DO POVO: É a presença das comunidades c~istãs ~entro-ame~icanas em 
comunicação direta com as comunidades cristãs do Brasil. E a seçao da Igre~a_dos Pobres 
que será representada pelas cartas das CEBs, pelos testemun~os de ~e~ martirio, suas 
práticas pastorais, sua religiosidade , seu compromisso de fe e politico, sua luta por 
uma nova sociedade, seu sofr iment o e esperança . 

REFLEXÃO CRISTÃ : É a seção das re f lexões sobre os problemas centro-americanos à 
luz da palavra de Deus. São leituras bíbl icas que refletem sobre a revolução, a opção 
pelos pobres, os direi tos humanos , a paz e o moti vo para crer e lutar com esperança em 
direção ao Reino de Deus . 

ESPECIAL: É uma seção optativa no SISAC, onde serão reproduzidos documentos que me 
,eçam maior destaque . 

í \ '/ 

O primeiro SISAC DClCtJENTO é O presente número 82 que leva a você informações ex­
clusivas e completas sobre O Acordo de Paz na América Central. O SISAC cx:x:lM:NTO será 
mensal e o SISAC PAtORAMA será quinzenal. 

Além das modificações promovidas no Boletim, o SISAC dará um novo impulso aos seus 
demais serviços de informação. Dentre eles estão a organização da nos~a docume~tação e 
publicação de um índice bibliográfico, a abertura de empréstimos de fi~as ~e v1deo e 
slides, reprodução de fitas k-7 com músicas centro-americanas e a publicaçao de 4 cader 
nos anuais (semelhantes ao Dossiê s.o.s El Salvador) sobre os problemas centro-america-:=­
nos. 

Agradecemos muito àqueles que possam colaborar conosco nestes novos serviços, dan­
do sugestões e cedendo documentação centro-ameiicana. 

Um abraço fraterno 

para a solidariedade [[[] 



SISAC 

correio da solidariedade 

OLHAR SOBRE A AMÉRICA CENTRAL 

Am~rica de todos os povo s , 
Am~rica sofrida e ansio s a por 
America, 

(H ~ ld e r L Pegado) 
D i a mant e - PB 

1 i b er ta ç~ o . 

nome e mae de todo s o s pobr es 
m~e ~vida das a s p1ra ç ~es d e s ~ a g e nt e . 

Am;rica pi s ot e ada, 
America chicoteada, 
mareada por gr a nd es sev i c i as e 
choro amoro s o d e t eus f i I ho s 

' mar e ada com o d es apar ec im e nto. 

Am~r i ca triturada e d i I a ce rad a 

o press o es , 

pela ganância e opr ess~ o d e pou c o s , 
poderosos e afe rrado s a o poder pol iti c o. 

Grita e n;o t e me , o Am ; ri c a g u e rr e ira~ 
Basta de opre ss~ o. 
Pega o punho 
junto as tuas v e ia s 
e junto com a tua f ~ s ubv e r s iva 
luta pela tua I ib e rt a ç ~o. 

És o Cristo p e r se guido, 
caluniado, torturado ~ ' 
ma s nao morto. 
Ó i nvenc i ve 1 ! 
És o simbolo veridi c o 
e insistente da lut a d e um po v o, 
e scrita pelo s angue d e t e u s m~rtir es. 

Arranca os explorado s e e mpobr e cidos 
1os !iranos e d~ s pota s , 
o Am e rica gigant e e val e nt e . 

Arranca-os e cura-o s de s ua pobr e za 
e escravid;o, traz e ndo e nfim 

~ ' sua I ibertaçao. 

Tu ~s, (~ Boa Am~ri c a) a Boa-Nova 
anunciada por t e u s filho s , 
entendida e vivida como me nsagem 
para todos os pobr es e oprimido s . 

ÉS O EVANGELHO VIV O. 

para a 

. ( 

' 

SISAC 

CONHEÇA A DIFICIL NEGOCIAÇÃO DE PAZ 
NA AMÉRICA CENTRAL 

A part i r d e 198 2, os co n f li tos e nt r e os pa 1ses centro ­
a me r i cano s a t in g i ra m um g r a u de ext r e mo pe ri go , pode ndo 
1 e var a g ue rr a ge nera I i zada . 
O prin c i pa l respo ns~ve l pe l a forne ntaç;o , f in anc iam e nto 
e a p o i o aos co n f l i tos na Arn ; ri ca Ce ntr a l ~ a ad mi n i s tra 
ça o Reaga n que def i ne co mo po nt o de ho nra imp e dir a e s­
t a bi I i dade da r evo l uç~o sa ndini s t a e o t r iun f o do s mov i 
me nt as pop u l ares e revo lu c ion ~r i o s na r eg i ;o . 

.... 

A ad mini straç;o Reaga n v i o l a os d i r e i tos d o s p o v o s a 
a ut odet e r mi riaç;o , ~ sobe r a ni a e~ 1 iv re dec i s;o de co n~ 
t r u1 r a soc i edade na q u a l deseja m viv e r . Ao mes mo te mp o 
qu e Reagan fo rn ec i a aos gove rn os ce nt r o - a me ri ca nos um a 
aJ ud a de 8 b i I h ~es de d ~ 1 ares pa r a se r e m a p 1 1 cad o s nos 
ex~ r c 1t os e no ape r fe i çoa me nto dos apar e l h os re pr ess i ­
vos , ca u s a va urn a dest ru i ç~o de 2 b il h ~es de d~ l a r es ~ 
Ni ca r~ g u a e e m E I Sa l vado r e na Guat e ma l a f az i a um to t a l 
d e 16 0 mi I pess o as assass in adas e 2 mi l h ~es de r ef u g i a ­
do s . Se m t r ~gu as , Re a ga n pr ovocava o s conf I i tos , orde­
nav a~ C IA (A g; nc i a Ce ntr a l de l nt e l ig; nc i a ) a sa b o t a r 
e r e a l izar ope ra ç ~es te rror i s t as c ontra o p o v o ce nt ro­
ame ri cano (n ess a oc a s i ~o , o mesmo Re agan l a nçava um a 
c a mpan h a mundi a l co ntr a o t e rror i s mo). 
S~rn a -se ~ r es pon s a b i I i d a d e pe l a guer r a , a f irme dec i ­
s ao do gov e rno Reaga n de imp e dir qu a l q u e r ini c i at i va 
d e a c ordo para a paz n a reg i ;o . 
S ~o es t as a ç ~es , qu e n~s l h e ap r ese nt are mos n a seg u1n ­

... t e c r ono I oçi i a s obr e as ne çio c i aç~es de paz • 

Cronologia do processo de negociação 
na América Central (1982-1986) 

Fo nte : ACEN -S I AG 

Janeiro 

Forma-se a Comunid ade Democrá ti ca Ce ntro -amer icana, integrada por Costa Ri ca, El Sal va­
dor e Hondur as . O doc umento ofi c i al do grupo, manifest a o interesse dos três países em 
modi f icar o "reg ime ant idemocrá t ico e intervencioni st a da Nicarágua, culpado pe lo arma­
menti smo na regi ão" . 

A Comunid ade Democ r át ica Ce ntro- amer icana soli ci ta aos Estados Unidos (EUA) ass istênc ia 
mi li ~a~ suf ic iente para def end er os gover nos contra as ofensivas das guerrilhas ; exige 
con d1çoes para sustent ar os processos elei t ora is, garantias políticas e democráticas e o 
cont ro l~ da vi olênc ia at r avés da cooperação milit ar conjunta (EUA-El Salvador-Honduras e 
Cos t a Ri ca), e propõe a r eal iz ação de uma operação militar regional contra o gover no 
cub ano. 

informando para a solidariedade [][] 



SISAC 

Fevereiro 

É divulgada a Declaração Franco-mexicana. O México pede que seja aceita a negociação e~ 
tre todas as forças políticas salvadorenhas para favorecer a formação de "um governo _de 
ampla base nacional"; aconselha um acordo entre os EUA e Nicarágua para evitar o tre 1ni 
menta dos contra-revolucionários-"contras"- nos países da região; e um acordo entre os 
EUA e Cuba para atenuar as tensões na área. 

O governo do Panamá adverte sobre a necessidade de aplicar os princípios fundamentais 
da Carta da Organização das Nações Unidas (ONU) a fim de iniciar a procura de uma solu­
ção negociada que leve à renúncia da ameaça do uso da força entre os Estados centro-am~ 
ricanos. 

O governo de Honduras faz uma contraproposta à Declaração Franco-mexicana, na qu~l in­
clui o desarmamento na região, a redução dos assessores militares estrangeiros, 0 con­
trole do tráfico ilegal de armas, o respeito às fronteiras, diálogo militar permanente 
e mecanismos de supervisão internacional sobre os acordos entre os países. 

Março 
) 

- i\ Primeira reunião do Grupo de Nassau, em New York (EUA), com os ministros das relaçoe , 
exteriores (chanceleres) da Colômbia, Canadá, Estados Unidos México e Venezuela. Suge­
rem uma série de programas de cooperação econômica e social, 'sem que os países estabel~ 
çam condições políticas ou militares prévias. 

O secretário de Estado dos EUA, Alexander Haig, responde à proposta mexicana com_um P1i 
no de negociação de cinco pontos: pactos de não agressão bilaterais (país com Pª!s), 9i 
rantias de Washington de não apoiar os somoz i stas; acordo regional que proíba a importi 
ção de armas ofensivas pesadas; reativação da ajuda econômica a Nicarágua e o fim do 
apoio à guerrilha salvadorenha, atribuída por Haig ao governo da Nicarágua. 

Ocorrem fortes ataques contra-revolucionários no território nicaragüense. Na Nicarágua, 
são suspensas as garantias individuais, em ra zão do aumento des ses ataques. 

A Agência Central de Inteligência (CIA) entrega 19 milhões de dólares para o treinamen­
to militar e apoio logístico aos "contras". 

O subsecretário de Estado para Ass untos Interamericanos (EUA), Thomas Enders, viaja pa­
ra a Améri~a C~ntral a fim de sugerir a formação de uma força militar regional ~poi adi 
pela Organ1zaçao dos Estados Americanos (OEA), que atuaria no caso de uma agressao es 
trangeira contra a América Central. Enders procura fundamentar essa proposta, com ba se 
no Tratado Interamericano de Assistência Recfproca (TIAR) [1]. Ao mesmo tempo, o Conse­
lho de Segurança Nacional dos EUA, apela à formação de uma força paramilitar com pe s­
soas recrutadas na Argentina, Colômbia, Venezuela e Estados Unidos. [2] Essa propoSla 
no entanto não foi aceita pelos governo s centro-americanos . 

O governo de Ronald Reagan, exclui Nicarágua do s benefícios do Plano da "Cuenca del Ca­
ribe". 

Recebem reconhecimento internacional quatro propostas de paz para a América _ Ce~tra~, 
até essa data: 1) do México por uma so luç ão negociada e respeito à autodeterm!~açao de 
cada país; 2) dos EUA, a proposta de Alexander Haig apoiada pelo chamado "Tr1angulo de 
Ferro" (Costa Rica, Colômbia e Repúbli ca Dominicana) e por Honduras; 3) a proposta 0 

Pan amá apresentada ao Conselho de Segurança da ONU que denuncia as agressões nor te-ame ­
ricanas contra Nicarágua e a exigência pela renúncia ao uso da força contra qualquer 
país da área e 4) a proposta de paz de Honduras apresentada à OEA. 

Abri 1 

Nova proposta de Alexander Haig: 1) que Nicarágua páre de apoiar a insurg~nci~ sa lvado­
renha; 2) Declaração política dos EUA para responder às preocupações da N1car~gua em r~ 
lação aos somozistas; 3) Declaração dos EUA e Nicarágua sobre as relações amistosa s e~ 
tre ambos países; 4) Limitação de armamento e forças militares e 5) Que a O~A t~nha l~ 
vre trânsito aos aeroportos, instalações militares, portos ·e fronteiras da Nicar agua. 

Os números que aparecem entre co lchetes [ ] referem-se às Notas na página 20-22 ~ 
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Nicarágua aceita iniciar as con~ersações_ com_o~ ~UA _e apresenta uma proposta de dez poi!_ 
tos entre os quais destacam-se: recusa a vigilancia externa em suas zonas de seguran~ 
ça; 'fim da utilização d? territór)o_hondur~n~o para ações armadas ~o~ "contras"; d~sat~ 
vação dos campos de treinamento militar utili~ados_p~los EUA na _America Centra~; fim do 
bloqueio econômico e anulaçã? d~s_planos de financiamento e treinamento fornecidos pela 
CIA às forças · contra-revolucionarias. 

Maio 

Inicia a Guerra das Malvinas. A partir daí começa um significativo e generalizado ques­
tionamento à política das relações dos EUA na América Latina. 

Junho 

É anunciada a aliança entre Alfonso Rabelo~ Edén Pastora, repres~ntand~ ~ opos1ção em~ 
presarial anticomunista e a so~i~ l -de~ocracia conservadora. Na aliança e integrado o an 
ti-sandinista Movimento Democ ra tico N1caragüense (MDN), que declara guerra contra o san 
dinismo. 

Julho 

·~temala entra para a Comunidade Democrática Centro-americana. O grupo emite uma decla 
ração contra Nicarágu a. 

Nicarágua, Honduras e Costa Rica i ni ciam conversações para determinar quai s os melhores 
mecani smos de controle das fronteira s. 

Agosto 

Nicarágua promove uma política de aproximação diplomática com Honduras, tendo como ba se 
a proposta de paz hondurenha apresentada à OEA ~m fevereiro _d~sse ano. O gov~rno sandi­
nista declara-se disposto a entrar para a Comunidade Democratica Centro-americana, mas 
a solicitação é rechaçada pelo presidente da Co~ta Rica, Luís Alberto Monge. 

Setembro 

os presidentes do México, José López Port)llo _e da Venezuela, _L~is Herrera Campins, co~ 
clamam aos presidentes de Hondura s e da N1 caragua e ao secretario de Estado norte-ameri 
cano Alexander Haig, a fazer uso da vi a do diálogo na so lução das ten sões. 

, tubro 

Ronald Reagan responde à proposta mé xico- venez ue lana, concordando na bu cada paz, des ­
de que em cada país centro -americano haja plurali smo democráti co. Mai d uma centena 
de deputados norte-americ~nos , a maioria do Partido Demo~~ata, exi~e_ que Reagan ponha 
um fim nos confrontos militares e comece o processo de dialogo politi co. 

É suspenso o primeiro encontro programado para o diálogo ~ri~ateral (EUA - Ni carág~a~ Hon­
duras), que se realizaria no dia 13 em Caracas, sob a _mediaçao dos governos do Mex ico e 
da Venezuela. O encontro não se realiza porque o presidente de Honduras Rob~rto Suazo 
Córdoba, anuncia que não poderá estar presente, por ter outros ''compromis sos rn a­
diáveis". 

Nicarágua é eleita membro do Conselho de Segurança da ONU representando a América Lati ­
na. Essa eleição foi interpretada como a possibilidade de reunir consenso contra qual­
quer projeto de invasão militar. 

Dezembro 

Ronald Reagan visita a América Central e se encontra com todos os presidentes, exceto o 
da Nicarágua. Reagan pretendeu polarizar as posições na região, hostil~zou o regime ni­
caragüense e fechou a porta a q~alquer solução negoc iada para os conflitos. 
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Janeiro 

É con titu~do O Grupo_~e Cont~dora, com a participação do México, Venezuela Colômbia e 
p namá, ·fho sdum~ reuni ao realiz~d~ pelos ministros das rela~ões exteriores desses paí-

n i a e ontadora. Os ministr~s manife~taram seu apoio a todas as ini c iativas 
d paz e anunciaram um programa de açoes que visam a concretização do diálogo entre as 
na çõ sem conflito. 

O governo colombiano oferece-se como mediador no conflito mas d t 
não é superiorizar-se em relação aos países envolvidos no'grupoªd~e~o~t~~~r!~ª 

É realizada em Manágua, a V Reunião Extraordinária da Coordena ã • 
ses Não Alinhados (NOAL). Os 116 países membros apoiaram O ca~·ohdodMovim1en!0 

da ao conflito centro-americano. in ° aso uçao 

Fevereiro 

intenção 

das Paí­
negocia-

Amér)ca Central transform~-se no_centro _das visitas diplomática . . 
americana na ONU, Jeane Kirkpatrick, afirma aos presidentes c s. ª emb~ixadora norte ~ 
gan não vai dialogar com Nicarágua, enquanto esse país não muentro-ame~icanos_q~e Reat­
mas Enders, subsecretário de Estado para Assuntos Interame . dar O r~gime poli~i~o; ThQ 
região, que existem possibilidades para uma negociação ol~~~anos afirma, ao vi s itar a 
cial democracia internacional. O embaixador itinerante ~a F ica, com o respaldo da so ­
Antoine Blanca, também viaja para a América Central e dist ra~ça para a A~érica Latina, 
xi cana anunciada um ano antes, que reconhecia a Frente Far!~ci~-se da _posição franco-m~ 
ção Nacional (FMLN) como força representativa do povo sal dun ° Marti para a Liberta-va orenho. 

Abril 

O presidente col~mbiano, Beli sario Betancourt, após · ·t 
em nome de Contadora, um primeiro plano de paz, no ~~si _arº América Central propõe 
previamente pelos países do grupo de pacificação. q 

1 
incluem-se propostas levantadas 

Vários países da OEA, entre eles Honduras e El Salvador pretend 
ni smo seja a tribuna para a di scussão dos conflitos da ;egião em q~e apen~s esse orgi 
ço da ONU, onde Nicarágua têm ampl a audiência. Em tal direçãoeocom isso, tirar o espa­
moveu uma reunião com os chanceleres de cada país, incluindo O dag~~ern~ hondurenho prQ 
t do encontro havia uma advertência à Nicarágua por não 11 atend i carag~a: Ma s na pa~ 
m ndações da ONU 11 • er ao esp i ri to das rec~ 

O poio ao Grupo de Contadora cresce. É respaldado pela maioria dos 
P cto Andino e do Movimento de Países Não Alinhados. [3] países europeus, do 

Hondura~ _interpr~ta os conflitos da área como resultado das tensões EUA x UR 
que o dialogo seJa travado somente com aqueles a quem considera seus aliad SS( e sugere 
dor, Costa Rica e Guatema l a). os El Salva-

Nicarágua reapresenta na OEA a seguinte proposta de paz: iniciar um diálo d 1 • 
vel com os EUA e Honduras; solicita ao México, Panamá, Colômbia e Venez gz e a to ni­
no sentido de criar condi ções para a realização do diálogo bilateral (EUA~~-ª q~ e ª)~uem 
ce!ta ~ mediação do se~retário ~e~a! da ONU, Javier Pé~ez de Cuellar e co~~f;~~uao~ ~; 
mai s paises centro-americanos a 1n1c1ar um processo conJunto de negociação. 

O Grupo de Contadora faz as primeiras consultas a fim de obter consenso sobre os 
d)m~ntos para conduzir as negociações. Os chancele~e~ dos países que integram o 
visitam os presidentes centro-americanos, o secretario norte-americano de Estado 
Shu ltz e o presidente cubano Fidel Castro. 

proce­
Grupo 

George 

Ronald Reagan discursa no Senado dos EUA sobre a política exterior para a América e 
t l O 

en-
r a . presidente afirma que Nicarágua e a insurgência centro-america~a são uma ameaça 

para o bem-estar dos cidadãos dos EUA e um perigo para a segurança nacional. 
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Maio 

A~mentam as agressões militares contra Nicarágua, vindas do território hondurenho. Nica 
ragua denuncia a agressão no Conselho de Segurança da ONU e reitera sua proposta de dia 
logo com Honduras e Estados Unidos, desde que terminem os ataques e as forças contra-rI 
volucionárias sejam retiradas de Honduras. 

Costa Rica solicita a presença de uma força de paz da OEA na fronteira com 
mas não é atendida. 

Nicarágua, 

Contadora faz um primeiro rascunho dos princípios em que se baseará para exercer sua 
função de forma mediadora: a atuação dos Estados Centro-americanos estará sujeit a à ob­
servação internacional; os povos deverão ter autodeterminação para resolver livremente 
os_seus assuntos internos; não intervirão nos assu ntos internos de outros Estados.; res­
peitarão a integridade terr i torial; não permitirão a utilização do próprio território 
para agredir a outros Estados; darão solução pacífica aos conflitos e renunciarão às 
ameaças bélicas como forma de resolver dos conflitos. 

Junho 

~? . . ' rimeira reuniao conjunta dos chanceleres centro-americanos com o Grupo de Contadora, 
no Panamá. Foram discutidos os seguintes assuntos: 1) o por que da negociação; 2) os 
problemas políticos e sociais da área e 3) os mecanismos para a execução e controle dos 
acordos que forem conseguidos. 

Julho 

Segunda declaração do Grupo de Contadora que adverte sobre a urgência em evitar a guer­
ra e propiciar os acordos entre os governos centro-americanos . 

Estados Unidos mobilizam uma frot a de guerra par a as costas atlântica e pacífica da Ni­
carágua. 

Agosto 

O embaixador itinerante dos EUA na Amér ica Ce ntr al, Richard Stone , reúne- se em Bogotá 
(Colômbia) com Rubén Zamora, representante da Frente Democráti co Revolu c ion ár i a de El 
Salvad~r. A FMLN-FDR anuncia a sua di spo s iç ão em dialogar com o governo, cuj o pre s iden­
te na epoca era Alvaro Magana. 

Surge no Senado norte-americano uma ampla opo s 1çao à continuação da s operaçõe s sec r et as 
da CIA em apoio aos grupos armados anti- sandini s tas . 

Richard Stone encontra-se com o comandante sandi ni sta Daniel Ortega e amba s as part es a 
firmam que as conversações foram de mútua utilidade. 

F!de1 Castro manifesta sua disposição em fazer um acordo para retirar os assessore s mi­
li~ares cubanos estabelecidos na Nicarágua, 11 desde que todos os países envolvidos na 
crise cheguem a um entendimento 11

• 

Co~t~dora exige que os EUA abandonem suas posiçoes de força e reconheçam que a cri se na 
America Central não é resultante de um conflito leste-oeste, mas da falta de profundas 
mudanças estruturais. 

Os senadores democratas, Edward Kennedy e Gary Hart e o representante Edwork Markey a­
presentam um projeto de lei que pro íbe todas as operações de tropas dos EUA na América 
Central. 

Ronald Reagan encontra-se com Miguel de la Madrid (presidente do México) e ficam eviden 
tes as diferentes posições sobre a crise centro-americana. Reagan propõe: estabelecer e 
fortalecer as instituições democráticas em cada pais da área; respeitar a não interven­
ç~o, incluindo o fim do apoio à guerrilha; que o conflito não seja mais concebido a par 
t1r de um confronto leste-oeste, desde que todos os assessores militares sejam retira-=­
dos e cesse a compra de armamentos. 
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Setembro 

Os chance leres centro-americanos aceitam o Documento de Objetivos do Grupo de Contadora. 

O Senado norte - americano aprova uma ajuda de 19 milhões de dólares para a contra-revolu 
ç o ni caragUense. 

Outubro 

Comandantes militares dos exércitos da Guatemala, El Salvador e Honduras e o chefe da 
Guarda Nacional do Panamá, reconstituem oficialmente o Conselho de Defesa Centro-ameri­
cano (CONDECA), com a presença do chefe do Comando Sul dos EUA. 

o Grupo de Contadora dá um passo atrás e na Assembléia Ordinária anual da ONU não· abor­
da o tema das agressões contra Nicarágua. É solicitado então por Nicarágua, que esse 
problema seja discutido na Assembléia. 

Costa Rica recorre à OEA para dec l arar que Nicarágua está se di stanciando do 
de negociação regional, ao transformar a ONU em tribuna de denúnci a. 

A República de Granada é ocupada por tropas norte-americanas, numa operação 
países caribenhos. 

Novembro 

América Latina condena a invasão de Granada. 

processo 

com seit• · 

Richard Stone mostra-se disposto a negociar com base nas propostas de Contadora. NicarI 
gua denuncia que as verdadeiras intenções norte-americanas são de isolar e derrubar o 
governo sandinista. 

Contadora anuncia a elaboração de um Pacto Geral para a Paz na Améric a Central. 

Richard Stone declara que os EUA aceitam negociar em El Sa lvador, se Nicarágua aceitar 
o diálogo com os "contras". 

Contadora recebe apoio unânime na ONU e na OEA para iniciar a di sc ussão de um acor do de 
paz. 

Dezembro 

Ni ca rágua retira 1.200 militares cubanos e envia nova proposta de paz a Honduras , sem re 
ceber resposta. /{ 

Janeiro 

A Junta de Governo para a Reconstr~ção Nacio~al da Nicarágua, anuncia O início do pr o­
cesso eleitoral para eleger o presidente e vice-presidente da Repúbli ca e 90 deputado s . 

Richard Stone, embaixador itinerante dos EUA na América Central encontra-se com mem-
bros da Junta de Governo da Nicarágua _e assegura-lhes que O seu'país retomará a ajuda 
econômica se o anunciado processo eleitoral resultar em uma conciliação com as forças 
contra-revolucionárias. 

Contadora dá a Richard Stone um ultimatum para o governo norte-americano definir uma P_Q_ 
s1çao a favor da solução negociada, suspenda a agressão militar contra Nicarágua e reti 
re suas tropas estabelecidas em Honduras . 

Contadora consegue o c~nsenso ent~e os governos centro-americanos qu anto às nor~as para 
a_execução dos co~p~om1ssos assumidos no Documento de Objetivos. As norma s propoe esse~ 
c1almente a morator,a na compra de armamentos a partir de 29 de fever e iro de 1984. 
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A Comissão Kissinger entrega ao pres idente Ronald Reagan seu informe final para uma po­
lítica a longo prazo na América Central, recomendando uma assistência econômi ca e milj_ 
tarde 8 bilhões e 400 milhões de dólares durante os cinco anos seguintes (84-89) assi m 
como a criação de um foco militar em Honduras e o reatamento de relações militares com 
a Guatemala. 

Honduras, El Salvador e Costa Rica, não conseguem pa ssar a proposta de discussão de um 
documento alternativo ao de Co ntadora, chamado Objetivos para a Paz. 

Ronald Reagan anuncia sua decisão de disputar novamente a presidência da república, te~ 
tando a reeleição pelo Partido Republicano. As e leições se realiz am em nov embro desse 
ano. 

Fevereiro 

Edén Pastora, ex-militante sand ini sta e dirigente da opositora Aliança Revolucionária 
Democrática (ARDE), declara que seus cinco mil homens saem em retirada, porque precisa­
riam de maior apoio do s EUA para continuar mob i lizados. 

. O diretor executivo da Comissão Kissinger, Harry Scha ludemann, substitui Richard Stone 
,no cargo de embaixador itinerante dos EUA na Améri ca Centra l. Stone foi acusado de atuar 

~longe da visão militari sta da admini stração Reagan. 

Contadora, reunida no Panamá, decla ra seu total apoio aos processos e leitora i s que 
iniciam na Guatemala, Ni carág ua, Honduras e El Sa lvador. 

se 

O exérc ito norte -ameri cano tran sporta 2.500 so ld ados do Canal do Panamá até a fronteira 
de Hondura s e El Sa lvador, supostamente para "resguardar" o proces so eleitora l sa lvado­
renho das ações guerrilheiras. 

Março 

A subcomis são da Câmara dos Represe ntante s para As suntos do Hemi sfér io Oc ident al, do s 
EUA (com maioria democrata), sugere qu e as verbas previ stas para aj uda militar e econô­
mica contempladas no Informe Kissinger aos aliados centro -ameri ca nos, devem sofrer gra~ 
des cortes . 

A organização contra-revolucionária Força Democrática Ni carag Uen se (FDN) propõe a Con­
tadora um Plano de Paz e Conciliação que inclui quatro pontos: renúncia imed iata do go-

l ~er no sandinista; instalação de um governo provisório integrado por sandini sta s e somo­
zi st as; garantia e respeito aos direito s humanos e e lei ções liv res dentro de um ano. 

O Partido Conservador Democrata e a Coordenador i a Demo crática da Ni ca r água "R amiro Saca 
sa'', integrada por seis organizaçõe s opositoras ao regime sandini sta, ret i ram os . se us 
representantes do Conselho de Estado e opõem- se a participar no debate sobre a le i e1ei 
tora l. 

Co ntadora forma o Comitê de Ação de Apoio ao Desenvolvimentc Econômico e Soc i al 
(CADESCA), integrado por 17 naçõe s latino-americanas que tem por ob j etivo apo iar um oro 
cesso de negociação que inc lu a açõe s para o de senvolvimento econôm ico - soc ial da região 
centro-americana. 

Daniel Ortega , coordenador da Junta de Governo da Ni carágua, publica um chama~e~to a t_Q_ 
do s os governos do mundo, so li citando dos EUA a retirada de suas tropas da Amer1 ca Cen­
tral, a suspensão das agressões contra a Ni carágua e uma so lu ção política à crise de El 
Salvador. 

O governo de Hondur as dec lar a ser persona non grata ao encarregado dos negócios da em­
baixada da Nicarágua, Javier Avilé s e dá -lhe um pr azo para sa ir do pa ís, ma s não forne­
ce a explicação de tal gesto. 

Abril 

General Gustavo Alvarez Martínez, Chefe das Forças Armadas de Hondu ras renuncia ao cargo 
-.. 
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junto a 4 generai s , devido às pressões sofridas por um setor do exército chefiado pelo 
genera l Walter López, que acusou os generais renunciantes de corruptos e servis às or­
den qu recebiam de Washington. 

A CTA, informa que há 18 mil "contras'' preparados para invadir Nicarágua. 

H r:y B rgold _é confirm ado novo embaixador ~os_EUA na Nicarágua, substituindo Antony 
Ou ~nton, con s iderado pela Casa Branca como muito brando" na imposição da polftica mili 
tri st a norte-americana contra o regime sandinista. -

Ni ca r águ a vai à Corte Internacional de Justiça de Haya e acusa os Estados Unidos pelo 
min ado do s seu s portos e a invasão de seu território por uma força militar organizada. 
A~ mesmo te~po, Reagan an~n:ia que nã~ se submeterá à ~entença da Corte de Haya pelo p~ 
r1odo de ~oi s anos. A pos1çao do presidente norte-americano foi censurada por quase to­
do s os paises do mundo. 

Maio 

Contadora reconhece que surgiram enormes dificuldades para O proces d · - na 
região, havendo o risco de um desdobramento para a violência armad so e ne1~ocdiaçao a genera iza a. t ; 
A Internacional Socialista se pronuncia favorável aos processos el ·t . Guatemala 
e Nicarágua, aplaude a participação do Panamá no Grupo de Contador:ieo~~~~e~! inter-
venção dos EUA nos assuntos internos de El Salvador e Honduras. a 

Os governos da Nicarágua e Costa Ri ca ass inam no Panamá um aco d . _ 
metendo-se a formar uma comi ssão para vigiar a zona ocidental ~ ofde di~tensao, compro­
onde operam grupos armados anti- sandini sta s . ª ronteira entre ambos 

Edén Pastora sofre um atentado durante uma coletiva de imprensa. 
lado pela CIA. O atentado foi articu-

Junho 

Toma posse o novo presidente de El Salv ador, José Napoleón Duarte que 
diálogo com todas as forças polí t ica s . prórnete tr avar um 

O sec retário de Estado dos EUA, George Shultz, encontra-se com O president • 0 
se Dani el Ortega, prometendo a es te que os EUA concordam negociar caso N. e ~icarag e~­
t n o ex portar a revolução, diminua sua s forças armadas, favoreça O pl ica~~gua ac1~

1
( -

co a economia mi sta . ura ismo po it~ 

Cont dor a di stribui aos pre s identes centro-americanos a Ata para a Paz e C -• · • · 1 ·t · . a ooper aç ao 
n Am ri ca Central, qu e contem os compromi ~~ os po i. ic~s e socio-econômicos a serem cum 
pr ido ass im como uma cronologia da s r eunioes e principios para a vigilância dos acordos. 

Julho 

A Coordenadoria Democrática NicaragUen se (CDN) _recus?-se a _participar nas eleições ape­
sa r de ter escolhido Arturo Cruz como _s~u cand idatoª presidência. Antes de tomar a de­
ci são, Arturo foi chamado pelo secretario ~e ES t ªdo dos EUA para uma reunião e aconse­
lhado a desistir das eleições, numa tentativa do governo norte-americano em deslegiti-
mar as eleições nicaragUenses. 

A Federação das Câmaras de Comércio da Am~rtca Central _so~icita ao Congresso dos _EUA a 
imediata aprovação da ajuda econômica e m1l1tar de 8 bilhoes e 400 milhões de dolares, 
proposta no Plano Kissinger. 

Agosto 

Todos os governos centro-americanos anunciam que aprovam a Ata de Paz de Contadora. 

No Panamá, fracassa a reunião dos vice-ministros do exterior centro-americanos, por não 
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have r acordo sobre a política de desarmamento e os mecanismos de vigilância par a gar an­
ti r o pluralismo político e a democracia . 

Setembro 

O presidente da Costa Rica~ Luis Alberto Monge declara que as funções de Contadora deve 
riam ser assumidas pela OEA (onde os Estados Unidos exercem maior pressão e têm mai s in~ 
f 1 uênc ia) . 

Contadora adverte os presidentes centro-americanos, sobre a falta de vontade polític a 
do s mesmos em discutir a Ata de Paz e estabelece o prazo limite até 15 de outubro, para 
os governos responderem às propostas pacificadoras. 

Outubro, 

O governo da Nicarágua aceita oficialmente a Ata de Paz de Contadora. Devido à pos tura 
nicaragUense os Estados Unidos rech açam imediatamente o documento de Contador a . 

Hondura s ( onvoca uma reunião com os chancelere s centro-americanos, para consolidar as 
\ po s ições dos países sobre a Ata de Paz . Nicarágua não comparece poi s já havia aceito o­

fi c ialmente a proposta de paz. Guatemala envia apenas observadores . Honduras , El Sal va­
dor e Costa Rica, fazem boicote ao proces so de pacificação e resolvem apresent ar "al gu ­
ma s objeções" ao documento, adiando indefinidamente a ass inatura da Ata de Paz. 

Novembro 

A ONU re solve por unanimidade chama r tod as as naçõe s centro-ameri cana s a ace l era rem os 
entendimentos com Contadora, a fim de logo ass inarem o acordo de'p az . 

São divulgadas as objeções dos EUA cont ra a Ata de Paz de Contador a . Reagan opõe - se : à 
proibição dos exercícios milit ar es e in st alação de bases es tr ange ir as na Améri ca Ce n­
tral; ao congelamento imediato na aqui s ição de armamento; à ausênc i a de vigil ânc i a ex ­
ter na à democracia na Ni carág ua e à de bi l l uta contra a subv er são em outros pa íses . 

Com a participação de 83% do elei to r ado, a Frente Sandini sta de Libertação Nac ional ­
(FS LN) conquista a maioria arra sador a das pref er ênc i as . Dani e l Or t ega é e l e it o pre s id n 
t e da Nicarágua e Sergio Ramirez, o vi ce . 

Dezembro 

A Corte Internacional de Ju stiç a de Haya (Hol and a), dec lar a qu e a denún c ia apre senLada 
por Nicarágua contra os Estado s Unidos é procedente . O Tribun al Permanente dos Po vos , o 
Congresso Ibero-americano de Di re itq s Humano s e o Tribunal do s Crimes de Guer ra , dec l a­
r am os EUA culpados por atent ar contra o dire ito à autodetermin ação do povo da Ni ca 
r água. 

Janeiro 

Tentando a aprovação da ajuda milit ar aos "contras" no valor de 14 milhõe s de dól ares , 
suspensa em maio de 1984, Ronald Reag an argumenta no Congres so dos EUA que não é po ss í­
ve l viver com o governo sandinista a menos que este faça uma mudan ça fundamental em sua 
política. 

A comissão hondurenha cr i ada par a r enegoc iar os tratados militares com os EUA, vi gentes 
desde 1954, oferece a Washington um pedaço do territór io par a a const rução de um a base 
militar norte-americana permanente e soli c ita que os EUA acolham em seu t er r itóri o aos 
"cont r as", caso estes fracassem nas of ens iva s militares contra Nic arágua. 

A posiç ão do Panamá, paí s membro de Co ntadora, cria uma situação de l icada qu ando é de -
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nunciado que esse país participará nas manobras militares "Minuteman", na península de 
Azu ro, durante 4 meses. 

Contadora, reunida no Panamá, ao completar dois anos de atividades, encontra limitações 
Pra incorporar as modificações à Ata exigidas por Honduras, El Salvador e Costa Rica, 
poi es es países concedem um papel determinante aos EUA para vigiar o cumprimento dos 
acordos . Contadora propõe uma reunião dos chanceleres para fevereiro e intima aos gove~ 
nant s da região a aceitarem a Ata ou romperem as conversações. 

As negociações de Contadora são paralizadas, pois a Costa Rica recusa-se a participar 
na reunião dos chanceleres em represália à prisão de Urbino Lara, feita por autoridades 
sandinistas. Urbino era ex-asilado nicaragUense. 

O governo dos EUA suspende temporariamente as conversações com Nicarágua, inici ·ada s em 
Manzanillo, no México em março de 1982. 

Robert McFarlane, assessor de segurança nacional de Ronald Reagan, encontra-se com fun­
cionários dos governos centro-americanos, alertando-os sobre a urgência para eliminar o 
que chamou de "intervencionismo militar do governo esquerdista da Nicarágua". 

Fevereiro 

O Conselho de Segurança Nacional dos Estados Unidos, publica um documento, no qual afir 
ma que Washington vem recomendando aos governos de Honduras, El Salvador e Costa Ri ca a 
bloquearem totalmente a Ata de Paz de Contadora. 

Março 

Nicarágua solicita a reativação das conversações de Contadora e propõe para tanto, li ­
bertar Urbino Lara, retirar 100 assessores cubanos de seu território, congelar a compra 
de armamentos e convidar congressistas norte-americanos a observarem as bases milit are s 
nicaragUenses e os armamentos que nelas se encontram. 

Os presidentes da Argentina, Bolívia, Guatemala, Colômbia, Nicarágua, Espanha e um re ­
presentante brasileiro, emitem uma declaração conjunta no sentido de procurar uma maior 
integração econômica na América Latina, uma ordem mundial justa e um processo que lev e 
a paz à América Central, sob mediação de Contadora. 

O governo da Costa Rica propõe a redução dos funcionários diplomáticos nicaragUen ses em 
San José , de 47 para 10 membros. 

Co nt dor a é novamente confirmada pelos países centro-americanos como a instânci a legíti 
m d negociação. O Grupo, reunido no Panamá, concorda: na criação de uma comissão int e 
gr da por representantes da região e do Canadá, Brasil, Holanda e Espanha para ve r if i ­
car o futuro cumprimento dos compromissos da Ata de Paz; na formação de um comitê es pe­
cífi co para delinear a política de refugiados na área e na formação de um corpo int ern a 
cional para verificar os acordos sobre armamento, número de efetivos no exército e as-=­
sessores militares. 

Ronald Reagan propõe ao governo sandinista e às forças "contra s" o cessar fogo até j u­
nho. Ao mesmo tempo, pede ao Congresso a aprovação de 14 milhões de dólares para fin s 
militares "não letais" aos grupos anti-sandinistas. 

Maio 

Mon senhor Miguel Obando y Bravo, arcebis po da Nicarágua é nomeado pelo Vati cano, cardeal 
da América Central. Obando declara que Nicarágua é a culpada pela crise na região. 

Ronald Reagan anuncia a proibi ção de todas as importações e exportações entre os EUA e 
Nic arágua. 

Não é possível chegar a um acordo na reu n1ao de Contadora realizada no Panamá, poi s não 
há consenso sobre o processo de desarme e verificação de armamentos nos países da area. 
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Washington rechaça a proposta da. Nicarágua, que procurava reativar as conversações bila 
terais que eram feitas em Manzanillo, México. 

Junho 

Incidentes militares na fronteira da Nicarágua com Costa Rica, fazem com que este últi­
mo país proteste no Conselho Permanente da OEA, acusando o Exército Popular Sandini s ta­
(EPS) de emboscar a guarda costarricense. Mas o procedimento da Costa Rica é interpret~ 
do como uma manobra para poder recorrer legalmente ao Tratado Interamericano de Assi s ­
tência Recíproca (TIAR) contra Nicarágua. 

A OEA determina que seja feita uma investigação quanto à denúncia da Costa Pica, no to­
cante aos incidentes fronteiriços com a Nicarágua. A responsabilidade das pesquisas fi ­
ca a cargo do México, Colômbia, Venezuela e Panamá. 

A Câmara dos Deputados dos EUA aprova uma ajuda de 38 milhões de dólares aos "contras"­
(excluindo a organização ARDE de Edén Pastora), para os anos 1985-86, sendo os recursos 
canalizados pela CIA . 

1 A Força Democrática NicaragUen se (contras), compromete-se a derrubar o governo sandinis 
J ta no prazo de 45 dias . Por sua vez, o ministro da Defesa da Nicarágua, faz um apelo in 

ternacional para receber maior apoio militar. 

Os dirigentes "contras" Adolfo Calero, Alfonso Rabelo e Arturo Cruz, 
da União Nacional Opositora (UNO) e propõe um programa que inclui: a 
da sociedade, anistia política, sujei ção das forças armadas ao poder 
eia dos poderes do Estado. Edén Pastora é excluído da UNO. 

anunciam a criação 
desmilit ariz ação 

civil e independê~ 

E sus pensa a reunião entre delegado s especializados centro-americanos e Cont ado r a, por­
que Costa Rica, Honduras e Él Salvador opuseram-se a incluir na pauta de di scu ssão a 
proposta nicaragUense que pretendi a discutir os efeitos da ajuda militar norte-ameri ca-
na aos "contras". · 

Julho 

A Câmara dos Deputados dos EUA aprova uma emenda na lei sobre gastos milit ar es de 1986, 
que possibilita aos EUA enviar tropa s a Nicarágua, caso julgar que esse paí s apói a o 
terrorismo ou ad~ita armas sofisticadas. 

;~ O Conse lho Permanente da OEA resolve que Cont adora deve ser o organismo adequado par a 
dar solução ao incidente fronteiriço entre Nicarágua e Costa Rica. 

Agosto 

Contadora chama •os EUA e Costa Rica a reativar as conversações com Nicarágua. Cost a Ri­
ca res ponde que só aceitará o diálogo em grupo e na base de acordos multilaterais. Isto 
é, só dialoga com Nicarágua, se participarem Honduras, El Sa lvador e EUA que são seu s 
aliados e desde que as opiniões desses países estejam em acordo uma com as outras. Os 
Estados Unidos também não aceitam conversar com Nicarágua, argumentando que esse paí s 
não dialoga com a contra-revolução e não aceita a Igreja como mediadora. 

É formado no Peru, o Grupo de Apoio a Contadora, integrado por Argentina, Brasil, Peru 
e Uruguai . 

São rein iciados os trabalhos de Contadora, com uma visita a todos os países centro-ame ­
ricanos. Mas El Sal vador, Costa Rica e Honduras novamente elaboram um documento alterna 
tico à Ata de Paz de Contadora. 

Ronald Reagan pede ao Congresso a aprovação de uma ajuda militar de 53 milhões de dóla­
res para a região. Do total, 22 milhões foram para El Salvador, 10 milhões para Hondu­
ras, 9 milhões para Costa Rica . e cinco para Guatemala. 

O general Antonio Noriega, Chefe das Forças Armad as do Panamá, aceita o pedido dos co-
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mandantes sandinistas, para visitar Honduras e Costa Rica a fim de promover o 
com Nicarágua. 

diálogo 

Os chanceleres de Contadora e do grupo de Apoio realizam sua primeira reunião em Carta­
gena, na Colômbia e concordam em efetuar gestões diplomáticas com os governos da Améri­
ca Central, a fim de acelerar o processo para a assinatura da Ata de Paz. 

Setembro 

Os chanceleres de Honduras, El Salvador e Costa Rica e o vice-chanceler guatemalteco, es 
te apenas como observador, reúnem-se em San José na Costa Rica e concluem sobre a ne­
cessidade de retomar as conversações sobre dois temas: o estímulo aos sistemas democrá­
ticos e pluralistas na região e a limitação e redução dos armamentos. 

O_presidente nicaragüense Daniel Ortega denuncia que a hierarquia da Igreja Ca tó lica es 
ta coordenando junto às forças dos "contras" estabelecidas no exterior, um plano para 
formar uma frente interna armada anti-sandinista. (Sobre o assunto ver SISAC nº 81). 

Outubro 
I 

George Shultz, secretário de Estado dos EUA, reúne-se com os chanceleres centro-americiíi ' 
nos, mas exclui o representante da Nicarágua. Após o encontro Costa Rica Honduras e 
El Salvador propõe a ampliação do Grupo de Apoio a Contadora 'com a entrada do Equador 
e da República Dominicana, pois esses países são contrários ~o regime sandinista e alia 
dos aos Estados Unidos. 

O presidente do Equador, León Febres Cordero, critica Contadora pela lentidão no seu 
trabalho e culpa Nicarágua como responsável pela crise na região. Daniel Ortega re spon­
de a essas declarações com protestos .e o governo do Equador decide romper, por se u lado 
as relações diplomáticas com Nicarágua. 

O presidente do Panamá, Ntcolás Arditto Barleta, renuncia ao seu cargo após sofrer pre.?.. 
sões das forças armadas. E substituído pelo vice, Eric Delvalle. 

Novembro 

Luis Alberto Monge, presidente da Costa Rica, não permite a entrada em seu país do vi ce 
presidente nicaragüense Sergio Ramirez e do ministro do interior Tomás Borge, que ha­
viam sido convidados a participar em dois eventos internacionais. 

José Azcona Hoyo, do Partido Liberal, ganha as eleições presidenciais em Honduras e pr_2. 
met e que o país estabelecerá relações dignas com os EUA. 

O governo da Nicarágua não aceita a nova versão da Ata de Paz de Contadora, por conside 
rar inadmissível a proposta de renúncia unilateral à defesa armada, assim como a não in 
clusão dos Estados Unidos nos processos de negociação. 

Dezembro 

Vinício Cerezo Arévalo, candidato do Partido Democrata Cristão é eleito presidente da 
Guatemala. Reafirma a política de neutralidade ativa na crise~ inicia uma ofensiva di­
plomática em favor da paz na América Central. 

Cerca de 300 representantes de movimentos pacifistas de 20 países, em sua maioria euro­
peus, anunciam a realização de uma marcha pela paz por toda a América Central, a fim de 
mostrar seu apoio às negociações de Contadora. 
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Janeiro 

Contadora e seu Grupo de Apoio, assinam na Venezuela, a Mensagem de Caraballeda para a 
Paz, a Segurança e a Democracia na América Central. No documento são definidas nove ba­
ses permanentes para negociar a pacificação. Entre as quais destacam-se: o fim do apoio 
exterior às forças irregulares e insurre1c10nais que operam na região ("contras" e as 
guerrilhas), suspensão das manobras militares internacionais e compromisso de não agre.?.. 
são mediante declarações unilaterais. 

Os presidentes centro-americanos, exceto Luís Alberto Monge da Costa Rica, assinam a D~ 
claração de Guatemala, onde manifestam o interesse de reunir-se em breve para di scutir 
sobre a formação de um Parlamento Centro-americano, proposto por Vinício Cerezo. 

Fevereiro 

Os chanceleres de Contadora e seu Grupo de Apoio, se reunem em Washington com o secretá 
rio de Estado George Shultz, a fim de manifestar a necessidade dos EUA cessarem o apoio 

.-~ aos "contras" nicaragtlenses. Shultz responde que o seu governo seguirá ajudando as ações 
- militares contra os sandinistas. 

Os vice-chanceleres do Bloco de Tegucigalpa (Honduras, El Salvador e Costa Rica), se reu 
nem na capital hondurenha para adotar uma posição comum na próxima reunião de Contadora 
programada para esse mês. A posição adotada pelos três países sobre o controle de arma ­
mentos impede a definição do calendário para as conversações planejadas por Contadora. 

Jimmy Carter,ex~presidente dos Estados Unidos e uma delegação da Internacional Social is 
ta chefiada pelo ex-presidente venezuelano Carlos Andrés Pérez, visitam o México, Costa 
Rica, Nicarágua, Guatemala e El Salvador. Pronunciam-se favoráveis ao diálogo entre o 
governo sandinista e a oposição civil e militar. 

Março 

Contadora e seu Grupo de Apoio reúne-se em Punta del Este (Uruguai) e decide criar uma 
comissão civil de observação, prevenção e inspeção, que teria a função de vigiar a fron 
teira de Nicarágua e Costa Rica. 

-,., Harry Schlaudemann, embaixador itinerante dos EUA para a América Central, visita os oi­
to países membros de Contadora e de Apoio para avaliar os critérios sobre a conveniên­
cia de criar uma força militar de vigilância que seja justificada no TIAR. 

Philip Habib substitui Schlaudemann e visita os países centro-americanos, exceto Ni cará 
gua, para negociar um apoio às forças contra-revolucionárias nicaragüenses, aletando-as 
para a necessidade de unificarem-se em uma só organização. 

Abril 

Os treze chanceleres da América Central, Contadora e o Grupo de Apoio, reúnem-se 
primeira vez no Panamá para estabelecer um cronograma definitivo que terminaria em 
nho, com a assinatura da Ata de Paz. 

pela 
ju-

Realiza-se na Guatemala a terceira Assembléia Extraordinária do Parlamento Latino-ameri 
cano com a participação de delegações de 18 países, signatários da Declaração da Guate--=­
mala e condenam a aberta intervenção do governo e setores do Congresso dos EUA nos as­
suntos da Nicarágua. 

Por iniciativa do presidente da Costa Rica Luis Alberto Monge, se reunem em San José os 
vice-presidentes e funcionários dos Bancos Centrais da Guatemala, Honduras, El Salvador 
e Costa Rica para discutir a crise sócio-econômica da região e concluem pela necessida­
de de reativar o Mercado Comum Centro-americano, estudar a incorporação desses países 
ao GATT (Acordo Geral sobre Tarifas e Comércio) e fortalecer o Banco Centro-americano 
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de Integração Econômi ca (BCIE) para obter apoio de organismos financeiros internacionai s . 

Maio 

O e r Ar ias Sánchez, do Partido Libertação Nac ional , ass ume a presi dência da Cos t a Ri ca , 
nunciando que condena qualquer aliança econômica e política com governos que opri mam a 

outros pa fses e dec lara a neut r alidade do país nos conflitos béli cos regionai s . 

O presi dente salvadorenho Napoleón Duarte visita 5 países da América do Sul a f im de t or 
nar conheci da a sua pos ição sobre o diálogo com as forças insurgentes. 

José Az cona Hoyo vai a Washington e encontra-se com Ronald Reagan. Os doi s resolvem f or ­
ta lecer o Tr atado Militar conjunto, mediante um acordo de atuação contra o r egime sandi ­
ni sta . 

Rea liza- se em Esquipula s , na Guatemala, a primeira reunião do s pres identes cen t r o- ameri ­
canos . Os Chefes de Es t ado reconhecem a exi st ência de doi s proj eto s qu e pret endem l evar 
adiante as negociações de paz: o qu e defin e os ponto s da Ata de Contadora (apoiado pela 
Gu atemal a e Nicarágua) e o que rechaça as medid as de controle mi l itar e pret end e conti ­
nuar apoiando à contra-revolução nicar agUen se (apo i ado por Honduras , El Sa lvador e Costa 
Ri ca) . Nes sa reun ião, que pas sou à Hi stória com o nome de Esquipulas I, o úni co acordo l 
alcançado foi a aprovação da formaç ão do Parlamento Centro-americano . 

Junho 

A reunião de Contadora, prevista par a o di a 6 desse mê s , quando a Ata de Paz deveria ser 
assinada pelos presidentes centro-ameri canos, é adi ada . Contadora e seu Gr upo de Apoio , 
emitem uma mensagem onde afirmam que a par t ir daquela data, os governos da regi ão deve­
rão t ornar-se os responsáve is pela conduç ão do pr ocesso de negociação. 

Os c inco vice -presi dentes centr o- ameri canos se r eúnem na Guatemala, para est abel ecer um 
ca lendário de trabalho a ser ut i liz ado por uma comi ssão regional enca r regad a de insta l ar 
o Par lamento Centro-americano . 

A Câmara do s Deputados do s EUA, ap ro va 100 mi lhões de dólares solicitados por Ro nal d Rea 
ga n para a "contra". 

Julho 

Por , oli ci t ação da Cost a Ri ca , são sus pensos indefinid amen te 
l ç o do Pa rl amento Ce ntro- amer icano. 

os trabalhos para a i nsta 

O presidente da Gu at emala, Vinfcio Cerezo, vi aja ao México acompanhado por 9 min istros 
de Estado e altos funcionário s do gover no, para um encontro com o pres idente mex icano . O 
presi dente gu atemalteco dá seu apoio à po l f t ica mexicana para a Améri ca Central e sol ic i 
ta a reativaç ão do s trabalhos do Gr upo de Contadora. 

Os chanceleres de Honduras, El Salv ador e Costa Ri ca, reúnem-se em Tegucigalpa pa ra pro ­
por uma fórmula que isole Nica r água e a obr igue a aceitar o diálogo imediato com os gru­
pos contra-revolucionários. 

O pres idente Daniel Ortega declara no Conselho de Segurança da ONU que os EUA têm a obri 
gação de cumprir a sentença pronunci ada pela Co rte Internacional de Jus tiça de Haya , que 
determina a suspensão do apoio aos grupos contra-revolucionários. 

O pres idente José Azcona Hoyo de Honduras, encontra-se com Napoleón Duarte em El Sa lv a­
dor . Há 17 anos não havia uma reuni ão desse nível, pois em 1967 explodiu uma guerra en­
tre os dois pafses, devido a conflitos fronteir i ços . O conflito ficou conhec ido como a 
"guerra do futebol". 

Agosto 

O Conselho de Segurança da ONU, pronunc i a- se a favor da Nicarágua e determina que os EU 
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acatem a sentença de Haya e chama aos países cent ro - americanos para não obstrufrem 
objeti vos de paz de Contadora . 

os 

Setembro 

É real i zada na Nicarágua a VIII Assembléia dos Paí ses Não Al inhados (NOAL). Os parti c i­
pantes emi tem uma declaração de rec haço à pol í t ica i ntervencionista dos EUA nos assunto s 
internos da nação nicaragUense. 

Os chance ler es de Contadora e o Grupo de Apoio reabr em suas atividades por 
XL Assembl é i a Gera l da ONU e anu nc iam a di spos i ção de apo i ar os mecanismos 
para a paz que sejam criados pe l os pa fses cent r o-amer icanos. 

Outubro 

ocas ião da 
permanentes 

Unidades militares sandin i stas derrubam o av1ao C 123 t ri pul ado por norte - americanos. O 
único sobrevivente, Eugene Hasenfus, é preso e dec l ara que a operação foi orient ada pela 
CIA. 

O Senado dos EUA aprova a entrega de 100 milhões de dólar es à contra nicaragUense. 

Surge um novo imp asse na reunião dos vice-chanceleres de Contadora e do Grupo de Ap o io, 
devi do às t ensões mi li tares na fro nteira de Honduras e Nicarág ua e à ameaça dos EUA de 
romper relações di pl omát icas com o governo sand in ista . 

Novembro 

Na XVI Assembléia Gera l da OEA real i zad a na Guatemala , a maioria do s países memb ros reco 
nhecem a autori dade de Contadora e de saprovam a proposta do Bloco de Teguc ig alp a que vi ­
sava condenar Nicarágua por sua negativa em dia l ogar com a contra-revo l ução. 

Cos ta Rica e Hondu ra s negam-se a re incorporar-se às gestões de Contador a enquant o Ni cará 
gua manti ver a queixa jurídica apre sentada na Corte de Haya contra os dois paf ses, devi ­
do à cessão desses territórios para ações ofens ivas mi l itares contra a nação ni caragUense 

Tem início nos EUA um escânda l o polfti co de grandes proporções , quando é de sc oberta a 
parti c ipação de altos funcio nários do gov erno norte-americano na venda ilega l de ar rn 
ao Ir ã e a utilização dos fundo s de sse comérc io em favor dos grupos contr a- re volu c ioná­
r ios da Nicarágu a . O chamado Ir ãgat e, orn ado à vitória do Partido Democr at a na s leições 
para a r enovação do Co ngres so, propi cia algumas especulações quanto às mud anças na pol f -

ica do s EUA para a América Ce ntr al. 

1987 : RENASCE A NEGOCIAÇÃO 

O ano inicia com uma ma ior pres são internaciona l para agilizar o processo negoci ador. A 
dec isão de Conta dora e do Grupo de Apoi o de integrar no proces so de negociaç ão, figur as 
como Javier Pérez de Cuellar e Jo ão Baena Soares , secretár ios gerais da ONU e da OE A res 
pect iv amente , para constituir o Grupo dos Dez cuja vi s ita à região para conciliar as po--:=­
s ições ce nt r o-americanas, resultou ser um dos pr inc ipa i s fatore s que modificaram o curso 
dos acontecimentos. 

Um outro fator determi nante nos acontecimentos, fo i o escând al o Irã-contras, a partir do 
qual os go ver nos centro-americanos aliados inco nd ici on almente aos EUA, puderam perceber 
que as suas ali anças são muito vulneráveis e que o seu parce iro não é nada confiável. So 
ma-se a inda, o pape l destacado da Comun id ade Ec onômi ca Europé i a (CEE), que em sua terceT 
ra reu nião com os pres identes centro-americanos, condicionou uma ajuda econômica de 500 
milhões de dól ares ao f im de qualquer ati vi dade que visasse i~olar Nicarágua, polí t i ca 
qu e era empregada por Hond uras, El Salvador e Costa Rica. A CEE exigiu ainda a democrati 
zação em ca da paí s centro-amer icano . 

Por ém, o fator dec i si vo neste ano foi a proposta de pac i f i cação formulada desde feverei-
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ro por Osca r Arias, presidente da ·Costa Rica. A proposta quebrou a unidade do Bloco de 
T gucigalpa do qual Costa Rica fazia parte e originou um processo de controvertida con­

rgAncia. Os EUA mais uma vez tentaram boicotar a reunião dos presidentes centro-ameri 
no programada para junho. Desta vez, Philip Habib convenceu Napoleón Duarte a solici 
r o adi amento da reunião, com o apoio do presidente hondurenho . Essa manobra, feliz­
nte veio a tona, poi s houve vaz amento de informações [4]. 

Esta manobra de Reagan para adiar a reun1ao de Contadora deu certo graças à ajuda de N~ 
poleón Duarte e Azcona Hoyo: Contadora veio reunir-se somente nos dias 6 e 7 de ago sto . 

Não sa ti sfeito com o adiamento, Reagan tentou sabotar de vez a reunião de agosto. Para 
tanto, apresentou um plano de "paz" alternativo ao Plano Aria s . Porém a propo sta norte­
americana foi rejeitada por todos os presidentes centro -americanos. 

A reunião chamada por Esquipulas II, terminou com a assinatura do plano de paz "Proced i 
mentas para Estabelecer a Paz Firme e Duradoura na Améri ca Central". 

A íntegra do Documento e as impressões do s governos são apresentadas nas páginas seguintes . • 
NOTAS 

Ili Tratado Interamericano de Assistência Reciproca (TIAR), foi assinado em 2 de outu­
bro de 1947, no Pa~á c io ~e Itamarati , Rio de Janeiro, pe lo s gove rno s de todos os E~ 
tados Americano s . E o único dos gr andes pa ctos militares pr omovidos pe l os Estados 
Unidos após a Segunda Guerra Mundial ( para compl eme ntar O Tratado da OTAN) qu e ain ­
da existe. Seu objetivo original de "Luta contra um inimigo ex t e rno" transformou- se 
progressivamente em luta contra a " s ubve r são". 
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Na guerra das Malvinas, a Argentina pretend e u invocar O Tratado do Ri o de Ja nei r o 
contra a Inglaterra e foi impedida pe lo ve to do s Estados Unidos. A dec i são norte 
am~ri:an~ eliminou a pouca c~edibi~idade que ainda existe em relação ao TIAR, que 
hoJe e visto como um anacroni smo hi s t ór i co . (fonte: Guia do Terceiro Mundo). 
Após o episódio das guerra das Malv i na s e o ve to nort e -ame ri ca no qu e impediu a Ar­
ge ntina ~e recorr e r ao TIAR :ontra o inimigo ex t e rno (a I nglater ra ), os próprio s E~ 
tad os Unidos forçaram aos pai ses ce ntro-ameri ca nos a utilizar O Tratado contra a N~ 

ca :água . Con~udo,os pa~ ses l~tino- a~e ri canos r ec ha çaram ess a propo s ta uma vez qu e a 
at itud e da Ni ca ragua nao se inscrev ia naquilo que O Tratado cons id e ra " ação contra 
o inimigo ext e rno". Pe los olho s do s Estados Un idos a atitude da Nicarágua s e in s ­
er v na " su bve r são " , isto é, s ubv rteu-se à politi c a nort e-americana dirigina con­
tra os povos latino-ame ri ca no s . 

A ad mini stração Reagan , ao nã o pode r faze r uso do TIAR, t e ntou co nve ncer ao s gove r­
nos l atino~a~ericanos sobr: a_ne cess ida~ e de formar uma força paramilitar ( qu e não 
e ~vo l~e oficialmente os exercitas co ns tituídos das naç ões) para gue rre ar contra . ª 
N1 caragua. Os gov~rnos negaram-se~ ~ornecer tai s forças. Por i sso , os Es tad o~ Un1.­
dos contrataram milhares de me r ce nar1o s para int eg rá-lo s à contra-re vo lu ção ni cara ­
gUense e as sim fugir aos aspe c to s l egai s do Dire ito Internacional. Os merc e nári os 
contratados através da Cl~, são em g rand e part e ex-oficiais e so ldad os argentinos, 
chilenos, i s raelitas, da Africa do Su l , hondure nh os sa lvadore nho s norte-ameri ca ­
no s (ex -combat entes na Coréia e no Vietnã), fra nces;s e tc. São me;cenário s qu e co -

,, . .. . ) 

mo tal, guerrea ram em varias pai ses, princi palme nt e na África e na Ásia. 
Reagan chama tais mercenários, ainda em at iv idade na Amé rica Central ou atuando em 
outra s fre nt es de guerra pelo mundo que lhes garantam mais dinheiro de paladinos 
da 1 i herdade. ' 

O Pacto Andino ou Acordo de Cartagena, pretende a integraçã o ec onômi ca s ub-r egional 
(dos paises andinos) e o estabe l ecime nto de uma nova ordem int e rnacional que trat e 
c~m mais .j~stiça os problemas desses paí ses (~ orno a s taxa s de e xportações e import.'.'!_ 
çao, a divida e xter~a e novas regra s ~ar~ os inves timento s es trangei ro s e r emes s a 
de lucros. O grupo e formado pela Co lomb i a, Bolívia Equador Pe r Ve nezuela e s u~ 
g iu com alguns desses países em 25 de maio de 1969 . ' ' u, 
O Movimento dos Países Não-Alinhados, congrega a maior1.· a d • s ubde senvolvi-

A • • • _ • os pai ses 
dos que tem como principio nao e ngaJar-se em qualquer política de alinhame nt o 
os Estados Unidos e a União Sovi é tica. 

com 

/. 
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[4] A iim de boicotar a reun1ao dos pre sidentes-centro-americanos que iriam discutir as 
propo st a s de paz, Ronald Reaga n instruiu o seu embaixador itinerante para a América 
Central Philip Habib a manobrar Napoleón Duarte para que este inviabili zasse a r ea ­
lização da reunião . 
A manobra d~u certo e mai s uma vez ficou evidenciado que há na América Centra l , de ­
t e rminado s governantes que não dão um passo sem ant es consultar aquele que de fato 
governa o seu país, ou seja Ronald Reagan. 
Baseando- se em filtração das informações advindas do Ministério do Exterior de El 
Salvador , a Agência Latino-americana de Notícias ALASEI, reconstruiu o diálogo e n­
tre Habib e Duart e, ond e fica c l a ra a intençaõ do primeiro em convencer Duart e e e s 
t e " ca ir na conversa " do nort e-americ ano. 

DIÁLOGO HABIB - DUARTE 

Habib: Ce rtame nt e voc ê já pensou nos aspectos ameaçadores para a democracia s alvado 
renha que estão contido s no Plano Arias do pres id ent e Oscar Arias. 
Duarte: Ce rtame nte. 
Habib:. Nós pen s amos que a aplicação desse Plano se rá mai s prejudicial para a demo­
c rac ia do seu pais do que para o regime comuni sta da Nicarágua . 

Duarte : Concordo pl enamente com você e não consigo compr eende r a atitude do preside.!2. 
t e Arias ao pr opor um plano como esse. 

Habib: Talvez o presi de nt e Arias es teja mai s preoc upad o em promover a s ua ima gem no 
ex t e rior do que refletir sobre a s conseq Uê nc ia s práti cas que o Plano traria. E e u 
não me r efi r o tanto às conseq Uê ncias sob re os nossos interesses e no ssa s e guran ç a 
nacional , que por ce r to serão seriame nt e ques tionadas, mas às conseq Uê ncias para a 
democracia salvadorenha. 

Duarte: Compreendo perfe itament e . 

Habib: Você sa be qual será o resultado se a Reunião da Guatema l a decidir pelo fim 
da ajuda mil itar dos Estado s Unid o s ao se u país. 

Duarte: Claro. 

Habib: E uma negociação com a opo s ição não armada qu poder ia s r a Fr nt e Dc mo c rá ­
tuco Revoluc ionária . 

Duarte: O e xér c ito sa lvadorenho tem repetido a mim dive r sas ve ze s qu s 
nant eme nt e ao diá l ogo . E eu conc o rdo com e l s . 

pó<? t e rrn i 

Habib: Então, o que voc ê pe nsa s obr e a Reunião da Guat ma l a? Po r a ca s o você e s tá 
disposto a diz e r aos comuni s ta s ni ca ragU e nses que se u go ve rn o não pod e ac e itar o 
PlanQ Arias porqu e s ua apli cação s i gn ifica a qu eda da democracia m El Salvador? 

Duarte: Claro que não. 

Habib: Então qual a es trat égia a lt rnati va que o seu go ver no vai apresenta r na Gua­
temala? 

Duarte: Bom, na ve rdad e nós a ind a não t e rminamo s de pe nsar sobre essa es trat ég ia. 

Habib: E você pe n s a ir à Reu n ião na Guatemala sem um do c ume nto cuidado s ame nt e e labo 
radora para modifi c ar o Plano Arias? Voc ê não acha mais conve ni ent e e laborar a es-=­
tratégia e discuti-la com os go vernos amigos da região para chegar a um consenso? 

Duarte: Creio que ess a é a me t odologia adequada, mas Nicará gua negou-se a compar e ­
ce r às reuniões pré via s à da Guatemala, argumentand o que isso não foi decisido na 
r eunião ant e rior em San Jo sé. 

Habib: É óbvio que e l es não qu e r em mostrar o Jogo antes da Reuni ão da Guatemala . 
Ma s t emo s que obrigá-los a fazê - l o . Provavelment e se voc êd propuser um adiamento na 
Re união, a r ea liza ção de três ou quatro r euni ões de chanc e l eres ant e riore s à reunião 
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do s pres i dent es e e laborar um doc ume n t o ún ic o (nota: em s ubstituição ao Plano Arias) . 
para se r e xaminado pelos cinco president e s, os n i caragUenses serão os únicos a se 
oporem e ass im fi caria novament e evidenc iado que na regi ã o existem quatro democra­
c ias de um lado e uma ditadura do out ro que se opõe a uma ne gociação séria para al­
cança r a paz . (nota: a s "democracias de Ha b i b: El Salvador, Honduras, Guat emala e 
Cos t a Rica ; a ditadura: Ni carágua). 

Duarte: Ac ho muito ac e rtado . • 

Significado 
y Perspectiva 
de Esquipulas II 
Fonte: CRIE-Do c ume n to 

ESOUIPULAS li 
REUNIÃO OE PRESIDENTES 

DA AMÉRICA CENTRAL 

CllJ informando 

PRESENTACION 

partir dei acuerdo firmado por 
los presidentes centroarn eri cu nos en 
Esquipulas, las cosas han c ambiado e r. 
el rejuego político de la reg ión. 

E! acuerdo, que se diferencía en 
algunos aspectos de i Plan Ar ias, que 
barrió con la contrapropu est a hondure:­
ria y que ha sido dura m ente rec haz:..1do 
por el gobi erno de Reag crn dur:rnt e !"! 
visita dei Papa a Es tados Unidos, ab r ,, 
una puerta a i espàc io de la negoc ,a­
ción diplo m á ti ca para Cc nt r oamér ica . 

Ante la cri sis en esa reg ió n, l a 
firma de i ac ue rdo no marc6 una nH-' t <t 

final, sino e l ini c io, la '-1pe rt ura di p lr,­
mática que en c auél uno de los paíse ~ 
ha de logrnrse de m ane m diferent e. 
No es e l m ismo ca mino parn lu pu z. 
el que han de recorrer EI Sa l vador . 
Honduras, N ic urngÜa, Costél Ri ca 
Guate m a l..t. L:.1s di st1nt u:; prob le rn ;::. t, 
cas inte ri w<; , la depe ndenc- i éi huc ,u I<> , 
Est ados Unidos, la pe r rn ;:1ne r1L·1:1 i•· 
t r opas extrunw ras, e rc. , ::; on lirn1t .1< .. 1,,-
11 es que ca da uno cJ e es tos pu ist'" 11 ,,. 
bra de enfre nt ar. 

Esta cliv t:> r sidad en los com e x tr) , 
frente un élC llt·: rdo de pa 1., son tr u t ~1cl <•­
por e l srguwnt c c.Joc um t·nto, 1·1 r·ucii 
reproduc imos por c o11 sid<·r:.1r de pr ;1111• 
ra im:)(,rt ,rnci u e l clé.tr s1: gu1m1 t ·11 t 11 
es te t e ma que es p()r ah o r , 1 t : I •: )(' ;11 
rededur de i c ua l se muev<> n los d ist , 11 -

tos uc tor es en c l c sn •n;1r1<1 centro .11111 ·­
ricano. 

CR I[ 

E l pasado 7 de agosto fin aliz ó en ciudad Cuatemala la cum• 
bre presidencia l cen t roam ericana " Esquipulas II" . El resul­
tado fue la firma de i docum en to " PROCE DI~!IE:--iTO 
PARA EST A BLECER LA PA Z F IRM E Y DURADE~A EN 
CENTROAMÉ RIC A" . El m ismo sorprendió por el nivel de 
acuerdos alcanz ado . 

La reunión se inició en e! marco de un creciente de terioro 
de las gestiones negociadoras. E n junio pasado, a solicitud 
d ei presidente salvadorerio Napoleón Duarte ; se cancelá la 
realizac ión de d ic ha cum bre , sumándose a diversos condi­
cionamientos para pod e r llevarla a cabo en fecha próx ima. 
En la reunión de cancille res centroam ericano s y de i Gru po 
de Contado ra. ce le brada una se m ana antes de "Esquipulas 
II", el gobie rno de Ho nduras inten tá introducir su propia 
propuest:i d e paz y fina lm ente, en una acció n de último 
mom ento , ant es de iniciarse la reunió n , la administración 
Reagan presentn t a rn b ién su propia inicia tiva, similar a la 
ant e r io r de Azco na y ce n t rad a en Nicaragu a , la que p ro­
nostica ba co nvert irse en un e lemen to adic io n al de co nrra­
dicc ió n . La n:s pu t> sta de Nicaragua ace ptando negociar la 
paz co n Es t ad os Un idos y e l viaje de varios se n ado res de ­
m óc rata s a G u a te m ala para h acer sa ber a los p reside ntes 
centroam eri can o s qu e ta l in iciativa no con taba co n P. ! cc n-

1 se n so bipart idar io. dejaro n sin su ste nto d ic ha acción . 

UN BALANCE PR ELIMINA R 

De manera ge ne ral. lo s acue rdos ·de " Esquipu las II " son 
un paso po si t iv o e n e l proce so d e p acificación de Ce n tro­
américa . prin cipalm e nte. por e l co nse nso ce ntro a mericano 
que expresan , p o rque ll en a un vacío d e ne gociac ión que se 
venía t o rn ando creciente m ente pe ligroso y po rque dism i­
nu ye la p resió n , al menos por un tie m po, de la m al llam ada 
"Guerra de BaJa lnt en sid ad " (G B~) q u e pesa sobre los pue­
blos ce nt ro am e ric a no s. 

No . o bsta r:i te . !os acu erdo s o b tc: nid os enfre n ta n obst ácu los 
muy grandes par a llev arse a ca bo , básicam e n te , e l peso nega­
tiv o qu e pa ra su t!J ec uc ió n tie ne n lo s in tereses he;;:e mó m cos 
no rteain e n ca no s y de las dase s dom111a nt es en Ce ntroame­
rica . e n par t ic u lar . d a lineam ie n to p rá..: t icame n t ~ m condi­
c10 nal que ha n ve nido m anifrs t ando los gQbie rn os de El Sa l­
va dor y de ll o nd ura.s en relac ió n co n la p o l í tica de la admmis · 
tració n Reagan par a la rcg ió n. 

r: So n p0 sit1vo s po rque lle nan e l vacío di p lo m á tico qu e ha 
J,. prom o vid o e stados Un id os co n su fr an co ataqu e a Co ntad o-­
' ra y su G rupo de.: Apoyo y q u e. c.: n ~u s in íc ios . t;,mb1é n bu s-

caba la p r im cra vc.:rsió n d e l Pl an Ari as. Es ta lí nc a d t: a..:c !Ón 
no cs a nt 0J ad 17J . se 1n s-:: nbt: de nt ro i.J e la GBI qu e . sq1trn el 
investigado r J o hn Sa xc.: Fe rn án d c, , n o es o tra ..:osa que la 
vicJa int e rv c nc ió n de.: t-.st ad os Unid os dt!s t1n ada a orc ra 1.:1,) nes 
e la n dc.: s t in :is . a povo p ara las ca rn pa :i as cn n t rarr c· vo h , e.o ;i ;_mas, 
go lp e~ co n tra e\ \l anu d o .. te!To n s rn o intcrn ac io1,,tl .... 1mena­
zas, asesinatos , sohnr no, . c h ant aJt:~ y p rc:s io ncs pol1t1 c 1s y 
ec on ó mi cas. Ls ta G il i o i>cde r. e a b concepc.Ó n n ort ea rn c ri ­
cana surgida d e la ev,i.lu .ic ión de su de rro ta e n \ ' ictn :i rn , que 
p reconi za acc inn es múltip lc-s de todo t ipo que. prn lnn 1<a n· 
dose en el -t iernpo , c o ns titu yen par:1 1-.s t :id m l 'ni Jm un <.ks­
gaste re la t i,·a rn ent c haj o v un invo luc ram ient n m en o r en lm 
conílic t os revolu c ionari os, p e ro qu e p ara los pu e h ins v rcgí­
rnenes so rnetidns a di ch a presiú n se c onvie rt en cn cos tos 
ext rema<bme ntc devados qu e tt'nninan p o r llc,·;1rlo~ a l.i 
derro ta . 

Los ac uc.:rd os so n positivos t a rn bit: n . po rGU C e n csc m J rco·: 
dan un resp iro a lo s pu t· blos cc nt roamc rica no , . Prin c ipal­
mente . d1 smi11uv c r. r1 1ç r1a a la pol i1 ica de la aJn11 n1s t rac1u n 
Reagan te nd1cn tc a dc hi11tJr las gcq 1(1 nc.: s llc' l! cll'l ado ra s v 
n:du cc las p o sih1iidad t·~ d e.: arro bauó n de n ,i~•vJ :1:, u d J ·J 

los t·ontrarr t·vo lu c 1u 11 a r:o ~ ~o n1<ius ta ~. ri pl Jto de 90 d;J s 
fiJJU o po r ' T sq 111rulas li .. l'J ra qu e c ntrc n c.: 11 v1).! o r " lo s 
acu e rd o s Lh- a111n 1s ria . ct· st· d l' I fu q:o. dc111 o crJt11.ac1i, 11 , n:se 
Lk la a r uda a la s i'ucnas irregu lares o a los m ovim ,c ntos rn-
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rurrei::cionales y no uso dei territorio para agredir a ot:0s 
estados", rebasa e l plazo de la propuesta no rtea mencar. :,i 
que fijaba e! 30 de septie m bre de es te ano -ticmpo suiic ic n­
te para la aprobació n por el Congreso de Estados Unidos de 
la ayuda a la "con tra" - , co mo limi te para las ne goc iacio nes. 
Según dicha propuesta, si las negoc iac1o nes se su sp cnil en 
por causas impu tables a Nicaragu a , las partes invo lucrauas 
quedan " libres de tom ar las acciones qu e est1m en n c.: cesa nas 
para proteger su in te rés nacional". En o t ras palabns, e l p lazo 
de " Esquipulas II " dej ó sin•efe cto este u \timatu m . 

Ademá-s, los acu e rdos mu estran que sí exist e neccs1d ad y 
voluntad nego ciad o ra en tre los gobiernos ce n troa m erica no s 
y que las medid as de fu erza o de bloqueo de !as nego ciac10-
nes más bien han deteriorado a sus im pul sores. Co m o té r­
mino medio " Esq u ipul as II" siS!'lifica una toma de distanc ia 
ante el be licismo de la ad m inistración Reagan , y un cie rto 
grado de búsq u eda de capacidad regio nal para gest ion a r po r 
propia cu en t a las medidas necesarias p ara la pal : "T enem os 
caminos centroam ericanos p ara la p az y e! desarrol'.o ",' dic e 
e l docum ento en su in t rodu cció n. Pe ro . so bre t o do. t rad u­
cen en la práct ica un con se nso centroa mericano-la t inoarn e­
ricano , largamente larvado en e l Contine nte. 

LAS POSIBI LID AD ES DE "ESQUIPJLAS II" 

Las posibili dades de la nego cia ció n se fu eron co n fo rm a:1do 
paulatinamen te y , en cierto grado. inadvertidam ent e -co m o 
una especie de rompecabe zas- , de allí e! nrve l de sorprcsa 
qu e los acue rd'os cau saro n . 

Esto fu e posible so bre la base de múlt ip les facto res qu e 
hacen evid ente la importancia q u e Centrnam éri c a tic n c a 
nive l la tino am er icano y si se q u ie re a n1ve l mu ndi al. 

Dentro de dichos fa c to res pod e m os m en c!o n ar · .i I El 
nivel de de t erio ro de la sn uació n ccntroa m en cana. q u.: hvo 
paten te los peligros de segu ir por esa ruta y , por tan to . ld 
necesid ad de redo blar los esfu e rzos para logra r un a , :.1ida 
negociada : b) lo; av an ces de mócratas cn e l Se nad o I.Íl' t ~t.?­
dos Uni dos v el e,cán daln " Irán-contras" ; e) los :zrilpcs oca­
sion ados po~ e l EPS ni caraF,üe nse a la " co ntra" , qu e au 11 1<: n­
taron la pc rccpcio n de que dic ho in strume n to, con ceh1do ~ 
impul sado po r la admin mra ció n Reaga n d entro l.k la <; ur . 
no es viable y. po r e\ co n t rario , seg un la óp u ca, por .::k m p lo. 
de i p reside n te Ari a de Cost a R ica. ó lo sirv ..: pa ra favo n: ce r 
la un id ad de i pucb lo n icaragu c nst" c n to rn n ai FS L. ;-..; d ada ~ 
sus agre sion l! s 

T od o s es tos fa c to re cn u co ni 11nto d -h ili ta rn n la p11 lf­
ti ca de la ad m in istrac ,ó n Rcaga n hac1a Ce ntr• arn á 1c. a y fu r ­
ron Jlgu nos di; l,is c lementos •qu c e n e l últi 111 n cic:mrn ~t' 

sum aro n ai co n,c n · rntc rn acio nal favo rabk a la pai 11 1• '. 'l · 

c1ad a . con fo rm ando a í las po ibi lid ad es d e lo s acu c rd os ai­
can zados. 

"Esq uipulas II" es e l resu ltad o de un larizo e in te n~o pro­
ceso de nego ciació n e n e l qu e , en pnrn..:r lu gar. la 1111 c 1at 1\'J 
de Contado ra y su Grupo de A poyo . co n e l co ncu rso u· 1os 
pa íses europeos. y en segundo lu~a r , la in ic ia tiva dei Parl:i ­
rncnt o Ce ntroa m ert cano, impulsada p0r e l p residente Ccrern 
de G uat e mal a y ..: 1 Plan de Paz dt'l pres id ent l:' Ar ia ~ tk Co,ta 
Ric1. marcaro n las pautas co rre ctas e n la direcc ió n de los ~s­
trat~gicos re tos q ue de be e n fr cn tar Ccn troa m é ri ca : a11 to d l' ­
term inació n , in dc.:pc nde nc ia na c ionaL de te nsa de la sobe rania 
y democrac ia . Es un gra n es fuen o c n e l que part ic1p ar o n 
como pro tago ni st as d e fond o las may orías nac 1o nak s. las 
cuales, en un bucn nú mero d t' casos. p resionaro n para dc s­
pej ar e I ca m in o de la nc.: goc iac1ó n. 

Sin e m bargo, no r11c dt: igno ra rse qu e en e l caso dei Par­
tid o Demó crata de Es tados L1111dos y de los prcs id ..: nt es ce n ­
tro am ericanos -ex ce p tuando N icaragua - es te pro cc.:so no 
implica divi;rg.: nc1 as de r'o ndo co n los obje tiv os d l! la .1d1t11-

nis trac ió n ReagJn, sino una cuc sti ó n de med ios y ritm o s J11, ­
rentcs. El obJc tivo fu ndam e nta l sigu c sie ndo d mis m o : co n-
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tener y, de ser posible, derrotar, a los movimientos de cam­
bio social en Centroamfrica. principalmente, a la Revolución 
nicaragüense; para que no sea un ejemplo atractivo para 
otros pueblos. También se busca evitar un desenlace victo­
rioso dei FMLN-FDR salvadoreiio y su Jeslegitirnación como 
fucrza política beligerante cn las negociaciones de paz. En 
Guatemala se pretende consolidar la estabilidad dei Estado 
Y el proceso de rcimfitucionaüzación política disenado e 
impulsado por el Ejército a partir de 1982. Finalmente, en 
Costa Rica y Honduras, se busca resolver las tensiones y con­
tradicciones que genera la presencia de la " contra" y. en 
~ste último país, de las tropas norteamericanas y evitar que 
se sisa deteriorando aún más la situación social como resul­
tado de la crisis financiera internacional y la GBI; e l obje tivo 
es que no haya mayor inestabilidad y mantener e! conve­
niente alineamiento de ambos países hacia lqs intereses de 
Estados Unidc.'I. 

LOS OBSTÁCULOS DE "ESQUIPULAS II" 

l'or todo ello, los acuerdos generan un moderado optirnismo, 
aunque hay que advertir sobre los nuevos peligros para que es­
ta euforia de hoy no se convierta en frustración ma.nana. Esto 
porque el particular sentido de la realidad cn Ct!ntroamérica 
es fundamental: no todos los problemas han sido despejados 
ni todo lo acordado se cumplirá ,a] pie · de la letra y sin tro­
piezos. Uno de los principales interrogantes es la acción fu­
tura de la administración Reagan y las tácticas que podrá 
poner en práctica para hacer valer sus intereses frente a las 
necesidac!es y posibilidades de firmeza de cada uno de los 
gobiernos signatarios. 

Pese a los elementos positivos que hemos anotado y a la 
vigencia que en este momento tiene el esfuerzo negociado r 
en Centroamérica, "Esquipulas li" no puede remover por sí 
sola los ·obstáculos que la paz firme y durad cra necesita en­
frentar en lo inmediato. Para ello se requiere de un amplio 
apoyo de sectores sociales, gobiunos, movimie nt cs emer­
gentes alternativos, etc., en torrio a -estos acuerdos y poder 
ir avanzando en cuanto a los cambios qu e desde hace anos 
se vienen postergando en la región y que cs tán e n la raíz de 
la confrontación social existente. 

Lo que es evidente es que el bclicbnio de ia adminis tra­
ción Reagan continúa. Su reacciór. ante los acuerdos ha ~ido 
de formal beneplácito•ju nto a la reafirmación de ~u apoyo a 
"los luchadore s de la libertad" - corno llama c·uf.:mistica­
mente a la "contra" so mocista - y la continu ac1ó n de;: i:is 
maniobras militares en Honduras. Ac!emás. los cí rculos mjs 
conservadores dei área y de Estados Unido~ ven eon peco 
agrado los acuerdos. Por cje mplo , d diario The »'ai! Stree r 
Journal calificó los mismos como un ''fiasco" para la ac.Jmi­
nistración R eagan y los ve desfavorablc s para lo~ intcrcsc:s 
dei gran ca pitdl. AI mismo ~iempo, b " contra" afirm ó que 
no resprtará el cese de hostilidades. Pew, ~obre todo . los 
acuerdosenfrentan las dif1cultades que ks represe nt a su apli­
cación en cada país. en parte. por ~e r acucrdos de caráde r 
general que s~ formularon pensando subrc todo en Ni caragua 
y no en la situación concro.:ta de cada uno de los paí st:s ce n­
troamericanos y, en parte , también. por ser una fó rmula de 
compromiso plural y de consenso. que nccl.'sariamc nt e se 
refleja en algunas imprec;siones y ambigüedades e.lei lenguajt:. 

Veamos cuálcs son a nu estro critcrio lo s retos a rl·solvcr 
en cada uno de los países de cara a este proceso negociador. 

GUATE~IALA 
, l . 

los acuerdos de 'Tsquipulas li'' constituyen un é:< ito para 
la neutraiidad impulsac.Ja por ::1 gooierno c.l..:111ocris t1ano e 
iniciada, en 1983 , por los militares )!Uatcmalt,·co s. Particu­
larmente importantes re sultan los ac:ucrd<Js para la 1nt eg ra­
ción dei Parlamt:nto Cc:n!wamencano. propul' s lo por Ct:reLo 
ai asumir la presidenc1a guatemab·c.:a en cnero d e 19 86 , y 

[llJ informando 

que en el último tiempo había perdido fuerza sensiblemente. 
No obstante, la facilidad relativa que h9 tenido el r~ gir:,en 

para desplegar dicha neutralidad, ahora, a la luz de los ac ucr­
dos del 7 de agosto, el mismo se ve enfrentado a la prueba 
de congruencia que !e .e~ige su aplicación a nivcl interno. 
Desde luego, dicha prueba dependerá dei grado de moviliza­
ción y beligerancia que entorno a la concreción de los acuer­
dos adopte la oposición guatemalteca . 

En el caso de Guatemala destacan como acuerdos aplica­
bles: la reconciliación nacional, la liberación de prisionerm 
por las fuerzas irregulares, la libertad de emisión dei pensa­
míento, e l ce~ de hóstilidades y de la ayuda a las fuerzas 
irregulares y la repatriación de los refugiados, en general , el 
compromiso de "impulsar un auténtico proceso democrá­
tico", como senala e! documento . 

El diálogo para la reconciliac1ón nacional "con todos los 
grupos desarmados de oposición política interna y con aquc­
llos que se hayan acogido a la amnistia". supone considerar 
que la oposición política en Guatemala está conformado1 
por quienes se organizan y plantean sus demandas denrr ,) 
dd país y dei orden establecido pero tam bién, por los m1ic:s 
de refugiados y exiliados que lograron escapar de la represion. 
el genocidio y la tierra arrasada, y por quienes se han alzaJ r 
en armas en ejercicio del derecho a la rebelión frente a su_ 
opresores. 

Para que refugiados y exiliados puedan participar en los 
procesos políticos que la reconciliación neces1ta, "sobre ba­
ses de justic ia, la libertad y la democrac ia " - com0 senala 
"Esquipulas II" - se requie re de procesos previos. p rin c ip al· 
mente, la investigación y castigo de los responsable d e ld 
represión, es decir, los jefes militares y e ! desarme de las 
fuerzas irregulares -escuadrones de la muerte e n e I caso de 
Guatemala. Pero esto es de difícil ejecución pues d ejér­
cito es e! principal sostén de! gcbierno civil , s igu e pesando 
sobre la co nducc ión dei Estado y se encuentra prc:o :u-<!J o .' 
preparándose para nueva.s ofensivas contrarrcvo lu c iornr:o.1s 
para las cuales, dentro de! clima democrati.l.ad or e·cs tc :1re , 
las fuerzas irregulares m e ncio nadas resultan un vai10 ,) p :i.r:. ­
peto. 

En consecuencia. no sólo es difícil espe rar en es t.is crrn d 1-
ciones e l cese de hosti lidades y que la s o rgan izac1o ne~ rev 0 -
lucionarias se d esarmen como condición previa para un cu­
logo incie rto ai que e l régi m en se ha negado en varias op r­
tunidades. sino que tampoco puedc a:;egurarsc lJ repa tn a :0n 
de los refugiados y el regreso de los exiliados co n pknas !!J· 
rantías pa ra su vidas y dcrechos p o li t iros, econó micos -y , 0 -
ciales, es decir, sin vulncrar su condición como tal d e o p o · ' 
sición política . 

Si no se dan es~os prerrequisitos, también resulta düícil 
asegurar la libre e m1sión dd pensamicnto para dicha oposi­
ción que . pcrseguida y diezmada. no tiene acceso fácil a los 
medios de comunicación masiva ni capacidad ec.:onómica 
suficienk para costear. por ejernp lo . campos pagados o ge­
nerar sus pro pios medios de comunicadón de masas. Adem ás 
y en general. esto s1gnifo:3ria ~uperar los obstácu los y e! 
cerco dr temor que significa la persistencia de una represión 
selectiva rero constante. 

En cuanto a IJ liberación de prisioneros por parte de las 
fuerzas irregu lares. se debe partir dei reconocimiento de que 
en Guatemala existt>n presos po líticos en cárce les dandesti­
nas. pese a que oficialmente se niegue y no existan datos 
exhaustivos a i respccto. E n todo caso. d gobierno cstá obli­
gado. como mínimo. a satisfacer las demandas que rei tera­
damente viene hac ic nd o e l Grupo de Apoyo Mutuo (CAM) 
de los familiares dc los dcte nidos-dcsaparecidos. para que se 
investigue el paradero de los mismos, los que suman ya m ás 
de 35 mil, much?S de e llos, presumiblemente, presos en di-

chas cárceles c landestinas. El gobierno de Cerezo no puede · 
continuar co n su política de división y desprestigio contra 
e! GA'-1 prctendicndo obviar su s dcmandas. 

Por eso . e l ;:iue el gobierno de Ce rezo se comprometa a 
"impulsar un autentico proceso democrático . pluralista y 
participatirn . que impiique la prornoción de la JUSt1cia so­
cial, e: resneto a los daechos humanos. la• sobeD n1a . la in­
tegri,~ad t~rritorial de lo s Estados y e l de rec ho t1e todas las 
naciones a determinar libre m e nt e y sin intc rt,: rcnc1as exte r­
nas de ninguna c la se st: modelo económico . polit1co \' social". 
como lo seriala e! documento de ''l:.squipulas 11 ", es unhe­
cho encom1ab le . Es m ás. se inscribe en e l sen tido )!e nc:ral de 
la lucha que viene lib rand o desde la intervenció n norteame­
ricana de 1954. la oposición política a qu e hemos hecho 
referencia. Pero. lograr tal proceso democrático . plu ra lista y 
participatiYo. pasa por procesos previos que están más ailá 
de las posibilidades que ofre"..:e por s i mismo e l di á:ogo pro­
puesto - con. todas sus limitaciones. Lograr dicho proceso 
exige. en lo i.nmediato. e l cumplimien,o c!e prerreq u isitm 
como los ·se rialados. 

Finalmente. e n cuanto a la ayuda a las fuerzas irre 1?,u lares. 
convie ne scria! ar q ue e! got,;erno y el c_1.:rç1to eebc: n suspe n­
der su conscntimien to . en el pr im er ca~ ... y su apoyo , e n cl 
segundo. a! tra siej!o d,· arm:i s para la "e•o ntra". ca nce lar c l 
funcionamient n ,il' la e·se:.u: la de l' ntr t" nami t' 11 to Je la m isma 
y , sobre tod o. l.1 s rc.: unrorll' s y p11bl iL· iclad dc su dirigc ncia e n 
suelo guall'm:iltl'co . 

COSTA RICA 

El que cl J!Ohil'rn o de Cos ta ~1 ca ha , ·J to mJdo - t' n rolitica 
exterior - al!!un os de lo s rlantt·amil'nlos rnn1.: 1pales de Co n­
tadora y s11 c;rnro d,· A;myo es loah lt• 1:n cfccto . l;:,s i:ohier­
nos de O ~ear :\nas y Vin1 r i, , f' e· rr1n so 11 ar to re~ rrota,:! iini ­
cos de c.-ste prncc.-~n dt> ne~ociaci,·in . Si 11 h.,n: r ct.~0 omi~o de 
esto. hahría qu e 1,,111a r ,·n cuc· nt :1 l'n cl e·.1,0 dc Costa Rt LJ 
lo s1~uicnte · 

l . En lo ,jll l' ro ;',·c't :; a la dc1110 .: rat11:1, ;ún \ q ·1,· " IJ JUS­
ti.:ia ~OL'iJi o rne•" habr í;; q ,1 : •: lit. : inJr csJ .1L·t1t, ,J .:0 11 , !antc 
Jc:I J!Ob it' ~ll• > c:,>stJ rri e·e·n, : d,· un j'Jtl'fiiJl ;,1,1<i ·! 11!1 ~e111 1rst' 
c•_i rn:plu d,· '\h-111., ,·r:i,·i :1" ,· 11 C,·11::·lla: 1: ~1 , . .- ., , ,·i 11,1111 .1,, F,­
te comportJn1i t·ntP , p11. tic11, "cr io!\\ l! :''-l illn.l1nic;\~,,, d e n ­
tro Ut' Cnsu llit., s,· va•· i,·,· ., d, ·111:., li ,·1,i 1.'- , ,. , jUL: u i:t1 · 

r rl'lll!\.•Í l,:rJ, ;-lJJ:'-f~hf 1..· ' p , ,! : t;~J' ~ d i..' .1. ;:,, : .. h: ·· .. :·; ,11,:J1J ll 

d t' o tro:> pJ :·,\.·.s. [n lu ;:u .. ·1 : , 11 H: fh. :u !:J~1..•; nn :, , 1:: ·1 1n 1. h J S­

pe.:t os: 

a) ;_1' !1r que• IP ~ pre·s11;, 11 , .. ;t,i:,, l'"h , .11:s , d,· ~l'l!llTJJJJ 
han tc111 do 111c·r,· m,_-11r," ,k ; 11 :;, dc l '1 11J .. 111 1,·ntr:1 :· q u,· l'n 
los ~1m1 ste· rt u~ ,Jt- 1 ,!11e·.,.:1o)t1 . ( 11llll~a , S.il " d c,t.i- pre·:;11 -
pucstos se han \·r sto n·d11 .: 1d 1Js dr;i, 11,·J111l'll 1,· ·.• 

bl Sl' sahc que un 44" ,, ,k !Js ,·sct1l•l;1s . !ll' ll l'll 11n ~" lo 
mae stro Qllt' at1cndc t, f!í:tdo~. e•ustl' 1111 Jd1c 1t ,k 100 mtl 
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pupitres, el 60o/o de los sanitarios está en mal estRdo, etc. 
Esto que podrían parecer nimiedades, en el caso de Costa 
Rica son fundamcntales porque deJan ver los nivele s de re­
gresión que está sufrie nd o el Estado y la sociedad costarri­
cense . 

e) Se vuelve irnprescindible el respeto a la libertad de ne­
gociación y a las convenciones co lectivas, lo mismo que a la 
libertad de sindicalización. Los trabajadores han venido exi­

giendo la derogatoria de los artículos- 333 y 334 dei Cód igo 
que reprime a dirigentes y trabajadores. todo esto d e n tro de 
la ampliación necesaria de las libcrtades democráticas en 
Costa Rica. • 

d) El problema de la tenencia de la tierra er. Costa R ica es 
explosivo de allí e! encarcelamie nto y/o muerte de a lgunos 
campesinos por los distintos comanJos de la guà.rd ia civ il y /o 
paramilitares. 
2. En e l mismo apartado referido a Ia democratización se 
habla de ' 'completa libertad en el uso de los medios masi­
vos de comunicació n" y el que éstos o peren sin ce nsura pre­
via, además de que todas las agrupaciones polilicas tengan 
amplio acceso. 

En este se n tido , en Costa Rica, 9 5% de los m eJios de co­
municación se han conve rtid o c n una especie de "cuarto po­
der " que hace suya la óptica norteamericana y sus ne..:esida­
des. Es tudios de tallad os han demostrado la .:ensu ra previa 
permanente y la desin formación premcd itac.Ja de estos mc::­
dios sobre líneas alternativas a la estadounid e nse y e n lo in­
te rno sólo los sectores conservadores - para J ,•c ir lo me nos ­
tiene n acceso a dichos medios. i,Cómo sc eJecutaría ésta 
"democrat izac ión" an Costa Rica? 
3. Otro de los ac;uerdos firmados .:s e l de "no permitir ap o ­
yo militar . logís tico, propagand(srico , a pe rso nas. o rganva­
ciones . o grupos que intenten desestabilizar a los gobiernos 
de los países·• . 

Habrá que detener de inmediato po r su agrcs1vidad y be­
licismo propagand ist icc la publicació n se m an al. c; n Cos ta 
Rica, dei sup lem ento "Nicaragua Hoy", úrgan de la co ntra 
que se inse rta en el periódico La ,\'ac1ón, a\Í corno la s páginas 
enteras que se facilitan a sus organvac 10 ne s. En Costa Ri ca 
se sabe dei pape l agresivo que ha jugado el liam ado ··estado 
mayo r ideo lógico" Je los rnedios (lé co mun1cac 1ón ( Li \;a­
ción . La Repúbli ca, La Pren sa Libre, Radiu RcloJ. Radio 
Rumbo, Can.Jes 6 y 7 de televisió n, e tc .) contra '.\icar;,igua, 
Contadora y las ncgociac1ones de paL e n cntroamé! n ca . 
4 . En la fron tcra costa rri cc nse co n Nicarag11a e, 1ste n v,ir1a , 
finca~ Jc nort i:a m cricanos q 11 c cn distinta s coy untura , le han 
dado franco apoyo a la co nt ra c n sus ac c ionc ~ m1'1tarc s co n­
tra ;,..-icaragua . Es e! caso de J o hn ll ull, Lk l cual sc , abc u 
vin ..:ula,·,u n J la C IA y d h..: ch\l J e qu ..: ·cgún J 1vcrsa~ fu •n­
tes -- t! r. Llit:hJ fm ..:a ba1aba n aviones co n rer 1rci.: h )\ 111il1tJ1L·~ . 
adc:n:á~. se.: ic lw vc nid ll , cna la ndo co 1110 ligaJo a o p · ra c io ne~ 
d~ r .iri.:"1:~fico ll abrá que Jctc ne r esas acc ion c~ que pucdan 
C:O lllí)TO~ t: tt:r los JCll l' TU OS. 
S. E:1 Custa Kil'J la o rganv.at.:ión paramilitar dl' Jerec ha Mo ­
vtm icnto C,\s ta Ri ca Li brc (MCRL) e, c l ví ncu lo militar­
r,ol íti..: o ori;à n:c:o dl· la cunt ~J Fs ba ~tant e co noci J o su JL­
cion;ir terro~ist.J y .1nt ,Jc111oi.:rà tico . Si rea lm cnle se quic re 
;.ll'tuar e n fun.:ión J..: lo~ aeuerJos d·· l:~q11ipu la s s.: dl'h, 
ilcp lvar cu;i nt o ante s c~ta organizaciii n . 
ó . .,Qu :· ,x~1 rr1r .i u rn l<,s ruc nt cs c:o nstruiJos ror 1:1gcn1t·­
ros mi: it.H,:, norte'Jllll' ri ..: anos" ,·n Cos tJ Ri l".I . ..: u yu , of'j c•­

tivos .:rJrt :·ac liiLar inr'rae•q ru ctu ra r ,ir , i c: r.1 n,·-:csa r1a unJ 
.igJI 1110,Jl :1.Jc:ió 11 Jl· t rop.is Je· PJn ·11n;i hJ l' ia !J frrn:tcJ ,·, ·n 
\1.:ara,:<1;. .' ., Y ,1u ,· Jc u n ,,,lar:1 m1i.:1'.t , 1 J,· Jl,: 11:-;, .~ f11n .. ·10 -
11a r1os J.:i ,:u:,i~·rn.i :ost;irri,c·nsc co n la c"untr:i ''. 
-: . ll ú11 , ;; ,1,:c· f-'\; .. 1: Jíl:J' IÍJ1•:.:nte l'l pr•'~l· ,11 iJc· ..:11ali f i,· Ji.:: , ,11 
cn t,·rn ,m ,,, 1• , ,1ic. J k, :, 111il1tJre·, ,k !J ,: .1.1:, l1J ,1 \ d \ de· :J 
;,:uJrdi ., n: rJI ,, ,•.'. Jr :1i.:c·n sc· . í:, e·I rnnm,·n1 ,, de e1 1 nfr o ;1tar 
tl'Sh ;' ,•r 1., \ :·J ,1:,: !t,~ i: .. ·, . .- htl ~ ~- !.,, <i1.'tl t llh. '. J" ;'r ·, .. ·ntJ 1.. lJ, 

por or~ani,aciom·s de dcrl·chos humanos y de ddensa de las 
lihl'rtadcs d..:nrncr;itiL.1s e n Costa Rica . 

8. l· I l'rohlt'ma Lk los presos polít icos. En Costa Rica existe n 

informando a solidariedade cm 
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por lo menos cinco presos políticos que demandan amnistia 
desdi: hace más de un ano. Habrá qu.: resoJ·.erlo. 
9. Terminar con el lenguaJe agresivo. interven c1oriista. arro­
gante y paternall~ta rc spec to dei gob1erno de N icaragua Y de 
sus polit1cas internas . 

Habrá que tornar cn cue nta todos cstos serialamientos_ si 
realmente se quiere actuar cn favor dei diálogo, la ncgoc1a­
ción, la ampliación de mocrática. la detensa de la :;obcra nia 
Y la autodeterminac1ón de Costa Rica. 

ELSALVADOR 

En el marco de los acuerdos tomados tn la reunión de Fs­
quipulas 11, e! principal punto de contr.ovcrsias cs e! dei diá­
logo para reconctliación nacional.. 

F.l FMLN ha rnwifrstaJo que está dispucsto a continuJr 
el proccso de m:gociacione s con d gobierno sa lvJdorcr10 v 
sostiene que "cs irracional invocar ai acuerdo de< ;uatcmala 
como ya lo está hacicndo Duartc, para pom:r conJ1c1onl's Y 

eludir el diálogo". . . . 
Asimismo eJ F:\tl~ afirma que rt·cha,a el estabkrnn1en­

lo de una si~ctría con lo~ -:o ntras. ya que t'I FML'.'I: c~ un 
movimicnto con rai,.: s nacionak\ . t·on su rdagu:.i rJiJ den ­
tro dei pais. i:on enorme apoyo popular, con u n rru~ c..:to 
político propio, que d mi~mo gohierno ha vcnic1o rt·,o no­
cicnJo; touos cstos aspectos config:.i ran dara me n tt- la n 1,-

cm informando 

tencia de una dualidad de poderes politicos y militares en 
·EI Salvador. . 

En tanto e! di.ilogo se vuclve acuerdo común con distin­
tu condiciones respecto a Nicaragua, Duarte 5cfiala que 
"nova a negociar con el FMLN, y que si Nicaragu a cumplc 
los acuerdos de Esquipulas II, ello implicaria u n deoi.lita­
miento politico para el FMLN". 

No obstante, e! pasado J 3 del presente mes . 1 FM LN- : 
FDR y e! Gobierno acordaron reanudar el diál ogo para cl 
próximo 15 de septiembre, para lo cual propusie ro n que los 
puntos a discutirse en la agenda incluirían : "ac :iones de 
reconciliación nacional que permitan la pa r tic ir ición po­
pular con plenas garantías, en auténticos p ro .:eso políticos 
de carácter democrático sobre bases de just 1cia. libertad y 
democracia, como lo expresara el documen to firmado por 

·los cinco presidenks centroamcricanos, ello implica : el cese 
de abastecimiento logístico exte rno a las do < part s. cese aJ 
fuego, y negociación global de por lo menos , 8 P' ntos para 
la humanización y reducción dei impacto econé>: 1co, polí­
tico y social de la guerra". 

Duarte había condicionado la realización·de la reunión a · 
que -e! FMLN acepta ra, antes dei 30 de agosto, "incorporarse _ 
a1 proceso democrático dentro dei contenido y los precedi- ( , 
mientos del plan de paz para Centroam~rica". 

De acuerd·o a esta declaración de Duarte, lo anterior sig­
nifica que si la gu errilla acepta públicamente e l do cum e nto 
denominado "Procedimiento para establecer la paz firme y 
duradera en Ce ntroam érica" antes de i 30 de agosto, él acu­
dirí3 a un diálogo e! 15 de septic m bre. 

Simultáneamente, Duarte ·agregó otro e leme nto e n ~u 
propuesta, demandando que e! FMLN-F DR declare que ' 'ia 
violencia no es un método apropiado para alcanzar e I podtr". 
Pero, e! mismo FMLN-FDR rechazó las exigc n cias de Duarte 
de condicionar e! diálogo a la deposición de las arma s. 

Finalmente sectores d erechi s tas, han acusado a Du:ir te 
de querer inst~mentalizar e l acuerdo de Gua temaid y de ge­
nerar una :rneva expectativa de paz para benefici o prcpio . 
AI mismo tiempo , ia lglesia Católica se pronun ci o a favor 
dei diálogc entre Gobierno e lnsurgencia. 

NICARAGUA 
.. . •~. , ' . <·':": •'· ,. . ,... : .• ~ .• ... 

.·. ,❖.-

Desde Nicaragua no pueden valorarse los acuerdos de Esqu i­
pulas II sino como un triunfo . de a hí que Nicaragua se..: ha 
llenado de regocijo mamfiesto e n todas las medidas su bse -
cuentes a la firm a de los acuerd os . i. 

Por primera vez en todos los a ri os dei conlli c to centro­
americano . los paí ses de la región en su conj unto hacen .:: aso 

omiso de las " recom.:ndaciones ·· y planes de i go b1ern o e s tJ ­
dounidense, buscando por si mismos la salid a qu e m ás le s 
conviene. 

La defensa de la sobe rania o la realización de cualquicr 
acto de Ia m i.sm:i. es positiva para Nicarag1..a dado q)Je ai no 
existir una co laboración plena de los ~ob icrnos dei An.: a :i. la 
estrategia de Reagan. ~sta pi<:rd e fucr7a_ Y co m o se: sabe . la 
paz o la disminución ue la .;uc rra c s estrJt égic a pa rJ la r,·v o ­
lución popular sandin ista : pero no só lo para d ia s in o r:i ra 
Centroamérica ..:n su co nJu nt o dJdo que co mo se lia afirmado 
no puede habe r d e sar ro ll o sin r :11. . 

En este contcx to lo s .t cu t:rJ o s Jc C uatem ;il:i. no so n la 
solución el e ! co nfli cto : pcro co n\ tituycn parte e se nc1al c n lJ 
construcción de 11 n nu cvo esce n 3rio · e1 dl' la nq:oc i:h: ion. 
En este nul'H' cS,t' nari o Sl' 3Ct'pt3 l.! cocxis ten c i:i co n 'Ji,: a• 
ragua lo l'.ual t Ontradi,·,· cn lo funda m e nt a! lJ p0liti c :1 e sta­
douniJ,·nsc un pkmt·ntada has ta hoy t•n d Art·J por Rc:igan. 
que prcte ndt· d dnrncamicnto dei s:.11~Jimsmo, 

1'/o ,·~t:i dl' m ;i s n· ,·orda r (Jlll' cxis tc n co ntra di,·l'io ne~ ü1-
ternas cn I<'~ J'it< , •, ,· l'r1tr,1amcri cano~ que se e:q>rc· , an o l'llt: · 

den l'X[l rl·~ar~e e• . 111 n d ,•\Jc uerd,is ent re pai~s y m;is cs;, c ,·1-
ficarnente ,·n r:1" ,_ , ,nfro nt ac1ó n crrn N icJ r:t f!U3 . i ,tJ , 1t11J <.: 1o n 

dehe trnC'rsc J>r n ,·r: r, · ,·n Li c ,,n forma ciún dr! <· ~pi ri tu ,k 
las n-cgociar1()1ln y ,·11 l:i Jd mit·ió n d,.· ,·~pJlÍ , ucntro rkl 

cual éstas han de darse. EI princípio que las defina ha de ser 
entonces. el de .la defensa en la soberanía y autodetermina­
ción de los pueblos. Sólo asi podrá garantizarse la viabilidad 
de la negociac ión y de este acuerdo concreto, constituyén­
dose en inicio de un proceso real de entendimiento entre los 
ce n troam eric a nos. 

Nicaragua en su necesidad de paz está dispuesta a levan­
tar el estado de emeriencia. a declarar la amnistia para toda 
la contrarrevolución, a reabrir la Prensa, etc . Todas estas 
medidas y otras que pueda surgir presentan por una parte, 
riesgos para la revolución popular sandin ista y por la otra, 

.manifiestan una tolerancia poco vista en la mayoría de los 
países d.e! área ai abrir el cscenario de confrontacíón con su 
oposición . Todo esto le implicará d traslado de la guerra a 
otro ám bito, e! político, no menos riesgoso ni menos costo­
so. .. pero como dice el refrán "quien no arriesga no gana" 
Y si Nicaragua no se lanza con medidas concretas a apoyar 
este esfuerzo de paz por desconfiar de la voluntad política 
para ello de algunos gobiernos centroamericanos; traiciona-

r{a el espíritu manifiesto en su política exterior de buscar la 
paz en Centroamérica con autodeterminación y soberanía. 

HONDURAS 

Para que se haga realidad la promesa de que "Honduras 
cumplirá rigurosamente" los acuerdos de paz firmados e n 
Guatemala el 7 de agosto, hecha por el presidente José Az­
cona Hoyo siete dias después. se requiere supe rar un cúmulo 
de dificultades por los compromisos que conlleva. 

A pesar de que e! sistema electoral hondureno to davia !e 
da ai régimen una base muy amplia de legi tim1dad , e l gobier­
no deberá ofrecer amnistia a los presos políticos -recluidos 
la mayoría en cárceles clandestinas- y en ca so de que hayan 
sido asesinados responder por esos cr:menes, para lo cual el 
sistema judicial deberá e~tar en la práctica, po r encima de 
las diversas co rporac iones de las fuç1 zas. armadas_ 

En la medida e n que se garantice que las agrupacio ncs 
políticas tendrán pleno disfrute dt! los de rechos de asocia­
ción y ue las f dl'U lt ad es Jc realizar rnan ifestacio ne s públicas, 
en el ejer.:i-:io im:stricto de prensa y de permitir l:i libre mo­
vt.11dad para ha.::er proschtisrno. ,omo estahlcce e l tex t0 de 
Esquirulas II, .:s ;,robablc que grupos de opos ició n rclítica 

·se acoJan a !:1 amnistia . · 
Por ln (]Ut' rl's,. ,· ,:t;i :íl ,·ese d e la ayudJ ~ fucr,as ir;e )!ul~­

.. , , re , . _H0 nJur:!s t1,·n,· \t:~1,1 -; ,ontlirtos e n \Jlllh ,Ln,1dos. 
' En .:;;;,:-, de ,)llc ,· I ~ub1ano 1kll'rP1inc: la , ali,!:., d,· IJ , fucr-

/JS an1isa !1-!i .: i, :;i , sin d ..:0 11 s-:: ntim1 ·~ 11t11 J ,· r~t:.id·,, Unidos. 
tJ) vc , r.r, ~-c' J ,_.J[lJ/ de rt·sist1r l:1 ~ rL' [lr l' ' J l1J, t'C"" :1:11:c~, ~ 
po líticas dt: l:.t :,,r:Ul po1rnci.1. fk ln :_: ;-.,r~,· 1., ,:1! id :1 ele lns , ,,n­
tra:-revul11c:: ,1;1Jrio, ni cJ,J!!i·1cn,t·, . l:.i ;J\º<.1JJ (in ai1,:1c '.J r:11e 
u i, ~ct a li ;nd ir,'.:t.Hnentt: rr•)\ ll':lc' J,· F,:JdO\ ( 'ni dos fl<)T 

~l':r.'.it1r} _:u ; t :~i,·J: l:i p~csc n ~: :.i d e- ,·<:t,~ c• , ,1:•_•l c, h01'.r!;1r,·,i0 . 
t:· rJ11in.1r :a '.· ,·,, n dlo se: J,· , .11,HÍJII c11ni;1'.;,-ac·io:w• p:.ira la 
,uinom;J ·_·,1 , ,: t·onjunto. ~ ,·n h1 :':..rti,-,,•Jr. a:~• ;1111is r11Jn­
ci0, '. J>t.cn ,e, pcrdcri.1n lo~ l,cncfi,·ios q11c t_, :r,:,-rmcdi;;cíón 
d,• cs;i ª> u~ :, ,·\ln:lcvan .-\d:.'rnàs. ,l' t l' r1Jr 1Ji: q:1l' ,· suhk cer 
cor.tro l,·s mínmfos \ una :lllltlridad inst 1t11 ,·1011J I i1 u 11<iurcriJ 
más fi.rmt: t'!1 lo s J~·pJrtJrnt'nto ~ fr11nt,·r11o s co n Ni carJJ!IIJ 
- aspecto~ sdialad os reucnt,·rnc.:ntt· i'<'r ,· ! J1:in u /.J Trih1ina 
Y ya comentados r o r el rl·st,1 ,k la pr,·ns:.i il ,indurl'.i :1 rar.i 
asegur:ir l'ft·ct1vJmc.:ntt: la ~q>atriJ,·1, ,n J l' !o, aritis:.indini s ta~ 
Y sobre toJo. garanti1ar el no 11 s,1 Jl'I t l' rril l> riu rarJ agrt·dir 
a ~u vecino . 

Por el contrario, si fstauos L111dn, ;.;t"C' l'IJ suspender su 
ayuda a los antisandinistas qu,·dJ J'L'nd1 c· 11k :.i1111que p,xo 
probable, 4ue d l'jér,·iro hu11dur,·r-1,, 1111 ,,· p1t·,tt' J p:irt1c1par 
t-n una provo..:ac1 ,>n qut· scJ d ,fc-1,>11:.1111,· ,k 11n;J , nnf!J gra­
ción. EI JUeves 13 ,k acu~to i1ubu 1111 1n,·1Jc11t, fr o 11t,·rv,1 
en e! Departamento ue F..l P ar:.i1~u . ,·n la 111 r '" ' lú 1i1 n 1k Alau­
ca, ,uando realilaban mJnt,)br;i s 111il!rart·~ co ';'J111ntas cfrcti­
vos estadouniJl·n~c, '/ h,rnJur'-·1a1~. 1.,) Jn\ e;·:cr. yuc r11Jo 
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sa accidc nt al. sólo se evitaria con la suspen s1ó n de la~ ma­
niobras conjuntas y el c ie rrc de las bases militares J o nd c se 
da la presencia de tropas y pcrtrec hos no rtc am e n c an o ~. 

EI gob ierno Jc Alcona es tá c nvuc lto cn un a c ncru c 1_i J d J 
por las dificultadcs que lc acarrc a e l Plan de Pa , d e.: C'c ntro­
amé rica. Por un lado. requicre te ner m ayo r grado de \Obc­
ranía para haccr frent .:: a hcchos in clu so co tidianos qu e 
afectan su cu mpl imiento , mientras qu e po r e l o tr , la eco­
nomia hondureiia se manticne a tlote graci as a i apoyo 
finan ciero y las subvenciones de Estados Unidos. 

Esta contradicció n entre la ne cesi<lad de tcner nivc.:lcs 
suficientes de autonomía y las ventaps !e mante nersc a lia ­
dos con la política exterior norteam encana cn Ct!ntroam ~­
rica permiten ente nd er la act itu d vac ila nte de Honduras : lo 
mismo pidc que se retome el Acta de Contadora y aboga 
para qu e los ca ncilleres dc.:I Grupo Contadora y de Apoyo 
estén presentes y participen en la Reunión Prcp:i rarona Je 
Esquipulas 11, efectuad a en Tegucigalpa el 30 y J I de Ju lio. 
que retoma las propuestas estadounidenses y las rrc sc n tJ 
como propias e n esa misma rcunión como "Plan de Paz de 
Honduras"_ 

Cabe mencionar en este contexto que e! presidente Az­
cona consideró como una mejoría de Ias relaciones de su 
país con NicaraRUa el qu e esta última aplazara trcs meses su 
demanda contra Honduras en l:l Corte Intcrnai:ional de La 
Haya. 

Es, pues, difícil predccir lo que pasará en el futuro inme­
diato , aunque ya es muy positivo que haya indícios Jc que 
se busca una salida di,plomática a los contlictos cen troamen­
canos . • 

(CIDE, M,xico, Agosto 1978) 
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EI nuevo torpedo de Reagan en Centroamérica 

La simetria entre Nicaragua y EI Salvador 
debilita a Esquipulas 11 

Por Carlos Fazio 

La .. teoria de la simetria .. , que alude 
a un supuesto paralelismo entre los ca­
sos de El Salvador y Nicaragua en cl 
conflicto centroamericano. parece ser. 
en la coyuntura,el nuevo submarino de 
la administración Reagan·y sus aliados 
contra los avances diplomáticos alcan­
zados en la cumbre de Guatemala. 

EI texto dei .. Procedimiento" 'ller­
,gente de Esquipulas li -de positi\ , va­
lor acumulativo, pero de dudosa cfica­
cia final- tiene su mayor debilidad en 
que no representa ningún tipo de di­
suasión para la política estadunidense en 
el !rca. Washington conoce las limita­
ciooes de las buenas intenciones pacifi­
cadoras cuando se tienen que enfrentar 
con la .. real politik". lnvariablemcnte, 
cs cuestión de tiempo. 

Así sucedió. Primero fue José Napo­
león Duarte el que desempolvó la vieja 
tesis liberal de la simetria. de aparente 
asepsia y neutralidad, para ofrecer un 
diálogo a la guerrilla dei FM LN a ,:on­
dición de que depusieran las armas y 
que. simultáneamente. los sandinistas 
acccdieran a sentarse en la mesa de ne­
gociaciones con los contras. 

Después fueron los propioscontrarre­
volucionarios nucleados en la Resisten­
cia Nicaragüense ( R N) los que, supera­
do el temor inicial de quedar aislados 
por los acuerdos de Guatemala ("nos­
otros pelcamos contra un gobiern_o to­
talitario, cl FM LN contra un gob1erno 
democrático") se acogieron ai paralelis­
mo de la simetría, ai afirmar que .. am­
bas somos las organizaciones guerrille­
ras más grandes de América .. y que, 
condicionada, accptaron la propuesta 
de Duarte. 

Otro protagonista principal de la cri­
sis istmica. Oscar Arias, aludi ó a la dua­
lidad contras nicaragüenses-gu~rrilla sal­
vadõreiia como parte de un mismo pa­
quete en la solución dei conílicto. La 
amnistia en El Salvador y Nicaragua y 
el cese dei fucgo llevaría. indefectible­
mente, ai pluralismo democrático. 

Los ejemplos remiten a una disyunti­
va dramática con la cual se ha mirado, 
habitualmente, los casos salva·doreno y 
niéaragüense en los últimos anos: la gue-

rra o la solución negociada; el diálogo o 
el conflicto armado. Sin embargo. bajo 
las mismas palabras -<iiálogQ. negocia­
ción, solución pacífica- se pueden es­
tar encubriendo realidades y desafios 
muy diferentes. Eso es lo que surge. en 
la actualidad. dei planteamiento mecá­
nico de Duarte. Arias y los contras. cuan­
do tratan de. alcanzar. para estos últi­
mos, el reconocimiento internacional ha­
cia una supuesta beligerancia idéntica a 
la que tiene la gucrrilla salvadorcna. Cues­
tión que puede ser recuperada. además, 
como eje clave de su cstrategia por Re­
agan. 

La cstrategia-de la simetría, que in­
tenta paralizar. homogeneizar los con­
flictos de EI Salvador y Nicaragua en su 
totalidad o en alguno de sus aspectos, 
fue usada como ·recurso propagandístico 
por la administración Reagan en el pe­
ríodo pre-electoral norteamericano de 
1984, como una táctica que le perm1t1e­
ra reconstruir una imagen de whombre 
de paz" durante la campana ai titular de 
la Casa Bianca. Ya antes habia sido uti­
lizada por Reagan para justificar el a po­
yo a los contras, coo cl argumento de 
que los sandinistas ayudaban a la gue­
r'rilla salvadorefia . Pero en la coyuntura 
pre-electoral dei 84 tuvo una variante: 
Washington impulsó el diálogo de Duarte 
coo el FM L N a condición de que los 
sandinistas negociaran con los contras. 

La retórica de la simetria tuvo como 
objetivo básico. entonces. obtener cuo­
tas de poder p3ra los exguardias somo­
cistas y los cm presa rios nicaragüenses 
alineados incondicionalmente con EU. 
Como la propuesta era winnegociable" 
para los sandinistas. Reagan obtenía igual­
mente magníficos dividendos: la negati­
va de Managua seria presentada en el 
Congrcso como una prueba· de la win­
transigencia totalitaria" de un gooierno 
.. sandinista-marxista-leninista ... Presen­
tados los sandinistas como .. hombresdc 
guerra", que no tienen voluntad de paz. 
agotadas las propuestas pacificadoras 
no quedarían más que las soluciones 
militares. 

El núcleo dei argumento de la ·sime­
tria, en la acepción liberal, es que tanto 

/ · 
1 

en El Salvador como en Nicaragua exis­
tiría una pérdida de legitimidad de los 
gobiernos actuales, que estarian siendo 
cuestionados por importantes fuerza~ 
de la población que habrían, inc luso , 
llevado a una quicbra dei consenso y a 
una situación de guerra civil. 

Si n embargo, ahora como en 1984 la 
realidad ofrece el rost ro asimétnco de 
dos guerras coo orígencs y raíces distin­
tas. Y también, dos fórmulas de nego­
ciación totalmente asimétricas. 
· Los conílictos sociales cn El Salvador 

son 30 .anos anteriores a la existencia de 
Cuba socialista . La actuai guerra h3 de­
jado un saldo de 40.000 muertos (el ln­
forme Kissinger habla de 30,000). impu­
tables a las Fuerzas Armadas y a los 
-.escudrones de la muertc". EI Ejército 
v las fuerzas de seguridad tiencn el ca­
~ácter antipopular y la tradición rcpresi­
va que caracterizan a los militares cc n­
troamericanos y rnuchos de sus rn1em­
bros continúan vinculados a actividadcs 
clandestinas paramilitares. 

Frente a esta fuerza armada se levan­
ta el ejército dei FM LN, formado por 
campesinos. obreros y estudiantes que 
abandonaron 13 lucha cívica ai ser repri­
midos masiva v selectiva mente . Comba­
ten desde camparnentos enclavados en 
lo que ahora denorninan -zonas d ~ con ­
trol político-militar" (la s antl).":ua s H H1 a, 

liberadas), establecídos princtpalrncnte 
en Chalatcr1ango y Mora1án. y <.:uentan 
con una retagua rdia estratep.ica intern a 
y con emisora s de pro paga nda uh1 c:1 clas 
en territorio salvadoreno. La mism.1 ju \ ­
tificación que la s tropas gubcrnamrnt,1-
Jcs usan para reprimir a la pobl :1cil)n 
campesina - ~son guerrilleros de nvil" -
indica que obtienen su apoyo dei puc­
blo. 

En Nicaragua existe desde 197<} un3 
nueva rclación de pode, . Lm co ntr ;is 
nicaragi.Jenses ~e han levantad,i cri Jr ­
mas en oposic11)n J la n:n ricnt aciiin l'L"" · 

nómica. poli11ca y \lK1al sur)!1da lfr , puL'\ 
dei derrocam1cnto dei snmoc1:.. mo .. \ d i­
ferencia dei caso salvadoreito, dei que 
las ralces so n internas. están dentro, y 
donde el FMI .N rnnst1tuve un movim irn­
lo endógeno. cn N1caragua la s r:.iicc~ 

están fuera La actual guerra no respon­
de a una ruptura imp-,rt ante dei co men­
so social. de la legit1midad guhrrn.1mcn ­
tal. elemento bâ~ico en una guerra c1-,,d . 
EI conflicto nicaragiiense responde a 1n-­
tereses geopolíticos de una nn1enc1a cx­
tranjcra.Estad os llnido:... tjüe na ampl1,1 -
do artificialmente un coníl1ct0 que :, ur ­
g~ contra el n:ordenami ento de la ,0c,e­
dad hacia una mayor ju\ 1ic1a estructu ­
ral. 

Junto con la asimerría de la, dos gue­
rras está. también . la de la s do~ fucr1as 
armadas gubenamcmales En "iicaragJ:.t . 
el Ejército Popular Sandinista. oq.'an 1-
zado despues de la caída de S0mo1a rnr 
un núcleo de antiguos guerri!lero~ . dm 
gido por q•Jier.es durar.te lK an o, co n­
dujeron la res1stcnc1a arm;;ida contra 1:.i 
dictadura \.' sobrev1vicr on a l,1 cárc,~l. la 
tortura y IÓs ngore~ de la luc h2 .: :ande,­
tina en la ciudad v en el ca:npo . ha 
entregado armas á las milic1a~ \Olunta­
rias, a los carnpe,i nos coo;1era11 v1 '1as \ 
a los pobladores de ias ciuJad<.: :,. s: n i.iue 
estas armas se hayan volcado cont ra e. 
poder revolucionano . 

Las fuenas contrarrevolucionari:.i, que: 
se · enfrentan a i EPS no ticnen nrn t'.Ún 
territorio liherado v sus campamento, 
-cuando los han ténido tra~ de ofens i­
vas de infiltración ma,iva --- ha:, s1J0 
pronto desarticulad o~. El gri.;e (o de: ' ::-:' 
wcomandos") ~us ca mpamcn1,1, ~, ta n 
dentro de Honduras. pró xim o~ a un<1 
serie de aldeas fronteri1a5 (0 car A.ria ~ 
ha prometido erradica rios de o ta RI · 
ca) . Sus emi~oras_ fun c1o nan en I eguc1 -
galpa y Sa n José . Los cootras h .. rn oe ­
mostrado iocapa c1dad para dcsarrol lar 
ai interior de '.\i<:Jragua un mm 1micr110 
de resistencia arm ada qu:: pudn:ra ca ­
racteriu.rse como e\ -1 rente interno~ pro-
pio de una guerra civ il . 

Y es to e, as i porq uc SL" ba se ,oc1a I es 
ínfima: la co ntra agrup;, a una pnrc1n n 
mayorita n a de la gran hur,cue 1a nicara ~ 
güense (O.s<;t,) de la pobl<iClll ll tot a l dei 
paí s) a !i::::::.b :1\rn ndi ci ona lmc n1e c,.rn 
EU: a carnre~ 1no prop1ttano, de l:1, 
mo ntarias de M;JlJ ,.itpa v J 111nteg.1 ~ dr 
las fronteras agríco la~ de Boaco y C hnn ­
tales. descontent0s porque la re\,oluc1on 
no ha (legado a ellos co n me30ra, ,u ,­
tanciales: ni rut as de co merc1al1,a c10n . 
ni silos de almaccnam1enro. ni 1nsurnm 
y técnicas rnejoradas . ni vivi.:nJa, (el 
boicot económi co nort ea mericano \e h;-i 
dejado sentir par11 cularmer.1e sobre IJ , 
líneas de crédito v financiamiento 1n1rr ­
nacionales); con ·un sec tor de la pohla­
ción miskita de la Co!>ta Atl.1nt1c.a ~ r.n r. 
una figura prtncipa l de la l~k~1a cati". l1 -
ca: e1 cardenal Miguel OhanJn Hra\O . 
arzobi~po de Man:1!-'.ua. 

EI otro ruhro a'iimétrico entre El Sa l­
vador y N1caragua es c::l de lm ;ip,""lyo-; 
internacioalcs. El [ jército gubc:r11.1mcn­
tal rccibc una Cl.lntmua 1nvecc ion en a yu­
da económica y militar nortt:amcr1 cana. 
sin la cual no poJn:i nro,l' r111r su piara 
contrainsUfJ!Cntc P,ir su r,1rt r. l.1 a'. 1,rn-
1.a armada FML i\-Fl)R tue 1cuin,ic1J.1 
como una -ruern pnlit1ca rcnrcscnt ;1t1-
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. va .. por los gobiernos de· Francia y Mé­
xico en 1981, y una mayoría de Estados 
(84) aprobó en la ONU en noviembre de 
1983 el .. instar" a todos los países miem­
bros a que .. suspcndan cualquier sumi­
nistro de arMas y todo tipo de asistencia 
y ayuda militarR a los dos bandos en 
conflicto (Resolución .38/ 101 de la 38 
Asamblea General de la ONU). 

En Nicaragua. cl gobierno sandinista 
rccibió el mayor apoyo que puede reci­
bir un Estado ai ser elegido para ocupar 
un puesto en el Consejo Seguridad de la 
ONU en octuhr_e de 1982, por más de 
100 votos favorables a pesar de las pre­
siones cstadunidenses. El propio Conse­
jo de Seguridad le reconoció el derecho 
a Nicaragua de defender la plena inde­
pendencia dei país. en mayo de 1983, sin 
que ni siquiera el gobierno de Reagan 
pudiera abstenersc;. EI Tribu_nal Inter­
nacional de Justicia de La Haya falló a 
favor de Nicar.tgua y seiialó ai gobierno 
de Ronald Reagan como el culpable en 
el minado de los puertos nicaragüenses 
por la CIA. . 

La contrarrevolución armada. como 
movimiento. ha sido promovida. finan­
ciada. entrenada y dirigida por el go­
bierno de Estados Unidos: sus recursos 
financieros provienen en 95% de la ad­
ministración Reagan. con socesivos ava­
les dei Congreso (el bipartidismo ha fun­
cionado casi invaria biemente en .este as­
pecto así sea con mârgene~ estrechos). 
Cuentan con las armas más sofisticadas 
Y. reciben apoyo aéreo norteamericano 
(caso H.asenfus). EI otto gran apoyo in­
ternacional de los contras es cl ~obierno 
de Honduras. transformado por la ad­
ministración Reagan en una "república 
dei Pentágono y de la Cl A". 
· También en las propuestas de ncgo­
eiación existe una historia asimétrica. 
Desde 1981 los ofrecimientos de nego­
ciación en EI Salvador han sido plantea­
dos por el FML:",;-FDR . Ya en octubre 
de 1981 el presidente Daniel Ortega. de 
Nicaragua. presentó en la ONU una pro­
puesta de negociaciones formuladas por 
el FMLN-FDR. lnvariablemente. aun­
que con matices derivados de covuntu­
ras específicas. el gobierno salvadorciio, 
orientado por la política norteamerica­
na. ha respondido s1empre con el plan 
unilateral de abrir las elecciones a las 
fuer1.a guerrilleras si éstas deponen las 
armas. Planteamiento irreal dado que 
ha tenido uue conceder en dos ocasiones 
en 1984 (L~ Palma y Ayagualo), un diá-
logo con el FMLN-FDR. y suspendió 
unilateralmente el de Sesori. en 1986. 

. dispensable interlocutor dado que es Ro­
nald Rcagan el queJleva a cabo la gue­
rra contra e) país a través de la CIA y los 
contras. En todos los casos. Nicaragua 
se ha negado a dialogar con los contras 
y ha especificado que lo haría "con el 
dueiio dei circo". Inclusive, cuando el 
diálogo existió: las conversaciones de 
Manzanillo, fue EU el que abandonó 
unilateralmente las conversaciones. 

LÔs acuerdos de Guatemala. ahora. 
han alimentado frágilmente la esperan­
za de la paz. Más allá de toda falsa 
simetria y de su uso propagandistico 
por el gobicrno de Duarte y el de R e­
agan, parece claro que si se cumplieran 
los puntos de acuerdo de Esqui pulas 11 y 
desapareciera la ayuda exterior a los 
grupos insurreccionales o wfucrzas irre­
gulares", como las Jlama el tratado. el 
FMLN. como ha admitido el Ejército 
salvadoreiio. no se veria mavormentc 
afectado. En cambio. la fragilidad de los 
contras es tal que si EU les retirara su 
apoyo económico y militar práctic.amentc 
desaparecerían: existe cierto consenso. 
incluso en EU. en que si Washington lo 
deéide. la desmovilización de la contra 
puede ser .casi inmediata . Otra pregur,ta 
clave es qué pasaría si Honduras cumple 
con Esquipulas 11 y decide la expulsión 
de los contras de su terntorio. Oliciales 
hondureõos han :espondido parcial:nc:n­
te a esa interrogante diciendo que 00 nues­
tro Ejército está en condiciones de con­
trolar a la resistencia nicaragüense cn 24 
horas". 

La verdadera asimetría en la actual 
coyuntura es que a diferencia dei FM L~. 
los contras no están en capacidad de 
partir de una posición de fuerza y s1guen 
supeditados a terceros países para que 
los defiendan. EI líder civil dei F \1 L'\­
FDR. Guillermo Ungo. definió así la 
diferencia: .. No es posible querer_ po:1er 
un traje de marine ·a .un nino de seis anos 
que a un adulto de 30. Tenemos m~cho 
más y muy diferente ·podcr de dec1S1on 
que los contras". 

Es obvio que ai margen de su aparen­
te bcligeranc1a. los ant1!.andinistas solo 
están a la espera de los acontccimientos. 
limitados a la llamada cstratcgia de do­
ble carril : hostigar en el pleno militar a 
los sandinistas y dejar a Estados Unidos 
que lo haga en la esfera polit,ca. e 

(PROCESO, México, 

1 Septiembre 1987) 

IA"to &,0 
co,.. " . 
~ONr.C.it 

Duarte recobró entonces su arguménto 
de diálogo previo desarme. pero no pue­
de negar que existe una estructura de 
negociacioncs establecida. cuyo media­
dor t1enc nomhrc y apcllido: se trata de 
monscrior Artun.! Rivera y Damas. ar-? __ .'!l!i,"-
10h1spo de San Salv:.1dor . r -~ 

En Nicara!,!ua cl prohlema se plantea 
de forma distinta. LI ~,.1.h1crno sandims­
ta ha sido cl promotlH de numerosas 
propuestas de diálo!!o ai gohierno de 
Estados Unidos. ai que considera cl in-
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OS COMPROMISSOS ASSUMIDOS 
NO ACORDO DE PAZ 

• Diálogo com os grupos desarmados 

• Anistia geral 
■ Cessar logo 
• Democratização Interna 

• Suspensão da estado de emergência 

• Ajuda para a repatriação 
■ Formação do Parlamento Centro-americano 

• Eleições llvres e honestas 

• Fim da ajuda às torças irregulares 
• Não agressão a outros Estados 
■ Negociação sobre assuntos pendentes em Contadora 

• Cumprimento simultâneo dos acordos 
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A ÍNTEGRA DO ACORDO DE PAZ 

Procedimentos para estabelecer 
a paz firme e duradoura na Am6rica Central 

, (l .~ P r esi d e n tes d as Rep{..b 1 i cas da Gua t ema 1 a , Honduras , E l S alvador· . 
'-icaragu a e Co sta Rica, reunidos n a Cid~de de Guatemala , nos dias 6 e 7 
d e ago . to d e 1987 . animados pela vi s ionaria e permanente vontade de Co n ­
t adora e do Grupo d e Apoio e m favor d a Pa 7 , revigorados pelo apoio co n s­
• ~n t de to do s os go verno s e povos do mund o , d as principai s organi~a­
<; o s i n ter nacio n a i s e em especial da romu n i.dade ~· conÔ mi ca l· tt ro r e ia 
1 CLF) e de s ua antidade .João Paulo [l , in s pirado s e m Es quipu I a s J e 

juntos n a Guate mal a para d ialogar s obre o Pl a no de Paz a prese n ta do p e J o 
Governo da Costa Rica, co n cordamo s : 

Assumir plenamente o desafio h í s torico d e con s truir um de s tino d e 
paz para a América Ce ntral , no s c o mp rom e tendo a lutar pela pa7 e 
erra d ica r a guerr a , fazer pr e va l ece r o di~lo go s obre a vio l ~ ncia 
e mo tivo d os rancore s : d edicr1r ~~ .i11 ve ntudes d;i .\m,ri. c a CPnr. r·;..tJ 

cuja s legltima s a s pir a ções d e p a / e .i11 s t i c r1 s oc i ;1 I . d l.ih e rd ;\Cl<­
e rec o n c ilia ç ão , fur,q rn fru st r a da s durante mu i t a s g erações . es­
tes esforços de paz. 

Designar o Parlamen to Ce n tro - am e ri c an o c o mo o s .i mb o l o de liberda ­
de e independ~ncia da r eco n ci lia çà o qu e a s pir a mo s na America 
Centra] . 

Pe dimo s r es peito e ajuda a c o mun idade internacionaJ p ara no s so s 
for ç o s . No s temo s os ca mi nh o s ce n tro - a merica n o s par a a pa7 e <l 

d s nv l v imento. mas pr e c i s a mo s d e ajuda para torn~-Jo s realida ­
d e . I' dimo um Tratado In t ernaciona l que gara nta o d ese n volvi men­
t O P ;i r i-:1 q tt e a J1 a 7 que bu s cam o s . s e ,j a d u r a d oura . Rei te ramo s e o m 
l' irrnE'Oi (Ju e pa7 e desenvolvimento sao inseparaveis. 

Ag radec mo ao Presidente Vi n l c io Cerezo Aréva l o e ao n o br e povo 
d a Gtt at ma l a. por Ler s id o a casa d e s ta reunião. A g e neros idad e 
do p re s idente e do pov o guate ma l teco foi decisiva para o cli ma e m 
' Jtt e se a do tara m os acor d os d e pa z . 

PROCEDIMENTOS PARA ESTABELECER A PAZ 

FIRME E DURADOURA NA AMÉRICA CENTRAL 

As Rep~blicas da Costa Ri ca , El S alvador, Guatemala , Hondura s e \ i 
, 

caragua , empenhadas em alcan ça r os objetivos e aplicar os principias e s -
ta beleci dos na Carta das Nações Uni.da s , n a Ca r ta da Orga ni zação d os F. s t~ 
dos Americanos, no do c umento d e o bjetivos , na Me n sagem de Ca raball e d a p~ 
ra a Paz , na segurança e democracia na América Ce ntral , n a Declara ç ão d a 
Guatem~la , no Comunicado de Punta del Este, na Mensa ge m do Panamá , n a D~ 
cla ra ~ao de E~quipulas e n o Projeto d a Ata d e Co ntador a para a Pa z e (o~ 
peraçao na America Central de 6 d e junho d e 19 86, co ncordaram no segui n ­
te proce dimento para estabelecer a p az fi rme e duradoura na América Ce n ­
t r a l: 
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RECONCILIAÇÃO NACIONAL 

Realizar urgentemente um diálogo nos pa{ ses onde surgiram pro f un ­
das divisõe s dentro da sociedade, ações de reconciliação nacio nal qu e 
permitam a participação popular com plena garantia, em autênticos proce s 
sos politicos de caráter democrático, sobre bases de justiça , libe rdac.l ; 
e democrac ia . E para tal efeito, criar os mecanismo s que permitam , d e a ­
co rdo com a lei, o diálogo com os grupos opositores. 

Para este fi m, os governos que se situam nessa posiçao, ini c iarao 
o diálogo com todos os grupos desarmados de oposição pol{tica i n terna e 
c om aquele s que foram acolhidos pela anistia. 

ANISTIA 

Em cada pais centro-americano, a exceçao daquele s que a Comi s s ~o 
Internacional d e Ve rifi caçã o e Acompanhamento determ i n e n ão s e r n e c e ssa ­
rio, se rão e mit i do s decretos de anistia , que dever ão estab elecer t o d a s 
as d is posições que gara ntam a inviolabilidade da vida , a liberdade e m Lo 
da s as suas formas, os b e n s materiais e a segurança d a s pe s soa s b e n e f i ­

ciadas por esses decretos. 

Simultaneamente a e missao do s decreto s de anistia , as for ç a s ir r e-
, 

g ul a res (armadas) , do respectivo pai s , deverao colocar e m l iberdad to -

d as as pessoas que se encontrem em seu poder. 

COMISSÃO NACIONAL DE RECONCILIAÇÃO 

Para a veri ficação do cumprimento do s compromissos que os e i 11< ·0 
pre s identes centro-americanos assumiram ao fi rmarem est e d o c ume n t o . no s 
ass unto s sobre anistia , cessar fogo, demo c r atização e e l ei ç õ es l i v r e~ . 
s e r ~ c riada uma Comi ssão Nacional de Re co ncj lia ção qu e t e r~ a s t·u 11< •;'; <~s 
d e verificar a vigência real do processo d e reconci I ia ão na c i ~ na 1 , .i s­

s im como o re s peit o irrestrito a todos os direitos civi s P pol ili cos do s 
ci dadão s ce ntro -a me ricano s , gara n ti d o s neste d ocume n Lo. 

A Comissão Nacional de Reco nciliação Nacio n a l st ara 
um d elega do tit ular e um s uplen te d o Pod e r Executivo. um 1 

pl e nte s u ge rido s pela Co n fe r~ncia Epi sco ral e esco lh ido p 

i nL e g-rac.la por · 

i t, 11 1 é\ r· <' 11 rn s 11 

l o µ;ov e r·11(> 

part ir de t r~s n o mes de bi s po s , qu e d e ver ão se r apre s entado s d e n t r o d,> 
p r a z o d e 1 5 d i as a p Ó s r ece be r o c o n v i te f o r ma l . Es s e e o n v i t e s e r a f' o r· m u -
lado pelos governos dentro de c inco dia s i'.t tei.s apó s a as s i n atura d es t e 

do c umento. 

O me s mo procedimen to de esco lha , a partir da s u gestao de 
me s, será utilizado para a se leção de um titular e um sup l e n te 
dos politicos de oposição, legalmente reconhecidos. A triade 
n o me s ). d e verá se r apresentada no mesmo prazo anteri o r. 

tre s n o­
do s partl_ 
(os tre s 

Cada governo ce n tro-americano também escolherá , par a fo rmar e s sa 

Comissão, um cidadão notável que não pertença nem ao governo nem ao 
partido do governo e s eus respectivos suplentes. Quando for~ada a Co ­
missao , 0 governo deverá anunci~-la aos demais governos d a Ame r ica Ce n-

t ral. 

EXORTAÇÃO AO FIM DAS HOSTILIDADES 

ns go verno s faz em uma exortação veemente para que no s pa ís e s da re ..... 
informando para a solidariedade rnJ 
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giao que atualmente sofrem a açao de g rupos armados irregulares ou insur 
p; nt s, ~ja 'feito um acordo para o fim da s hosti lidades. Os governos 
d ss paises se comprometem a realizar todas as ações necessárias para 
·ons guir um efetivo cessar fogo nas ba ses constitucionais. 

DEMOCRATIZAÇÃO 
• 

O gover nos se comprometem a impulsionar um autêntico processo de­
mocrático pluralista e participativo , que implique a promoção da justiça 
ocia l , o respeito aos direitos humanos, a soberania, a integridade ter­

ritorial do s paises e o direi to de todas as nações a determinar livremen 
te e sem interferências externas de qualquer tipo, o seu modelo econÔmi~ 
co , rolitico e social e realizarão de maneira pa ss ivel de verificação as 
me djda s que levem ao estabelecimento ou, conforme o caso, ao aperfeicoa 
mento de sistemas democráticos, representativos e pluralistas que gar; n~ 
tam a organização de partidos politicos, a efetiva participação popular 
na tomada de decisões e assegurem o livre acesso das diversas correntes 
de opinião e processos eleitorais honestos e periodicos baseados no ple­
no respeito aos direitos dos cidadãos. 

Para verificar a boa f~ no cumprimento deste processo de democrati 
zação, deverá haver completa liberdade para a televisão, radio e impren­
sa . Esta completa liberdade implica abrir e mant e r e m funci.ona mento 
meios de comunicação para todos o s g rupo s ideol~ g i cos, sem ~ujeiçao ~ 
censura previa. 

Deverá manifestar-se o pluralismo politico partidário total. As a­
gru pa çÕes politicas terão ne sse aspecto, amplo acesso aos meios de co mu 
ni caçào, desfrute pleno do s direito de associaç~n e das decisões par; 
realizar manifestações p~blica s no exercicio irre s tritq da propaganda 
oral, escrita e televisiva, assim como a livre mobilidade para os me m­
bros do s partidos politicos realizarem seus comicios. 

do d 
o 

. 
Assim, os governos centro-americanos que te nham em vigencia o est~ 
exceção, sitio ou emergência, deverão revogá-los , torna ndo efetivo 

ta do de direito com plena vigência de todas as garantias constjtu-
ciona i 

ELEIÇÕES LIVRES 

Criadas as condições proprias de toda democracia, deverão realizar 
se eleições livres, pluralista s e honestas. Co mo expressão conjunta do s 
Est ados Centro-americanos para encontrar a reconciliação e a paz duradou 

rapara os seus povos, serão celebradas eleições para a integração do 

Parlamento Centro-americano, cuja criaçao foi proposta na Declara ção de 
~squipulas , no dia 25 de maio de 19 8 6. 

Os presidentes centro-americanos expressaram a sua vontade par~ 
fazer avançar a organização des se Parlamento e para tanto, a Comissão 
que prepara o Parlamento Centro-americano deverá concluir as suas delibe 
raçoes e entregar aos Presidentes centro-americanos o respectivo projet~ 
dentro de 150 dias. 

As eleições para escolher os representantes do Parlamento Centro-
americano, serão realizadas simultaneamente em todos os paises, no pri­
meiro semestre de 1988, em data que oportunamente convier aos Presiden­
tes dos estados centro-americanos . As eleições estarão sujeitas~ vigi-

~ 
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lincia ~os orgaos eleitorais pertinentes, comprometendo- se os respecti­
vos governos a estender o convite de vigilância, à Organização dos Esta­
dos Americanos e às Nações Unidas, assim como aos governos de outros pai 
ses, para que enviem observadores com a finalidade de constatar que os 
processos eleitorais sejam regidos pelas mais estritas normas de igual­
dade, acesso de todos os partidos politicos aos meio s de comunicaçao so­
cial, amplas facilidades para que realizem manifesta ções p~blicas e todo 
tipo de propaganda politica. 

Realizando-se as eleições para integração do Parlamento Centro-ame 
ricano, dentro do prazo previsto, o documento de constituição do mesmo 
deverá ser submetido à aprovação ou correção dos cinco paises da região. 

ApÓs as eleições para o Parlamento Centro-americano , deverão reali 
zar - se em cada pais, com a observância internacional e iguais garantias, 
dentro dos prazos estabelecidos e dos calendários que ainda serão propos­
tos de acordo com as atuais constituições politicas do s paises, eleições 
igualmente livres e democráticas para a nomeação de representantes popu ­
lares nos municipios, nos congressos e assembl~ias legislativas e à Pre­

sidência da Rep~blica. 

FIM DA AJUDA ÀS FORÇAS IRREGULARES OU AOS MOVIMENTOS INSURREICIONAIS 

Os gover no s dos cinco estados centro-americanos solicitarão aos g~ 
vernos da região e aos extra-regionais, que de forma aberta ou encoberta 
proporcionam ajuda militar, logistica, financeira, propagandi stica, em 
efetivos humanos, armamento s , munições e equipamentos, a forças irregul~ 
res ou movimentos insurreicionais que cessem essa ajuda como um elemento 
indispensável para chegar à paz estável e duradoura na região. Não está 
inserida nessa solicitação, a ajuda destinada à repatriação ou os cas o s 
d e reintegração e assistência necessária para o retorno à vida normal da 
quelas pessoas que tenham pertencido às forças irregulare ou in s urrei-

cionais . 

Da mesma forma, sera solicitado as forças irr gul.ar aos grupo s 
, 

insurgentes que atuam na America Central, abster - e d e receb r e ~ ª aju -
da e m prol de um autêntico espirita latino-americani ta. 

Essas solicitações serão feitas de acordo com o es tab e l ec ido no do 
cume nto de objetivos, que implica a eliminação do tráfico de armas na r e 
gião ou proveniente de fora, destinado a pessoas, organizaçõe s ou g rupo s 
que pretendam desestabilizar os gove rnos dos paises ce ntro-americanos. 

NÃO UTILIZAÇÃO DO TERRITÓRIO PARA AGREDIR OUTRO ESTADO 

, 
Os cinco paises que assinam este documento, reiteram seu compromi~. 

so de impedir o uso do prÓprio territÓrio e não prestar , nem permitir a­
poio milita r logistico a pessoas, organizações ou grupos que pretendam 

desestabilizar os governos dos paises centro-americanos. 

NEGOCIAÇÃO EM MATÉRIA DE SEGURANÇA, VERIFICAÇÃO, 

CONTROLE E LIMITAÇÃO DE ARMAMENTO 

Os governos dos cinco estados centro-americanos com a partici pação 
do Grupo de Contadora, no exerclcio de sua função mediadora, prossegui­
rão as negociações sobre os pontos pendentes no acordo, nos assuntos de 
segurança , verifica ção e controle presentes no projeto da Ata de Contad~ 

~ 
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r a p a r a a Pa z e a Cooperaçao na Am~r ic a Ce ntral. 

E · a s negociaç~es incluirão tamb ~ m medida s para o desarmamento das 
f'or ç a s jrre gulares que e s tejam di s po s ta s a acolh e r- s e aos decretos de a­
ni ti a . 

REFUGIAOOS E DESPLAZADOS (REFUGIADOS INTERNOS) 

Os g overnos centro-americanos s e comprome t em a at e nde r c om ur ge n­
e;j a a o s refugiados e "desplazados" (refugiado s int e rno s ) , resultante s da 

cri s e regional, atrav~s da proteção e a ss i s tência fornecida s principal ­
mente~ sa~de, educação, trabalho e segurança , a ss im como facilitar sua 
r e patria ç ão , reassentamento e in s tala ç ão, sempre e quando o s r e fu g iado s 
a ss im o qui s erem voluntar i amente e por uma c on s ulta individual. 

Tamb~m se comprometem a ne g ociar j unto~ c omunidade internacional. 
uma ajuda para os refugiados e "de s plazados " c entro-americanos , tanto d e 
forma direta, mediante convênio s bilaterai s e multilaterais como atra-

~ ' 
v~s do Alto Comissariado da s Na ç oe s Unida s para o s Refugiado s e <Jutro s 

A 

organismos e agen c iRs. 

COOPERAÇÃO, DEMOCRACIA E LIBERDADE 
PARA A PAZ E O DESENVOLVIMENTO 

No clima de liberdade que g ar a n t a a demo c r ac i a, o s paÍ s e s da Am~ri 
ca Ce ntraJ adotarão os acordos qu e permi t am acel e rar o de se nvolvimen t o; 

fim de alcançar sociedades mai s i g ualitária s e livre s da mis~ria. A c on­

solidação da democracia implica a c ria çã o de um s i s tema de bem- es tar e 

ju s tiça econ~mica e social. Para c onseguir ess e s obj e tivos o s gov e rno s 

negociarão em conjunto, um apoio ec onom ico extraordinário da c·omunidad e 
internacional. 

VERIFICAÇÃO E ACOMPANHAMENTO INTERNACIONAL 

a) COMI S SÃO INTERNA CIONAL DE VE RI F I CA ÇÃO E ACOMPANHAMEN T O 

S rá criada uma Comis~ão Interna c ional de Veri f i c a ç ão e Acompanha­

me nto. l'ormada pelos S ecreta rio s Ge rai s ou s eus representantes da ()r g ani 

/aç ~ u du E tado s Americano s e da s Naç ; es Unida s, e t amb~m pelo s Chance= 

l r es da Am~rica Central , do Grupo d e Con t adora e do Grupo de Apoio. Es ­

ta Comis s ão terá como função, verificar e acompanhar O c umprimento dos 
c ompromi ss o s assumidos pelos presidentes centro-americanos , n es t e do­
c umento. 

b) RE S PALDO E FACILITAÇÃO AO S MECANI S MO S DE RECONCILIAÇ ÃO E OE 
VERIFICAÇÃO E ACOMPANHAM EN TO 

Com o objetivo de fortalecer a atuação da Comissão Internacional 

de Verificação e Acompanhamento, os g overnos dos cinco estados centro­

americanos emitirão declaração de apoio ao seu trabalho. A esta de c lara­

ç ão. poderão aderir-se todas as na ç ~e s in t eress ada s em promov e r as cau ­

s a s da liberdade , da democracia e da paz na Am~ri ca Central. (ls c inco g~ 

vernos dar~o todas a~ ~aci!idade s nece s sária s para O perfeito c umprime ~ 
tu das funçoes de verifi?a ç ao e a c ompanhamento da Comissão Na c ional d e 

Reconciliação de cada pai s e da Comi ssão Internacional de Verifica ç ao e 
Acompanhamento. 
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CALENDÁRIO DE EXECUÇÃO DOS COMPROMISSOS 

De n tro do praz o d e 15 dias a partir da àssinatura deste do c um e n to, 
o s Ch a n celeres da Am~rica Central se re~n~rio na qualida d e de Co missão 
Executiva para regulame ntar, impulsionar e viabilizar o cumpr i me n t o d os 
a c ordo s assumidos n o p resente documento e organizar as c omissões d e t r ~ 
balho p ara que a part ir dessa data, se iniciem os proces s os que co ndu ­
zirão ao cumprimento d os compromissos contraidos dentro dos prazos e sti­
pul a do s, atrav~s d e c ons u l ta, negociações e outros mecani s mos que julg a ­
r e m n ecessarios. 

Ao s 90 dias co n ta d os a partir da data da assinatura deste documen­
to , c omeçarão a reger simultaneamente, de forma p~blica, os compromisso s 
r e lacio n ados com anistia, c e s sar fogo, democratização, f im da ajuda à s 
fo r ças i r regulares o u aos movimentos insurreicionais e a na o u ti li zaçã o 
d o te rri tó r io para agre d i r o u t ro s estados, conforme est~ d ef in i d o n es t e 

do c um e n to. 

Aos 1 20 dias cont a d os a partir da data de assinat ur a d este d oc um e n 
tu , a Comi ssão Inter n aci on a l d e Verificação e Acompanhame n to an a l i z a r ~ o 

pro g r esso no cumprime nt o d os acordos previstos no pres e n te d oc um e n t o. 

Aos 150 dias, o s ci n co p r esidentes centro - ame~icanos se r e unir a o e 

r ecebe ra o u m i n for me d a Comissã o Internacional de Veri ficação e Aru m1, a ­
nh a me n t u e tomarao as decisões p e rtinentes. 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

As n ormas esta b e l ec ida s nest e documento, f ormam um t o d o h a rm~nir o 

indi vis i vel; a assinatur a d o mesmo s i g nifi c a a obr igação aceiLa d e b l>a 

fé d e c ump ri r simul ta n eame n te o que f o i c on c orda do n os Jl razus esLa b e-

l eci du s . 

Os P residentes do s c in c o est àdo s da Amé ri ca Ce n t r a l , co m a v on tade 

poli t i ca de responder aos d ese j os d e paz de no s os p o v os, s ub s <: r· cvt> rn os 

P:3 t e aco r' d o de p az, n a C id a d e d e Gu a t e m.q J a . ao.s se t e di as du ,Íl ;•--; d · ; 1 !..!; u~ 

t u d e mil no vesc:e n Los e oite n ta e se t e . 

OSCAR ARIAS SANCH EZ Pres ide nte da Rept'.tbJi c a d a Cu sta Ri l' a 

J OSÉ NAPOLEÓN DUARTE Pr e sidente da Rep~blica d e El Sa lv a d o r 

VI NÍ CI O CE REZ O ARÉVALO Presidente da Rept'.tblica da Gua temal a 

JO SÉ AZC ONA HOYO Pres idente da Rept'.tblica de Hondura s 

DANIEL ORTE GA SAAVEDR A Pres idente da Rept'.tblica da Ni c ar~ g u a • 
Cronologia do acord_o de paz 

A se g u i r , p u b I i c amo s a e r o n o I o g i a d o a.e o r d o d e p a z a s s i na do na G u a -

t e mala, no ~! ti mo di a 7 d e a g o s to. A cronologia, que abrang e a agenda pr ~ 

vi s t a para O c umprim e nto do s compromissos por part e dos gove ~no s c e ntro-! 
· me i· ,~a part e - do dia 1 de agosto a 1 8 d e ~et e mbro- e me r1 c anos, e m s u a prt , -

0 r eg i s tro d e f a t o s hist~ r icos que ja permitem d e finir a s p ost ur as d e a l-

g un s gov e rn os e nvolvido s n a c ri se regional. Dentre e~ses fa t os , d es ta ­

c am- ~e a r e prova ç ~o do a c ordo d e paz pela administra ç ao l~ c a g an (p e diu 270 

mi lho es d e d~l a r es aos u c ontra s u, quando o acordo c om ~çava a se r c umpr~ 

do) e a s g es t ~es do g ove rno da Nicar~gua, primeiro pai s q u e ini c i o u o c um 

prim e nto da s norma s do a co rdo d e paz. 
\.. 
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AGENDA DO ACORDO 
!\GOSTO 

DfA 

- Chanceleres reunidos em Honduras h "C , c egam a um acordo 
onsensos basicos para a assinatura de um acordo de 

sobre os 
Paz". 

- É apresentado o "Plano Hondura s " 
americana que ob · t· ' Je 1vava boicotar 

como parte da manobra nort e ­
a reuniao de Contadora. 

4-5 - Reunião dos chanceleres na Guatemala. 

5 
, 

- E aprese_ntado o "Plano Reagan" ' mais uma manobra para boicotar 
a reuniao de Contadora. 

6-7 - Realiza-se a · reun1ao de Contadora, com os "d t pres1 en es cen t ro-

7 

l 1 

1 2 

1 3 

14 

1 5 

18 

20 

americanos. o f evento icou conhecido como Esquipulas II. 

- Assinatura do acordo que contem 11 compromissos para a paz. 

- Nicarágu~ convida a Igreja e 
a comissao de reconcilia ç ão. 

o s partidos politico s para formar 

- El Salvador ~onvida a Igreja e o s partido s politicos para for­
mar a comissao de reconciliação. 

- Caspar Weinberger, Secretário de Defe s a dos EUA, diz 
governo tem duas d~vida s s obre o plano de paz. 

- Reagan discursa ao povo nor te -ameri c ano e reitera 
rlO s "contras". 

que s eu 

s eu apoio 

- ~MLN (Frente ~arabund~ Marti para a Libertação Nacional) de El 
~alvador t d , ace1 a o ialog o c om o governo. 

- O ~overno sovietico declara que respeitará a decisão tomada 
1 o s · d P~ pres1 entes centro-americanos. 

- Daniel Ortega e Fidel Ca s tro ap~iam 1 ~ o pano e propue a nece ss i 
dade de um acordo especifico sobre a retirada de assessore; 
militares estrangeiros da América Central. 

- Philip Habib, enviado especial de Reagan para a 
tral, renuncia. 

,\mer:i.ca Cen-

- Elliot Abrams, subse t' · A cre ario para ssuntos Latino-americanos, 
dos EUA, afirma que o acordo de paz~ "preliminar". 

- O chanceler Madrigal Nieto (Costa Rica) refuta a declaração de 
Abrams, ao afirmar que ''essa declaração do subsecretário norte 

;m~rica~o não tem razão de ser, porque o acordo da GuatemaJ.a 
01 assinado pelos presidentes centro-americanos e são eles 

que definem o seu caráter e alcance". 
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, 
- A "contra", em principio, aceita dialogar. 

- E constituida a Comissão Internacional de Verificação e Ac omp~ 
nhamento, em Caracas (Venezuela). f assegurada a Contadora , a 
mediação nos assuntos de segurança, desarmamento e verifi caç io 

do cumprimento dos acordos. 

- Nicarágua permite o regresso dos sacerdotes exilados. E form~ 
da a Comissão Nacional de Reconciliação com: Sergio Ramir e z , 
do governo; cardeal Obando y Bravo, da Igreja; Gustavo Pa ra -

, 
jon , personalidade de destaque nacional; e Mauricio Diaz , do s 

partidos politicos. 

- FMLN propoe um 
com o governo, 

, 
cessar fogo temporario para 
em meados de setembro. 

iniciar o djálogo 

- Reagan reune-se com os chefes da "contra", em Los Angele s : pr~ 
mete arranjar-lhes mais ajuda econ~mica e militar. 

S ETEMBRO 

DIA 

.3 -4 - Os chanceleres centro-americanos se reunem para redi g ir o t e x ­
to de formação do Parlamento Centro-ameri cano. 

18 - Reunião dos chanceleres centro-americanos em Managua. 

AG ENDA PENDENTE 

:-:.E T EMRRO 

D [ A 

') ~ - . ) 

3 0 

' 
- Oscar Arias , presidente da Costa Rica ira as Na ç o es Unida s - e 

provável que o s demais presid e nt es centro - ame ricano --; es t c _j i-\ 111 

presentes. 

- Te r m i na o p r a z o lega 1 d a 1~ l t j ma a j u d a d o s E lJ A a o s " e o n t r a s " . 
Possivel esgotamento das reservas de petr~leo da Ni c aragu a, c a 

s o não receba novos carregamentos . 

OUTUBRO 

- Nova reuniao dos chan c eleres, prevista para meados domes. 

\!OVEMRRO 
, 

1 - Término d o prazo previsto no acordo de paz, para todos os pai-
ses centro-americanos , na resoluçio das questoes s obre: anis­
tia , cessar fogo , democratizaçao, fim da a jud a hs for ças 

informando para a solidariedade C3IJ 



e 

SISAC 

jrregulares - do territ~rio e fim dá permissao do uso para agre -
, 

dir outros paises . 

DEZEMBRO 

DIA 

7 - A Comissão I nternacional de Verificação e Acompanha mento, fará 

avaliação dos progressos d o acordo de paz. 

JANEIRO DE 1988 

DIA 

-
7 - Os presidentes centro-americano s se reunirao no encontro Esqui-

pulas III, a fim de avaliar e tomar de c isões sobre o s avan ç os e 

problemas do acordo de paz. 

PRIMEIRO SEMESTRE DE 19 88 

- Eleições para o Parlamento Ce ntro - americano. 

• 
Esquema reproduzido da Revista "Aporte s " da Costa Rica e atualizado p e l o 
SI SAC. 

•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 
-······································································· 
~ Ú/141114~~ 

Des de o final da década de 50 e iní c io do s ano s 60, o povo ce ntr o­
americano c omeçou a organizar-se e mobi I izar-se no s países da região. 

A organização desses povo s na sc ia d e uma mes ma raiz: a rebeldia co n 
tra a formas subumanas de vida, a repr e ss~o de se nfr eada praticada p e l os 
gove rnos, a presença de ditaduras mi I itare s e civ i s apoiadas pela s for-

a ar mada s que estabeleceram regimes carentes de qualquer justiça s o-
c ial, beneficiando as classes dominantes e impondo a mi s~ria absoluta a s 
maiorias trabalhadoras do campo e da cidade. 

O inicio da mobilizaç~o popular frente~ r e pr essa oimplacavel qu e s o 
fria, ev idenciava uma luta totalm e nt e desigual e um n~m ero d e vitima s d; 
tal magnitude que parecia indi car a e xist;ncia de uma guerra deflagrada 
na Am~rica Central, embora o povo est iv esse desarmado e o movim e nto d e 
guerrilhas ainda incipient e . Por s ua vez, as forças armadas do s ex~ r c i -­
tos centro-americanos, eram fartamente eq uipadas pelos Estados Unido s e 
seus oficiais treinados em escolas norte-americanas; no apr e ndiza­
do incluiam-se pr~ticas de tortura, operaç~es anti-guerrilha e a id e olo­
gia da segurança nacional. 

A partir da d~cada de 70, s urgem ou r e na sce m movim e nto s in s urr e i c i o 
nais, isto~' movimentos armaddos que contam com base e grande apoio po= 
Pular, para em p~ de igualdad e e nfr e ntar a guerra que era impo sta p e l o s 
governos h~ muitos anos. Neste caso, est~o EI Salvador, Nicar~gua c ontra 
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So moza e Guat ema la contra as ditaduras mi I itares. 
Des de 

O 
s ur g imento da ideologia da segurança na c ion a l, adotada p e -

d , d d 50 t · t a Arn c ,·i cêJ lo s Es tados Unido s na eca a e , que essa po enc1a o rn ou 
Ce ntral como a sua ~r e ade influ;ncia e exploraç~o exc lu ~ iva. Ass im, nao 
s ~ ~ Uni~o S ovi~tica estaria proibida_a presença na reg1ao, co mo~ outr a 
pot;ncia do mundo cap italista, caso nao atuasse em coopera çao co m o s Es -

tados Unido s . 
O i mp e r ia I j s mo norte-americano dominou a Am~r i ca Ce n!ra I at r· av~ s d e 

numerosas manobra s e press~es pol iticas, mi I itare s e ec onomi ca s . Gove ,· ­
no e l ito s eram derrubados por golpes militare s patroc inad os_p e l a Casa 
Rranca, atos de governo eram rea I i zado~ somente co m a apt'ovaçao do s EUA, 

· d I pol· 1t1· cas de relacionam e nt o e ntr e os ou mes mo determina os por e es , as 
' ~ · t t d 1 "a I i ado do norte" e m troca J e do paí se s da regiao e ram arqu1 e a ~s pe o _ 

l are s e apoio pol iti co , as e l eiçoes se m exceçao era m fraudul e nta s e c o 1n 
c j d e n t e me n t e , s e m p r e v e n c i d a s p e I o c a n d i d a t o que t i v e s s e me I h o r e s 1' e I a -

ç ~ s om Wa s hington. _ 
Ma s e m 19 de julho de 1979, apesar de toda a pr essao r eg i o n a l e da s 

d S N · , g a t L' r· 111 i 11 o u •t mi I ion~ria s ajudas dos EUA ao gover no e omoza, a 1cara u 
c om a h ege monia nort e-a mer i~ana no pais. Foi o sinal para qu e o s EUA p c ~ 
ce b es sem que alguma coisa nao es tava dando certo. Ao mes mo t e mpo, c m E I 
Salvador e na Guat e mala, os movim e ntos in s urr c icionai s se uni a m e ram 0 

b e rta s perspectivas de vit;ria para o movim e nto popul~r. 
N;o fo i necess~r i O esperar mui to tempo pe Ia r e açao do s EUA, o m l,o­

n a I d 1~ e a g a n n O p O d e r . A u m: n t o u a a j u d~ a o s g ove r nos c e n t r o - a me ,, ~ c a " o s e 
c 

O 
m 

O 1
~ e s u I t a d O , a r e p r e s s a o a t i n g i u n i v e i s a s s u s ta d or e s - e m _ E 1 ~ ü I v cJ d o ,, '. 

6 Q m i I p e s s O a s m O r r e r a m ( a ma i o,, i a c a m p o n e s a s ) e 3 5 m 1 1 e s t a o d e ~ a P a r' e· e ~ 
dc.1s; n a Guat e ma Ia 100 mi I p esso a s foram assassinada s , 30 m 1 1 es tao d c s o ­
parec j da s e h~, 2 mi I h~ es d e guatema I t ecos r e fugiado s d e ntr o e f or a d o 
pa 

I
s ; na N i caragua , s om e nte na g ue rra c ontru Somoza , 50 mi I p e s s oa s rn o 1·-

1' L' l ' dlll • 
Se e m E I Sa I vador e na Guat e ma I a , a trag~d ia int er n o d eve - s e d ~Jl ll' I' 

ra e ntr e os gov e rno s ditador' ia i s ou i I eg i ti mo s ontra o po v o or s1.-:i n i Z,)d o 

e m ar ma s , a atua I guerra na N i ar~gua d e ve- s e u futorc c; e · l 11 --, i, c1 111 l· 1, t_l' 
, ~ · f 1 · t ·1 nt e rno, ma umd u ~J1 ' (• ..;;--; io •x t l' I' 

e x t e 1' n o s . N i c a r' a g u a n a o v I v e u m c o n I o 
' ' ncl , c ujo ~nico re s pons~ve 1 ~ o governo nort e -ame ri c a no. Aqu c ~ v -.; lJll l' l 11-

ta m co ntra N i ca r~gua, tendo s ua s bas~s in s ta I ada s r or a do pu i --; l' t i' l' i 11 
i -

d 
O 

p 
O 

,, 
0 

f i c i a i s no r t e - a me ,, i c a n os , n a o I u t a m p o~ u m i d e a 1 , , P O 1' 0 11 f- 1' o 1' ' ' -
q j me e s i s t e m a d e g o v e r no : s eu ~ n i e o a t r a t i v o s a o o s 5 O O d o ~ a 1' e m t ' " -; d 

1 --; 
~iu e recebem para an im~-lo s a d :st1°uir esc ola s , _po s to s de a ud c , t- 1

l
1

'
1' 1

· ~ 

d e e n e r g i a , e x e c u t a r a p o p u I a ç a o c i v i 1 , t o r t u r a - 1 a e ,, : a 1 1 z a r d t- ü ..._ _k 
terror i s mo, d es truindo casas , matando an imai s de c ria ç ao_ e gado e_ q u e i ­
mando a c olheita do s c ampones es . Um do s fator es qu e tamb e m l e vam a a nim a 
ç~o do s " co nt~a s ", co mo s;o co nh ec ido s o s mercen~r i o s qu e lu tam c ontra o 
povo da N i c aragua, e a pr ese nç a ma c i ça de drogas e o I ucra t i vo " - ~1o c I o 

~u e se faz com e la s . 
· ~ · d I d . · t ºonald !l eaga n d e ixou c l aro Desde o 1n1 c 10 a r ev o uçao sa n 1n1 s a, " , 

q u e n~o toleraria esse r eg im e e m s ua ~reade influ ;ncia : a Am e ri ca ~ e ,,-
t ,, a 1 • ~ u ando os s a n d i n i s ta s t r i u n f ar a m , c e,, c a d e 1 O O m i I e x - 9 u ar d a -=; s o m o 
= i s ta s , fugiram para a montanha acossados pe ! as 1~ i 1 ~ c ia s po~u I ar es qu e 
os p e r'seguiam. Reagan espe rav a qu e a r e voluçao nao fosse ad iant e e qu e ü 

burguesia nicara g íl e n se rapidamente toma~ia o pod e r, abandonando a o s s a n­
d i ni s tas, que de fato , foram os r es ponsav e i s pe Ia d e t'rubada d e So moza • 

No e ntanto, o povo n;o s ; es tava ao lado dos sandinista s , co mo e ra 
s c.1ndin i sta , r ec u sa ndo- se a aceitar um regim e "somozi s ta" se m S omoz a . N s 
ta c onj untura, foram os Estados Unido s que retiraram os ex -guarda s s o mo ­_.. 
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z i s tus da Ni car~g ua , agrupando-os e treinando-os e m Hondura s co m o obj e ­
t i vo de retomar o pod e r na Ni ca r~ gua . A part i r da f teve 1n 1c 10 a agres ­

uo nort e- amer i ca na co ntra Ni car~gua, que dura se i s a no s . 
Os Es tados Unid os t~ m v~rias opç;es para agred ir Ni ca r·~gua a l ~m da 

u t ili zaç~o de me rc e n~rio s. I nc l usiv e j~ usou v~r i as d essas opç; e s c:; e m ob 
tc 1 pore m, o resu I tado desejado . f~eagan tentou fabricar co nf I i to s h ·o n ­
t , i r i ços e ntr e Nicar~gua , Honduras e Costa R i ca , acusa nd o o p 1· 1mc 11·o 
paf s de i nvad i r os doi s ~ l t im os co m in tenç;es de expand i r a r e vo lu ç;o , A 
acusaç~o ca r ece u d e tanto funda me nto, que a comunid ade int e rnac i ona l i g ­
norou a den~ nc i a de Reaga n. 

Os e o n f I i t os s a I v a d o r e n h o e g u a t e m a I t e e o s a o e x e I u s i v a me n t e i n t e 1· -
no , e mbor a a pr ese nça nort e-a mer i ca n a se ja marcante. Na Gu a t e ma l a , o po 
vo ca mp ones e i nd f gena est~ co nfinado nas alde i as mode l o pe l o e x e r c i to . 
Essas a Id e ia s sao c~p i as dos ca mpo s de co nce ntraç;o que os EUA i nstc1 / u -
1· um V i e t na m par a c o n f i ~ar a p o p u I a ç; o _ e i v i 1 • Outra t ~ e n i <;: a c o n t 1' a - 1 n -
s urgent e ap l i cada no pa i s , co m in sp ir açao nort e -a me r i cana e o uso d e de 
fo l hantes (co mo o agente l aranja e o nap a l m) na s ~reas agr f co la s e na s ~ 
se l vas da Guate ma l a para d est ru i r toda a forma d e v id a nas r eg i ;es o nd e , 
ha s u s p e i ta de qu e o povo a jude a in s ur g;nc i a ou ond e es t e jam in s ta l ado ~ 
aca mpam e nto s guerr í I h e i ros. 

Em E I Sa l vador, o e x;rc i to bombarde i a ~avoado s c i v i s , qu e im a p l anta 
çoes e casas , exec uta o s opo s itor es e tamb~m u sa ar mas qu fmi cas co ntr a o 
ca mp es in ato. Em a mhos pa f ses a ex tr e ma-d ir e i ta , muito pod e rosa, n~o a ­
ce i ta a so lu ç;o pa c f fica do s co nf li to s e aposta no pro l onga me nt o d a q u 1· 
ra e no forta l ec im e nto da repr ess;o , A so l uç~o , para esse gr up o , J c v c 
se r mi I i tar e conf i a n a co nstante aj ud a ec on~ mi ca e mi I it a r' do s EUA. 

Em_ H o n d u r a s , o mo v i '!1 e n t o i n s u r ,, e i e i o n a I e s t ~ e o me ç a n d o e n ~ o t e 111 0 1, 
~Ju11' =a cao . No e ntanto, e provav e I q u e d e ntro d e pouco s a no s , s u r.1a um 
grande c onf lit o int er no, provocado n io s~ pe l a s i tuaç~o d e pobreza e r c ­
pres s ao , co mo tamb~m p e l a pr ese n ça da " c ontra " no pa i s . 

Derrotados por N i ca r~gu a , os c ontra-r e vo I u c i on~r i os , co meça m d dhc1n 

e.lanar as ar mas e es tah c l ccc r- s c e m Honduras. Est;o orga ni zados c m grup~ 
' pu -.;--. u(' m um arma me nto ma i s "º 1: i s t i ca J o que o do ex~ r'c i to h ondur e nho. A 

f)r c · 0nça d~ " co ntra" começa a p r~ovocar s~ r i os co nf I i to s s oe i a i s c rn Ho ndu 
1'd s , dada a v i o 1 ; n c i a q u e prat i ca con tra o povo h ondu r~e nho, d es a I o ­
,i indo -os de s ua s fazendas , d es truindo se u s povoado s e se u s I o c a i s d e t1·a 
b cJ I h o . O povo e s t ~ i n s a t i s f e i t o e o m a p r e se n ç a d a " e o n t r a " n o p a I s e e o -­

s oo gove rno n;o ! e nha for ças para exp u l s~ - la do paf s , as orga n1 za ç oes 
P o P u I are e:; e ntrar ao e m c o n f I i to a b e r· to e o m o g ove ,~ no . Na e v e n tu ci 1 1 cJ d d e 

de s ta h i p~tese co ncr e t i za r- se os Esta do s Uni do s se v e r;o na i nco n f o 1·t~­
ve l s ituaç;o d e se r e m o s ~ni cos r es pon s~ve i s pe l o s urgim e nt o de um mov i­
mento in s urr e i c i ona l e rn ~reci d e Hua i nf l u ~ n c i a . 

Os conf lito s na Am~~ica Ce ntr a l, t ~ m atr~s d e s i o pod e ro so lnstig~ 
dor das guerras, qu e esta pr ese nt e e m todas as part es do Te r ce i ro Mund o , 
in terfer indo nos de s tino s de dezena s d e povo s . Na Am~r i ca Ce ntra l, os po 
vos ve m I utando ~ custa d e dor, sofri me nta e perdas d e vi da s , por um a s o 
c i edade justa, negada desde o infcio de s te s~cu l o pe l o im p e r i a l i s mo nor ­
te-amer ic ano . Para a s ua sobrev iv ; n c i a , os Es tado s Unidos p 1~ec i sa m i mpor 
ª mi s~ria aos povos sob o seu co mando, co l ocando no pod er , p ess oa s de 
conf iança que reproduza m o mod e l o r ep r ess i vo quando a popu l aç;o r ec usa~ 
se a aceitar a fome, o des e mpr ego , as e n fer mid ades , a fa l ta d e I i berdad e 
e que outros d ec idam o se u futu r o . A g uerra na Am ~ r i ca Ce nt ra l, n a s ce 
Portanto , das imposi ç;es nor te -amer i ca na s , do seu d es r es pe i to~ autoder­
mrn aç;o , sobera nia e dignidad e do povo pobre da regi~o. e 
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PORQUE 
O histórico acordo centro-americano e Nicarágua 

1-:d i t nr· i a J do jornal Barricada- orgao 
ufi ial da Frente Sandinista - Nicar~gua 

Havia apenas uma expectativa em torno 
da reun i ão dos presidentes centro- america­
no s , marcada para os dias 6 e 7 de agosto: 
era saber se ela se realizaria ou não. Sa­
botada pelos Estados Unidos, adiada pelos 
aliados mais próximos desse país na re­
giao, parecia destinada a ser mais uma da 
longa e por vezes frustrante série de reu­
niões tendentes a evitar uma guerra re­
gional. 

Mas, para surpresa geral, os governa~ 
tes encontraram pontos de coincidência su­
ficientes que levaram à concretização de 
um fato histórico: a assinatura de um acor 
do de paz. 

Chegar até esse ponto significou atr~ 
vessar um caminho semeado de ardis desde 
janeiro de 1983, quando o Grupo de Contado ra inici ou as suas gestões par a 
conseguir uma solução política à crise provada pela intransigência da ad ­
ministração Reagan. Esse processo so freu numerosos altos e b aixo s : 0 iní­
cio das conversações bilaterais entre Nicarágua e Estados Unidos, r ompi­
das depois unilateralmente por Washington; a proposta da Ata de Paz de 
Contadora e a reprovação da mesma por parte da Costa Rica, Honduras e El 
Salvador; as tentativas de Honduras e El Salvador de f ormar um bl oco opo~ 
to a qualquer iniciativa nicaragtiense e para evitar a reunião entre 
presidentes, etc. 

o s 

A lista dos desencontros, não levava a crer que desta vez as co isas 
se riam diferentes. Porém, na realidade, as condições eram propícias. Hou­
ve a confluência da posição guatemalteca, segundo a qual é impossível al­
cançar a paz sem Nicarágua e as sérias tentativas do presidente da Costa 
Rica,Oscar Arias na luta por romper o estilo de governo do seu predeces­
sor, Luis Alberto Monge e recuperar a direção da ~olÍtica exterior do seu 
pais. E, não menos importante, os nicaragtienses vao ganhando a guerra con 
tra os mercenários; sem dÚvida o fator militar teve um peso importante n; 
hora das negociações políticas. Nicarágua não está atravessando um perí o ­
do igual ao de 1984 e princípi os de 1985 quando a "contra" chegou ao máxi 
mo de sua capacidade, ocasião que os Estados ~nidos se sentiram suf i c i e~ 
temente fortalecidos para romper as conversaçoes apenas iniciadas com Ni ­
c arágua, em Manzanillo. 

É de admirar o procedimento soberano dos presidentes de Honduras e 
El Salvador, os mais vulneráveis do ponto de vista de sua dependência eco 
nÔmica com os Estados Unidos. No caso hondurenho, seguramente, o fator de 
peso é o grande problema em que se transformou -o exército contra-revo lu­
cionário e as pressões de todo tipo exercidas sobre o presidente José Az­
cona Hoyo para que se livfe dessas forças corruptas e, o pior de t ud o , 
derrotadas. 

Independente das razões de cada pais, aí está para a história o fato ...... 

.1 

conc reto de que os governantes centro-amerl 
canos mostraram um grau de autonomia, que 
há anos não se via e moldaram sua disposi­
ção de trabalhar em uma solução negociada 
às suas diferenças ideológicas. 

O que implica para Nicarágua, o acordo 
assinado? Em principio, continuar traba­
lhando na direção empreendida em 19 de ju­
lho de 1979, construindo a democracia. Con­
tinuar o diálogo com a oposição política le 
ga l; manter a política de anistia para aqui 
les que depuserem as armas; promover a par­
ticipação popular na tomada de decisões; a 
o rganização dos partidos políticos; a livre 
divulgação de pensamento e a realização de 
eleições livres com observação internacio­
nal, como foram as de 1984. 

SISAC 

Contudo, o acordo não implica o diálogo com a contra-revoluçãc. Ni ­
carágua mantém o principio de não negociar com os te s ta de fe rro a E ;a l a ­
riados da CIA, mas com o chefe do projeto contra-revo luci onári o, qu ·: é o 
presidente dos Estados Unidos. 

No acordo, o item sobre a Reconciliação Nacional fala da criaçao de 
mecanismos que permitam, segundo a lei de cada pais, o d i álogo com os 
g rupos opositores desarmados e legalmente constituídos . 

Não se trata tampouco, do desmantelamento do go ve rno atual, quando 
no acordo se assume o compromisso de realizar eleições; as elei ções são 
pa ra escolher os representante s do Parlamento Centro-ameri can o , no pri­
~e iro semestre de 1988 e as eleições gerais em cada pais , conforme esta­
belecido na Constituição política do mesmo . 

Tampouco implica revogar o estado de eme r gência, que só poderá ser 
fe it o quando terminar a agressão militar norte-americana , porque o docu-

'•1 mento é indivisível em sua execução . Quer dizer, não se pode dar um pa -
so que ponha em perigo a segurança da Nic a rágua, se não terminar a jud 
as forças irregulares, tal e como so licitam os pre s ide n tes ce ntro-am ri­
canos aos governos d e fora da r egião . 

Acabar com o apoio as fo r ças irre gulares dep e nde , de uma parte, dos 
ce ntro-americanos; mas outra par te escapa de suas mãos. Está nas maos 
dos centro-americanos proibir o uso de seus territóri os pa r a agredir ou­
t r o pais e retirar o apoi o lo g i st ic o aos mercenári os , po r exemplo . Mas 
a i nda tem grande peso o que os presidentes chamam de "fator extra-regio­
nal ", que para Nicarágua é a pretensao politicados Es tados Unidos. 

É por isso que o acordo, apesar de não ter precedente na América 
Central, não deve levantar fal sas expe c tativas. Continua ne cessári o um 
d iálogo com os governantes norte -americanos que na verdade determinam a 
po lítica de agressão na América Central. Desde que Nicarágua assinou o 
aco rdo de paz, vem chamando Washington para dialogar e normalizar as r e 
lações . Pela mesma razão, Nicarágua aceitou de imediat o estudar a pro­
pos ta dos Estados Unidos e que este examine as propostas nicaragtienses e 
a~bos encontrem pontos de convergência para cessar a ajuda financeira às 
fo r ç as mercenárias e contribuir para o êxito do compromisso de paz dos 
ce ntro - americanos. 
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É por isso também que fic a pende nte 
uma delicada discussão, paral i z a da há me­
s e s em Contadora. É o tema d a se gurança, 
ve rifi c a ç ão, controle e limitação do s ar ­
mame ntos dos países, assim c omo o desarma 
m nt o das forças irregulares. É o a ssun to 
que atinge mais profundamente as raíze s 
~a política norte-americana na área e o 
un ico que, caso resolvido, pode de f a to 
ga r antir a paz duradoura. 

Por enquanto, os nicaragüens es s abo­
ream um êxito que lhes pertence pela a s­
sinatura do acordo centro-americano. Este 
povo que defende com dignidade e valentia 
a independência conquistada e m 1 979, to r ­
nou possível chegar à Guatemala em uma 
posição f i rme e f o r talec i da . E este p o v o 
não baixará a guarda; sab e que os estra ­
tegistas de Washington devem es tar p e n s an 
do em u~a forma de sabotar o aco rdo 
foi revelador o silêncio guardado p e l a 
Casa Branca durante dois dias a p ós a a ss i 
natura. Nicarágua está vig i lan te . 
Aqui ninguém se rende. e 

Agora depende de Washington 
' ORTEGA OFERECE DIALOGO 

Barr i c a d a 

Ni ca r águ a co n v idou o g o ver n o d o s Est a d o s Un i d os p a r a ini c iar um d i a 
11

, im e di a t o m c o nd i ç õe s . p élra d i sc u t ir u ma 11 proposta d e p a 7 " a prese n t~ 
d a p I a a dm in i t r ação Rea ~:a n às vés p e r as drt r e unj ã o do s p r es i cl e nt e . f·e 11 -
l rl) - iJ rn rj c an o qu ac ab ou por r e é1 _Li 7ar- se n o s d ia s 6 e 7 d e ago to . 

A rea ç ao d e Maná g u a a p a nh ou d e s urp r es a o s poli t i c o s d e Wa s h i n gt o n. 
\ 1 , rn e s mo d j a e m qu e o p t ' e s i d e n te R o n a .l d R e a g a n , d i v u I g o u o s e u P l a -
nt1 ! e m 5 d e agosto) . o presi d e n te d a \J i c ara g u a t. o mo u o jogo e m s 11 as 
ma os . 

Da n ie l Orte g a , presiden te d a Ni c a r águ a , declarou es t ~r d is postu a 
ini c i ar d e im e d i a t o , em ~an água. Wa s h igto n o u e m o u t r o p a i s 11 1tm di é1l u!!; 1 > 

in c o nd ic i o nal para discu ti r a i n i c iat i va nor te -a me r i c a n a e as n i ca r a~ ti e ~ 
- e s . com o f im de construir u m p roce s so d e n ego c i ação qu e res u l te e m um 
aco rdo j u sto e c ompr o v a v e l". 

A men s a g em o fi cial d o g over n o n ica r agü e n s e f oi c l ar a ao d es t a c a r 
qu e um a n ega ti va ao diálo g o o b ri g aria a p e n sar q ue a pro p o sta d a a dm in i s 

tra ç ao Rea g an e s tava enc am i nh a d a a b oi c ota r os e s for ç o s d e µ a 7 ri a r e 
giao . 

O pre s idente Rea g an prete nd ia q u e o s e u p.la n o f o sse di sc u t i do n a 

Gu at emala pelos c inco gove rn a n te s ce ntr o - a me r i c a n o s, ma s e l es r ec u sR-
ram- s e a f az~ - lo. 
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Oscar Ar i a s da Cost a Rica , p e diu que a agend a d a r e un iao fosse r es­
pe i ta d a . ce n t r a liza da que era em sua proposta d e p az p ara a Amé r ica Ce n ­
t r éd. Vini c io Ce r e zo , presidente da Guatemala , f o i ta xat iv o : 11 Nao deve­
mo s c a ir n a a r ma dil h a . .. hoje, o que tem mai s i mpo r tinc ia, o que ma is in 
t e r es s a, seremo s n os qu e i remos d~cidir na reun ião d os pres ide n t e s ce n= 
t r o - a me r i c a n o s 11 

• Da n ie l Ortega pos as coisa s e m seu de v ido luga r. 

Dur a n te u ma c o l et iva de imprensa, mome ntos a n t es d a r e uni ão presi ­
d e n c ial , Or tega afirmo u que s eria discut ido exc l usivame n t e o Pl a n o Ar i as 
qu e s e i n s ere n as n egoci aço e s co nduzidas pel o Gr upo d e Co n ta d ora . 

· OS PLANOS DE REAGAN 

O pres id e n te da Nic arágua respondeu a nume r osas inqui e t aç õ es d os 
jo rn a l ista s s o br e a s u a oferta d e dialogar com os Est ados Un i d os . Or t e g a 
a t' i rm o u q u e c o n s i d e r av a p os i ti v a a iniciativa d e Rea g an porqu e e la poss l 
b i I i tav a a abert u ra d e negoci a ç õe s bilat e ra is e c hegar a compr o mi ss o s 
l' irm e s o br e a questao d e s egur a n ç a dos doi s p a i ses . 

A pr o p osta d e Reagan , a prese ntada como um p lano biparti d á ri o, o fe r ~ 
ce s u s p e nd er to d a ajud a mi l i t ar p a ra a 11 co n t ra 11 se for n egoc iado u m ce~ 
s a r· ro g o 11 e m e o n d i ç Õ e s a c e i t á v e l p a r a as p a r te s e n v o l v i d a s 11 

, e s u j e i to ~ 
v ri[i c a ç io d a Or g a ni zação d os Es t ad os Amer ica n o s (O EA ). 

r a mh e rn p ropoe , corno 11 demo n s t raçao d e b oa f é 11 
, cess~ r a s ma n obr a s m L 

i ta r es e m Ho ndu ra s, caso h o uver o cessar fogo na Ni ca r agu a . O d oc um e n to 
d os Es ta d o s Un i d o s d estaca como 11 p re ocup açÕes l eg i. t ima s " s u a s , as s egu i ~ 
t es q u es toes : 

- qu e n ao h aja b ases soviéti­
cas, c u b a n a s ou ~ o bl oc o co 
mun ista n a Nica r agu a . 

- q u e Nicar agua nunca , a meace 
milita rme n te s e u s p aíse s v~ 
zi nh o s . n e m r e s pal d e um a b~ 

se d e ope ra ç õe s p a r a a s ub ­
ver s ao o u d e s esta b i li. zaçào 
d e g overno s d ev id a me n te e ­
l e i to s n o h e mi s fé r io . 

q u e o gov e r n o r es pe i te os 
d ireito s h u ma n o s b á s icos d e 

s eu povo , g ara n t i d o s n a 

r o n s titu i ç i o Po lf ti c a e pr~ 
me ti d o s n a OEA . 

, 
A Ca s a Br a n c a p e d e q u e Ma na -

g u a s u s p e nd a a l e i d e e merg e n c i a 
nacio n a l . de c r ete a a ni st i a ge r a l 
é'\ u s c o n tra-re v o lucio n á r ios e d ~ a 
P l es "di r e i. to s i g u ais d e p a r tici p~ 

ç·à > n o p r o c es s o p0Li. tico 11
• S e c um­

pri r· co m ess a s c o nd ições., os Esta ­
d o~ Gn i d o s ofe r ecem para r o r eab as 

t ec ime n to d as fo r ç a s me r ce nar ias , 
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.;; ii ~ p <:' nd e r o b o i c ote c omercial e reestab e le c er o s programa s de assist e n c.: i a 
e<·n, i(>rn i <'ri e ~ favor dá:. Nicarágua . Wa s h i ngto n f ix a como data limite para es 

...;, i n µ;o c ia ç ao. o dia 30 de s etembr o de 19 8 7. 

A RESPOSTA DE ORTEGA 

Na c oletiva de imprensa, Daniel Or t e g a evitou comentar os termos d o 
pl a no da Ca s a Branca, mas afirmou e s tar d is post o a negociar com o s Es t a ­
do s Unido um acordo sobre segurança qu e s ati s fa ç a aos dois paises. 

"Ni c arágua - declarou Orte g a- tambe'm t · t d em um conJun o e proposta s a 
aprese n t ar .... Estamos dispostos a che g ar a a c ordos com observa ç ão in te r· 
na c ional para cessar a política de a g ressão do s Estados Unidos''· 

O presidente considerou fundamental chegar 
r·a tornar a região centro-americana em uma zona 
litar estrang eira. 

a compromissos firmes p~ 

neutra, sem presen ç a mi -

Ortega convidou Reagan a provar a vontade de ambo s iniciando ime ­
:iatamente as ne g ociaçõe s . para tanto, propo s a pre s en~a , como ob se rvr1 -
ore s . de deputados democratas e republicanos do s Estado s Unidos , ass im 

c omo :!e ~epresentantes do Grupo de Contadora, a f im de f ornecer "a s ba ­
s e s propicias para avançar a negociação". 

"AÍ nos colocariamos à prova. Ai se veria se essa proposta do pres i 
dent~ Reaga~ , f~i feita com fim puramente propagandistico para impre s si~ 

a opiniao pu ica e ao Congresso norte-americano e assim conseguir har . . bl' 

a aerova ç ão de mais verbas para prolongar a guerra ; ou se , efetivament e 
e s ta deci dido a c hegar a um entendiment o , a um acordo de paz firme e du ~ 
r a dour o ". 

. . A ofert~ do governo n~car agtlen s e deixou Washington em aperto s . . _ u a 
pr1.me1.ra reaçao , veio atraves do s ecr e tário de Es tado , George . hultz ci.u e 
nerro · d· . h u -s e a negociar 1.retamente, ale g ando que se trata de um a s sun t o r e-
g i o na l. Mas o acordo de paz as si nado na reunião do s pres idente s c entro ­
am e r i anus, poderia propi c iar uma mudan ç a na atitude do s g ov e rnante s nor -
te · - ameri c ano , na medida em que r esolve a maioria da s inquieta ç õe s formu 
lrtda s n a propost a de Reagan. 

BUSCAR O LADO POSITIVO 

Segundo o jornal "The New York Times" , fun c ionários da Casa Bran a 
rt clm · t · •. ~ c 

L iram que o plano da admini s traçao Reagan f oi elaborado d e ta l for ma 
<i 11 e deveria provo t t l d ~ ' cara o a esaprova ç ao da Nicara g ua e assim favore ce r 
ª aprovação de mais ajuda para a "contra". 

.e; r e s s o 
Apesar de tudo isso, Orte g a depo s itou um voto de c onfian ç a no Con 

norte-americano , ao nao acolher a propo s ta da admini s tra ç ão Rea~ 
g an , c omo um "ultimatum" ao seu g overno. 

Es s a preocupação, levantada em Washigton por v~rio s congres s i s t as 
e meios de comunicação mai s influentes, se ba s eia na coinc i dên c ia e n t r e 
~ prazoAestabelecido como limite para a s negocia ç ões e o inicio do d e ba 

e na Camara sobre o novo pedido de financiamento aos "contra s " , Rea ga -;:;­
au mesmo tempo que apres entava a "proposta de paz". s uli c j t av a mai s 27 0 

miLhÕe s de d~lares para ajudar os mercenários. 

"Confiamos que o Congresso norte-americano nao s era tao inge nuu a 
Ponto de aceitar a proposta de Reagan como um "ult:i.matum" contra Nj c ar á ­
~ua, pois estaria avalizando uma declaração de guerra e a int e rv e n ção d 
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t. r o p as estaduniden s es na Nicarágua" . 

Ortega 1>refere considerar essa iniciativa como uma f ~rmul a para i ­

n i ei a t ' um pr o e ess o ne g o eia dor e não co mo uma imposi ção. Po r seu e ri t~ r i. o 
~ 11rec i su bu sca r o lado positivo e animar os Estados Unido s a ativ a r um 
d i á Logo im e di at o com Nicarágua para chegar a um acordo j usto e h o nr' a d o . 

" Af in a l de contas -concluiu Ortega-~ na sobrevivên c i a d a revn l u ­
·ao ni c ar agü e n se que se joga o f uturo dos processos de ab e r t ur a d e moc r ~­

t., i ca n a Am~ri c a Latina e Caribe". e 

O DIÁLOGO VENCEU 
O acordo e EI Salvador 
Carta a l as Ig l es ias ( El Salvador ) 

Ap esar d as sucessiv as ma n ob r a s d o governo Reagan para b o i co tar a 
reun i ão na Guate ma l a -tentou at~ adiá-la, exercendo pres sõ e s sobre Nap o ­
leÓn Duart e , p residente de El Salvador- os gov e rnos ce n tro - a mericanos r.ão 

sé, A. realiza r am , como dela resultou o acordo de paz de n ominad o " P r ocedi ­
mentos para o es tabelecimento de uma paz firme e duradoura", qu e signifi­
ca o mais i mp o rtante a c onteciment o para a paz, o c o rrid o ne st a décad a n a 

Améri c a Ce n t ral. 

Contu do , o aco rd o de paz si gnifica um êxit o r e lativo , pois espera-s 
que a administraç ã o Reagan tudo fará para tornar impo ss íve l o c ump r iment o 
da s reg r as e stab e lecidas n o documento. Por outro lado, é possível que a s 
medidas pa r a a pac ifi c a ç ã o regional presentes n o d ocume nto , n ã o este jam 
f o r muladas e xa t am e n te n os termo s desejáv e i s por Nica r águ a e pel o.s Fr~n ,8s 

Fa r ab undo Ma rtí para a Libertação Nacional e Demo c ráti co Re v olucionária -
( FMLN - FDR ) de El Salva d o r. A amb as, o acordo de paz não p o de so luc i o ­
nar sé r ios p r oblemas a nível e xterno , que convergem sempre par a as a ções 
inte rvenc i o ni stas dos Estados Unid o s nos a ssuntos i n te rnos de sses paí ses . 
Mas em s eu con j un to , o "Proc edimen to " p a ra a paz, r ep r esenta um d i sposi t1:_ 
v o cap az de vi a biliza r s o luções r az oávei s i c r ise r eg i o n al aos co n f i­
tos inte r nos em cada um dos c inco p aises . A falta d garan i n o r - me r i 
c ana e m res p e i ta r t o d o s o s ac o rdos do "Proce dimento ", m como ~ s c r i . 

c a sque o doc um e n to vem re c ebendo por p a rt e dos d fe n so r 
mo e daque l es q u e acre ditam apenas na solução mi l itar i s 
es t rutur a i s n a Améri ca Ce ntral, ac abam s ignifi can do q u e o ac r o 
mal a é uma med ida raz o ável, que p o r si só de s le g i t ima essas po s i ço s 

ext re ma ~di r eita r eg i onal e norte-americana. 

Segundo as fanáti c as for ç as da extrema-direit a , o "Proced im e n t o " na­
da mais é q ue u ma p r oteção para a revolução sandini s t a c onsolidar - s~ 

na Ni c a r água e ass i m po der c ontinuar o seu processo de e xpansão pela Am é ­

ri ca Cent r al . Em o u tras palavras, segundo essas forç as, o s pres ide n tes 
c entro - a me ri canos f inalmente teriam caido na armadilha e feit o o j ogo da 

revo lução sandinista. 

Par ece c ompre e nsível, de certo modo, que as forças anti comu ni stas e 
mil ita r istas de e xtrema-direita, fiquem apreensivas com o ac o r d o d e p~z , 
porque ne l e Ni c ar água conseguiu finalmente, que os governos d a r eg i ão r e ­

o nhecessem a s s uas justas reclamações contra a a g ressão que so f r e po r 
par t e da administração Reagan. O "Procedimento" não d e signa n ominalmente 
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ª agressão norte-americana através dos "contras", mas os pontos 5 (fim da 
juda ~s forças i rregulares ou aos movimentos insurreicionais) e 6 (~ã o u 

tilização do território para agredir a outros estados), são suficienteme~ 
cl r os quant o a exigir que os Estados Unidos parem de financiar o s con 

volucionário s e que Honduras os expulse do pais. 

Em pri n c ipi o , a FMLN-FDR fico u apreensiva com a proposta de paz 
contida n o Plano Arias (do qual o "Procedimento " retirou as bases funda­
m ntais para a formulação dos acordos). Aparentemente, suas maiore s r ese~ 
vas est~riam no ponto 5 do "Procedimento", na medida em que é exigida a 
suspensao de todo tipo de ajuda ou respaldo por parte dos governos re gio ­
na~s ou ext ra-regionais a qualquer movimento insurreicional que opere na 
America Cent ral. Trata-se, contudo , de um problema menor, porque a FMLN é 
u~ movimento insurreicional cuja base de operações está no própri o t e rri­
torio de El Salvador e seu maior respaldo e colaboração provém d o apoio 
popular interno; sua situação é totalmente diferente da dos merc enarios 
que agridem Nicarágua a partir de acampamentos sempre ins tal ados em ou ­
tros países e cujos respaldos fundamentais são os dólares e as armas for­
necidas pela administração Reagan. 

Além do ponto 5 do "Proc ed i mento", a FMLN-FDR, teria também algumas 
r eservas em relação ao pon to 1, que fala sobre a reconciliação naci onal, 
uma vez que o documento anima aos governos a realizar um diál ogo com os 
"grupos desarmados de oposição política interna e com aqueles que tenham 
sido acolhidos pela anistia". Segundo a FMLN-FDR, isso daria razão apre­
t:nsão do governo de Duar te de aceitar o diálogo somente quando a insur­
gencia depuser as armas. 

Apesar das reservas, tamb é m para a FMLN-FDR, os acordos da Guate mala, 
no geral, constituem uma iniciativa aceitável para o sucesso da paz. De 
fato, os pontos 1, 2 , 3 e 8 do "Procedimento", relativos à reconcili ação 
nacional, fi m das hostilidades, democratização e refugiado s e "de splaza­
dos", estão de acordo não só com o espírito, como também com as p r opos ­
tas de paz apresentadas pela FMLN-FDR ao governo salvadorenho e que este 
sempre recusou-se a discutir. As medidas contidas no ponto 3 (democrati ­
zação) , por exemplo , coincidem plenamente com a orientação da Última p r ~ 
posta de 18 Ítens ap r esentada pela FMLN-FDR no fim de maio deste an o , sen 

0 o tal rn nte r c usad a pel o gove rno q u e se quer a ceit o u sentar à mesa d e 
n gociação . 

Segundo o texto do "Procedimento", a democratização na região, não 
se r~a viável, caso não fossem cumpridas algumas condições mínimas: 1) p r o 
moçao da justiça social; 2) respeito aos direitos humanos; 3 ) soberania; 
4 ) i n egridade territorial ;5 ) direitos de todas as nações a determinar li­
vremente e sem interferências externas de qualquer tipo, seu model o econô 
mico, político e social; 6) aperfeiçoamento dos sistemas democrático s , r; 
presentativos e pluralistas que garantam a organização de partidos poli= 
ticos ; 7) efetiva participação popular na tomada de decisões; 8) livre a­
cesso das várias correntes de opinião aos processos eleitorais honesto s e 
periódicos, legitimados na plena observação dos direitos dos c idadãos. 

No que diz respeito ao governo salvadorenho, o presidente Duarte co 
meçou a reunir-se com vários grupos para explicar a sua interpretaç ão dos 
compromissos que o "Procedimento" supõe para o pais e negociar a formação 
da Comissão Nacional de Reconciliação determinada no documento. 
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NapoleÓn Duarte discursou na Assembléia Le g i slativa e pediu que a 
FMLN - FDR " aceite incorpo rar-se ao p ro ces s o democrático dentro do con teu­
d o . esp:i.rito e proced ime n tos ", es tabelecidos n a Guatemala; p r opôs ainda 
que a f im de cumprir o cessar fogo, determinado n o ponto 2 do documento, 
tanto a FMLN-FD R c omo a Resistência Armada Nicar agüense, deveriam pronun 
ciar- se p u blicamente antes de 30 de agosto, sobre suas posições e m re la~ 
ção ao "Proce dimento ". No caso de ambas as partes responde r e m positiva­
mente, Dua rte p r opôs que no dia 15 de setembro realize-se o diálogo en­
t re o gov erno salvado renho e a FMLN-FDR para discutir o cessar fogo, en ­
quanto na ·Nicarágua , no mesmo dia e c om a mesma f inalidade , o governo ni ­
caragtiense e a resistência armada façam o mesmo. Mas os " cont r as " não a­
ceita ram o cessar fogo, animados com a nova aj uda prometida p o r Reagan e 
a FMLN-FDR ainda está estudando os te rmo s do acordo de paz celeb r ado na 
Gua e mala, embora tenha ace i to o dia 1 5 de setembro para dia l ogar . 

Esse modo d e agir de NapoleÓn Duarte, revela a sua p retensão de 
r ei rar da FMLN-FDR as bandeiras do diálogo interno (sempre proposto pela 
insu r gê n cia , com document os bem elaborados e com v á ri os pontos que coincl 
dem com o recen te acordo da Guatemala) . Por out r o lado, Dua r te torna- se o 
po r ta-voz de Reagan, ao afi rmar que é a mesma coisa o seu governo dial o ­
gar com a FMLN- FDR e Nicarágua dialogar com os '' cont ras ". Esse tip o de 
comparação é absurda; os confl i tos são totalmente diferentes: Nicaragua 
s of re a agressão externa dos Estados Uni dos que utilizam n1ercenari os 
como testa de ferro e Hondu r as como base de operações . Em El Salvador , a 
guer ra é interna e está limi tada às suas fronteiras. De externa, há a in 
terfe rência dos Estados Unidos e a ajuda militar ao governo . 

Po r out r o lado, as man ob r as de NapoleÓn Duarte nao constituem mai o ­
r es obstácul os, frente à flexibilidade da insurgência salvado r enh a yu e 
sinceramente desej osa de paz, aceitou o di a proposto pel o govern o p ara 
dialogar, sustentando ainda que devido à importância dos assunt os a se r em 
d i seu ti dos, o encontro deverá prolongar-se até o di a 16 de setemb r o . 1 r:w1•, 

1
0 al de encontro, a FMLN-FDR suge riu a Nunciatura Apostóli c a, m San 

Salvad o r ( capital de El Sal vador ) e dois assunt os fundamentai s de genda : 
l ) " ações de r econciliação nacional que permitam a parti cipação po .>1,la r 
com g arantias plenas , em autênticos processos políti cos de caráter d·m -
c r át ic o sob r e bases de justiça , liberdade e democ racia"; e 2 ) con tiniü 
de do processo do diálogo para um a so lução politica. 

O processo de pacificação, tanto a nivel regional como n ac i ona ~ , ie ­
verá pas sar p o r i números obstácul os e evitar as pressões contrárias éxe r­
cidas pelos anti comunistas e fanáticos mili taristas . Já e m El Salvado r, 
e ssas fo r ças da ext r e ma-di r eita tentam bombardear o acordo de paz, afi r­
mand o n ão se r compat ive l com a Constituição Politica nacional. Jontudo , 
o proces s o i ni ciado na reunião de paz na Guatemala pode ajudar a abrir o s 
~amin h os q u e lev em à s o luç ã o polltica do c on flit o salvado renho .e 
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HAVERA ESFORÇOS PELA PAZ ? 
O acordo e Guatemala 

Notícias de Guatemala 

É paradoxal, mas o governo da Guate mal a transformou-se nomes passa­
do e m um desta~ado anfitri~o para a negociaç~o diplom~tica sobre os pro­
b l ma da regiao centro-americana, ao mesmo tempo que continua sendo um 

?ver no sem a menor vontade politica necess~ria para buscar soluç~es po-
1 iti cas ao problema do conflito armado interno na Guatemala. At~ agora fi 
ou apenas nos discursos e nas promessas não cumpridas. 

... 

O Plano de Paz para a Am~rica Central, aprovado na Guatemala no ~lti 
mo ~1a 7 de agosto pelos presidentes da região, abriu v~rias expectativas 
na area e no mundo inteiro que acompanha com interesse e preocupação o d~ 
s:nvo lvimento da crise regional. No e ntanto, o grande ausente na disc us­
sao dos pres~dentes, foi ju sta mente o conflito interno da Guatema l a , pais f 
dessangrado ininterruptamente durant e quase tr;s d;cadas de guerra e ntre 
amplos setores populares e o ex~rcito governamenta l armado e treinado pe­
lo s Estado s Unidos. O documento assinado na reunião Esquipulas 11 a ss im 
ficou conhecida a reunião do dia 7 de agosto), exclui toda menção dir e ta 
ao caso particular da Guatema l a, fato reforçado pelo Ministro da Defesa -
General Gramajo -para não deixar d~vidas e evitar especulaç~es- ao decla­
rar taxativamente; imprensa que o Plano de Paz não se aplica; Guate ma ­
la. Se for assim , deve-se entender que nenhum compromisso ou procedimento 
?ssumido em Esquipulas 11, e nvolve ou compromete ao movimento popular ou 
a 1nsurg;ncia armada guatemalt eca , nem implica em impor um I imite a re-

- , ~ 
pressao contra-insurgente do exercito contra a popu .l açao. É nesta hora 
que devemos perguntar ao presidente Cerezo: Quando haver~ esforços concre 
tos pela paz na Guatemala? 

O desejo e a necessidade urgente de paz, da procura de uma s oluçao 
politica ao conf lito int erno, sao um sentimento e uma reivindicaç;o cada 
vez mai s sentidos dentro de amp l os setores guatemaltecos. A esse respeito 

, , 

ja _ e pronunciaram a Igreja Cato I i ca, a Universidade Nac i ona 1, as organ 1 -
zaçoes populares e de Direito s Humanos, a maioria dos partidos pol iticos, 
· 1ndi cato s e a insurg;ncia armada. À medida que esses grupos e entidades 
definiam as suas posturas, formou-se o consenso que a paz s~ pode ser co~ 

e qa~ncia da justiça, da transformaç~o das causas que deram origem e su~ 
t e ntaç;o ~s luta s populares e revolucion~rias. É evidente que enqua nto 
pers i stir o sequestro de cidadãos, operado pelo ex~rcito e grupos repr es ­
sivos e nada for feito para esc lar ecer o paradeiro de milhares de presos­
desaparecidos reclamado pelo Grupo de Apoio M~tuo (GAM), não~ passivei a 
vançar seriamente a solução de paz. Tamb~m ~ claro que enquanto for man: 
tida a mi I itarização forçada da população camponesa nas patrulhas c ivi s 
e continuem as formas de concentração repressiva nas aldeias modelo e po 
los de desenvolvimento~ uma falsidade falar de democracia na Guatemala; 
a perspectiva de paz se afasta perigosamente. 

Não; possivel falar de paz, enquanto o governo democrata-cristão re 
cusar-se a fazer algum esforço s;rio que leve~ criaç;o das condiç~es ne= 
cess~r ias para o retorno · vo I unt~r i o das dezenas de m•i I hares de refugi a­
dos guatemaltecos no M~xico e nem sequer d~ respostas para as m~ltiplas 
re ivindicaç~es dos pr~prios refugiados para integrar comissoes repr ese nt~ 
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tivas, que possam viajar pela Guatemala para conhecer de maneira direta a 
situação de sua p~tria. 

. \ ,,. 

NAO KAV'ERA PAZ ENQUANTO NAO FOREM RESPEITADOS OS DIREITOS HUMANOS 

A respeito ~a grave s!tu~ç;o vivida na Guatemafa, vários me mbro s do 
Conselho_Consult1vo da Co~•ssao de Direitos Humanos da Guatemala -CDHG- e 
personalidades da Costa Rica, e ntre elas o ex-presidente R d· ~ o r1go_ 1..,a razo, 
dirigiram uma carta aberta ao presidente Cerezo, durant e a reuniao dos 
dias 6 e 7 de agosto para discutir o acordo de paz. Nessa carta ~ mani ­
festado o seguinte: "~reocupa-~os. que em um ano e meio de gover~o c i v i I, 
co ntinuaram as v 1o l açoes do s d1re1tos_humanos e as I iberdades fundamen­
tais do povo guatemalteco.·; A Comissao de Direitos Humano s da Guatema l a 
e outros organismos humanitarios governamentais e não governamentais · 
afirmclrum que de:de_ 14 de janeiro de 1986 ~t~ 0 m;s de março des~ = 
ano, receberam denuncias que somam a 572 execuçoes extra - judiciais e 142 
desaparecimentos forçados ou involuntários ... at~ agora n;o foi processa­
da n e nhuma pessoa como autora i nte I ectua I ou mater ia I destes de I i to s ... " 

Em sua carta, o Consel~o Consultivo da CDHG, acrescenta qu e " e m mat~ 
ria de dir e ito s civis e políticos,(~ preciso) garantir o resp e ito~ vi: 
da, a I iberdade, a s:guran ça e a integridade fisica dos habitantes da Gua 
tema Ia. Para tanto, e necessar i o vi ab i I i zar uma imedi ata e efet iva adm i _ 
nistraçao da justiça e nomear agora a Co miss~o Invest igador a de ca r~t er 
imparcial para tratar sobre o s desaparecimentos forçados ou involunt~rio s 
corno voce mesmo prometeu ( o presidente Cerezo ) em abri I dest e ano e co mo 
reivindica o p~vo guate ma I teco de mui tas maneiras, i nc I us i ve atrav~s de 
suas organizaçoe s populares e humanitárias, destacando- se O Grupo de A­
poio M~tuo". Acrescenta a inda o CDHG que para a paz chegar~ Guatema l a e 
indispens~v e l "colocar um ponto final nas v~rias formas d e co ntrol e popu 
!acional - antes cha mad as por ald e ia s mod e lo, polos de dese nvol v im ento~ 
patrulhas de autodefesa civi I e coordenadorias institucionai s qu e hoje 
fu ncionam com outros nome s - e o f im das operaçoes mi I itar es ontra a popu 
laç~o civi I não combate nt e nas zonas de conf lito, r es peitando <ls norm<l s 
do direito int ernac ion a l hum a nit~rio ... Estabelecer e seguir pontualme nte 
a s p o I i t i c as d e P I u r a I i s mo I i n g u i s t i c o , s o c ~ a I e p o I i t i c o que , , t: c o n h ~ ç a rn 
e respeitem a dignidade da s comunidade s indígena s da Guat e mala - p 1· 1n c i ­
pa is vitimas da s formas d e c ontra I e popu I aciona I e opera ç~es mi I i ta ,~e s ­
co rno membros diferenciados da s ociedade global guatemalteca, co~ c ultur a , 
lingua s , formas de organizaç;o s ocial e terras que lhe s sã o propria s ". 

Para nenhum observador que co nheça minimament e a s itua çao atua l na 
Guatema Ia, pode passar d es ap e rcebi da a i ncongruenc ia e ntr e as dec 1 <J l'a­
ç~es do presidente Cerezo e do g e neral Gramajo, tentando ocultar ou nega r 
o conflito armado int erno e a real idade de um a gue 1~1~ a qu e intensificou- se 
no s ~ltimos me ses e m pelo me no s oito estados do pais. As constantes den~n 
c ias e noti c ia s na imprensa s obre bombardeios a~reos e grandes mobiliza­
ç~es d e tropa, a parti c i paç~o de pi I otos e he I i c~pteros norte-americanos 
e m operaç~es antiguerrilhas e a apl icaç~o de desfolhantes altamente t~xi 
cos sobre as ~re~s de co mb ate - co m avi~es e pi lotos da DEA dos Estados u= 
nido s ; a apl icaçao dos desfolhantes na Guatemala segue as mesmas rc~1'cJS 
d a a p I i caça o d o age n te I ar a n j a e d o na p a I m j o gados p e I os EU A no V i e ta n:­

s ~ o exe mplo s muito c l aros da magnitude da guerra. Por seu lado, a Uni~ o 
Re volucion~ria Nacional Guatemalteca (URNG), que agrupa a insurgencia ar­
mada, informou e m uma transmis s~ o da r~dio r e b e lde "A Voz Popular", t e r 
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ca usa do 220 baixas ao exercito do governo nomes de julho e a 
de tr~ quarteis. 

São mplamente conhecidas na Guatemala, as varia s propo s ta s d e diálo 
o dirigidas pela URNG ao governo de Cerezo. Tamb~m sã o conhecidas a s res 

po ta am~iguas e contradit~rias que o governo democrata-cri st ão pronun­
· iou. A ultima proposta da URNG divulgada na imprensa poucos dias antes 
Ju r •união de Esquipulas 11, cont~m e lementos muito import antes. As fo r­
ç a s revolucionárias insurgentes ampliam a s ua proposta para a r ea l i zaç;o 
d um Dí~logo Nacional, com a participação de todos os setores pai Iti c o s 
e ociais interessados e comprometidos com a busca de uma s olução pacifi 
ca ao conf I i to interno na Guatema Ia. 

foi e m meio as mais contradit~rias manifestaç~e s de funcionário s do 
governo e oficiais do ex~rcito, que Vinicio Cerezo falou recentement e na 
po ss ibi I idade de estabe l ecer conversaç~es com a URNG. Mas o s pa ssos deve­
rão ir al~m do simples oferecimento de exa minar a pos s ibi I idad e do diálo­
go, pois s~ assim será efetivo o procedimento da importância e se ri e dade 
que propoe a insurgencia e exigem as co ndiç~es do pais. 

, Embora com posturas diversas em relação a in surgencia , o s partidos 
pol iticos da Guatemala já se manif es taram favorávei s ao Diálogo Na c ional. 
Alguns dirigentes pol iti cos e lo g i ara m a atitude da guerr ilh a por ex pre s ­
sar sua disposição ao diálogo e acred itam que se rão abertas nova s p e rs­
pectivas para o 1nic10 de um proc ess o que possa l e var~ paz. 

A busca da paz com base na ju s tiça conve rt e-se cada dia na asp 1ra çao 
mais importante da maioria dos setores da s ociedade guatemalt eca . É indi s 
cutive l que o caminho para a paz t e m que partir da s c onversa ç o es e ntr e 0 

governo e a insurg;ncia armada, par a es tabelecer a s ba ses d e um gra nd e 
Diálogo Nacional. O governo democrata-cri s tão deve re s ponder co m se rieda­
de e responsabi I idade ou o pre s id e nt e Cerezo correrá o risco d e "l e var a 
lu z; rua e a esc uridão~ s u a casa ", co mo diz o ditado, que s ignifi ca : 0 

pr c idcnte, ao animar os ma ndatário s ce ntro-amer i ca no s a fazerem um acor­
do d e paz e dialogarem com a opo s i ção armada, abre a possibi I idad e d e paz 
no s outro países, mas ao negar-se a fazer o mes mo e m seu pr~pr10 pais 
P rp tua a g ue rra e tran s formar- se e m um obstácu l o para a paz na Guat e 
rnu 1 • e 
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CUMPRIRÁ O PROMETIDO ? 
O acordo e Honduras 

ESPECIAL DA ACEN-SIAG 
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O acordo de paz só terá sucesso para Honduras, se o governo reti­
rar do pais os contra-revolucionários ali instal ados. A retirada dos "con 
tras", foi um compromisso assumido por Honduras ao assinar o documento de 
Esquipulas II (Procedimentos para Garantir urna Paz firme e duradoura na 
América Central) e um compromisso com o próprio povo hondurenho que é unâ 
nime em repudiar a sua presença no pais. 

A política e x terior do presidente hondurenho José Azcona Hoyo, mos ­
tra que Honduras é o pais centro-americano de maior comprometimento e sub 
serviência aos interesses dos Estados Unidos. Somente em 1986 , o governo 
de Honduras permitiu que os Estados Unidos realizassem 15 exercicos mili­
tares em território hondurenho, que envolveram 80 mil soldados norte-ame-

' ricanos e a presença permanente de outros 1.200 soldados na base de Palme 

., 
'· 

r o la. 

Por essa razao, foi com grande surpresa que a comunidade internaci o ­
nal e o governo norte-americano receberam a notíci a de que o próprio Azc~ 
na, grande aliado, havia assinado o acordo de paz que coloca em xeque a 
intervenção militar dos Estados Unidos em Honduras e na América Central . 

Segundo observa o "Institute for Food and Development Policy " dos 
EUA, a política de alinhamento inc ondicional do governo de Honduras com 
Washington, o seu apoio aos " contras" e a crescente militarização do pais 
são grandes riscos políticos que podem levar à ins t abilidade do atual go-

verno . 

•··. , --
. . 

. 

O COMPROMISSO 
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Os " c ontras" ocuparam cerca de 350 km 2 do território hondurenho (a á 
r t o tal do pais é de 112,088 km2 

). Isso causou um grande descontenta­
m nt o , população e dos cafeic~ltores expulsos de suas terras pelos 
m r c n rios anti-sandinistas, alem de provocar o "desplazamiento " de 16 
mil c amponeses hondurenhos e o aumento da corrupção das forças armadas. 

O " contras" tranformaram-se no mais grave problema interno de Hondu 
r s po r causa dele, o governo demonstrou o tímido gesto de autono­
mi a f rente às ~ressões norte-americanas, ao assinar o acordo de paz que 
determina a saida dos "contras". 

Quando os Estados Unidos colocaram os "contras" em Honduras a ideia 
, , ,, ' 

era que os mercenarios so sairiam desse pais quando fossem invadir e es -
tabelece r-se na Nicarágua. Agora, segundo o acordo de paz assinado por 
todos os presidentes centro-americanos, os "contras" terão que sair de 
Honduras, mas não irão para a Nicarágua. A pergunta mais angustiant e que 
se coloca ao governo hondurenho é: para onde irão os "contras"? As pri­
meiras impressões indicam que os mercenários continuarão em Honduras s e 

, ' 
meando o terror, roubando e matando o proprio povo hondurenho. 

Foi diante deste problema, que Azcona Hoyo reconheceu publicamente 
que o seu pais serve como base para agredir Nicarágua, condição que O le 
vou a assinar o acordo de paz e com isso ter garantias legais para are= 
tirada dos " contras". 

No entanto, é preciso ter bem c laro que o acordo de paz ainda está 
limitado a conversas diplomáticas. Nenhum "contra" saiu de Honduras e m 
virtude do acordo de paz e não se sabe como retirá-la do pais. Po r en­
quanto, em relação a Honduras, a assinatura do acordo serviu para ate ­
nuar o descontentamento popular interno, mas não significa ainda um pas­
so conc reto à pacificação, uma vez que os "contras", seguindo as o rdens 
de Washington nao reconhecem o esforço de paz. 

Se consi derarmos que a retirada dos "contras" é um desejo sincero do 
~overno de Honduras, veremos que o pais chegou a um impasse. Sozinha 
ll on~uras não terá forças para expulsá-los. Então fica a dÚvida: quem aj~ 
d r a Hon~uras? Com quais forças? Afinal, os "contras" estão organizado;-

m um e xercito, fo rtemente equipados com armamentos sofisticados e trei­
nado~ pelos Estados Unidos. Se os "contras" se recusarem a sair, apenas 
o exe r cito hondurenho ou em caso excepcional, uma força internacional 
como ,da ONU ou da OEA (sem soldados dos EUA), teriam a força militar ne­
cessari a para a expulsão. Por outro lado, o exército hondurenho está mui 
to comprometido com o~ "contras", através da corrupção facilitada pel-; 
poder das armas. O exercito participa no lucrativo tráfico de drogas en­
t re os "contras" e na partilha dos saques, invasões de fazendas e r oubos 
Praticados contra camponeses e fazendeiros. Por essa razão, importantes 
setores das forças armadas não aceitariam expulsar aqueles que lhes ga­
rantem a renda extra resultante da corrupção. 

O prÓprio_Ministro ~as Relações Exteriores de Honduras, manifestou 
sua preocupaçao quanto a retirada dos "contras", afirmando que O seu go ­
verno nega-se a tomar atitudes diretas para desarticular as bases dos 
cont:a-revolucionários instaladas principalmente nos departamentos de El 
Paraisa, na ilha do Cisne e no rio Patuca fronteiriço com Nicarágua e 
Passa a responsabilidade para uma comissão de verificação internacional. 
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ACAMPAMENTOS DA "CONTRA" 

1) Las Lajas; 2) El Triunfo; 3) San Benito ; 4) Concep­
ción de Maria; 5) Cacamuya; 6) Santa Rita ; 7) El Espi­
no; 8) Morolica; 9) Di ryure; 10 ) Oropeli; 11 ) Alauca ; 
12) Las Manos; 13) Las Dificultades ; 14 ) Dipil io; 
15) La Lodosa ; 16) Jamas trán; 17 ) Cinfuentes ; 18) Las 
Trajes; 19) Las Mercedes; 20) La Fortuna; 21) Capi re ; 
22) Las Mieles ; 23) Las Vegas ; 24) Yamal es (campo de 
t reinamento) ; 25) Arenal es ; 26) Banco Grande ; 
27 ) Birwas ; 28) El Aguacat e; 29) Ahuasb ila ; 30 ) Rus -Ru 
31 ) Auka; 32) Swabila; 33) Irlaya . 

As autoridades hondurenhas não discutem a impunidade d a " contra ", a­
pesar dos crimes sistemáticos que vem cometendo contra o pov o . O govern o , 
ao assinar o acordo de paz n o qual está incluído não só a e xpul são dos 
"contras", como também um diálog o entre eles e Nicarágua, fica na expecta 
tiva que o problema seja r esolvido entre o s " con t r as " e o go v e rno nicara= 
gUense. Trata-se de mais uma evidência de que Honduras ar r anjou um proble 
ma ( a aceitação dos "contras" em seu te rri tÓri o) , para o qual não t e m so= 

lução. 

A atitude do governo de Honduras de nada fazer para a retirada dos 
"contras" enquanto Nicarágua não negociar com eles, demonstra que o pri­
meiro pais não está agindo lealmente com o segundo. O acordo de paz não 
prevê que os "contras" deverão sair de Honduras quando Nicarágua dialogar 
com eles; o acordo deixa claro que não há essa condição. Honduras terá 
que expulsar os "contras " e Nicarágua di a l oga r com os mesmos, mas não há 
relação condicionante entre expulsão e diálogo, como quer Honduras . A pos 
tura· deste Último país poderá inclusive fazer retroceder os acordos assi= 
nados em Esquipulas II, se · os '' contras" não saírem a partir do dia 7 de 
novembro, data em que os países deverão concretizar os compromissos assu­
midos, 

informando para a solidariedade [5JJ 
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Dentre os compromissos assumidos no acordo de paz, por enquanto Hon­
duras pretende efetivar apenas um deles, que é a repatriação dos refugi~ 
dos, stimados num total de 35 mil (entre salvadorenhos, guatemaltecos e 
ni c r g üenses ), com o propósito de evitar que a sua presença prolongada 

f decisivamente a pobre economia dos povoados onde eles estão conce~ 

tr do s . 

Honduras também não reconhece que vários pontos do acordo de paz são 
aplicáve is ao pais. Por exemplo, há conflitos tão graves como o dos ref~ 
giados , que somente poderiam ser resolvidos com a criação de uma 8omis ­
são de Reconciliação. O acordo de paz deixa bem claro, que nos paises on 
de houver conflitos internos, deverá ser criada tal Comissão. Porém o g; 
verno de Honduras acredita que não existe qualquer conflito interno ; 
que não há ninguém para reconciliar. A mesma opinião não tem vári os set~ 
res da sociedade hondurenha, entre os quais a Igreja. 

Segundo o Centro de Documentação de Honduras (CEDOH) a postura do go 
verno hondurenho em não reconhecer que há conflitos internos, pretend; 
passar uma imagem de plena demo~racia no pais, ocultando um cenári o de 
repressoes sistemáticas, entre as quais os desaparecimentos e os cemité ­
rios clandestinos. A imprensa hondurenha informou que em 1986 e 198 7 h ou 
ve 115 desaparecimentos por razões politicas e 60 assassinatos. Pretend; 
ocultar também a existência de. um movimento insurgent e que embora tenha 
sido duramente golpeado e não mostrar sinais de recuperação a curt o pra­
zo, reflete uma forma de polarização entre as forças armadas e alguns se 
te re s da sociedade civil. 

O governo de Azcona Hoyo não reconhece portanto, que os problemas po 
liticos e econômicos possam ter uma solução interna, confiando que ; 
permanente fluxo de ajuda dos EUA seja a panacéia para todos os males. 

A a dministração Reagan segue em Honduras o mesmo caminho que inici ou 
m El Salvador: manter um Estado artificialmente e, pior ainda, propi ­

ci ndo a acumulação de contradições diversas que somadas à pouca vontade 
o governo de Azcona Hoyo em favor da pacificação da América Central, dl 

fic ultam o perfeito funcionamento de qualquer mecanismo que possa levar 
a uma paz duradoura na região. 

Do ponto de vista juridico, Honduras não está obrigada a expulsar os 
" contras" e meno s ainda a retirar as bases militares norte-americanas de 
seu território, pois o acordo de Guatemala é apenas um ato de boa vonta­
de. Contudo, se esses vínculos com os EUA ficarem como estão , o p r ocesso 
negociador -apesar dos seus inegáveis avanços- continuará ameaçado com a 

alternativa bélica. 

AJUDA MILITAR DOS ESTADOS UNIDOS .A HONDURAS NO PER!ODO 1982-88 
milhões 

ri,:, 11 c;s; 

Ano Econômica Militar 

2 80 . 700 30.300 
83 10 5 . 900 48. 300 
8 4 94.10 2 77.440 
85 215 . 167 67 . 404 
86 1 /9 . 292 61.15 9 
87 134.386 61. 200 

Total 

11 2 .000 
145.200 
1 71. 5 42 
282 . 571 
1 90 .4 5 1 
1 95 . 577 

1 Ano Econômica Militar Total 

88* 160.486 81.530 242.016 
* Ajuda solicitada 

Fonte: Agência Internaci ona l pa r a 
o Desenvolv imento ( AI D) 
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